
Revista CientífiCa de ComuniCação soCial da fiam-faam
V.5,  N.2 .   Jul /De z  2017

P A R Á G R A F O

Dossiê ][ (Além DAs) FronteirAs Do JornAlismo



A Parágrafo chega à sua décima edição. 
Desde 2013, a revista tem se consoli-
dado por dossiês consistentes, forte 

presença internacional e entrevistas relevantes. 
Nomes como Bruno Latour, Christian Fuchs, 
Michael Schudson, Carlos Scolari, Mark Deuze, 
Patrick Charaudeau, Norman Fairclough, Erik 
Neveu, danah boyd, Christian Laval e David 
Morley passaram pelo periódico nos últimos anos, 
além de entrevistas com Henry Jenkins, John B. 
Thompson e José Van Dijck. Porém, além de nomes 
já consagrados na literatura acadêmica interna-
cional na área de comunicação, o que cremos que 
tem sido a maior contribuição da Parágrafo para a 
área seja a introdução de novos autores ao debate, 
como o vietnamita An Nguyen, a argentina Natália 
Vinelli, a grega Eugenia Siapera, entre outros. Em 
um cenário onde o editor de periódicos tem se 
tornado, em geral, um gestor de fluxos e proces-
sos, acreditamos que a relevância de um periódico 
deve ser vista além das métricas preestabelecidas 
pela CAPES. 

Nesta décima edição, apresentamos o dossiê 
(Além das) Fronteiras do Jornalismo, com sete 
textos internacionais. Bertrand Labasse, professor 
da Universidade de Ottawa, se pergunta se pode-
mos delimitar um território discursivo para com-
preensão de uma epistemologia do jornalismo, e 

o que seria mesmo essa epistemologia, retomando 
a pergunta: “afinal, o que é o jornalismo?”. Edson 
C. Tandoc Jr. e Ryan J. Thomas procuram compre-
ender o que significa “estar indo bem” no jorna-
lismo digital, e como as webanalytics e as mídias 
sociais parecem conformar uma nova norma jor-
nalística. Nikky Usher, por sua vez, apresenta uma 
pesquisa etnográfica realizada no New York Times 
analisando a produção de notícias de economia. 
Rodney Benson, em “Formas institucionais de 
propriedade de mídia e seus modos de poder” 
relaciona o tipo de propriedade de mídia à quali-
dade de notícias produzidas e como esses modos 
de poder se relacionam a algumas dimensões, 
como lógica de propriedade institucional, locali-
zação social das organizações jornalísticas e sua 
audiência, por exemplo. 

Em seguida, o texto da italiana Alice Mattoni busca 
teorizar a noção de “mídia semiestabelecida”, como 
algo nas intersecções entre jornalismo e política, 
a partir de entrevistas com ativistas e jornalistas 
envolvidos em mobilizações italianas relativas ao 
mundo do trabalho. Já Lilie Chouliaraki mostra a 
transformação das narrativas do “noticiário pós-
-televisivo” a partir da ascensão da voz “ordinária”, 
mudando a natureza do testemunho jornalístico. 
Encerrando o dossiê, Christoph Raetzsch e Martin 
Brynskov procuram tensionar as fronteiras do jor-
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nalismo a partir da introdução da noção de objetos 
comunicativos, abordando novos desafios episte-
mológicos para análise de mídias digitais.

A entrevista da edição é com o professor Fábio 
Malini, da Universidade Federal do Espírito Santo 
(UFES), concedida a Daniel Lima. Em “Big Data 
da Revolução”, Malini comenta, entre outras coi-
sas, sobre big data e ciências sociais, o papel do 
pesquisador neste cenário, mineração de dados e 
influências teóricas.

A revista ainda apresenta artigos livres sobre mídia 
locativa, inovação no jornalismo digital, Buzzfeed, 
coletivo de comunicação popular, dimensões 
micropoetícas e microacontecimento em dese-
nho animado e poesia contemporânea nas redes 
sociais virtuais, além de uma resenha de livro de 
Francisco Rüdiger sobre Heidegger.

Boa leitura!
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DOSSIÊ

Resumo
Fugidio e complexo, o campo discursivo do jornalismo 
escapa tradicionalmente às tentativas de definir seus li-
mites e especificidade. Poderia, no entanto, ser carac-
terizado como uma maneira particular de conhecer e 
apresentar o mundo tal e qual a percepção comum e a 
epistemologia das formas legitimadas (científica, jurí-
dica etc.) da produção do conhecimento? Nessa pers-
pectiva, este artigo examina a gênese das normas pro-
cessuais do jornalismo francófono e suas evoluções 
contemporâneas antes de compará-las a dos aparelhos de 
produção de conhecimento mais formais.  
Palavras-chave: Jornalismo; epistemologia; normas; evo-
lução; diferenciação; perspectivas.

Abstract
Untouchable and composite, the discursive domain of 
journalism traditionally escapes attempts to define its 
boundaries and specificity. Could it, however, be charac-
terized as a particular way of knowing and showing the 
world, at equal distance from the ordinary perception and 
the epistemology of legitimated forms of knowledge pro-
duction (scientific, legal, etc.)? This article examines the 
birth of journalistic standards and their contemporary 
evolution, before confronting them with the principles of 
more formal systems of knowledge production.

Uma fronteira sempre precisa de um território, 
mas um território nem sempre precisa de fronteiras. 
Embora a literatura ou a pesquisa científica há muito 
busquem – com diferentes graus de sucesso – definir 
o que acreditam ser sua esfera legítima, o jornalismo 
sempre preferiu dispensar um exercício tão incerto. 
Contenta-se, essencialmente, em se vincular, desde 
sua origem, a um projeto fundador facilmente resu-
mível: garantir “a coleção (...) de notícias tanto nacio-
nais quanto estrangeiras” (Renaudot, 1632, p. 3). O 
manual de uma renomada escola de jornalismo atesta, 
há mais de três séculos, a persistência desse foco na 
captação transparente da notícia: “se devêssemos dar 
uma definição de jornalismo em três palavras, não a 
encontraríamos melhor do que essa: ‘o que o jorna-
lismo tem de novidade?’” (Cfpj, 1984, p. 9).

O apagamento sugerido por essa ambição de apa-
rência modesta foi amplamente contestado durante 
o mesmo período. Mas, embora o jornalismo tenha 
sido examinado sob muitos ângulos – notadamente 
suas práticas, motivações, ideologias, efeitos, respon-
sabilidade, confiabilidade, seletividade, ética e até 
mesmo a pureza de sua linguagem – ele permanece 
geralmente considerado como um modo “comum” 
de acesso e representação do real. Assim, indepen-
dentemente de ser considerado como um vendedor 

*Tradução_Gisely Hime.

de notícias ou um reversor de erros, do ponto de vista 
epistemológico, o profissional da imprensa parece 
pouco mais que uma variante do “vagabundo” a que 
se refere Béraud (1927) na medida em que, além das 
técnicas e habilidades profissionais que ele coloca em 
jogo, suas formas de conhecer e de divulgar não se 
distinguiriam fundamentalmente das do “homem 
da rua”, do qual ele tradicionalmente não seria senão 
um tipo de delegado1.

Se for esse o caso, é compreensível que as tentati-
vas de definir formalmente essa profissão o tenham 
feito essencialmente de forma midiacêntrica – e, 
muitas vezes, tautológica (Vistel, 1993) – como a 
ação de fornecer o conteúdo de um meio de infor-
mação. O desenvolvimento subsequente das tecno-
logias de comunicação e das redes sociais ajudou a 
minar esta vinculação orgânica, levando os jornais 
a questionarem-se publicamente: “todos são jor-
nalistas? Blogs, sites de cidadãos, fotos e vídeos de 
amadores: o monopólio midiático sobre a informa-
ção está sendo quebrado” (Libération, 20 de agosto 
de 2005, p. 1)2. Certamente, foi demonstrado que o 
jornalismo foi historicamente moldado pela época 
e pela forma impressa na qual se inscreveu e em 
que foi construído como um “modelo moderno de 
mediação” (Awad, 2010). Mas em que medida essa 
prática poderia, em paralelo, ser considerada inde-
pendentemente dessa matriz? Em outras palavras, 
o jornalismo também pode ser concebido de forma 
não midiacêntrica como uma maneira particular de 
conhecer e dar a conhecer?

Uma tal problemática é necessariamente teó-
rica: já que o jornalismo, como a pesquisa, só se 
realiza pela publicação. Tentar examiná-lo “em si”, 
ao desconsiderar modalidades e contextos de sua 
publicização, apresenta, evidentemente, os limites 
de todo o essencialismo. No entanto, à medida que 
esta perspectiva, embora cada vez mais interessante, 
não é amplamente explorada nos estudos de jorna-
lismo (ver abaixo), parece importante verificar quais 
esclarecimentos adicionais poderiam ser úteis: numa 

1_ Le reporter regarde pour le monde: il est la lorgnette du monde!  
(Leroux, 190, p. 1).
2_ É significativo que tais questionamentos reiterem paradoxalmente 
o vínculo ontológico entre “jornalistas” e “mídia” no momento mesmo 
em que se registra o desaparecimento do “monopólio dos instrumen-
tos de difusão” que caracterizou o primeiro (Bourdieu, 1994, p. 7).

época em que os laços fundadores com a mídia tra-
dicional distendem-se, o aprofundamento episte-
mológico das pesquisas sobre o jornalismo implica 
levar em consideração a epistemologia do próprio 
jornalismo.

Examinar o jornalismo, sob esta perspectiva, 
não é meramente considerá-lo como um processo 
que contribui para a construção social da realidade 
– uma visão que não precisa mais ser defendida ou 
ilustrada –, mas imaginá-la como uma estrutura 
epistêmica particular. No entanto, o objetivo aqui 
não é tanto dar uma resposta categórica sobre este 
ponto, mas observar o que seu exame sob esse ângulo 
permite observar. Por conseguinte, não se trata de 
trazer novos elementos empíricos, mas de abordar 
elementos conhecidos sob esta perspectiva particu-
lar, o que não se opõe de modo algum às outras abor-
dagens, mas poderia, até certo ponto, contribuir para 
completá-las.

O termo epistemologia, como sabemos, possui 
um amplo campo semântico, variando das acepções 
mais gerais (a capacidade de conhecer, a evolução 
das formas de apreender o real) às mais específicas 
(os métodos que caracterizam uma determinada 
disciplina). No presente caso, cada uma dessas duas 
direções parece, mutatis mutandis, relevante: se o 
estudo das modalidades de conhecimento do jorna-
lismo pode, por um lado, contribuir para a compre-
ensão geral do jornalismo, também pode, por outro, 
ajudar a defini-lo.

O presente artigo propõe-se a examinar essa 
dupla hipótese, ao mesmo tempo, diacrônica e sin-
crônica, apoiando-se principalmente em dois cor-
pora restritos (o discurso programático que acom-
panha o nascimento da imprensa na França e os 
textos deontológicos em língua francesa dos últimos 
cinquenta anos) e também na análise comparativa 
de sistemas epistemológicos legitimados. Diante da 
superabundância de discursos normativos suscita-
dos pelo jornalismo ao longo de sua história, os dois 
períodos escolhidos constituem marcos opostos que 
permitirão examiná-lo, por um lado, em suas tenta-
tivas iniciais e, por outro, em suas transformações 
contemporâneas. Não se impedirá, no entanto, de 
evocar, entre esses dois extremos cronológicos, cer-

A Epistemologia do Jornalismo Pode 
Delimitar seu Território Discursivo?*

Bertrand Labasse
Professor do Departamento de Francês e Comunicação 
da Universidade de Ottawa.

http://www.revistaseletronicas.fiamfaam.br/index.php/recicofi
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tos escritos representativos de períodos de mutação 
intermediária bem conhecidos em outros lugares 
(em particular, no século XIX). A análise compara-
tiva subsequente procurará identificar, por sua vez, 
algumas das características que podem trazer ou dis-
tinguir a abordagem jornalística dos processos meto-
dológicos formais.

Após descrever brevemente sua perspectiva de 
análise (seção 1), este trabalho se voltará à gênese 
e às evoluções subsequentes das abordagens jorna-
lísticas da realidade. Em seguida, estudará as infle-
xões definidoras que traduzem as cartas e os códigos 
profissionais atuais e os problemas levantados por 
eles antes de confrontar as condições e os princípios 
da abordagem jornalística com os de dispositivos 
normativos formalizados, tais como abordagens 
legais, contábeis e científicas. Finalmente, esse cami-
nho o levará a examinar, de forma mais prospectiva, 
as perspectivas que abrirão uma concepção escalar 
deste domínio, começando não da mídia ou dos jor-
nalistas, mas do próprio jornalismo.

Podemos concluir que, se o jornalismo não pode 
ser contido em uma fronteira rígida, delimitando 
de maneira binária a definição sobre o que é ou não 
seu domínio, por outro lado, seu perímetro pode 
ser entendido de forma progressiva (estendendo-se 
do mais ao menos jornalístico) o que a evolução das 
doutrinas profissionais tende a consolidar.

1. Abordagens em relação à 
epistemologia do jornalismo

Abordar, mesmo em teoria, o jornalismo como 
uma possível forma específica de saber confronta-
-se imediatamente com três obstáculos espontâneos 
oriundos do senso comum, do habitus prático e da 
tradição acadêmica.

O primeiro, empírico, resulta da imperfeição, 
amplamente admitida, da captação jornalística do 
real. Uma vez que o processamento da informação, 
cada vez mais rápido em termos de tempo e breve em 
termos de formato, não pretende e pode ser senão 
uma aproximação, fornecendo apenas uma visão 
parcial do mundo, em certa medida, subjetiva e, por 
vezes, francamente errada. Concedê-lo, mesmo que 

apenas de forma heurística, o status de produção do 
conhecimento, certamente não é auto-evidente.

O segundo, profissional, está ligado à auto-re-
presentação do jornalismo. Como mencionado 
acima, esta prática é geralmente concebida como 
uma simples intermediação entre a atualidade e os 
cidadãos. O romance Sieur de va-partout3 (Giffard, 
1880), ontem e hoje pode celebrar algumas qualida-
des –  sentidos aguçados, ceticismo, audácia, rigor, 
honestidade etc. – mas sem que estas, mesmo refor-
çadas pela experiência individual e coletiva, difiram 
fundamentalmente das de um indivíduo comum. É 
evidente que a prática jornalística não é em si mesma 
“comum”, considerando suas possibilidades de coleta 
de informações (acesso facilitado ou exclusivo a cer-
tos eventos, legitimidade para questionar e exigir 
respostas etc.) ou seu domínio de processos às vezes 
complexos (tomada de imagem ou som, técnicas edi-
toriais, mesmo processamento de dados estatísticos 
ou procedimentos pseudo-experimentais...)4, mas 
não significa que reivindique um modo de “apreen-
são do real” específico para ela. É uma questão de 
“reportar”, “testemunhar”, às vezes “investigar” ou 
mesmo “analisar”, sem, no entanto, que nenhuma 
dessas ações refira-se a uma metodologia particu-
lar (além de certos princípios, tais como sobreposi-
ção, aos quais retornaremos posteriormente). Ora, 
a modéstia desta postura não é apenas técnica: ela 
ressalta a semelhança entre o jornalista e seu público, 
na qual o primeiro, recordando os livros didáticos, 
é apenas o representante (por exemplo, Grévisse, 
2008, p. 125; Leclerc, 1991, p. 197). Uma vez que “a 
retórica da representatividade desempenha (...) um 
papel maior na legitimação do trabalho jornalístico” 
(Bernier, 2004, p. 21), reivindicar uma metodologia 
esotérica – supondo que seja desejável e possível – 
coloca em jogo muito mais do que receitas práticas.

No entanto, embora as contradições advindas do 
senso comum e do habitus profissional possam expli-
car que nem o público em geral nem os profissionais 

3_ Nota de tradução: obra cujo personagem principal é um repórter.
4_ Assim, os jornalistas que coletam para análise amostras de solos 
contaminados ou de alimentos duvidosos, ou mesmo aqueles que 
testam a competência de prestadores de serviço, como mecânicos de 
carros, seguem uma lógica de investigação racional, ainda que negli-
genciem usualmente os princípios metodológicos básicos (duplo-cego, 
caso-controle).

atribuem um valor ou uma especificidade epistemo-
lógica particular às abordagens jornalísticas, não se 
opõem, evidentemente, em nada a que esses proces-
sos sejam examinados sob este ângulo, já que o jor-
nalismo visa, de uma forma ou de outra, adquirir e 
transmitir conhecimento sobre o estado do mundo.

Mais substancial, por outro lado, é a hesitação 
que pode suscitar a concepção clássica do conhe-
cimento. De fato, interrogar-se sobre a epistemolo-
gia do jornalismo tem pouco significado de acordo 
com a distinção epistemológica tradicional, e ainda 
amplamente compartilhada, opondo-se ao conheci-
mento digno deste nome – o domínio do saber legí-
timo – e a simples crença, advinda da experiência 
cotidiana e socialmente sobre-determinada.

No entanto, após quase meio século de estudos 
sobre o conhecimento5, uma dicotomia tão rígida 
tornou-se difícil de sustentar, quer se trate da auto-
ridade infalível e inalterável do conhecimento acadê-
mico ou quer enfatizam o valor empírico do conhe-
cimento mais profano - por exemplo, o dos pastores 
de Cumbria estudados por Wynne (1992). Como o 
sublinhava Kuhn (1983), reservar o status do saber 
para as produções formalizadas da ciência moderna 
tornaria barato tudo o que o precedeu ou não veio 
disso6. Embora esta não seja a orientação primeira7 - 
estes trabalhos levam a supor que pode existir, entre 
os dois extremos que constituem a esfera científica 
e o público em geral, não apenas graus de exper-
tise intermediárias (Collins; Evans 2002, 2007), 
mas mesmo maneiras de conhecer “intermediá-
rios”, mesoepistemologias. Essas maneiras de saber 
podem existir sem serem erigidas em metodologia. 
Por exemplo, os jornalistas tendem a avaliar as infor-
mações recebidas em função de uma hierarquização 
implícita de fontes (oficiais ou não, credíveis ou não), 
enquanto que o grande público tende a prestar-lhes 

5_ Designar-se-á por esta locução voluntariamente genérica o amplo 
espectro de pesquisas filosóficas, históricas, sociológicas, etnológicas, 
discursivas etc., contendo em sua produção, negociação e recepção 
saberes e  expertise em comunidades de especialistas e na sociedade 
em geral.
6_ Kuhn vai, na verdade, mais longe, afirmando, a propósito das várias 
concepções sobre a ótica que existiram da antiguidade ao final do 
século XVII que “qualquer definição do homem da ciência que exclua 
as personalidades mais criativas dessas várias escolas também excluirá 
seus sucessores modernos” (p. 33).
7_ Na verdade, esses estudos geralmente permanecem focados nas 
ciências naturais ou na avaliação de riscos tecnológicos.

pouca atenção: confrontados, por exemplo, com 
quatro artigos apresentados como excertos de uma 
atribuição escolar, de um blog de ensino médio, de 
um estudo universitário e de uma declaração de uma 
autoridade pública, os participantes de um experi-
mento não perceberam nenhuma diferença de com-
petência, credibilidade e retidão entre essas fontes 
(Le Bigot; Rouet, et al., 2007).

Classicamente, a maioria das pesquisas que se 
debruçam  sobre as normas reivindicadas pelos jor-
nalistas aborda-as como “rituais estratégicos” de 
autoproteção (Tuchman, 1972) e, mais geralmente, 
como instrumentos de definição identitária e de 
demarcação territorial (por exemplo, Le Cam, 2009; 
Ruellan, 2011).

Todavia, um número crescente de obras tende a 
transpor conceitos advindos do estudo do conheci-
mento para o das práticas jornalísticas – por exemplo, 
a teoria ator-rede (Turner, 2006), a noção kuhniana 
de paradigma (Mouillaud; Tétu, 1989; Charron; 
Bonville, 1996), ou ainda o modelo de Collins e 
Evans (Labasse, 2012a; Reich, 2012; Ross, 2011). 
Outros até mesmo esqueceram a abordagem do jor-
nalismo como uma modalidade ou estrutura epis-
temológica per si (Ekström, 2002; Ettema; Glasser, 
1985; Godler; Reich, 2013; Labasse; 2004, Levine, 
1980). Porém, se as pesquisas parecem conjunta-
mente abrir novas perspectivas para a compreensão 
do jornalismo, são mais frequentemente focalizadas 
em uma prática específica (jornalismo investigativo, 
jornalismo televisivo...) e, de qualquer forma, ainda 
são pouco numerosas e moderadamente indutivas 
em relação às abordagens mais clássicas dessa ativi-
dade, cuja epistemologia geral permanece, pois, em 
grande parte, pouco clara.

Naturalmente, as abordagens do jornalismo 
baseadas nos conteúdos produzidos ou no estudo 
das práticas in situ constituem uma fonte insuperável 
de informações sobre o “modo de conhecer” deste 
último: as observações de Gans (1979) nas redações 
podem ser lidas como aquelas que Latour e Woolgar 
(1988) efetuavam ao mesmo tempo em um labora-
tório de pesquisa. Mas a revelação do que é o jorna-
lismo ou a pesquisa científica na prática não aborda 
senão incidentalmente (e muitas vezes em termos de 
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discrepância) o aparelho normativo pelo qual esses 
modos de aproximação do real são singulares em 
teoria, o qual vale ser estudado por si mesmo.

2. Gênese e construção da relação 
jornalística com o real

A produção jornalística é indissociável de uma 
assujeição em relação à verdade8, considerada como 
seu valor dominante (Cornu, 1998, p. 13), seu dever 
fundamental (Bernier, 2004b, p. 125), o primeiro de 
seus fundamentos (Kovach & Rosenstiel, 2001, p. 37)), 
a saber, a condição mesma de sua existência (Brin; 
Charron; de Bonville, 2004, p. 143). Mas esta condição 
também é sua “maldição” (Esquenazi, 2002, p. 19). 

O caráter insustentável de tal engajamento era, 
desde o início, suficientemente evidente - e imediata-
mente sublinhado pelos sarcasmos das críticas - que o 
jornalismo nascente foi forçado a moderar suas reivin-
dicações. Apenas um ano após o primeiro periódico 
em língua francesa9, Renaudot, seu editor e editor, 
descreveu assim seu objeto. Não se trata de divulgar 
uma verdade absoluta, mas simplesmente algo que 
mais se aproxima dela:

8_ Sendo os campos semânticos de “verdade” e “veracidade” muitas 
vezes indistintos, contentar-nos-emos, para não passar em revista 
vinte e cinco séculos de filosofia (mas também para respeitar o con-
texto profissional em que são evocados), de empregá-los sem refina-
mento excessivo nas acepções correntes e largamente comprovadas: 
para a primeira, a conformidade com um estado do mundo real e, 
para a segunda, o caráter do que se afirma com a intenção de dizer 
a verdade. Por outro lado, o uso de um epíteto setorial (por exemplo, 
“verdade jurídica”) se referirá - sempre segundo uma acepção corrente 
- a discursos considerados válidos no âmbito das normas e práticas de 
uma determinada comunidade discursiva.
9_ Observemos que a primazia da Gazette de Renaudot em relação às 
efêmeras Nouvelles de Vendome e Martin permanece em debate devido a 
incertezas sobre as datas precisas de emissão desses títulos, especialmente 
o segundo. Em todo caso, a empresa editorial de Renaudot, baseada em 
um monopólio real (privilégio), é, de fato, o ponto de partida para o jor-
nalismo impresso na França e continuará sendo seu único componente 
por longo tempo. O corpus examinado aqui compreende os anos 1631 e 
1632 da Gazette e de seus suplementos periódicos, incluindo suas cole-
ções anuais. Grande parte dos textos relevantes vem da mensal Relation 
des nouvelles du monde, da qual cada entrega começava, ao contrário da 
Gazette, pelo que hoje seria chamado de “editorial”. Para aliviar as múl-
tiplas referências às publicações mensais, vamos indexá-los de agora em 
diante pela página de sua reimpressão no Recueil des gazettes, nouvelles, 
relations et autres choses mémorables de toute l’année 1632 (publicado em 
1633), do qual se apresenta a correspondência: [43] janeiro 1632, p. [87] 
fevereiro 1632, p.1; [88] 1632 fevereiro, p. 2; [125] março 1632, p.1; [173] 
abril 1632, p.1; [213] maio 1632, p.1; [249] junho 1632, p.1; [297] julho 
1632, p.1; [337] agosto 1632, p.1; [393] setembro 1632, p. [433] outubro 
de 1632, p. [475] novembro de 1632, p. [523] dezembro 1632, p. 1.

(...) a busca da verdade, a qual, no entanto, não 
me agarro, uma vez que é difícil imaginar que, 
entre quinhentas notícias escritas com pressa de 
um clima a outro, alguém escape a nossos corres-
pondentes que merecem ser corrigidos por seu 
pai, o tempo. Mas talvez haja pessoas curiosas 
para saber que, naquele momento, esse barulho 
era considerado como verdadeiro ... (Renaudot, 
1632, p. 6-7)10

Esta produção não está menos situada, em prin-
cípio, em um registro de conhecimento que lhe é 
próprio, superior às fofocas do público, seus “falsos 
ruídos” e suas notícias “mais frequentemente inven-
tadas e baseadas na incerteza de um simples boato” 
(1632, p. 6), enquanto está explicitamente colocada 
abaixo do discurso acadêmico: “a história é o relato 
das coisas advindas: a gazeta é apenas o ruído que 
a atravessa. A primeira é obrigada a sempre dizer a 
verdade. Para a segunda, é suficiente impedir-se de 
mentir” (1633, p. 125).

Notar-se-á que a reversão que o leva a renun-
ciar a uma reivindicação absoluta – a verdade – em 
favor de uma referência negativa – a ausência de 
mentira – não é insignificante: se a verdade é difí-
cil de estabelecer, a mentira é, por sua vez, acessível 
à refutação empírica. Mutatis mutandis, é por uma 
inversão, senão semelhante ao menos da mesma 
natureza, que Popper (1973) pedirá o abandono da 
concepção indutiva de demonstração científica, a 
fim de substituí-la pelo critério de falsificação, ou 
seja, a possibilidade de demonstrar a falsidade de um 
enunciado. Mas é evidente que o discurso editorial 
de Renaudot, como aqueles que o seguirão ao longo 
dos séculos, não procede de uma reflexão etérea. É 
claramente apologética – o segundo texto, por exem-
plo, entende “servir como uma resposta para aqueles 
que afirmam que Tilly11 não queria morrer como nos 
diziam” – e se inscreve não menos evidentemente 
em uma estratégia de promoção e distinção, como 
as de todos os grupos profissionais neste campo, 
sejam antigos ou modernos, profanos ou eruditos. 
Não é menos impressionante ver uma “corporação” 
que, oficialmente, à época, tinha apenas um membro 

10_ A ortografia e a pontuação de todas as citações de Renaudot foram 
modernizadas por nós.
11_ Provavelmente, o general Brabançon Jean T’serclaes de Tilly, que, 
tendo morrido em 1632, teria assim inaugurado a longa lista de mortes 
anunciadas um pouco prematura ou aproximativa pela imprensa.

para especificar sua abordagem tão cedo e com tanta 
insistência.

Se ela visa “dizer sua função social, codificar sua 
prática (...) para afirmar uma certa distância” (Feyel, 
2003, p. 175), a protodoutrina elaborada mensal-
mente por Renaudot já adianta uma boa parte dos 
traços pelos quais essa abordagem do mundo «mais 
ordenada e mais metódica, mais verdadeira também” 
(Ginisty, 1920, p. 2) afirma se diferenciar de outras 
narrativas, públicas ou privadas.

• Imparcialidade: distinguindo-se do que pode 
conter “uma carta tendenciosa” [87], as notí-
cias na Gazeta “não são parciais”, ao contrário 
d’aqueles que dizem isso. Como aqueles que 
olham através de um copo colorido, sua pai-
xão os faz julgar os outros de maneira seme-
lhante a si mesmos” [393];

• a qualidade das fontes e a relação com o 
campo: em contraste com os ruídos e notícias 
“sem autor” [87], o gazeteiro depende de uma 
rede de fontes identificadas, regulares (“meus 
autores” [393]) e próximas “dos mesmos 
lugares “[173], do qual reportam a informa-
ção, que a Gazeta pode assim “buscar até os 
climas mais remotos” [393];

• autocorreção: sempre provisória, as notícias 
compensam a pressão do tempo pela “liber-
dade para deduzir quando o caso está lá” 
[125], corrigindo os erros “assim que se toma 
conhecimento deles” [ 88];

• adequação: o estado do mundo proposto pelo 
jornalismo nascente é fruto de uma arbitra-
gem reivindicada entre a complexidade do 
real e as restrições técnicas (tempo, lugar) e 
cognitivas (clareza, aprovação) que assume 
explicitamente. Mesmo se a Relação mensal, 
mais analítica do que a Gazeta semanal, pre-
tende “esclarecer o que é obscuro e amplificar 
o que é conciso demais” [249], não o faz na 
forma “que daria a quem é melhor instruído 
porque lida com seus assuntos” [393];

• equilíbrio: Renaudot, novamente como seus 
sucessores, justifica a própria insatisfação de 
interesses ou opiniões opostos. Equilibrando 
frequentemente as divergências de críticas 

entre “uns e outros” [87], adota uma postura 
mediana e abrangente: “o julgamento dos 
homens não concorda mais neste ponto do 
que faz em todo o resto” [523];

• acoplamento à atualidade: ao contrário dos 
autores “que escolhem o material que lhes 
parece bom sem serem obrigados como eu a 
seguir aquele que todos os dias se me apre-
senta” [213], a Gazeta é colocada - para usar 
um clichê moderno - na tomada direta com 
o acontecimento, cuja notícia, mesmo tardia, 
dita seu menu;

• heterogeneidade: outra característica essen-
cial da imprensa, “a tendência para a varie-
dade, que é a promessa ‘de tudo’” (Morin, 
1969: 13) contrariamente à especialização 
do discurso acadêmico também é reivindi-
cada pelo editor da Gazette, que enfatiza “a 
diversidade de assuntos e lugares” [337] “não 
tendo nada nesta grande variedade, da qual 
algo poderia não agradar” [523];

• confronto e sobreposição: estes instrumen-
tos fundamentais de validação e legitimação 
da relação jornalística com o real são, senão 
sistematizados, ao menos apresentados por 
Renaudot, que deplora que um boato “às 
vezes desperte mais atenção e crédito nos 
espíritos que o artigo mais preciso de nossas 
Relações, extraído de uma série de cartas de 
vários lugares, a qual a conformidade terá 
servido de pedra de toque” [87]. As diver-
gências, mesmo entre as fontes, contribuem 
para acreditar sua aproximação: face à crí-
tica segundo a qual “aqueles que escrevem de 
todas as partes do mundo não concordam”, o 
editor sustenta que “haveria muito mais apa-
rência de impostura naqueles que enquadra-
rão tantas nações, interesses e opiniões em 
conjunto” [173].

Todos esses elementos contribuem para construir 
o status do tipo particular de verdade que Renaudot 
comercializa, aproximativa, com certeza e, às vezes, 
errônea (como ele não perdeu a oportunidade de 
reconhecê-lo) “e, no entanto, não se encontrarão, na 
minha opinião, dificilmente notícias mais uniforme-
mente verdadeiras do que as minhas” [297].
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3. As inflexões da promessa da 
veracidade

Ao ler, após mais de três séculos, as propostas fei-
tas em um contexto histórico e uma posição particu-
lar (a situação política da Gazeta) muito específicos 
incitam evidentemente à vigilância, especialmente 
porque certas outras partes do discurso de Renaudot 
são, por sua vez, extremamente datadas12. Mas, inde-
pendentemente da precaução que tomemos, e apesar 
das diferenças que inevitavelmente separam os prin-
cípios afirmados e as práticas efetivas, não é menos 
importante constatar o quanto a captação do real 
reivindicada pelo jornalismo nascente converge por 
muitos aspectos com aquela dos profissionais con-
temporâneos. O fato de que esses elementos surgi-
ram a partir da publicação do primeiro periódico em 
língua francesa incita a se perguntar se –  indepen-
dentemente de qualquer contingência histórica ou 
comercial, e apesar de suas participações em legiti-
mação e diferenciação competitiva – não poderiam 
ser inerentes ao próprio projeto de jornalismo.

No entanto, o compromisso referencial do jor-
nalismo obviamente experimentou variações notá-
veis ao longo do tempo. Mas esse caminho também 
é significativo: longe de se reduzir a um aparelho 
de transmissão inerte, o jornalismo integra as evo-
luções do pensamento intelectual ou acadêmico 
em sua própria doutrina e em sua relação com o 
mundo. Sem entrar em todos os detalhes, nuances e 
restrições impostas (as restrições de espaço exigem 
manter alguns marcos heurísticos), observamos que 
o momento em que conhecimento e razão emanci-
pam-se de dogmas e princípios para reivindicar uma 
influência sobre a conduta da cidade é logo seguido 
pelo surgimento do jornalismo13 “engajado”:

(...) o tempo não é mais como quando o jornalista 
era um juiz de comédia e músico premiado (...) 
ou um promotor que indicava as casas à venda, 

12_ Assim, as passagens obrigatórias da adulação do rei cujas ações 
“irradiam tal esplendor que iluminam todo o continente” [43] podem 
surpreender em um jornal contemporâneo, pelo menos no Ocidente.
13_ É também o momento em que começa a distinção entre os órgãos 
de informação que, como a Gazeta, trazem notícias, e os periódicos 
com pretensões mais intelectuais - os “jornais” no sentido clássico - 
que reportam e comentam as obras do espírito. Mas a invocação do 
jornalismo ainda não corresponde à constituição de uma identidade 
profissional distinta da dos “homens de letras” em geral.

os efeitos perdidos, o preço do feno e a altura do 
rio; ou um anatomista com um bisturi a quem se 
destinava apenas os mortos, enquanto o exercí-
cio e a aplicação de sua arte lhe eram proibidos 
nos vivos (...) Hoje, era necessário para o escritor 
periódico, a veracidade do historiador que fala 
para a posteridade e a intrepidez do advogado 
que ataca os homens poderosos e a sabedoria do 
legislador que reina sobre seus contemporâneos 
(Desmoulins, 1790 apud Hatin, 1860, p. 243.).

A tendência, como sabemos, será revertida 
durante o século XIX, à medida que o espaço público 
de comunicação se expandir e se diluir. Em 1836, La 
Presse de Girardin virou as costas para o jornalismo 
partidário, que “deu à luz tanta dissensão social”, 
propondo, por sua vez, “representar, não a opinião 
interessada de um partido exclusivo, a causa dinás-
tica de uma família, as teorias inaplicáveis de uma 
escola, mas os verdadeiros interesses gerais (...) “(n ° 
0, 15.06.1836: 1), lisonjeando  ao contrário de sepa-
rar, em uma seção (intitulada “polêmica”), o exame 
dos debates do dia e, em outra, “a reprodução metó-
dica dos fatos, sem misturas de comentários” (nº 0, 
15.06.1836: 3). Não foi senão meio século depois, com 
a reorientação de La liberté - pelo mesmo Girardin, 
em 1866 - e especialmente com a publicação do Le 
Matin - “um jornal de informações telegráficas uni-
versais e verdadeiras (...), apresentadas de forma pre-
cisa, clara, alerta e concisa, absolutamente nova.”  (N 
° 1, 26.02.1884: 1) - que a concepção moderna do 
jornalismo factual, em grande parte inspirada no 
mundo anglo-saxão, surgirá na França.

Atribui-se classicamente, e não sem razões, esta 
evolução a fatores tecnológicos (o telégrafo, a rota-
tiva, o trem...), sócio-demográficos (urbanização e 
alfabetização) e comerciais: satisfazer um público 
em massa implica renunciar à forma e ao tom de 
fundo das folhas doutrinais para desenvolver um 
discurso acessível, concreto e ostensivamente “obje-
tivo”, tirando sua legitimidade de sua relação de 
prioridade com o campo, as testemunhas e os atores 
dos fatos. Mas a evolução do pensamento jornalís-
tico também pode se situar na história das ideias. O 
aumento da referência à objetividade jornalística, “o 
mais alto conceito moral original jamais desenvol-
vido na América e oferecido ao mundo14”, segundo a 

14_ Todas as citações originalmente inglesas são traduzidas por nós.

fórmula audaciosa de um funcionário da Associated 
Press15, coincide com o do método - mesmo da 
ideologia - científico, não só nas ciências da natu-
reza e da vida, mas também em relação ao real em 
geral (Comte, Renan, Taine...) e até mesmo na fic-
ção (Zola). Não depende das formas discursivas que 
evoluem em paralelo, organizando o apagamento do 
autor, a proeminência dos fatos e a fria “eficiência” 
de sua apresentação. Enquanto os modos epistolar e 
narrativo dos artigos científicos estão cedendo lugar 
lentamente ao rígido plano “introdução, métodos, 
resultados e discussão”, os artigos de imprensa estão 
fluindo progressivamente para o molde jornalístico 
não menos rígido do ataque recapitulativo e da estru-
turação em pirâmide invertida16.

Esses dois racionalismos conhecerão novamente 
um ponto de viragem paralelo durante o questiona-
mento geral dos anos 1960 e 1970. Enquanto epis-
temólogos (Lakatos, Feyerabend...), historiadores 
e sociólogos da ciência (Kuhn, Latour...) minam a 
concepção ingênua de uma abordagem científica 
infalível e estritamente objetiva, a corrente do New 
Journalism popularizada por Tom Wolfe (e, em par-
ticular, adaptada na França pela equipe da revista 
Actuel) contesta os cânones da objetividade jornalís-
tica e reintroduz o olhar do autor17, sem abandonar 
a sujeição fundamental à verdade - que, no entanto, 
será contestada - mas tomando nota da singularidade 
de toda a captura do real. Nenhum desses desenvol-
vimentos transformarão realmente as práticas: os 
pesquisadores continuam a coletar “dados” e os jor-
nalistas, “fatos”. Mas, no entanto, eles contribuirão18 
para reajustar a reportagem à realidade dos profis-

15_ Se este termo emerge efetivamente no século XIX e deve sua for-
tuna popular ao seu emprego em um contexto jornalístico, suas raí-
zes filosóficas europeias o precedem claramente (em um sentido mais 
restrito). Deve-se notar que, embora essa frase tenha sido atribuída a 
Kent Cooper, Diretor Geral da Associated Press em 1943, por muitos 
autores (por exemplo, Blankburn e Walden, 1977, Mindich, 2000), não 
conseguimos conectá-lo a um escrita original.
16_ Embora estas duas evoluções remontem ao século XIX, ambas só 
se generalizaram no século seguinte.
17_ Já que a grande reportagem, por sua vez, nunca foi abandonada.
18_ A reflexão sobre os limites da “objetividade” jornalística não se 
limita ao momento do New Journalism: para mencionar apenas uma 
figura marcante neste campo, o fundador do Le Monde, Hubert Beuve-
-Méry, por várias vezes enfatizou suas dúvidas sobre isso. Lembremos, 
além disso, que a expressão new journalism já havia sido usada para se 
referir a outras evoluções, incluindo o jornalismo factual e de campo, 
no século XIX.

sionais: apenas os pesquisadores mais virtuosos ou 
os profissionais de mídia pretendem, hoje, dispensar 
certezas intemporais e universais.

Seria possível estender esse paralelismo a outras 
tendências – por exemplo, a reintrodução contem-
porânea do debate público ou do que ocupa seu 
lugar, pelo movimento das “ciências cidadãs” e pelo 
“jornalismo cívico” até o final do século XX – mas o 
acúmulo de similitudes parciais (preço de qualquer 
aproximação baseada em analogias) traria pouco 
para aquelas já mencionadas acima.

Certamente, não se concluirá que a evolução das 
ideias jornalísticas seja diretamente associada à das 
ideias científicas, sendo uma e outra multifatoriais e, 
evidentemente, sujeitas às influências da sociedade 
em que ocorrem (sociedade que ambas influenciam 
em troca). Mas o fato é que, portanto, parece difícil 
reduzir a evolução da captação jornalística do mundo 
apenas ao jogo de interesses políticos ou comerciais 
– tão preponderantes quanto são esses últimos – sem 
operar a mesma redução sob a ótica do pensamento 
erudito. Da mesma forma, apontar corretamente o 
que as auto-representações do mundo das aborda-
gens jornalísticas podem ter de míticas (Le Bohec, 
2000) não as priva de seu interesse intrínseco mais 
do que a medida das separações entre as doutrinas 
gerais ou disciplinares das ciências e a realidade das 
práticas científicas nos proibiram de estudar esses 
princípios em si mesmos: independentemente da 
diversidade de suas motivações e da adesão que reú-
nem, os elementos declaratórios da percepção jorna-
lística do real manifestam uma substância suficiente 
para ser levada a sério.

4. Pensamento jornalístico entre 
crise e (possível) renascimento

Por quase quatro séculos, o jornalismo ficou 
satisfeito com formalizações bastante sumárias: no 
mesmo patamar de seu engajamento com a vera-
cidade, sua autoconcepção permaneceu mediana. 
Mais pensada, sem dúvida, do que a do “homem 
da rua”, mas muito menos do que a dos cientistas, 
a essência da abordagem jornalística foi especificada 
apenas de acordo com as circunstâncias, geralmente 
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na temporalidade e sob a forma apressada de sua 
produção cotidiana (artigo, editorial ...). Assim, os 
métodos e a natureza deste “profissionalismo impre-
ciso” (Ruellan, 1993) permanecem incertos mesmo 
nos manuais.

Este baixo grau de formalização explica-se em 
parte pela natureza aberta desta profissão, bem 
como pela fraca coesão dos atores e pela espon-
taneidade nada teórica de seus usos discursivos (a 
“ingenuidade” da qual Renaudot já se lisonjeava, 
ironizando aqueles que pretendiam que não 
deveriam «ignorar nada de todas essas ciências» 
(525)). Mas isso é devido, em grande parte, ao 
fato de que este domínio de atividade jamais foi 
confrontado com a necessidade de realmente 
se definir. Estando protegido das agonias de um 
aprofundamento sistemático por sua posição – a 
exclusividade de seu acesso ao campo e suas fon-
tes, e mais ainda o “monopólio dos instrumentos 
de difusão” (Bourdieu, 1994) – o jornalismo pode 
ser definido, inclusive na lei, por esta mesma posi-
ção específica: é um jornalista que alimenta um 
órgão de informação. Foi suficiente adicionar “a 
título profissional”, enfatizando assim a separa-
ção com os “amadores” da literatura advinda no 
final do século XIX, a fim de encontrar-se equi-
pado com uma caracterização factual, evadindo 
qualquer questionamento abstrato. Trata-se de 
uma rejeição persistente, como evidenciada, por 
exemplo, pela disputa entre uma união sindical 
de jornalistas e a confederação sindical da qual 
dependia19: esta última destinava-se a incluir a 
união sindical no seio de uma seção expandida de 
trabalhadores da comunicação e da cultura, mas, 
diante dos protestos dos jornalistas, concordou em 
preservar a especificidade do sindicato, desde que 
fornecessem os critérios para determinar se um 
funcionário estava ou não coberto por este último. 
No entanto, este pedido, aparentemente lógico, foi 
fortemente rejeitado pelos membros jornalistas, 
que denunciaram o convite a tal exercício como 
argumento inaceitável.

19_ Este episódio não-documentado é uma observação de campo feita 
no congresso anual da União dos sindicatos dos jornalistas CFDT 
de Lannion (2001), a qual o autor dessas linhas foi convidado como 
observador.

No entanto, como já foi dito, a caracterização prá-
tica fundamentada no apego a um meio de informa-
ção impresso ou audiovisual, perdeu seu significado 
em face da diluição operada pelas novas tecnologias 
que permitiram a todos acessar e divulgar infor-
mações fornecidas por fontes. A concorrência das 
novas mídias é obviamente comercial, mas a própria 
questão do valor jornalístico coloca os profissionais 
diante de um teste socrático radical: ou a captação 
jornalística do real é uma “arte” – isto é, “conhece 
as causas do que faz e pode justificar cada uma de 
suas operações” (Platão, 1826, p. 345) – ou é apenas 
“uma utilização, uma rotina, uma profissão, onde a 
arte não entra na verdade por nada, mas que supõe 
na alma de tato, audácia e grandes disposições natu-
rais para conversar com os homens” (Platão, 1826, p. 
229); em todo caso, ela não se distingue das habilida-
des do público, nem também dos animadores de sites 
de entretenimento ou blogs egoístas.

Se os profissionais, dos quais se imagina que mui-
tos se contentariam voluntariamente com a segunda 
descrição se ela não conduzisse seu trabalho à dis-
solução, decidiram realmente enfrentar o desafio de 
uma explicação específica e reivindicável, em suma, 
para sair da indeterminação já evocada; este poderia 
ser o início do maior ponto de mudança no pensa-
mento jornalístico. Ora, o exame da literatura profis-
sional permite ressaltar efetivamente os índices de tal 
maturação. O exemplo mais aprofundado é a aborda-
gem realizada, há mais de uma década, pelo comitê 
de jornalistas interessados. Preocupados com a perda 
de fidelidade do público e a mistura entre jornalismo 
e entretenimento (o “jornalismo de comunicação”, 
observado por Charron e de Bonville, 2004), mas 
também, em termos mais gerais, pela perspectiva de 
ver “desaparecer o jornalismo no seio do universo 
mais amplo da comunicação” (Kovach; Rosenstiel, 
2001, p. 10), o coletivo decidiu “engajar os jornalistas 
e o público em um exame minucioso do que o jorna-
lismo deveria ser” (Kovach. Rosentiel, 2011, p. 11), 
recorrendo, para este fim, a mais de vinte reuniões 
públicas e cem entrevistas individuais, bem como 
a duas pesquisas por questionários. A síntese des-
sas pesquisas, muito densa para ser detalhada aqui, 
levou, em particular, a reafirmar a verdade como 
“o primeiro e o mais confuso” (Kovach; Rosenstiel, 

2001, p. 36) dos princípios do jornalismo, apresen-
tado como uma “disciplina de verificação” (Kovach; 
Rosenstiel, 2001, p. 12), e a explorar o que uma ver-
dade jornalística pode ser:

É o que procura o jornalismo - uma forma 
prática ou funcional de verdade. Esta não é a 
verdade em um sentido absoluto e filosófico. Esta 
não é a verdade de uma equação química. Mas o 
jornalismo pode - e deve - procurar a verdade em 
um sentido que podemos operar no cotidiano 
(Kovach; Rosenstiel, 2001, p. 42).

Se o processo inova por sua característica siste-
mática, muito incomum no campo do jornalismo, 
sua principal conclusão, como vemos, difere pouco 
da doutrina apresentada por Renaudot, na época de 
Richelieu e dos mosqueteiros e, portanto, enfrenta o 
mesmo problema fundamental da referência à ver-
dade, ao qual retornaremos mais tarde. Por outro lado, 
esta iniciativa circunscrita, nascida no seio da franquia 
mais proeminente do jornalismo norte-americano20, 
não pode, por si só, estabelecer a existência de uma 
tendência mais global do jornalismo a partir de sua 
imprecisão constitutiva. Para isso, é necessário exami-
nar a evolução dos documentos normativos de alcance 
geral, elaborados dentro dele. Vamos nos concentrar 
mais precisamente aqui nos textos coletivos com voca-
ção deontológica (códigos, cartas, proclamações etc.) 
publicados em francês, nos países ocidentais21, nas 
últimas cinco décadas ou – no caso de escritos ante-
riores – tendo estado em vigor durante este período22.

Em geral, os textos escritos antes do final do século 
XX apresentavam – além de suas próprias prescri-

20_ Ela surgiu, na mudança da Fundação Nieman para o Jornalismo 
na Universidade de Harvard, da aproximação dos executivos editoriais 
e de jornalistas de renome, particularmente interessados em interações 
com a academia.
21_ Nós nos arrependemos ainda mais de não mencionar aqui outros 
países, muitos dos quais, notadamente no norte da África, estão atu-
almente engados em processos de redefinição do status jornalístico 
extremamente interessantes. No entanto, tendo em conta as pecu-
liaridades dessas várias abordagens, ligadas a contextos específicos 
de extensão da liberdade de expressão, implicaria desenvolvimentos 
incompatíveis com o tamanho de um artigo já muito longo.
22_ Notemos, contudo, que um texto do corpus não foi publicado em 
francês, mas foi escolhido devido ao alcance (teoricamente) bilíngue 
da associação profissional da qual emana. Por outro lado, não estão, 
evidentemente, incluídos no perímetro examinado as cartas internas 
para uma empresa da imprensa, os relatórios ou ainda os testes de 
profissionais sem vocação representativa (o que não impede de se 
referir a eles ocasionalmente).

ções – uma similaridade notável: se eles se apegavam 
ao jornalismo de “direitos” e “deveres”, abstinham-
-se habitualmente de especificar em que consistia o 
dito jornalismo, que não aparecia apenas como uma 
consequência desencarnada da liberdade de expres-
são. Assim, na Bélgica, “a liberdade de imprensa é a 
principal salvaguarda (...)”, da qual se segue que “a 
imprensa deve ter o direito a (...)” (Código de prin-
cípios do jornalismo, 1982). Se uma alusão tímida à 
natureza do trabalho jornalístico é notável talvez a 
partir da década de 1970, isso é tão incidental (decla-
ração europeia, chamada de Munique, 1971) ou 
ambígua (Código Suíço, 2005) que parece – talvez – 
fortuita: o jornalismo permanece definido de forma 
implícita (por exemplo, a declaração da Federação 
Internacional de Jornalistas, 1986) ou explícita (por 
exemplo, código do Luxemburgo, 2006), por sua 
colaboração com um órgão de imprensa. Em 1996, 
no entanto, o código de Quebec tentou uma mistura 
em dois momentos, que sujeitou à mídia a descrição 
de atividades específicas:

Neste Guia, o termo “jornalista” refere-se a qual-
quer pessoa que exerça a função de jornalista em 
nome de uma empresa jornalística. Exerce fun-
ção de jornalista é a pessoa que executa, com a 
finalidade de divulgar informações ou opiniões 
ao público, uma ou mais das seguintes tarefas: 
pesquisar informações, reportar, redigir entre-
vista ou preparar relatórios, análises, comentá-
rios ou crônicas (...) (1996, p. 2).

Por outro lado, a “Carta de Qualidade” elaborada 
em 2007, no âmbito das Cátedras Internacionais de 
Jornalismo, anuncia uma inversão de precedência, a 
referência à mídia apenas esclarecendo a descrição 
funcional:

o jornalista é aquele cujo trabalho é pesquisar 
informações, verificá-las, selecioná-las, situá-las 
em seu contexto, hierarquizá-las, formatá-las e 
eventualmente comentá-las. Faz isso por meio 
de mídia impressa, de radiodifusão, televisão ou 
mídia digital, usando textos, sons, imagens fixas 
ou em movimento. (p. 2)

A revisão da Carta do Sindicato Nacional dos 
Jornalistas da França foi, em 2011, a primeira a rom-
per verdadeiramente com essa ligação. Tal evolução é 
ainda mais importante que a carta original, publicada 

http://www.revistaseletronicas.fiamfaam.br/index.php/recicofi
http://www.revistaseletronicas.fiamfaam.br/index.php/recicofi


16 17

PARÁGRAFO. JUL/DEZ. 2017
V.5, N.2 (2017) - ISSN: 2317-4919

PARÁGRAFO. JUL/DEZ. 2017
V.5, N.2 (2017) - ISSN: 2317-4919

em 1918 (e revisada em 1938), que exerceu uma influ-
ência notável sobre as que a seguiram. Ora, enquanto 
o decano de 1918/1936 evocava, sem mais detalhes, 
apenas os deveres de um “jornalista digno desse 
nome”, a nova versão tenta resumir a essência do jor-
nalismo, em que ela “consiste” (a questão da “forma 
de imprensa na qual ele exerce” é somente incidental):

O jornalismo consiste em pesquisar, verifi-
car, situar em contexto, hierarquizar, formatar, 
comentar e publicar informações de qualidade; 
não pode ser confundido com a comunicação. 
Seu exercício exige tempo e meios, seja qual for 
o suporte (p. 1).

Este ponto de mudança, essencial em princípio, 
mas discreto em sua formulação, dificilmente parece 
ter atraído atenção de praticantes e observadores. 
Por outro lado, o próximo passo, dado (independen-
temente do anterior) pela Associação Canadense de 
Jornalistas (CAJ, 2012), é bastante notável – e subli-
nhado por um comunicado de imprensa – para que 
não passe despercebido: intitulado “O que é jorna-
lismo?”, este paper discute a relutância dos jornalis-
tas em se definir23, apenas ultrapassando-se a si pró-
prios: “No final do dia, estávamos convencidos de 
que era eticamente inaceitável que continuássemos 
discutindo a ética jornalística, encolhendo-se diante 
de uma definição de jornalismo em si” (2012, p. 2), 
uma questão que, até então, parecia “muito abstrata 
para exigir atenção” (1-2).

Além de sua natureza reflexiva e determinada, 
o texto do comitê se distingue por um componente 
excepcional de acordo com os usos discursivos do 
jornalismo: uma revisão da questão dos “paradigmas 
existentes” (p. 2), apoiada em uma bibliografia de 24 
referências em formato APA. Mas, acima de tudo, é 
o primeiro texto coletivo (ver Meyer, 1991, para uma 
proposição individual) a reivindicar um status epis-
temológico para o jornalismo, uma vez que o define 
não apenas por seu objeto e seu caráter criativo, mas 
também por seus métodos: “o trabalho jornalístico 
fornece claramente evidências de uma disciplina 
autoconsciente, projetada [calculada] para fornecer 
uma descrição justa e equitativa dos fatos, opiniões e 
debates em jogo em uma situação dada”, recorrendo 

23_ “Muitos dirão que o fato mesmo de procurar uma definição para o 
jornalismo (...) é uma abordagem elitista e eticamente inaceitável” (p.1).

a “algumas abordagens reconhecíveis” (p. 4).

Aqui novamente a tradição crítica das pesquisas 
em jornalismo incitaria a reduzir essas várias decla-
rações para discursos de autolegitimação (o que são 
evidentemente em certa medida). Mas, para julgá-
-los indignos de “chamar atenção”, seria minimizar 
a lógica das transformações globais que as deter-
minam e a coerência da evolução que desenham ao 
longo de um período de tempo notadamente breve. 
Com efeito, tais propósitos, portadores de uma dupla 
ruptura muito desconfortável – não apenas em rela-
ção aos órgãos de informação (que já não condi-
cionam o jornalismo), mas também em relação ao 
público (que não recorre às etapas evocadas pelo SNJ 
ou pelo CAJ) – teriam sido dificilmente concebíveis 
vinte anos antes de parte das organizações manter 
o consentimento, pelo menos passivo, dos jornalis-
tas filiados: mesmo constrangida pela disseminação 
das novas tecnologias, a primeira ruptura desnuda-
-os da proteção identitária oferecida pelos órgãos 
de imprensa e chama, a partir da segunda, aquela 
que as submete em contrapartida das considerações 
normativas, sacudindo a liberdade individual que 
reivindicam.

5. A amálgama dos engajamentos

De Renaudot a Kovach e Rosenstiel, o discurso 
jornalístico sobre a captação jornalística do mundo 
engloba pelo menos três dimensões – axiológica, 
ontológica e metodológica – cuja amálgama persis-
tente manteve a confusão em torno desta prática e 
preveniu seu desenvolvimento conceitual. Do ponto 
de vista axiológico, apresenta-se como um discurso 
ético, baseado no interesse público e reivindica o 
respeito pelos princípios moralmente recomendá-
veis (é, por exemplo, a partir desse ângulo que Feyel, 
2003, leu os escritos de Renaudot ou que Charon, 
2003, estudou as cartas jornalísticas). Do ponto de 
vista ontológico, ele foi confrontado por quatro sécu-
los com o problema da verdade, que ele tenta – com 
sucesso mitigado – adaptar às realidades de sua pro-
dução. Mas, por necessárias que sejam à orientação 
de toda a atividade humana, incluindo o jornalismo, 
as referências ao “bom” e “verdadeiro”, particular-
mente maleáveis, confinam-no em um impasse. Se o 

bem é eminentemente subjetivo (não há ditador que 
não reivindica o bem público e a moral), a verdade 
não é o menos: supondo que o jornalismo possa ofe-
recer a “verdade” - e isso a ele é excluído, por razões 
de meios, temporalidade, lugar, complexidade etc., 
cada um dos quais suficiente (ver Labasse, 2004) – 
seria impossível, como observou Renaudot, acor-
dar opiniões divergentes de seus leitores sobre isto. 
Em outras palavras, persistir, como fazem Kovach e 
Rosenstiel, na definição do jornalismo pela promessa 
de verdade equivale a manter sua própria negação, 
em teoria, mas também na prática (como as vagas da 
notícia abundam em testemunhos). O que foi emba-
raçoso na época do “monopólio” dos profissionais 
sobre a informação torna-se mortífero quando esse 
monopólio se desintegra e o valor agregado do jor-
nalismo deve ser justificado.

As duas vias que permitiriam realmente ao jorna-
lismo romper o impasse conceitual, cívico e comer-
cial tem um alto custo simbólico e reflexivo. Na ver-
dade, eles convergem, no final, para a necessidade de 
se debruçar seriamente sobre a terceira dimensão de 
seu ethos, a metodologia, até então afogada nas nebu-
losidades combinadas do bem e da verdade:

• - ou, como a maioria das profissões advindas 
à maturidade, o jornalismo acaba por aban-
donar a impossível obrigação de resultados 
(dizer a verdade) pela qual se apresenta à ava-
liação, para substituí-la por uma obrigação de 
meios (informar corretamente), o que impli-
caria explicar suas normas metodológicas;

• - ou, no caminho da lógica de adaptação 
esboçada por Renaudot e seus sucessores 
contemporâneos, comercializando não mais 
a verdade, mas a “verdade jornalística” apre-
sentada corretamente como tal. De toda 
forma, esse salto exigiria mais do que uma 
petição de princípio: implicaria ser capaz de 
caracterizá-la explicitamente, o que suporia 
novamente especificar os métodos a partir 
dos quais ela deriva, ou seja, que ela “requer”.

Assim, com ou sem verdade, o jornalismo pode-
ria eventualmente ser condenado a se destacar por 
sua metodologia, no sentido mais amplo do termo. 
É, além disso, o salto para o qual a Associação dos 

Jornalistas canadenses parece se orientar: não é 
irrelevante que seja seu comitê de ética, encarre-
gado do relatório, que não apenas apresentou o 
critério de “um conjunto particular de métodos” 
(p. 3), mas até considerou que as definições pre-
cedentes de jornalismo estavam “sobrecarregadas 
com avaliações éticas” (p. 3).

Mas quais regularidades podem ser ressaltadas 
dentro de uma profissão cuja vagueza e diversidade 
foram mencionadas acima? Alguns tentaram fazer 
sínteses nacionais (Rhodes, 2012) ou internacionais 
(Unesco, 1974) de textos existentes. No entanto, estes 
últimos são limitados – para além da sua orienta-
ção pro domo – pela natureza pouco analítica acima 
mencionada: a prevalência da dimensão ética, em 
particular, reduz a poucas coisas a reflexão sobre 
eventuais especificidades da perspectiva jornalística. 
Ora, o método e os valores são mais do que preceitos 
práticos: eles podem se referir a concepções opos-
tas de jornalismo. O primeiro tende a identificá-lo 
como um discurso autotélico (informar, sendo con-
siderado como um fim em si mesmo) quando os 
segundos conduzem à sua orientação e, às vezes, a 
instrumentalização em favor de ideais de maior valor 
(por exemplo, a preservação da ordem social, ou pelo 
contrário, seu questionamento), mesmo que os faça 
prevalecer sobre qualquer outra consideração:

o jornalismo ético, no sentido de uma prática 
preocupada com os indivíduos como seres huma-
nos, preocupado com a democracia e a responsa-
bilidade pelo que está escrito, é mais importante 
do que a noção de neutralidade moral que é 
incorporada na técnica de reportagem objetiva 
(Cohen-Almagor, 2008, p. 150).

Mesmo abstraindo os fins perseguidos para con-
siderar apenas os meios, as normas que definem um 
jornalismo eticamente recomendável são, muitas 
vezes, de natureza diferente daquelas que garantem a 
qualidade de sua produção. Assim, as considerações 
que promovem, por exemplo, o respeito pela privaci-
dade ou reprimem o roubo de documentos, por mais 
desejáveis que o sejam, não são pertinentes de um 
ponto de vista estritamente epistemológico (podemos 
produzir boas informação por meios repreensíveis), 
assim como, no campo científico, as experiências, 
tradicionalmente autotélicas, podem ser moralmente 
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sar dos problemas filosóficos levantados pela 
noção de “fatos”, a acordar uma prevalência a 
estes ou àquilo que ocupa o seu lugar;

• Uma condição de divulgação, segundo a qual 
os conhecimentos produzidos devem ser tor-
nados públicos.

Por outro lado, mas de forma menos uniforme e 
menos sustentada, os quadros epistêmicos permitem 
identificar (sem fingir exaustão aqui):

• Um princípio de exclusividade, seja passivo, 
porque estatutário (nem os magistrados nem 
os contadores estão em concorrência com os 
homólogos no tratamento de um determi-
nado arquivo), seja ativo: a pesquisa objeti-
vou produzir novos conhecimentos, ser o 
segundo a fazer uma descoberta não tem 
valor. Mas, estranhamente, essa lógica é con-
siderada como sã no caso da ciência e consi-
derada como viciosa no caso do jornalismo, 
onde se denuncia – especialmente do lado de 
fora – a “corrida pelo furo” sem se pergun-
tar se a aspiração à exclusividade não pode-
ria ser uma força motriz por trás da busca de 
informação;

• Um princípio de contiguidade, que visa limi-
tar a distância e as intermediações em relação 
à abordagem do real: o contador deve poder 
verificar “sobre as peças” os dados que lhe são 
submetidos, o juiz rejeita o simples boato, da 
mesma forma que o pesquisador e o jorna-
lista valorizam o acesso direto ao campo e aos 
documentos ou fontes;

• Um princípio de racionalidade argumenta-
tiva que, como Gauthier apontou, é no caso 
do jornalismo “menos rígido do que o racio-
cínio lógico e científico marcado pela necessi-
dade. Mas impõe, contudo, ao jornalista “um 
rigor que por ser menos afiado, no entanto, 
impõe um dispositivo demonstrativo relati-
vamente apertado” (2010, p. 230);

• Um princípio de referência que visa garantir 
a rastreabilidade do acesso ao real: os docu-
mentos contábeis e as provas judiciais devem 
ser repertoriados e indexados, as amostras 
de pesquisa caracterizadas e as referências 

bibliográficas referenciadas. O jornalismo 
aplica-se a seu modo (e com mais vigilância 
em alguns países do que em outros), pela 
designação precisa de lugares, momentos e 
atores, até vítimas, da atualidade (o que lem-
bra, se necessário, o questionamento mne-
mônico26 das perguntas “Quem? O quê? 
Quando? Onde?” e, acima de tudo, pela atri-
buição de propostas ou informações a fontes 
identificadas, o uso de fontes mantidas em 
anonimato para sua proteção sendo – teori-
camente mais do que nos fatos – uma prática 
de exceção;

• Um princípio de delimitação, que circuns-
creve o que, entre as inúmeras dimensões da 
realidade examinada, será levado em consi-
deração ou rejeitado. Se os quadros judiciais e 
contábeis definem de forma vinculativa o que 
eles devem conhecer ou negligenciar, os cien-
tistas usam a definição de uma problemática 
para definir os aspectos relevantes e excluir os 
demais. É também o significado do “enqua-
dramento” jornalístico, em que alguns profis-
sionais vêm uma maneira de se distinguir da 
concorrência, enquanto que é fundamental-
mente uma ferramenta epistemológica para a 
delimitação da atenção;

• Um princípio de atualidade, segundo o qual 
a informação é válida somente se for proces-
sada dentro de um período limitado após sua 
aparição. Por definição, a descoberta cientí-
fica produz sua própria atualidade (mas o 
processo que leva à publicação começa assim 
que os dados foram obtidos e analisados). O 
quadro epistêmico financeiro, por sua vez, é 
dedicado apenas ao último exercício contábil, 
e sua atualização se acelerou (para as empre-
sas listadas no mercado de ações, o balanço 
anual tradicional foi adicionado a resulta-
dos trimestrais). O quadro jurídico também 
atribui especial importância à atualidade: em 
países com direito codificado, regras de pres-
crição rigorosas proíbem até o tratamento 
de fatos muito antigos. No entanto, é o jor-

26_ Antes de se tornar um molde discursivo jornalístico, esse questio-
namento era um componente da invenção retórica e, mais tarde, da 
pesquisa acadêmica (ver Labasse, 2012b).

inaceitáveis (Chester Southam, Stanley Milgram...), 
sendo metodologicamente irrepreensíveis.

Esta analogia, no entanto, refere-se a outra abor-
dagem da questão das normas: a perspectiva com-
parativa. Teorizada notadamente por Everett Hughes 
para o estudo das profissões, resulta também fre-
quente na descrição do jornalismo (por exemplo, 
Tuchman, 1972; Bourdieu, 1996; Esquenazi, 2002; 
Gauthier, 2010...) e, sobretudo, onipresente na auto-
descrição disso. Com efeito, desde suas origens, esta 
última localizou menos seu discurso no absoluto do 
que em relação aos outros, em particular o discurso 
científico, do qual Meyer ainda propôs a adoção dos 
padrões: “considerar o jornalismo como se fosse uma 
ciência, aplicar o método científico, a objetividade 
científica e os ideais científicos em todo o processo” 
(Meyer, 1991). Mas, embora o recurso a comparações 
com outras profissões seja notadamente comum em 
discursos internos e externos sobre jornalismo, esse 
recurso permanece geralmente mais anedótico do 
que sistemático. Ora, a abordagem comparativa, cuja 
“essência é procurar diferenças dentro das dimensões 
comuns ao conjunto dos casos” (Hughes, 1970, p. 
150), inclusive entre profissões extremamente distan-
tes em aparência, parece particularmente apropriada 
para perceber os “limites do legítimo e respeitável” 
(Huges, 1970, p. 154-155). No entanto, como foi refe-
rido acima, nossa intenção não é, de forma alguma, 
pesquisar no terreno das manifestações empíricas 
de atitudes profissionais reais: pelo contrário, con-
centrar-nos-emos em normas24 já bem conhecidas, a 
análise não visando senão identificar as “dimensões 
comuns” e as “diferenças”.

6. Similaridades e divergências dos 
casos epistêmicos

Assim que se tenta definir as condições de pro-
dução de uma possível “verdade jornalística”, muitos 
sistemas de produção de conhecimentos específicos 
– ou estruturas epistêmicas – estão disponíveis para 
comparação. Se o quadro científico produz não a ver-
dade, mas a “verdade científica”, o mesmo se dá, espe-

24_ Que sejam erigidas em regras explícitas (e, às vezes, em obriga-
ções legais) ou que possam ser deduzidas de preceitos abundantemente 
documentados em outros lugares, notadamente nos manuais de apren-
dizagem (e de aculturação) das profissões consideradas.

cialmente para o quadro financeiro (a “verdade con-
tábil” de uma empresa ou de um país é, muitas vezes, 
distante da realidade destes), ou ainda para o quadro 
judicial. Frutos de sistemas de produção distintos, 
essas formas de conhecimento derivam sua validade 
dessas normas internas, mas não coincidem necessa-
riamente no exterior com elas (a “verdade judicial” 
foi vista em uma questão, por exemplo, a reparação a 
um prejuízo, opor-se à “verdade científica”, segundo a 
qual as causas invocadas não conseguiram, de modo 
algum, produzir os efeitos avançados25).

Ao contrário das habilidades de um açougueiro 
ou de um marinheiro, qualquer que seja sua per-
cepção, os procedimentos judiciais, contábeis ou 
científicos constituem quadros epistêmicos, em que 
se realizam na descrição de um estado do mundo, 
a produção de um discurso referencial (julgamen-
tos, contas, relatórios de pesquisa), que também é a 
razão de ser do jornalismo. Ora, todas essas estrutu-
ras apresentam, desde o início (ou seja, na própria 
vulgata), “dimensões comuns” manifestas. Afirmam 
entre seus imperativos fundamentais:

• Uma condição de imparcialidade (distancia-
mento) e de desinteresse pessoal: os casos de 
conflito de interesses que todos eles reencon-
tram mostram a possível separação entre prá-
ticas e princípios, mas não invalidam estes, 
que conduzem, pelo contrário, a reiterar 
publicamente;

• Uma condição de independência do autor em 
relação a empreendimentos políticos ou eco-
nômicos ou, em qualquer caso, ao seu con-
trole direto (mesma observação);

• Uma condição de sinceridade, envolvendo 
não só não mentir stricto sensu, mas também 
não esconder os pontos discordantes (o juiz 
deve levar em conta todos os elementos, o 
pesquisador  mencionar os dados conflitan-
tes etc.);

• Uma condição de factualidade, levando, ape-

25_ Este é particularmente o caso de vários julgamentos de indeniza-
ção franceses relacionados à campanha de vacinação contra a hepatite 
B, mas também vimos as verdades científicas e judiciais oporem-se em 
questões como, na França, a autenticidade de uma estatueta egípcia 
ou mesmo, nos Estados Unidos, o caráter de fruta ou de vegetal de 
tomates comuns.
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evocar apenas os países ocidentais, a distin-
ção entre fatos e opiniões, por exemplo, que é 
particularmente exigida em Quebec, Bélgica 
e Luxemburgo, permanece desconhecida da 
carta francesa. O princípio estadunidense 
exigindo a reprodução na íntegra de toda 
afirmação citada não seria apenas inimaginá-
vel em muitos países europeus, mas também 
é moderado em Quebec, onde os jornalis-
tas devem “respeitar fielmente o significado 
das declarações que fazem” (p. 3). Contudo, 
o mais importante é que essas normas não 
apresentam característica restritiva, pois sua 
violação dificilmente pode levar a mais do 
que a desaprovação dos pares.

Assim, o jornalismo situa-se novamente em 
uma posição mediana. Condenado pela diluição 
da Internet para explicitar a superioridade de sua 
produção e, em particular, a confiabilidade desta 
última, na profusão de comunicadores improvisados 
ou mercantis, não pode se reclamar uma estrutura 
epistêmica completa capaz, senão de garantir, pelo 
menos legitimá-lo: sem um dispositivo definido para 
produzi-la, não pode haver, nem implicitamente, 
“verdade jornalística”.

7. Questões de identidade e 
perspectivas epistemológicas

A maneira jornalística de conhecer, uma vez que 
se tenta abordá-la como tal, muitas vezes coloca o 
jornalismo em uma luz paradoxal. O que dizer, por 
exemplo, de uma profissão considerada corpora-
tiva, mas que recusa, ao contrário de muitas outras 
profissões, a proteção de uma fronteira de normas? 
Esse contraste é particularmente impressionante em 
Quebec, onde mais de 40 ordens profissionais reco-
nhecidas asseguram a exclusividade de acupunturis-
tas, tradutores ou urbanistas (e até conselheiros de 
orientação ou consultores de recursos humanos), 
mas onde o guia de deontologia para jornalistas – 
porém, um dos mais elaborados – enfatiza que “nem 
o título de jornalista nem o ato jornalístico são reser-
vados senão para um grupo particular de pessoas. O 
meio jornalístico é um ambiente aberto e os jornalis-
tas querem isso (...) O presente Guia, portanto, não 

tem poder coercivo” (pp.1-2).

Na ausência de uma estrutura ordinal – cuja 
rejeição pode ser facilmente compreendida – a ideia 
de um título não-obrigatório de jornalista profissio-
nal, implicando notadamente o respeito de normas 
explícitas, ressurgiu em Quebec, em 2011, seguindo 
as recomendações de um relatório sobre o futuro 
da informação nesta local (Payette, 2010). A minis-
tra mandatária do relatório finalmente rejeitou esse 
projeto, argumentando discordâncias por ele levan-
tadas29. Contudo, os debates, nesta ocasião, per-
mitiram observar, aqui novamente, uma evolução 
significativa: enquanto, em 2002, um projeto seme-
lhante fora “rejeitado visceralmente” (Cauchon, 
2002, p. A1) pelos membros da Federação dos jor-
nalistas profissionais de Quebec, a nova proposta foi, 
na mesma federação, uma década depois, aprovada 
por mais de 85% dos votos expressos. É verdade que, 
como observado anteriormente por Langelier, cujas 
contribuições históricas e legais constituíram a base 
dos debates de 2002 e 2011:

são os períodos de crise do jornalismo, aqueles 
em que as condições do exercício da função se 
tornaram intoleráveis, ou quando os agentes sen-
tiram suas conquistas profissionais ameaçadas 
por toda sorte de excessos e a legitimidade de 
sua função questionada, que a demanda de reco-
nhecimento de um status profissional fez-se mais 
urgente (2010, p. 62).

Tudo o que vimos acima parece ir claramente 
nesse sentido, a questão da especificidade do jorna-
lismo parece posta de forma cada vez mais aguda.

Apesar da sua persistência ao longo do tempo, a 
discordância aparentemente paralisante entre a aspi-
ração a normas e a rejeição a impedimentos – este 
último vigorosamente aplicado pelos empregado-
res – deixa aberto um caminho conceitual promis-
sor. Como o pensamento de identidade jornalística, 
liberado de seu vínculo definitivo com a mídia e não 
podendo ser reduzido ao tratamento da atualidade 
imediata sem excluir uma grande parte de sua pro-

29_ Além das divergências habituais (entre as concepções libertárias e 
regulatórias do jornalismo, entre antigos e recém-chegados, entre jor-
nalistas e proprietários de empresas jornalísticas etc.), esta proposta 
bate-se em oposição entre várias organizações suscetíveis de atribuir 
as cartas de imprensa.

nalismo que traz ao princípio da atualidade a 
maior devoção, a ponto de ter feito a designa-
ção de sua produção: atualidade, notícias e até 
mais news em inglês. No entanto, isso muitas 
vezes transgride essa assimilação ingênua (e 
passiva): em muitos casos – reportagens, pes-
quisas, até mesmo artigos práticos simples – 
a abordagem jornalística, longe de “seguir” 
a atualidade, produz seu próprio caráter 
recente exatamente como pesquisa científica.

Enfim, alguns princípios não são compartilha-
dos por todos os quadros epistêmicos. Este é, por 
exemplo, o caso do discutível princípio da erosão, 
em virtude do qual uma espécie de ordem natural 
é delegada para a tarefa de remover as declarações 
erradas. A “mão invisível do mercado” (ou o colapso 
das empresas) deve, portanto, suprimir o conheci-
mento comum das contabilidades fantasiosas como a 
“mão invisível da ciência” deve varrer as teorias ou os 
resultados imprecisos. O jornalismo não é o último a 
confiar em tal processo (“o tempo, nosso pai”, como 
o invocou Renaudot), enquanto o campo judicial – 
cujas participações para os litigantes não são apenas 
epistêmicas – é relutante em aceitar uma erosão tão 
aleatória, que substitui por uma rígida sucessão de 
filtros formais (recurso, cassação, revisão). Este é 
também o caso de um eventual27 princípio de origi-
nalidade, segundo o qual o discurso produzido deve 
emanar do autor que se lhe atribui, mas com o que as 
finanças e a justiça, pouco preocupadas com os pro-
blemas de plágio, nada se importam.

De toda forma, a coleta indutiva de semelhanças 
que aproximam o jornalismo de marcos epistemoló-
gicos legitimados e o separa do mero conhecimento 
secular, é menos significativa do que a busca de carac-
terísticas comuns a esses quadros, mas das quais o 
jornalismo seria desprovido. Ora, pelo menos duas 
delas são particularmente manifestas:

• por um lado, os quadros epistêmicos 
baseiam-se normalmente na mobilização sis-
temática de um corpus de textos anteriores 
(jurisprudência jurídica, revisão de litera-
tura científica, práticas e normas contábeis, 
etc.) que enquadram os discursos produ-

27_ Pode-se perguntar se este é um princípio epistemológico ou moral.

zidos e condicionam sua admissibilidade. 
Por outro lado, o jornalismo, preservando a 
“ingenuidade” reivindicada por Renaudot, 
apresenta-se como uma prática desprovida 
da necessidade de confrontar o real com uma 
base preexistente de conhecimentos setoriais: 
uma profissão na qual a leitura não precede a 
escrita. No entanto, as práticas aqui diferem 
novamente de usos legítimos. Os jornalistas, 
como sabemos, leem muito entre eles, não só 
pelo recurso eventual a arquivos28, mas tam-
bém, especialmente, pela consulta do que os 
outros acabaram de escrever sobre o assunto 
em curso. Contudo, esta “circulação circular 
de informações” (Bourdieu, 1996, p. 22) não 
é ensinada como tal nas escolas e manuais 
de jornalismo. Ora isso poderia ser não um 
vício, mas uma necessidade epistemológica 
real, cujo aprofundamento técnico e crítico 
poderia ajudar os futuros profissionais a posi-
cionar seus textos de forma reflexiva em rela-
ção a artigos anteriores, em vez de sofrerem 
influência difusa destes;

• por outro lado e acima de tudo, qualquer 
quadro epistemológico maduro implica um 
conjunto de protocolos técnicos, formali-
zados e tornados públicos, que se impõem 
àqueles que reivindicam esse quadro ou a 
uma subcategoria dele. Assim, os códigos de 
processo civil e penal, as regras de controle 
e registro de inscrições contábeis ou as for-
mulações de “boas práticas” científicas são 
opostas aos profissionais e podem até justi-
ficar a exclusão, se necessário, daqueles que 
pretendem agir de acordo com sua própria 
fantasia. De sua parte, o jornalismo possui 
efetivamente certas regras e métodos explíci-
tos – dos quais os processos, frequentemente 
confundidos, de confrontação de opiniões e 
verificação cruzada de elementos factuais, ou 
ainda o recurso (em princípio) sistemático de 
retificação como meio de assegurar a precisão 
das informações – mas essas prescrições mais 
ou menos precisas não são uniformes. Para 

28_ O que hoje é muito facilitado pelas novas tecnologias, mas não ao 
ponto que esta consulta seja apresentada e ensinada como um pré-re-
quisito para rotina (ou pré-requisito) para escrever um artigo.
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agora é evocada como constituinte fundamental da 
abordagem jornalística por todas as cartas recentes, 
mesmo na França32, reforçando o estabelecimento 
do jornalismo como “uma disciplina de verificação”, 
proposta por Kovach e Rosenstiel.

Fora do campo, a pressão das novas competições 
desempenha um papel já mencionado, bem como 
a perda (relativa) da confiança pública, mas essas 
influências são menos diretas do que as da juris-
prudência que, face aos silêncios dos profissionais, 
definiram em seu lugar as regras das “boas práticas” 
jornalísticas. Este é o caso, por exemplo, da neces-
sidade de dar a todos a oportunidade de apresentar 
sua própria posição quando está implicada em um 
próximo artigo33, sob o receio de condenações, que 
está integrada aos procedimentos normais dos jor-
nalistas muito antes de aparecer em seus textos nor-
mativos, dos quais muitas vezes permanece ausente. 
Esta pressão metodológica é particularmente explí-
cita no Canadá, onde o Supremo Tribunal apontou 
já em 200434 que

a verdade e o interesse público são fatores a 
serem considerados, mas eles não desempe-
nham necessariamente um papel determinante. 
(...) É preciso examinar na íntegra o conteúdo 
da reportagem, sua metodologia e seu contexto. 
De acordo com o princípio orientador aplicável 
em matéria de responsabilidade por difamação, 
o jornalista ou a mídia em questão terá come-
tido uma falha somente se demonstrar que não 
respeitou os padrões profissionais. A conduta do 
jornalista razoável torna-se uma baliza da maior 
importância (p. 97, sublinhado por nós).

32_ País que os observadores estrangeiros consideravam até agora 
mais inclinado aos debates de ideias do que às sobreposições sistemá-
ticas e à factualidade obsessiva.
33_ Epistemologicamente, essa restrição ressalta tanto a condição de 
imparcialidade quanto os procedimentos legítimos de confrontação - 
sobreposição.
34_ Mas essa tendência geral não é nova. No mesmo contexto - o 
de Direito Civil - a Corte de Apelação de Quebec já observava, uma 
década antes, que “no caso de uma reportagem, deve-se verificar se a 
pesquisa anterior foi realizada com precauções normais, usando téc-
nicas de investigação disponíveis ou habitualmente empregadas. (...) 
Se houver um prejuízo para a reputação, esta violação somente pode 
ser uma fonte de responsabilidade civil quando for dolosa. Ela apenas 
terá essa característica se encontrar uma violação dos padrões profis-
sionais de investigação e da atividade jornalística” (1994, p. 1820, s.n.).  
Por sua vez, a lei das províncias de direito comum também se abriu 
para a questão dos métodos, o Supremo Tribunal do Canadá autori-
zando agora aos acusados de difamação “de se exonerar ao estabelecer 
que eles agiram de maneira responsável, esforçando-se por verificar 
as informações fornecidas a propósito de uma questão de interesse 
público” (2009, p. 642).

“Ao se recusar a supervisionar sua profissão, os 
jornalistas deixaram aos juízes fazer isso por eles”, 
resumiu, à época, um profissional (Venne, 2004, p. 
A7), observando que “os ‘padrões profissionais’ sobre 
os quais os tribunais apoiam-se para julgar uma 
causa poderiam ter sido previamente definidos pela 
própria profissão (...)”. De fato, a evolução da juris-
prudência canadense, que, como a de outros países 
ocidentais (especialmente anglo-saxônicos), cami-
nha mais na direção de um crescimento na liberdade 
de expressão, parece epistemologicamente à frente 
do pensamento praticante, operando a dissociação 
entre o jornalismo e as empresas de mídia35, sepa-
rando o problema da metodologia e o da verdade36, e 
até mesmo estabelecendo, neste último caso, distin-
ções marcantes entre verdades informativas, judiciais 
e financeiras.

Assim, quaisquer que sejam as razões para isso, 
o aprofundamento da epistemologia do jornalismo, 
dentro e fora desta profissão, parece tornar-se uma 
perspectiva essencial, não só para compreendê-la, 
mas também para praticá-la.

8. Conclusão

Uma das tradições dominantes da pesquisa em 
jornalismo é examinar sua produção real e descartar, 
por razões óbvias, os discursos que ela mantém sobre 
si mesma. Sem questionar as premissas desta aborda-
gem, e muito menos suas realizações, este artigo, no 
entanto, arriscou uma abordagem oposta (examinar 
os discursos em vez de sua tradução para os fatos), 
a fim de procurar nestes discursos as pistas de uma 
postura epistemológica particular.

Do ponto de vista diacrônico, este exame permi-
tiu observar, desde o nascimento do jornalismo fran-
cófono, a construção de uma doutrina expandida e 

35_ Os tribunais canadenses geralmente consideram apenas o ato 
intrínseco de informar (comunicar fatos de interesse público) sem vin-
culá-lo diretamente à pertença a organizações midiáticas nem conce-
der-lhes imunidade ou privilégios particulares, mas tendo em conta, 
se necessário, esses últimos como elemento contextual (no Quebec, a 
Lei de Imprensa instaura, no entanto, algumas regras especiais para 
difamações cometidas pela imprensa).
36_ O julgamento de 2009 citado acima afirma explicitamente “uma 
defesa modificada que daria maior peso à diligência realizada pelo réu 
para verificar os fatos em detrimento do exame da verdade ou da falsi-
dade das declarações difamatórias» (p. 669, s.n.).

dução, nem pode, muito menos – nem quer – base-
ar-se em características ligadas aos profissionais (a 
questão “quem é jornalista?”, aparece, muitas vezes, 
como insolúvel ou até mesmo indesejável), tem ape-
nas um passo a dar para se refazer a partir de seu 
objeto (“o que é o jornalismo ?”). No entanto, este 
último questionamento apresenta uma vantagem 
notável: presta-se mal à dicotomia. O exame do 
jornalismo como um quadro epistêmico embrioná-
rio mostra, de fato, a presença de regularidades de 
intensidade e uniformidade variáveis, mas também 
de uma flexibilidade global que sugere que o caráter 
jornalístico de uma mensagem só pode ser apreciado 
gradualmente. Assim, qualquer discurso poderia ser 
mais ou menos “jornalístico” de acordo com sua con-
cordância maior ou menor com essas regularidades, 
no primeiro grau das quais, provavelmente, as con-
dições fundamentais acima mencionadas (imparcia-
lidade e desinteresse, independência, sinceridade, 
factualidade, divulgação) particularizadas por outras 
propriedades, relativas à captação e à validação do 
conhecimento (ver em particular supra), bem como 
sua adaptação discursiva (imperativos de clareza, 
interesse etc., não examinados aqui, mas ampla-
mente atestados em fatos e princípios, de Renaudot 
às cartas contemporâneas).

Se, como afirmou um editor, “existe uma essência 
do jornalismo constituída por princípios universais, 
independentes das condições sociais de sua produ-
ção” (Joffrin, 1998, p. 6), especificar esta essência sem 
delimitá-la – e isso parece realmente possível – pode-
ria ajudar a esclarecer problemas e, em particular, o 
da identidade profissional. Quer se trate de um blo-
gueiro casual ou de um repórter aguerrido, um texto 
seria de natureza jornalística – questionável, por 
exemplo, no caso de um Lucien Bodard30 - apenas em 
função do grau que reivindica e aplica tudo ou parte 
desses princípios, e independentemente da sua vera-
cidade (pode-se enganar muito jornalisticamente ou 
ter razão baseado unicamente em suas impressões), 
ou mesmo de sua virtude (como foi dito, roubar 

30_ Famoso pela qualidade de sua escrita, este grande repórter tinha, 
por outro lado, a reputação de solicitar mais sua criatividade do que 
suas pernas, do que ele se defendia sem pressa: “o  que é a realidade? 
Uma coisa muito subjetiva. Tudo o que se sente em um país, um evento, 
são potencialidades, faça isso e é uma questão de talento” (Bodard e 
Zylberstein, 1970, p. 38).

um documento ou o inventar são duas ordens de 
transgressão muito diferentes). Nesta perspectiva, 
considerar como “jornalistas profissionais” aqueles 
que reivindicam tais critérios epistemológicos (nem 
sequer os críticos de arte podem optar por endossá-
-los ou não), que a eles conformam sua produção em 
uma medida razoável e que deles retiram seus rendi-
mentos, preservaria a abertura desta profissão com 
tanta frequência celebrada, sem condená-la à evanes-
cência nem liberá-la de princípios axiológicos, como 
o respeito da presunção de inocência, que a enqua-
dram em outro lugar, mas não a definem.

Assim, podemos abordar a essência gradual da 
atividade jornalística como a da atividade terapêu-
tica: um pai cuidando dos riscos de uma criança 
valoriza bem as lógicas e métodos terapêuticos, 
sem que essa prática temporária e sumária confun-
da-se com um profissional da medicina (enquanto, 
inversamente, certas especialidades médicas, como a 
medicina forense, têm apenas ligações tênues com a 
essência da atividade terapêutica).

Este é provavelmente um salto muito abstrato 
para alguns dos profissionais, até mesmo descon-
fortável para alguns deles (a condição de imparciali-
dade, em particular, não se presta à subordinação do 
jornalismo ao compromisso político, tanto na teoria 
como na prática31). O fato de que muitos pré-requi-
sitos conceituais, como a questão do uso do corpus 
de artigos anteriores, permanecem em grande parte 
sem discussão, mostrando ainda que o pensamento 
jornalístico não acabou de construir os alicerces de 
uma epistemologia reivindicável.

Contudo, as dinâmicas normativas, tanto interna 
como externamente, parecem estar se movendo nessa 
direção. Dentro do campo, como vimos, um traba-
lho de reflexão e de codificação, que está se aprofun-
dando, ressalta cada vez mais questões de definições 
que introduzem questões de métodos: assinala, por 
exemplo, o surgimento da noção de “verificação”, que 

31_ Mas, precisamente, uma abordagem gradualista, evita exclusões 
binárias baseadas em limites mais ou menos arbitrários (“é propa-
ganda, não jornalismo”) e coloca essa oposição em uma espécie de jogo 
de soma zero : quanto mais ativismo, menos jornalismo. Deve-se notar 
que a concepção gradualista do jornalismo não exclui a possibilidade 
de distribuir a algumas pessoas o título de jornalista “profissional”: 
pelo contrário, permite pensar com mais serenidade o grau de adesão 
aos princípios jornalísticos necessários para tal título.
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COLLINS, Harry M.; EVANS, Robert. The Third 

já próxima do que será quase quatro séculos depois, 
uma doutrina inserindo a captação jornalística do 
real entre a percepção comum disso e seu conheci-
mento erudito. Em segundo lugar, permitiu notar 
que as inflexões posteriores desta doutrina, geral-
mente atribuídas unicamente a fatores econômicos 
ou tecnológicos, apresentavam mutatis mutandis 
concordâncias suficientes com as do pensamento 
científico (positivismo, relativismo...) para inscrever 
o pensamento jornalístico na história das ideias.

A abordagem jornalística do real não preservou, 
ao longo do tempo, um nível intermediário de cons-
trução, nem profano nem teórico, assumindo, mesmo 
reivindicando, a imprecisão de sua própria caracte-
rização. Ora, o estudo dos textos deontológicos con-
temporâneos permitiu revelar os sinais de uma rápida 
evolução para um estágio de formalização aumentada: 
ameaçado de dissolução pela crescente confusão de 
conteúdos e a generalização dos meios de recolhi-
mento e disseminação de informação, o jornalismo 
parece obrigado a explicitar a especificidade de sua 
abordagem do real para justificar o valor dela.

Porém, esse aprofundamento conceitual interno 
permanece obstruído, por um lado, pelo seu caráter 
pouco analítico, que geralmente amalgama o pro-
blema dos valores morais, o da “verdade” e o das con-
dições explícitas de validade do jornalismo, por outro 
lado, pela diversidade geográfica e ideológica de seus 
atores e, finalmente, por seus fundamentos essencial-
mente introspectivos.

Por esta razão, esta pesquisa recorreu a uma abor-
dagem comparativa, intrinsecamente limitada, mas 
suscetível de ajudar a localizar e classificar certas pos-
síveis regularidades da abordagem jornalística, con-
frontando-a com estruturas epistemológicas forma-
lizadas e legitimadas. O exame permitiu distinguir 
algumas das condições e princípios pelos quais a cap-
tura jornalística do mundo poderia ser comparada a 
um quadro epistêmico explícito, ao mesmo tempo que 
sublinha certos pontos que o proíbem, pelo menos 
hoje, de reivindicar completamente tal estatuto.

Em nossa opinião, no entanto, esse percurso ape-
nas confirma o interesse que se pode ter em considerar 
a atividade jornalística não apenas em uma perspec-

tiva estrutural (a partir da mídia), sociológica (a partir 
dos atores) e crítica (a partir dos textos produzidos), 
mas também em uma perspectiva epistemológica (a 
partir de seus modos de aproximação da realidade).

Embora seja menos solidamente empírico e talvez 
mais abstrato do que outros, este ângulo permite, com 
efeito, levantar ou esclarecer questões muito concretas, 
como as de métodos e técnicas legítimas, mas também 
as das proscrições - a “caça ao furo”, a auto-referência 
“circular”, o “sensacionalismo37” etc. - que, se fossem 
intrínsecos à abordagem jornalística, beneficiar-se-
-iam de serem pensados e dominados em vez de serem 
denunciados em vão e praticados com astúcia. Além 
disso, tende a confirmar que uma caracterização deste 
campo fundamentado no próprio jornalismo, em vez 
de nos jornais, jornalistas ou notícias, parece, senão 
fácil, ao menos concebível, e que poderia constituir 
uma resposta para os problemas nos quais as outras 
abordagens de definição se encontram.

Paradoxalmente, esta questão das normas é par-
ticularmente pouco normativa: não só porque, longe 
de pretender definir o que o jornalista deveria ser, 
contenta-se em tentar especificar o que parece cons-
tituí-lo, mas também porque, inversamente aos cri-
térios de demarcação binária, incentiva uma concep-
ção gradual da natureza mais ou menos jornalística 
das atividades e produções midiáticas. No entanto, 
não é completamente desprovida de questões axio-
lógicas: seja em uma perspectiva cidadã ou profis-
sional, o fortalecimento conceitual e metodológico 
do jornalismo, ou seja, a sua adesão à maturidade 
epistemológica, poderia, sem qualquer sombra de 
dúvida, ser qualificado como “desejável”.
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DOSSIÊ

Resumo
Este estudo examina como jornalistas on-line definem 
uma frase comumente ouvida no ambiente de redação 
online: o que significa se uma história está “indo bem”? 
Por meio de análise qualitativa das respostas obtidas por 
pesquisa com 206 editores on-line, tal estudo encontrou 
cinco categorias gerais de definição: a) receber muitos lei-
tores; b) obter altas métricas de audiência; c) ser compar-
tilhada nas mídias sociais; d) ser comentada pelos leitores; 
e) contribuir aos papéis sociais do jornalismo. A plausi-
bilidade dessa prática emergente como uma nova norma 
jornalística é, então, discutida.

Palavras-Chave: nível de audiência; norma jornalística; 
métricas; qualidade da notícia; valores de notícia; normas; 
mídias sociais.

Abstract
This study examines how online journalists define a phra-
se commonly heard in online newsrooms: What does it 
mean if a story is “doing well?” Through qualitative analy-
sis of survey responses from 206 online editors, this stu-
dy found five general categories of definition: a) getting 
a lot of readership; b) getting high audience metrics; c) 
being shared on social media; d) being talked about by re-
aders; and e) contributing to journalism’s social roles. The 
plausibility of this practice emerging as a new journalistic 
norm is discussed.

Keywords: audience size; journalistic norm; metrics; news 
quality; news values; norms; social media; web analytics.
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1. Introdução

Um novo esquema de pagamento tem aparecido 
em uma indústria que busca, de forma frenética, um 
modelo de negócios sustentável. Agora que as reda-
ções são capazes de rastrear o número de visualiza-
ções que cada história alcança por meio de análises 
de web, um número crescente de colaboradores de 
conteúdos é pago “por cliques”. Gawker, um blog 
popular focado em celebridades virais e histórias 
de interesse humano, é vanguardista nesta mudança 
(Fischer, 2014b). Este lançou um programa em que 
os participantes recebem US$ 5 (cinco dólares) por 
cada mil visitantes mensais únicos que suas contri-
buições trazem ao site (Fischer, 2014b). O raciocí-
nio para isso? O diretor editorial da empresa disse 
que um sistema de pagamento por clique motivaria 
os escritores a criarem seus “melhores trabalhos” 
(Fischer, 2014b).

Esse esquema de pagamento por cliques é ape-
nas uma das práticas emergentes em redações pro-
vocada pela disseminação generalizada de novas 
tecnologias de informação, principalmente redes 
sociais e análises de web. Mídias sociais e análises de 
web fornecem aos jornalistas acesso imediato a uma 
riqueza sem precedentes de informações sobre o que 
o público deseja com base em uma série de métricas 
quantificáveis: cliques, tempo gasto no site, curtidas 
no Facebook, retweets, e muitas outras (Tandoc Jr, 
2014a; 2014b). Tal acesso rápido e fácil à informa-
ção da audiência tem se tornado parte da rotina jor-
nalística, apresentando novas experiências, desafios 
e oportunidades aos jornalistas. Equilibrar o que o 
público quer e precisa tornou-se mais saliente do que 
nunca. A notícia é um produto incomum e o jorna-
lismo é tanto uma forma de serviço público quando 
um negócio (Baker, 2002). A imprensa é considerada 
o quarto poder e é responsável por funções sociais 
importantes (Schultz 1998, Christians 2009); porém, 
ao mesmo tempo é uma indústria que necessita de 
receita para se manter viva (Baker 1994, 2002). Essa 
tensão é mais pronunciada em um período que vê 
o jornalismo tradicional lutando pela sobrevivência. 
Ela não só traz novas práticas e rotinas, mas também 
novas formas.

Estudar as normas jornalísticas é importante por-
que essas influenciam as identidades sociais e com-
portamentos subsequentes (Christensen et al., 2004, 
Interis 2011, von Wright, 1969). Novas práticas e 
rotinas têm surgido e potencialmente podem trazer 
novas normas à medida que os jornalistas adotam e 
adaptam as novas tecnologias na redação. Por exem-
plo, um número crescente de jornalistas agora com-
param seu julgamento editorial com figuras de pro-
gramas de análise da web (MacGregor, 2007). Uma 
pesquisa com editores de alto nível descobriu que 
25% dos entrevistados usam as análises na web para 
avaliar o desempenho de seus repórteres e editores 
(Jenner; Tandoc Jr., 2013). Os editores on-line atual-
mente se atentam às mídias sociais como plataformas 
de divulgação e feedback (Lariscy et al., 2009). Essas 
novas práticas trazem uma nova medida de desem-
penho jornalístico na redação - o que os jornalistas 
querem dizer com a frase agora “usada” comumente 
para descrever os resultados jornalísticos (Tandoc Jr., 
2014a). O que os jornalistas buscam quando avaliam 
uma história como “estar indo bem”? Este estudo tem 
como foco explicar este novo padrão na avaliação do 
desempenho de produtos de notícias, argumentando 
que este parece representar uma nova norma no 
campo jornalístico.

2. Revisão da Literatura

2.1. O que são normas?

Diversos estudos sobre jornalismo se referem a 
normas jornalísticas particulares, tal como objetivi-
dade (por exemplo, Skovsgaard et al. 2013, Lowrey 
2003, Nishikawa et al., 2009), veracidade (por exem-
plo, Singer 2007) e transparência (por exemplo, 
Karlsson 2011). Contudo, esta relevância vem à custa 
da aceitação. Muitos estudos sobre jornalistas e jor-
nalismo costumam mencionar normas sem definir, a 
princípio, o que as constitui, assumindo, talvez, que 
o conceito de norma tem se tornado um conceito-
-chave que não requer elaboração.

Várias teorias avaliam o conceito de normas; 
porém, nenhuma definição única e acordada existe 
a respeito (Hage, 2005). Alguns estudiosos abor-
daram normas como constituindo comportamen-
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tos predominantes (por exemplo, Interis, 2011), 
enquanto outros mencionam normas como “prescri-
ções morais para comportamento social” (Shudson, 
2011, p. 151). Estudiosos jurídicos também se refe-
rem a uma norma como “algo que deve ser, ou deve 
ser feito, embora na verdade não seja feito” (como 
Kelsen, 1959, p. 107). Outros argumentaram, no 
entanto, que, a menos que um comportamento obri-
gatório seja prevalente, essa concepção não resulta 
em uma norma (Interis, 2011). Assim, demais estu-
diosos traçaram uma distinção entre normas descri-
tivas e injuntivas (Christensen et al., 2004, Lapinski; 
Rimal 2005). A dimensão da prevalência - quão 
generalizado um comportamento é - conduz à con-
ceituação de normas descritivas. Deste modo, as nor-
mas descritivas “dizem respeito a crenças sobre o que 
realmente é feito pela maioria dos outros no grupo 
social” (Lapinski e Rimal, 2005, p. 130). Em contra-
partida, as normas de injunção incluem um senso de 
obrigação motivado por “um desejo de evitar san-
ções sociais” (Lapinski; Rimal, 2005, p. 130). Essa 
dicotomia é paralela à distinção entre as ontologias 
realista e idealista das normas (von Wright, 1969). 
Normas, em outras palavras, se referem a: “(a) o que 
é comumente feito ou (b) o que é comumente apro-
vado e reprovado” (Kallgren; Reno; Cialdini 2000, 
p. 1002). Normas operam a nível coletivo e indivi-
dual. Normas coletivas “servem como códigos de 
conduta predominantes que prescrevam ou proscre-
vam comportamentos que os membros de um grupo 
podem promulgar” (Lapinski;  Rimal, 2005, p. 129). 
As normas percebidas, por outro lado, referem-se a 
como os indivíduos interpretam as normas coletivas 
(Lapinski; Rimal, 2005).

2.2. Como as normas são abordadas?

A literatura sobre normas identifica dois moti-
vos para a existência e persistência de normas. 
Primeiramente, as normas são importantes porque 
acredita-se que exerçam influência no comporta-
mento subsequente (Interis 2011, von Wright, 1969). 
Normas particulares persistem devido à sua capaci-
dade de influenciar ações específicas. Mas quando as 
normas se tornam menos eficazes - isto é, quando 
elas não mais afetam o comportamento -, tornam-
-se inúteis e eventualmente desaparecem (von 

Wright, 1969). Segundamente, as normas também 
são importantes à identidade social (Christensen et 
al., 2004). Servem como marcadores que ajudam os 
membros do grupo a se distinguirem de não-mem-
bros ou o que é considerado como fora do grupo. As 
normas em grupo, portanto, ajudam os membros a 
moldarem suas identidades sociais e senso de per-
tencimento. Nesta perspectiva, “o comportamento 
normativo representa uma maneira de gerar distin-
tivo positivo” (Christensen et al., 2004, 1295). No 
entanto, as normas de injunção são mais relevantes 
para as identidades sociais do que as normas descri-
tivas (Christensen et al., 2004).

Compreender como as normas ocorrem é impor-
tante devido ao seu papel central nas identidades 
sociais e no comportamento humano. Enquanto as 
normas descritivas ocorrem através da prevalência 
de certos comportamentos, a origem das normas 
injuntivas é uma questão mais complexa. Nas con-
figurações organizacionais, as normas são trans-
mitidas através de treinamento formal e informal 
(Nishikawa et al., 2009). É possível que as normas 
descritivas se transformem em normas obrigatórias 
ou, em outras palavras, que “a difusão generalizada 
contribua para a prescrição” (Schudson 2001, 151). 
Quando a maioria adota um comportamento par-
ticular, isso pode criar uma expectativa para outros 
membros. Também é verdade, em contrapartida, que 
muitos comportamentos generalizados não possuam 
força prescritiva inerente. Por exemplo: “A maioria 
das pessoas gosta de comer sorvete, mas ninguém 
insiste que aqueles que não gostam não cumpram 
um requisito de importância moral” (Schudson 
2001, 151).

Entender o surgimento de normas exige levar em 
consideração o contexto histórico, cultural e social 
em torno delas. Exige entender “não só as condi-
ções sociais gerais que oferecem incentivos para que 
os grupos adotem ‘alguma’ norma, mas as circuns-
tâncias culturais específicas que os levam a adotar a 
norma específica que fazem” (Schudson 2001, 165).

Este presente estudo está focado em uma prá-
tica jornalística que tem se tornando generalizada 
nas redações on-line - invocando o padrão de “fazer 
bem” (Tandoc Jr., 2014a). Estudar essa prática emer-

gente é importante porque - com base no arcabouço 
teórico que explica como as normas ocorrem - essa 
generalização pode levar à prescribilidade. Este 
padrão emergente também nasce das atuais circuns-
tâncias sociais e culturais que cercam a evolução do 
campo jornalístico.

2.3. Normas jornalísticas

O jornalismo como campo especializado opera 
com seu próprio conjunto de normas (Bourdieu, 
1998, 2005). Essas normas funcionam como uma 
forma de distinguir os jornalistas de outros tipos 
de comunicadores de massa, especialmente em um 
campo em que a reivindicação de profissionalização 
permanece instável (Nishikawa et al. 2009; Singer, 
2007;  Konieczna, 2013). A importância das normas 
jornalísticas é demonstrada por discursos sobre o que 
constitui jornalismo de qualidade. Como exemplo, 
os estudos usaram a frase “qualidade das notícias” 
quase de forma intercambiável com a “excelência” 
(por exemplo, Bogart 2004, Gladney, 1996); porém, 
outros enfatizaram a importância de distinção entre 
a qualidade jornalística de uma organização e a exce-
lência de trabalhos jornalísticos individuais (Shapiro, 
Albanese e Doyle 2006). Os estudiosos analisaram 
diversas maneiras de medir a qualidade, com foco em 
conteúdo, investimento, classificação de especialistas 
e circulação, entre outros. Essas definições variadas 
de jornalismo de qualidade se referem claramente às 
normas jornalísticas.

Os estudiosos começaram a se concentrar no 
conteúdo como um “determinante do desempenho” 
aos jornais na década de 1960 contra o pano de 
fundo da intensa competição (Rosenberry, 2005). 
Por exemplo, eles analisaram a fonte das histórias, 
a localização geográfica dos assuntos da história, o 
tipo de cobertura, a diversidade de cobertura, o tom 
das histórias, a equidade e o equilíbrio no relatório, 
entre outros, como medidas de qualidade do jornal 
(Lacy e Bernstein, 1988, Peake 2007, Rosenberry 
2005, Culbertson 2007, Lacy; Fico 1990). Outros 
pesquisadores avaliaram a qualidade das notícias 
questionando um grupo de especialistas para jul-
gar os produtos jornalísticos superiores e inferio-
res (Stone; Stone; Trotter, 1981). Por exemplo: uma 
maneira popular e fácil de avaliar a qualidade do 

jornalismo - com base em prêmios - é determi-
nada pelo uso de classificações de um painel de 
juízes (Shapiro; Albanese; Doyle, 2006). Alguns 
apontaram um “modelo de investimento” de qua-
lidade (Scott; Gobetz;  Chanslor, 2008). Uma vez 
que a produção de notícias de televisão é custosa, 
“os recursos dedicados à produção de notícias são 
um indicador revelador do compromisso organiza-
cional com a qualidade da notícia” (Scott; Gobetz; 
Chanslor, 2008, 89). Outros estudiosos operaciona-
lizaram a qualidade das notícias perguntando aos 
próprios jornalistas: Bogart (2004, p. 40) observou 
que, apesar dos desafios na definição da excelência 
do jornalismo, os jornalistas nos Estados Unidos 
concordam sobre o que constitui qualidade, refe-
rindo-se a palavras como “integridade, equidade, 
equilíbrio, precisão, abrangência, diligência em 
descoberta, autoridade, amplitude de cobertura, 
variedade de conteúdo, reflexão de toda a comuni-
dade doméstica, escrita viva, maquiagem atraente, 
embalagem ou aparência e fácil navegabilidade “. 
Com base nesses critérios, uma pesquisa de editores 
de jornais encontrou cinco fatores principais para 
medir a qualidade, nomeadamente: facilidade de 
uso, localismo, vigor editorial, quantidade de notí-
cias e interpretação (Kim; Meyer, 2005).

Uma das normas mais duradouras do jorna-
lismo é a objetividade. Mesmo com críticas a suas 
fraquezas como padrão (Shudson 2001, Morris 
2007, Boykoff; Boykoff 2007, Glasser 1984), não 
obstante jornalistas de diversos países ainda ade-
rem à norma da objetividade. Com a crença de que 
se originou na imprensa americana, a objetividade é 
descrita como a “divindade suprema” do jornalismo 
americano (Mindich, 1998, p. 1) e “guia os jornalis-
tas a separar os fatos de valores e relatar apenas tais 
fatos” (Schudson 2001, 150). Isso moldou estilos e 
práticas de escrita de notícias particulares, como 
escrever na terceira pessoa, ouvir o outro lado e 
excluir as opiniões próprias do jornalista. Contudo, 
a objetividade também se tornou uma desculpa 
para evitar mais trabalho de campo, com jornalistas 
depositando confiança em notas e informações de 
lados opostos para evitar processos de difamação e 
cumprir prazos (Gans, 1979; Tuchman, 1972).
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A digitalização do jornalismo está mudando rapi-
damente o campo. Esta evolução também renova o 
foco nas normas existentes, como a responsabilidade 
(Singer, 2007), ao mesmo tempo em que destaca as 
emergentes, como a transparência (Phillipsm 2010). 
A participação dos usuários e o ciclo de notícias 
sem parar que caracterizam as notícias on-line são 
“essenciais para transformar as normas jornalísticas 
quando o jornalismo se move on-line” (Karlsson, 
2011, p. 279). Os blogs pessoais podem não ser obje-
tivos, mas muitos deles são transparentes, sociali-
zando os consumidores a informações para um novo 
padrão de avaliação do jornalismo (Plaisance, 2007, 
Craft; Heim, 2009). A seção de comentários ainda 
permite ao público expressar suas preocupações e 
críticas não só sobre notícias, mas também sobre a 
cobertura de notícias em si (Karlsson, 2008). Mas, 
além da interatividade e do imediatismo (Karlsson 
2011), os novos sistemas de informação do público - 
particularmente a análise da web e as mídias sociais - 
são interações reestruturantes entre jornalistas e seus 
públicos, trazendo, de forma plausível, novas normas 
jornalísticas.

2.4. Análises da web e mídias sociais

Novas tecnologias na redação confrontam jor-
nalistas com novas experiências e expectativas. 
Quando essas tecnologias são normalizadas na 
redação - ou seja, quando são adaptadas às rotinas 
e padrões existentes (Singer, 2005; Lasorsa; Lewis; 
Holton, 2011) - elas trazem novas experiências que 
permitem novas práticas; essas práticas, quando 
generalizadas, transformam-se em parte do que é 
esperado pelos jornalistas. Na conceituação de nor-
mas, as novas tecnologias são capazes de trazer nor-
mas descritivas que podem contribuir para novas 
normas de injunção. É possível que esse processo 
se inicie com jornalistas individuais em improviso 
com novas tecnologias para corresponder às expec-
tativas da organização. Por exemplo, diante de 
observações em uma organização de notícias sem 
fins lucrativos descobriram que “as novas questões 
são tratadas através da improvisação, que ao longo 
do tempo podem se tornar informalmente codifica-
das em um novo conjunto de normas” (Konieczna, 
2013, p. 60). É através deste processo que a organi-

zação exerce influência na forma como uma prática 
generalizada vem a se tornar uma norma obrigató-
ria: “Os indivíduos trabalham dentro das estruturas 
e padrões normativos de organizações e ocupações 
complexas, e o tamanho e as restrições da organização 
têm um impacto importante no efeito da apropria-
ção de normas e valores” (Lowrey 2003, p. 139). Duas 
novas tecnologias amplamente adotadas nas redações 
são análises web e redes sociais.

Redações têm adotado a tecnologia de análise 
da web, que, por sua vez, permite que os editores 
monitorem o comportamento do público em seus 
sites em tempo real (Napoli, 2011). A análise da web 
envolve a medição, coleta, análise e relatórios de 
dados da Internet para entender e otimizar o uso da 
web (Karr, 2011). Programas analíticos terceirizados, 
como Omniture, Chartbeat e Visual Revenue (Yang, 
2012; Marshall, 2012) permitem a coleta e análise de 
métricas de audiência - várias medidas quantitati-
vas do que o público faz online (Krall, 2009). Como 
exemplo, os editores acessam informações sobre o 
número de visitantes únicos no site, o tempo médio 
que os visitantes gastam no site, o número de visua-
lizações de cada página, a localização geográfica dos 
internautas, os links que os encaminham para o site 
de notícias em si, e muitos outros dados (Kaushik, 
2010; Napoli, 2011). Isso está longe da pesquisa da 
audiência antiga, quando o feedback da audiência 
vinha por meio de chamadas telefônicas à redação 
ou cartas ao editor (Gans, 1979; Schlesinger, 1978).

Informações da análise da web inicialmente 
influenciaram apenas a colocação de histórias 
(Anderson, 2011; Lee; Lewis; Powers. 2012). Por 
exemplo, por meio de uma comparação das histórias 
mais populares dos sites e as histórias priorizadas por 
jornalistas baseadas no posicionamento em suas res-
pectivas páginas, descobriu-se que o primeiro caso 
influenciou o segundo (Lee; Lewis; Powers, 2012). 
As histórias mais populares são destacadas na página 
inicial. Assim, os editores não estavam mais usando 
seus julgamentos de notícias supostamente autôno-
mos para selecionar as histórias mais importantes no 
momento; há momentos em que eles adiam ao jul-
gamento do público. Porém, à medida que a análise 
da web se tornou mais institucionalizada no campo 

jornalístico on-line, sua influência cresceu em outras 
etapas do processo de notícias, incluindo seleção de 
histórias e fotografias e até mesmo à avaliação de edi-
tores e repórteres (Vu, 2013; Fischer, 2014b).

Histórias que recebem muito tráfego também 
são promovidas, com a esperança de que com isso 
seja gerado mais tráfego (Tandoc Jr., 2014a). É aqui 
que o uso da análise da web interage com as mídias 
sociais. Um número crescente de jornalistas utiliza 
o Facebook e o Twitter (Lariscy et al., 2009; Lysak; 
Cremedas; Wolf, 2012), plataformas de redes sociais 
que prometem oportunidades para interagir com 
o público, mas que a maioria dos jornalistas utiliza 
principalmente para promover seus conteúdos noti-
ciosos (Lasorsa; Lewis; Holton ,2011). Mídias sociais, 
como Facebook e Twitter, não só fornecem meios 
para que os jornalistas compartilhem seus conteúdos 
e para que os leitores comentem, como também per-
mitem a quantificação do público, na forma de likes   
e retweets (Gerlitz; Helmond, 2013). Essas fornecem 
outro canal onde redações podem acompanhar e 
quantificar seu público, e avaliar o desempenho de 
suas histórias.

Os comentários da audiência, agora quantifica-
dos e reportados em tempo real pela análise da web e 
mídias sociais, influenciam cada vez mais a tomada de 
decisões editoriais. Uma entrevista com editores reve-
lou que muitos deles agora comparam suas sugestões 
editoriais com os dados reais do público provenientes 
da análise da web (MacGregor, 2007). Uma pesquisa 
com editores de jornais nos Estados Unidos revelou 
que o objetivo de aumentar o tráfego, orientado por 
informações da análise da web, tornou-se um deter-
minante significativo na implementação de mudan-
ças de conteúdo (Vu, 2013). Assim, as restrições 
econômicas que o campo jornalístico tem enfren-
tado devido a um público encolhido para as mídias 
tradicionais desempenham um papel importante na 
explicação do uso da análise web na maioria das reda-
ções atualmente (Lowrey; Woo, 2010, Vu, 2013). Os 
editores agora estão dispostos a ajustar decisões edi-
toriais baseadas em análises da web devido a “benefí-
cios econômicos perceptíveis ao alavancar o número 
de leitores” (Vu, 2013, p. 11). Quanto mais incertezas 
econômicas os editores sentem, de mais perto moni-

toram a audiência conhecida (Lowrey; Woo, 2010).

A análise da web e as mídias sociais, no entanto, 
têm influenciado não só as rotinas jornalísticas, 
mas também, muito provavelmente, a inclusão de 
padrões jornalísticos. Este estudo tem como foco a 
compreensão da influência da análise da web e das 
mídias sociais nos padrões jornalísticos ao se con-
centrarem em como os jornalistas definem “ir bem” 
no contexto dos resultados do jornalismo on-line. É 
uma frase que tem sido comum em redações on-line, 
mencionadas durante reuniões editoriais e conversas 
casuais sobre planejamento e avaliação de histórias 
(Tandoc Jr., 2014a). Os editores on-line raramente 
são ouvidos, louvando uma história por ser objetiva, 
transparente ou verdadeira. Mas a frase “ir bem” para 
descrever uma história tem se tornado um elemento 
básico nas conversas da redação. O que os jornalistas 
querem dizer quando se referem a uma história “que 
está indo bem?”.

3. Método

Este estudo é baseado em uma pesquisa on-line 
com editores on-line nos Estados Unidos. A popu-
lação é baseada no banco de dados fornecido pelo 
CisionPoint, que compila uma lista de contatos de 
mídias dos Estados Unidos e alguns outros países 
(Telecomworldwire, 2011; Lewis; Zhong, 2013). 
O banco de dados permitiu a filtragem com base 
em localização (apenas aqueles que trabalham nos 
Estados Unidos), meio (apenas aqueles que tra-
balham para plataformas on-line), tópico (apenas 
aqueles envolvidos em operações de notícias) e 
posição (apenas aqueles com posições de nível de 
editor). Este esquema de amostragem trouxe 3.697 
editores on-line de diferentes níveis da hierarquia, 
desde editores de web até editores-chefes. Cerca de 
1.100 editores foram selecionados aleatoriamente e 
foram enviados convites por e-mail a eles para exe-
cução da pesquisa. Também receberam cartões de 
presente de dez dólares em troca da participação. 
Após quatro lembretes durante um período de qua-
tro semanas, pelo menos 206 completaram a pes-
quisa. A idade média dos entrevistados foi de 44,5 
anos. Cerca de 32% eram editores de web, enquanto 
cerca de 25% eram editores-chefes. O número médio 
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de visitantes mensais únicos foi de 4,08 milhões. A 
enorme variação mostra a ampla distribuição das 
organizações presentes no estudo em termos de 
tamanho do público. Cerca de 44,2% relataram tra-
balhar para organizações de notícias que também 
publicam jornal diário, 20,4% em um veículo sema-
nal e 9,2% em canal de televisão. A maioria dos res-
pondentes (67%) era do sexo masculino.

O questionário utilizado na pesquisa fez uma 
série de perguntas, mas uma questão bastante per-
tinente para este estudo atual é um questionamento 
aberto focada em uma prática emergente de reda-
ção. Foi perguntado aos participantes: “as redações 
geralmente falam sobre uma história ‘estar indo bem’ 
on-line. Em sua própria experiência, o que significa 
se uma história está ‘indo bem’?”. Não houve limite 
de palavras ou caracteres às respostas; os entrevis-
tados podiam escrever tanto ou tão pouco tal como 
sentiam que seria o suficiente para responder à per-
gunta. Recolhemos as respostas e as analisamos por 
meio de uma análise textual qualitativa.

3.1. Análise de dados

A análise textual qualitativa visa ser “sistemática 
e analítica, mas não rígida” (Altheide 1996, p. 16). 
Ao usar o método comparativo constante desenvol-
vido por Glaser e Straus (1967), começamos a aná-
lise sem ter previamente determinado a natureza 
ou a gama de categorias ou “códigos”. Em vez disso, 
nossa atenção foi focada em temas emergentes den-
tro dos dados. Primeiro, utilizamos a codificação 
aberta para gerar temas iniciais prevalentes nos 
dados. Esse processo se iniciou com cada pesqui-
sador tomando um “longo mergulho preliminar” 
(Hall, 1975, p. 15) em todo o conjunto de dados 
para estabelecer familiaridade e contexto, seguido 
de repetidas rondas de análise focadas no “reco-
nhecimento de padrões” (Lindlof; Taylor, 2002, p. 
232), com notas detalhadas feitas durante todo o 
período. Então, a codificação axial foi usada para 
refinar os códigos iniciais diferentes e reunir “cate-
gorias separadas previamente em um princípio de 
integração” (Lindlof; Taylor, 2002, p. 221). Tal pro-
cesso implica a procura de pontos comuns teóricos 
entre os códigos.

4. Resultados

Durante as análises, surgiram cinco categorias de 
como os editores on-line definem uma história que 
“está indo bem”: leitores, tráfego, engajamento, con-
versas e valores jornalísticos. Esta seção apresenta 
a gama de definições que os editores ofereceram 
ao mesmo tempo em que os examinou através do 
prisma das normas jornalísticas tradicionais.

4.1. Leitores

Alguns editores on-line na pesquisa se referiram 
ao número de leitores em termos gerais, ecoando o 
discurso tradicional do tamanho da audiência que 
caracterizava as primeiras definições de qualidade 
das notícias (por exemplo, Lacy e Fico, 1991). Como 
exemplo, um editor disse que “fazer bem” uma notí-
cia significava que essa tinha de “ser lida, compreen-
dida e transmitida”. Isso se refere ao papel jornalístico 
básico de divulgação, com o uso da frase “pass along” 
(“comunicar-se com sucesso”) que carrega vestígios 
do jornalismo impresso. Este pequeno grupo de 
editores claramente equiparou o “fazer bem” a um 
público considerável, mas é interessante notar que, 
apesar da função da análise da web para quantifi-
car o público, a quantificação está ausente em suas 
definições. Por exemplo, um editor disse que uma 
notícia que “vai bem” significava “ser lida por uma 
alta porcentagem de leitores”, enquanto outro disse 
que uma história “vai bem” se “muitas pessoas estão 
lendo isso”. A conexão é majoritariamente implícita 
nessas definições; o leitor é importante porque pode 
ser convertido em receitas publicitárias. Contudo, os 
editores falaram em termos gerais, quase tradicionais.

4.2. Tráfego

A próxima categoria também se concentra no 
público; entretanto, em contraste com o anterior, 
este grupo de editores se referiu à informação real 
obtida a partir da análise da web. Por exemplo, um 
editor disse que “o tráfego é o maior indicador” de 
que uma história “está indo bem”. Outros menciona-
ram que esta deve ter “um grande número de hits”, 
“obter cliques” e “atrair vistas de página”, mostrando 
claramente a familiaridade com o jargão de análise 

na web. “Hits” simboliza os arquivos carregados 
em uma única página. As “visualizações de página” 
dizem respeito a quantas vezes uma página é vista 
por um visitante, independentemente de quantos hits 
(ou arquivos) são carregados na página. “Visitantes 
únicos” significam o número de pessoas que acessam 
uma página da web com base em cookies de sites 
depositados em um computador quando um site é 
processado por um navegador. A indústria de análise 
da web tem mostrado um grande deslocamento de 
acessos e visualizações de página a visitantes únicas 
como medida padrão de tráfego on-line e, mesmo 
assim, as visitas únicas não são totalmente confiáveis, 
pois os internautas podem excluir cookies de seus 
navegadores (ver Benkoil, 2010, Krall, 2009). Novas 
métricas estão surgindo (Fischer, 2014a), mas mui-
tas redações ainda dependem dessas métricas para 
quantificar a audiência.

Outros editores foram mais detalhados em seus 
usos dessas métricas ao mencionarem números defi-
nidos. Os números variaram entre “ter mais de mil 
visitantes únicos” para “ter mais de um milhão de 
cliques”. Esses editores também classificaram suas 
definições em relação ao tamanho dos mercados em 
que suas redações funcionam. Um editor disse: “se 
uma história chegar a mil visualizações, isso é bom 
em nosso mercado”. Da mesma forma, outro editor 
apontou: “eu trabalho para um site maciço, então 
uma história que está ‘indo bem’ geralmente recebe 
mais de 1 milhão de cliques durante um período de 
24 horas. Minha melhor história recebeu 13 milhões 
de visitas em 24 horas.”. Um editor ainda ofereceu 
uma tipologia do desempenho da história com base 
no número de hits:

Se tiver mais de 3.000 visitas ao longo de um 
dia, eu diria que “está indo bem”. Se tiver mais de 
5.000 acessos, diria que “está indo muito bem”. Se 
tiver mais de 10 mil acessos, diria que “está sendo 
ótima”. [Ênfase nossa].

Outras definições correspondem a métricas sobre 
páginas, acessos e visitas únicas. Um editor mencio-
nou que uma, para “ir bem”, uma história “excede 
as visitas médias ou as visualizações de página para 
uma história normal”, enquanto outro apontou que 
seria “uma história para as 5 principais histórias mais 

lidas do dia”. Nesses casos, os editores abordaram 
como a análise da web permitiu que eles comparas-
sem histórias com base no tráfego. Por exemplo, um 
editor compartilhou em sua redação que a “melhor 
história” capturou 7.000 páginas vistas em um único 
dia; a segunda melhor, 5.000. “Mas, para alguns edi-
tores, ‘ir bem’ significava atrair um subconjunto par-
ticular da audiência on-line - o ‘tráfego certo’”. Um 
editor citou: “obter um número relativamente grande 
de visualizações de ‘páginas no mercado’, que geram 
mais receita publicitária “. Outro editor disse: “uma 
história que ‘está indo bem’ é atrair visualizações 
de páginas, especialmente da nossa DMA”. O termo 
DMA, que significa designed market area (“área de 
mercado designada”, em tradução literal) vem da 
classificação da Nielsen de áreas nos Estados Unidos 
como mercados de televisão para fins de avaliação. 
Aplicado aos sites de notícias, o termo é usado para se 
referir ao público-alvo, geralmente local. A segmen-
tação de uma audiência local está claramente ligada 
à geração de receitas publicitárias que, para muitos 
sites de notícias norte-americanos, geralmente pro-
vêm de publicidade local. Por exemplo:

Uma história que está “indo bem” significa duas 
coisas - uma, que está trazendo tráfego. Dois, que 
está trazendo o tipo certo de tráfego. O tráfego certo 
é comprometido e social e dentro do nosso público-
-alvo. Em essência, é pegajoso. [Ênfase nossa].

4.3. Engajamento

Muitos editores também se referiram ao enga-
jamento, embora o significado de engajamento 
variasse. Um editor disse que uma história que 
“está indo bem” tem “alto número de leitores, alto 
engajamento”, enquanto outro afirmou que uma 
história que “vai bem” se “alcança e engaja”. Na 
maioria das vezes, quando os editores menciona-
ram o engajamento, eles o associavam às mídias 
sociais. Como exemplo, um editor definiu uma 
história que “vai bem” como: “Uma história que 
gera muitos comentários, likes e compartilhamen-
tos. Isso significa que estamos engajando os leito-
res [ênfase nossa]”. Outro editor também disse: “Se 
é compartilhada, curtida, re-tweetada ou comen-
tada em qualquer capacidade de mídia social ou 
dentro do site, isso significa que ‘está indo bem’ 
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on-line. O número dessas ações indica exatamente 
o quão bem são [ênfase nossa]”. Esses comentá-
rios, curtidas e compartilhamentos ocorrem nas 
plataformas de redes sociais - aplicativos tercei-
rizados que estão fora dos sites de notícias, mas 
aparentemente são considerados medidas de uma 
história de sucesso. Um editor afirmou: “uma his-
tória ‘ir bem’ para mim significa que recebeu um 
grande engajamento, que é medido por comentá-
rios, curtidas, compartilhamentos, retweets, etc.”. 
O Facebook foi particularmente mencionado 
várias vezes. Como exemplo: “Para nós, nossa his-
tória estaria ‘indo bem’ on-line se tivermos muitos 
likes, comentários ou compartilhamentos no nosso 
Facebook [ênfase nossa]”.

Porém, assim como os editores que quantificaram 
a audiência com base no tráfego, algumas definições 
de “ir bem” operacionalizadas para se referirem ao 
engajamento nas mídias sociais também se referiam 
a um público quantificado. Um editor disse que uma 
história ‘ia bem’ “se conseguisse mais de 500 likes no 
Facebook”. Outro disse que se ‘foi bem’, uma “histó-
ria no Facebook atingiu mais de 3.000 pessoas”. Em 
geral, as referências a curtidas e compartilhamentos 
como medidas de engajamento mencionam uma his-
tória “viral” ou capaz de criar certo “agito na mídia 
social”. Parece que os editores on-line associam o 
compromisso com o compartilhamento nas redes 
sociais, assumindo que os compartilhamentos geram 
mais tráfego para o site. O compartilhamento e a cur-
tida também são associados ao comentário. Como 
exemplo, um editor apontou casos em que uma his-
tória “envolveu nossa base de leitores - é comparti-
lhada pelos leitores e comentada por muitos”.

O conceito de engajamento introduziu novas 
moedas no campo jornalístico. Uma “curtida” assu-
miu um significado diferente, algo que tem uma 
manifestação tangível e quantificável. O leitor já não 
é o culminar da disseminação, mas também outra 
plataforma de promoção. O objetivo não é mais limi-
tar-se a conquistar um leitor para ler uma história, 
mas também a levar um leitor a trazer os outros para 
lerem a história, tornando-se um agente da redação 
para aumentar o tráfego. Como exemplo, um editor 
disse:

Se o nosso público está reagindo ao conteúdo - E 
COMPARTILHANDO-O, consideramos que a 
história está “indo bem”. Queremos que o usu-
ário leia o conteúdo, é claro. E o nosso site per-
mite muito disso. Mas o que eles fazem depois de 
consumi-lo? Se eles simplesmente se afastarem, 
então não é a melhor experiência, pois preferi-
mos que eles sejam movidos a compartilhar esse 
conteúdo com seus amigos/familiares nas redes 
sociais. Esse é o verdadeiro sinal de uma histó-
ria que “está indo bem”... quando o usuário se 
torna uma avenida para maior tráfego e interação 
[ênfase no original].

4.4. Conversas

Embora a análise da web e as mídias sociais ofere-
çam medidas quantificáveis   de engajamento, outros 
editores focam em outras medidas qualitativas de 
engajamento, como gerar conversas e provocar deba-
tes. Por exemplo, um editor disse: “uma história que 
‘vai bem’ é uma história que acrescenta e conduz a 
conversa”. Outro editor também disse: “uma história 
‘vai bem’ se atrair um público significativo, compar-
tilhamento social significativo e provocar uma con-
versa no ambiente de mídia maior [ênfase nossa] “. 
Essas conversas, conforme definido pelos editores 
on-line, podem ser categorizadas em dois tipos prin-
cipais: conversas entre leitores; e conversas entre lei-
tores e jornalistas.

Primeiro, os editores apontaram conversas entre 
leitores. Alguns editores disseram que uma história 
‘ia bem’ se motivasse os leitores a comentarem sobre 
a história e a discutirem entre eles, geralmente na 
caixa de comentários do site ou nas mídias sociais. 
Como exemplo, um editor disse: “Sempre que temos 
pessoas discutindo em uma publicação no Facebook, 
geralmente sentimos que a história está indo bem”. 
Outros falaram sobre “gerar comentários e discus-
sões” ou “gerar conversas na seção de comentários”. 
Um editor mencionou a análise da web como uma 
medida importante do desempenho de uma história; 
contudo, ainda priorizou os comentários que uma 
história gera, qualificando, no entanto, que essa per-
cepção tem a ver com o tamanho pequeno da orga-
nização de notícias:

Com o tamanho do nosso papel e número de 
leitores, uma história que ‘vai bem’ tem menos 
a ver com o número de visitas ou visualizações 

que recebe; e mais a ver com a conversa que os 
leitores despertam nos comentários do artigo e 
quaisquer links que foram publicados nas mídias 
sociais. Nós monitoramos as análises, mas nosso 
principal indicador de sucesso de uma história é 
a quantidade e a qualidade dos comentários que 
ela gera.

Em segundo lugar, alguns editores on-line 
também se referiram a conversas entre a redação 
e seus leitores. Em termos básicos, uma história 
que ‘vai bem’ é aquela que “recebe feedback”. Um 
editor simplesmente respondeu à pergunta da pes-
quisa dizendo: “Quando recebemos telefonemas 
sobre isso!” Isso é uma reminiscência das formas 
tradicionais pelas quais os jornalistas receberam 
feedback da audiência na era pré-Internet (Gans, 
1979, Schlesinger, 1978). Outro editor também se 
concentrou no feedback da audiência, só que tam-
bém reconheceu as novas formas com que o público 
pode se comunicar com os jornalistas. O editor 
disse que uma história que ‘vai bem’ recebeu “fee-
dback dos leitores em termos de e-mails, re-tweets, 
comentários no Facebook, telefonemas, conversas 
únicas”. Neste grupo de respostas, alguns editores 
apontam claramente o envolvimento do público, 
um conceito semelhante ao engajamento da audi-
ência, porém, medido de forma muito diferente.

4.5. Valores jornalísticos

Para um punhado de editores on-line - uma 
minoria, mas o suficiente para demonstrar contraste 
com os temas dominantes acima - uma história que 
“vai bem” foi aquela que serviu a uma função além 
de encontrar um público comercial imediato. Esses 
editores ligaram o “ir bem” com as funções de vigi-
lância e monitoramento do jornalismo. Ao fazê-lo, 
eles se concentraram no próprio jornalismo e nos 
valores que ele representa (quando feito correta-
mente) em vez do público que atraiu. Por exemplo, 
um editor articulou o valor de “uma história bem 
pesquisada e bem escrita [que] ressoa com a comu-
nidade, chama a atenção de um grande segmento de 
nossa audiência, é compartilhada nas mídias sociais 
e às vezes inicia algum tipo de mudança na comuni-
dade”. Enquanto as questões de “entrega” e audiência 
estão certamente presentes aqui, o editor apresenta 
a qualidade da história em si e retorna a esse tema 

na cláusula final, sugerindo que o jornalismo de 
alta qualidade é um administrador da comunidade 
que o serve, onde a vida dos cidadãos é melhorada 
pela excelência jornalística. Outro editor trouxe à 
tona a importância do tráfego, do engajamento e do 
compartilhamento; entretanto, retornou ao tema da 
comunidade. Para este editor, uma história “ir bem” 
significou fornecer o valor de verificação contra 
interesses poderosos que as concepções normativas 
do papel do jornalismo frequentemente se articu-
lam (Blasi, 1977) - aderindo ao papel de vigilância 
do jornalismo:

Geralmente, quando dizemos que algo está “indo 
bem” on-line, queremos dizer que os usuários 
estão envolvidos com o conteúdo. Isso pode ser 
rastreado através de visualizações de página, 
compartilhamentos e comentários on-line, mas 
também através de zumbido e reação na comu-
nidade. Se um gerente de cidade torto é demitido 
após uma série de histórias que o expõem, eu 
diria que a história “foi bem”.

Isso também se manifestou de maneiras mais 
sutis. Certos editores redigiram suas respostas em 
formas particulares, que enfatizaram determinados 
aspectos sobre outras. Por exemplo: “Uma história 
‘está indo bem’ se é uma história importante que está 
gerando muito tráfego e comentários” [ênfase nossa]. 
Este editor reconheceu que encontrar uma audiência 
era importante. No entanto, colocar a história em 
primeiro lugar coloca uma ênfase sutil, mas notável, 
no próprio jornalismo sobre a audiência que essa 
garante. Para outro editor, uma história “ir bem” sig-
nificava “obter as informações corretas e publicá-las 
on-line em tempo hábil, com um acompanhamento 
ao impresso para o dia seguinte”. Para este editor, os 
valores jornalísticos tradicionais de precisão e pon-
tualidade eram mais fundamentais que a plataforma 
em que a informação foi disseminada.

O que é notável sobre essas respostas é a sua 
infrequência e a forma como elas colocam o jorna-
lismo em primeiro plano; em termos de mercado, 
articulam o valor do “produto” ao invés do público 
que o jornalismo encontra. Isso foi visto, mesmo em 
respostas que começaram com ênfase na audiência, 
como, por exemplo, o entrevistado que definiu ‘ir 
bem’ como ganhar uma “boa audiência de retorno, 
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construindo lentamente um número de espectadores, 
[e] fornecendo um conteúdo excelente”. Impressiona 
o fato de que essa última cláusula foi tão rara nos 
dados, pois indica que o imperativo de criar um bom 
conteúdo - a criação de um excelente jornalismo - 
parecia desempenhar um papel secundário diante do 
imperativo de criar conteúdo que pudesse encontrar 
um público comercial. Como observou Baker (2002, 
p. 191), o jornalismo tem “externalidades positivas 
significativas - isto é, benefícios para outras pes-
soas além do consumidor imediato do produto”. No 
entanto, a maioria dos editores definiu que uma his-
tória “vai bem” na linguagem tecno-centrada, usando 
a lógica de mercado.

5. Síntese

 As categorias de definições acima de que uma 
história “está indo bem” nem sempre são exclusi-
vas, e em vários casos, os editores incluem múlti-
plas definições em suas respostas. Essas respostas, 
no entanto, também forneceram informações sobre 
como esses editores priorizaram as diversas manei-
ras que eles conceituaram o que torna uma história 
bem-sucedida. O tráfego baseado em análises da 
web e métricas de engajamento de mídias sociais - 
ambas medidas quantificáveis   - são as métricas mais 
frequentemente invocadas de “ir bem”. Por exemplo, 
um editor disse: “as visualizações de página são a 
principal medida. Curiosidades, compartilhamen-
tos, etc., são uma medida secundária”. Outro editor 
se referiu a programas específicos como árbitros do 
que significa que uma história “irá bem”:  “‘Ir bem’ 
on-line significa que a história está aparecendo na 
primeira tela em Chartbeat [programa de análise da 
web], sendo falado ou compartilhado no Twitter e no 
Facebook [ênfase nossa] “.

Em geral, as categorias que surgiram das análises 
apontam para um padrão emergente em definir uma 
história de sucesso principalmente orientada pelo 
tráfego. A disponibilidade e o uso de novas tecno-
logias de informação pelo público, especialmente a 
análise da web e as mídias sociais, moldaram como 
os jornalistas conceituam o que significa “ir bem”. 
Suas respostas mostraram como a análise da web e o 
jargão das redes sociais - como curtir, compartilhar, 

hits, visualizações de páginas e visitas únicas - per-
meou o discurso jornalístico. Porém, mesmo entre 
os editores que equiparam o sucesso com o tráfego 
final, não houve consenso sobre qual métrica é a 
mais relevante, indicando um campo ainda em busca 
de padrões úteis e significativos em meio ao frenesi 
provocado pelas novas tecnologias capazes de cole-
cionar, armazenar e analisar uma grande quantidade 
de dados do público.

6. Conclusão

Este estudo examinou como os jornalistas 
on-line definem uma frase que se tornou um ele-
mento básico nos discursos das redações: uma his-
tória que “está indo bem”. Ao solicitar aos editores 
on-line que definissem a frase e analisando suas res-
postas, o presente estudo encontrou cinco catego-
rias gerais de definição. As histórias são considera-
das como “indo bem” se: a) recebem muitos leitores; 
b) recebem muitos cliques; c) são compartilhados 
nas mídias sociais; d) as pessoas estão falando sobre 
elas; ou e) contribuem para as funções sociais do 
jornalismo. As definições orientadas para o tráfego 
são as mais comuns. Houve muitas referências para 
obter alto tráfego com base em análises da web, e 
obter muitas curtidas e compartilhamentos em 
mídias sociais que levam mais globos oculares ao 
site. O uso de linguagem analítica pelos editores 
on-line em suas respostas indica não apenas a ado-
ção de análises na web, mas também o impacto da 
tecnologia em padrões e rotinas jornalísticas.

Aqueles que fundamentaram suas respostas nas 
principais funções sociais do jornalismo compre-
endiam à minoria. A maioria esmagadora propor-
cionou definições orientadas para o tráfego, auxi-
liadas pelo que eles conhecem a partir de análise 
da web e mídias sociais. Suas definições disseram 
respeito a métricas quantificáveis   e de fácil com-
preensão, medindo o desempenho jornalístico por 
indicadores quantitativos do tamanho do público. 
Isso é uma reminiscência do que provocou um foco 
no conteúdo como determinante do desempenho 
jornalístico na competição intensa dos anos 1960 
(Rosenberry, 2005). Contudo, desta vez, o foco não 
é apenas no conteúdo, mas no tamanho da audiên-

cia que tal pode reunir. Isso é motivado pela intensa 
competição por globos oculares e receitas, motiva-
dos pela necessidade de sobreviver, especialmente 
durante um período muito incerto para o jorna-
lismo (Lowrey e Woo, 2010).

Mensurar a qualidade pelo desempenho do 
mercado (amplamente definido) não é, com cer-
teza, um novo conceito. Essa noção, sustentada 
por uma compreensão do público como atores 
racionais capazes de pesquisar o “mal” para encon-
trar o “bem”, é a premissa epistemológica básica do 
mercado de ideias e economia de mercado livre. 
Aqui, a qualidade é combinada com o recurso 
comercial - operacionalizado por muitos desses 
editores como cliques, curtidas, retweets, compar-
tilhamentos, e assim por diante. Não é novidade 
aos jornalistas considerar o tamanho da audiên-
cia. As classificações de notícias de transmissão e 
as taxas de circulação de jornais são importantes 
porque os jornalistas reconheceram a importância 
do tamanho do público mesmo no passado.

Entretanto, ceder ao que as audiências queriam 
costumava ser, majoritariamente, uma forma de adi-
vinhação - no máximo, o que os jornalistas poderiam 
fazer era comparar as vendas de jornais de hoje com 
as de ontem. Aprender se o público gostava de uma 
edição de jornal ou o episódio de um programa de 
notícias é uma ação vinda depois da publicação ou 
divulgação. Mas nesta era de análises da web e mídias 
sociais, os jornalistas obtêm métricas de audiência 
em tempo real e são capazes de reorganizar o site, 
substituir histórias, adicionar mais follow-ups a uma 
história rapidamente em resposta a números de aná-
lise da web. As histórias recebem avaliações individu-
ais e os editores podem colocar um artigo de notícias 
contra o outro com base em números de audiência. 
Essas avaliações individuais podem parecer decisões 
comuns; contudo, orientadas pela mesma norma de 
priorizar o tráfego - “ir bem” - essas decisões indivi-
duais dão forma não apenas à cobertura de notícias 
global de uma redação, mas também ao tipo de dis-
curso público que uma coleção de histórias voltadas 
ao tráfego-orientado gerará.

Esta explicação do que os jornalistas querem dizer 
quando avaliam uma produção jornalística como “ir 

bem” encontra justificativa no argumento de que 
tal prática generalizada pode levar à prescribilidade 
(Schudson, 2001). Invocar o padrão de “ir bem”, nós 
argumentamos, tem se tornado algo generalizado e 
pode ser considerado uma nova norma descritiva no 
jornalismo online. É provável que esteja a se tornar 
uma norma obrigatória - algo que logo será esperado 
dos jornalistas, especialmente em organizações que 
priorizam o tráfego on-line para competir e sobre-
viver. Esta norma descritiva que avalia resultados 
jornalísticos, em grande parte baseada no tráfego, 
tem potencial para influenciar o comportamento. 
Jornalistas on-line estão escrevendo manchetes como 
“isca de cliques”, enviando histórias sobre os recen-
tes escândalos de celebridades, adicionando infor-
mações gráficas e galerias de fotos. Essa capacidade 
de influenciar o comportamento é o que faz as nor-
mas persistirem (Interis, 2011, von Wright, 1969). É 
interessante notar, no entanto, que o padrão de uma 
história “ir bem” é contrário a outras normas jorna-
lísticas tradicionais, como privilegiar a autonomia 
editorial e servir ao papel de vigilância. Como este 
padrão emergente irá se desenvolver junto a essas 
normas tradicionais será uma investigação interes-
sante e importante para futuros estudos.

O problema das medidas de qualidade quanti-
ficáveis, comercialmente baseadas (ou, neste caso, 
baseadas em cliques), é o que elas sentem falta 
quando assumem uma aceitação que afasta outras, 
reconhecidamente mais subjetivas e “desordena-
das” - avaliações de qualidade. Isto é especialmente 
parte do jornalismo, que é um bem social incomum 
que serve funções acima e além de sua audiência 
imediata (Tandoc Jr.; Thomas, 2014). É crucial que, 
neste período de experimentação em que as orga-
nizações de notícias se arrastam por um modelo 
de negócios que as ajuda a sobreviver, os jornalis-
tas não percam de vista as funções e propósitos do 
jornalismo em uma sociedade democrática. É por 
isso que o exame das normas existentes e emergen-
tes que orientam e moldam o trabalho de notícias 
é importante. A análise da web fornece parâmetros 
fáceis para medir o desempenho; mas esse é o tipo 
de medida apropriada para um resultado tão inco-
mum e complexo como a notícia? Os padrões de 
qualidade das notícias e o desempenho jornalístico, 
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em grande parte devido à riqueza de informações 
sobre o público disponível para os jornalistas atra-
vés da análise da web, estão mudando, e este estudo 
demonstrou como os editores on-line definem o 
que eles seguem constantemente - uma história que 
está “indo bem”. O maior questionamento e muito 
mais complexo é: essas histórias que estão “indo 
bem” tornam o jornalismo algo bom?
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DOSSIÊ

Resumo
A crise financeira de 2007-2009 e suas consequências pro-
longadas têm provocado fortes reações sobre o jornalismo 
econômico como uma forma fundamentalmente falida 
de noticiário que não examina a economia de modo ade-
quado. Para avançar no discurso sobre a crise financei-
ra, é importante entender como os jornalistas produzem 
e criam notícias sobre negócios. Este artigo oferece um 
estudo sobre a produção noticiosa com base em cinco 
meses de pesquisa etnográfica no The New York Times du-
rante a Grande Recessão e visa examinar algumas críticas 
comuns sobre o noticiário de negócios: que os jornalis-
tas são orientados ao investidor, geralmente acríticos do 
sistema econômico capitalista mais amplo, e que fazem 
pouco jornalismo de fiscalização. Estas observações sobre 
o jornalismo de negócios são discutidas no contexto das 
principais críticas e oferecem pensamentos conclusivos 
no sentido de que tais críticas não bastam para explicar as 
limitações do jornalismo econômico.

Palavras-chave: noticiário de economia; jornalismo fisca-
lizador; jornalismo de responsabilização; crítica de mídia; 
discurso metajornalístico; economia política; The New 
York Times; crise financeira; etnografia da notícia; tomada 
de decisões em notícias.

Abstract
The 2007–2009 financial crisis and its lingering afteref-
fects have provoked strong reactions about business jour-
nalism as a fundamentally failed form of news that does 
not adequately examine the economy. To move the dis-
course about the financial crisis forward, it is important to 
understand how journalists produce and create business 
news. This article offers a news production study based 
on five months of ethnographic research at The New York 
Times during the Great Recession and aims to examine 
some common critiques about business news: that jour-
nalists are investor oriented, generally unquestioning of 
the larger capitalist economic system, and do little watch-
dog journalism. These observations about business news 
are discussed in the context of the major critiques and 
offer concluding thoughts that these critiques do not do 
enough to explain business news limitations.

Keywords: business news; watchdog journalism; ac-
countability journalism; media critique; metajournalistic 
discourse; political economy; The New York Times; finan-
cial crisis; news ethnography; news decision making.

Apurando as notícias de 
economia: uma análise 
da produção do 
The New York Times

* Texto originalmente publicado no International Journal of Commu-
nication, vol. 11, n. 17, disponível em: 
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Como J.K. Galbraith observa em A Short History 
of Financial Euphoria (1993), explosões, estouros 
e, mais especificamente, bolhas, são características 
duradouras dos mercados financeiros. E embora 
ele tivesse tentado elaborar fatores culturais, psico-
lógicos e de investimento que tivessem influenciado 
bolhas e seus estouros, ele ignorou um fator-chave 
que influencia a dinâmica do mercado – a mídia. O 
noticiário de negócios, em particular, é o cronista das 
ascensões e quedas, fornecendo informações sobre 
as razões para os investidores públicos e institucio-
nais se excitarem com o sucesso econômico, além de 
propiciar um registro do que acontece quando tudo 
vem abaixo (Schifferes & Roberts, 2014).

Ainda que crises sejam inevitáveis, é possível tor-
ná-las “menos frequentes, menos severas, com menos 
vítimas inocentes” (Stiglitz, 2014, p. 140). Fracassos 
no noticiário de negócios não provocam crises, mas 
quando a cobertura do noticiário econômico perde 
de vista a história mais ampla, é muito mais difícil 
implementar as correções necessárias. Este artigo 
tenta lançar luz sobre de que modo as organizações 
jornalísticas discutiram e cobriram o noticiário eco-
nômico na sequência da crise financeira – a Grande 
Recessão. Especificamente, o texto examina de que 
maneira os jornalistas de economia do The New York 
Times cobriram a Grande Recessão por meio de uma 
etnografia da redação, um método que proporciona 
percepções sobre o modo como os jornalistas falam 
sobre seu trabalho e decidem o que vira notícia, além 
de revelar como eles efetivamente trabalham.

1. A Grande Recessão como Ponto 
de Partida

A Grande Recessão é um ponto de partida signi-
ficativo, em parte porque as organizações de mídia 
em grande medida fracassaram em assumir muitas 
responsabilidades pelo papel delas em não con-
seguir identificar a crise financeira. Após a crise, 
os críticos argumentaram que os sinais de alerta 
estavam lá – que houve poucos questionamentos 
substanciais da imprensa sobre os malfeitos corpo-
rativos, problemas bancários e especulação intensi-
ficada na bolha imobiliária.

Em uma avaliação, o jornalista da Columbia 
Journalism Review Dean Starkman (2009) realizou 
uma análise de conteúdo post-mortem de todas as 
publicações de “senso comum” de jornalismo eco-
nômico, do The Wall Street Journal ao The New York 
Times, passando pelo Financial Times entre 2000 e 
2007. Ele argumentou, efetivamente, que os jor-
nalistas sofreram da “Síndrome de Estocolmo”. A 
imprensa não apenas falhou como de fato desinfor-
mou leitores e espectadores, que ouviram mensa-
gens que “não soavam de modo algum como alertas” 
(Starkman, 2009, parágrafo 7).

Às vezes, este tipo de discurso metajornalístico 
– ou discurso sobre a imprensa na imprensa – pode 
criar mudanças, pelo menos por um curto período, 
na maneira como os jornalistas se comportam com 
relação ao seu trabalho (Carlson, 2015). Contudo, na 
esteira da crise financeira, os jornalistas de economia 
em grande medida falharam em assumir qualquer 
responsabilidade por seus problemas de cobertura 
(Starkman, 2014; Usher, 2013). Os jornalistas disseram 
que eles agiram sim como fiscalizadores, e simples-
mente foi culpa do público que não prestou atenção. 

De modo semelhante, eles se eximiram da culpa 
e argumentaram que alguns problemas eram sim-
plesmente muito difíceis de identificar por causa da 
opacidade das grandes empresas. Para alguns veícu-
los focados em investidores, como a CNBC, “não era 
o trabalho da imprensa”, como disse Jim Cramer, de 
Mad Money, ao autor (comunicação pessoal de 20 de 
julho de 2010). Em outras palavras, como eu relatei 
em outra ocasião (Usher, 2013), apesar de signifi-
cativas evidências do contrário, as empresas de jor-
nalismo econômico falharam em admitir quaisquer 
inadequações em seu trabalho de reportagem.

Os fracassos da imprensa econômica tornam a 
cobertura da Grande Recessão ainda mais relevante; 
jornalistas falharam em refletir sobre seu trabalho ou 
assumir qualquer tipo de responsabilidade, ou seja, 
é um período-chave para investigar os problemas 
estruturais com o jornalismo financeiro. Este artigo 
tenta identificar o elo perdido na discussão acadê-
mica sobre o jornalismo econômico ao oferecer uma 
análise da produção do caderno de negócios do The 
New York Times durante a Grande Recessão. 
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Vamos observar como a organização de mídia 
mais proeminente da América tomou decisões sobre 
o que virou notícia. Conduzida ao longo de seis 
meses entre janeiro e junho de 2010, período em que 
a pesquisadora teve acesso amplamente ilimitado aos 
mecanismos internos do jornal mais proeminente 
dos EUA, as descobertas reunidas aqui sobre a cober-
tura do noticiário de economia dão uma importante 
contribuição ao modo como os jornalistas de fato se 
comportam em seu trabalho cotidiano. 

Os dados utilizados foram reunidos de obser-
vações em vez de entrevistas, propiciando insights 
sobre práticas cotidianas diárias à medida em que 
elas aconteciam. Este estudo de caso não tem a inten-
ção de falar por todo o noticiário econômico, e não se 
refere à imprensa especializada em economia (como 
o faria um estudo da Bloomberg ou do Financial 
Times), mas o The New York Times (também cha-
mado de Times daqui em diante) é um jornal de elite, 
e sua cobertura de economia pode chegar a quase 1,5 
milhão de assinantes por dia na versão digital. 

Para entender melhor como os jornalistas cobri-
ram a Grande Recessão, começo oferecendo um 
panorama da literatura relativa ao jornalismo eco-
nômico – em especial, as principais críticas (confira, 
p.ex., Chakravartty & Schiller, 2010; McChesney, 
2004; Shiller, 2005; Starkman, 2009, 2014) —, além 
de uma justificativa da etnografia noticiosa em si. 
Estas críticas incluem a de que o noticiário é focado 
no investidor, é bastante preocupado com medições 
e está excessivamente embrenhado no sistema capi-
talista. Outros pesquisadores sugerem ainda proble-
mas com sua capacidade de fazer jornalismo de fis-
calização. O artigo vai adiante com uma discussão da 
literatura, o caso e os métodos; revela as descobertas; 
então, propõe uma discussão sobre suas implicações 
para o jornalismo econômico. 

Uma questão central esta pesquisa: de que modo 
os jornalistas do Times podem ou não ser culpáveis 
pelas principais críticas ao jornalismo econômico? 
Mais especificamente, será que o noticiário de eco-
nomia do Times é focado no investidor e acrítico do 
sistema capitalista, e de que maneiras os jornalistas 
econômicos podem estar fracassando como 
fiscalizadores e jornalistas de responsabilizações?

2. Noticiário de Economia – 
Críticas da Crise

A pergunta “Onde a imprensa estava?” nos per-
segue depois de uma crise. No caso da imprensa de 
economia, no pós-crise, algumas críticas familiares 
apareceram, refletindo o que foi visto como a falên-
cia do jornalismo econômico em agir de modo apro-
priado como vigilante. Dan Gilmor (2009) chamou 
a imprensa de “gravemente deficiente”, o especia-
lista Bob Scheer (2010) lama cobertura pobre feita 
pelo The New York Times sobre a política monetá-
ria, e Howard Kurtz (2008) deplorou: “Como no 
escândalo de poupança e empréstimos do fim da 
década de 80, a imprensa chegou um dia depois e 
com muito pouco dinheiro para gastar” (parágrafo 
7). Essas condenações são familiares, infelizmente. 
Jon Stewart, no Comedy Central, destacou de modo 
bastante contundente a torcida irracional em que o 
canal financeiro CNBC se envolveu, e outros amaldi-
çoaram a glorificação dos CEOs a qual muitos aderi-
ram (Starkman, 2013; Usher, 2013). 

Depois dos casos Worldcom e Enron, os jorna-
listas foram acusados de perder a história porque 
fracassaram em servir como fiscais apropriados 
(Fox, 2003; Overholser, 2005). E em todo o mundo, 
a cobertura da crise financeira apresentou proble-
mas. Tambini (2010) nota como não houve con-
senso entre os jornalistas de economia do Reino 
Unido quanto ao papel fiscalizador deles após a 
crise financeira, e jornalistas irlandeses também 
foram acusados de perder a história (Marron, 
Sarabia-Panol, Sison, Rao, & Niekamp, 2010). Na 
Malásia, os jornalistas deram pouca atenção à crise, 
enquanto nas Filipinas os jornais minimizaram sua 
gravidade (Marron, et. al, 2010), em parte devido 
aos contextos culturais.

Há algumas indicações de que, de fato, algum 
jornalismo de bastante qualidade foi feito (Roush, 
2011), mas há evidências significativas de que havia 
problemas estruturais com o jornalismo econômico. 
Nós podemos notar algumas deficiências básicas: 
como mostra o compêndio editado de Schiffrin, 
Bad News: How America’s Business Press Missed the 
Story of the Century (2011), os jornalistas de eco-

nomia falharam por causa da pressão do tempo, 
falta de conhecimento e inabilidade em ir além da 
propaganda. 

A necessidade de uma melhor formação para 
jornalistas econômicos foi ecoada em outros lugares 
(Pardue, 2004, Roush, 2006). Os jornalistas de eco-
nomia podem ser criticados por normalizar crises 
(Suttles, 2010), ao focar em escândalos em vez de 
substância (Entman,2012), e por serem excessiva-
mente manipulados pelas ações de relações públicas 
(Doyle, 2006; Tambini 2010). Em um estudo lon-
gitudinal trinacional sobre o noticiário dos EUA, 
Reino Unido e Austrália, pesquisadores descobriram 
que a imprensa consistentemente não teve o ceti-
cismo necessário ao observar as tendências finan-
ceiras e não tomou distância suficiente de suas fon-
tes (Knowles, Phillips, & Lidberg, 2015). De fato, 
Bordon e Tew (2007) propõem que jornalistas não 
têm um interesse genuíno em cumprir seus papeis 
de fiscalizadores. Estas críticas enfatizam alguns dos 
problemas fundamentais do jornalismo econômico 
e, em particular, de seu fracasso como cão de guarda.

3. Problemas com o Noticiário 
de Negócios: Uma abordagem da 
Economia Política

Uma abordagem de economia política, 
embora não necessariamente chamada assim por 
algumas das pessoas que expressam este ponto, 
propõe uma crítica da imprensa econômica 
como sendo profundamente dedicada ao sistema 
capitalista e incapaz de enxergar além dele para 
reflexão ou análise. As principais preocupações 
dentro desta perspectiva incluem que o noticiário 
de economia é feito para o investidor em vez de 
para o público e que o jornalismo de negócios 
é excessivamente acolhedor de uma filosofia 
capitalista (McChesney, 2004; Starkman, 2013). 
Algumas pessoas argumentam que nós, jorna-
listas de economia, estamos potencialmente 
embrenhados na perspectiva pró-mercado/pró-
-negócios, com o resultado final de servir as 
necessidades dos negócios e daqueles que buscam 
obter lucro (Chakravartty & Schiller, 2010).

Em The Problem of the Media (2004), McChesney 
parte para cima do jornalismo econômico, argu-
mentando que ele serve às grandes empresas e ao 
investidor. Ele destaca que já é raro as empresas 
serem cobradas por seus negócios, enquanto os 
malfeitos do governo recebem muito mais atenção. 
Uma razão é que as editoras são fundamentalmente 
pró-negócios, e o impacto disso se traduz na pró-
pria prática da cobertura noticiosa. 

As editoras têm um interesse comercial decla-
rado em manter investidores e anunciantes satisfei-
tos, evitam criticar o mercado e se interessar demais 
pelas questões de outras empresas, o que mantém as 
organizações de mídia lucrativas. Só quando grandes 
escândalos acontecem é que a corrupção corporativa 
se torna notícia – um sinal do fracasso do trabalho 
de fiscalização dos jornalistas, à medida em que eles 
foram incapazes de sair de seu apoio irrestrito a um 
sistema capitalista que persegue o lucro (McChesney 
cita a Enron e Worldcom como exemplos).

McChesney também afirma que os jornalistas 
de economia servem às necessidades dos investido-
res ricos em vez das do público comum. O resultado 
de escrever para o investidor é que o público é igno-
rado, e questões como as condições de trabalho, por 
exemplo, ficam pelo caminho. Neste caso, apelar ao 
público é apelar aos investidores ricos em vez de ao 
público comum. De um modo geral, uma crítica da 
economia política sugere uma imprensa que é sub-
serviente e acrítica às forças do mercado que deixa 
muitos de fora na divisão dos lucros. 

Starkman (2014) oferece uma crítica mais apli-
cada. Ele diz que a cobertura econômica tem sido 
essencial para o desenvolvimento de um sistema 
capitalista e observa as informações iniciais sobre 
negociações que proliferavam nos primeiros jor-
nais. Desde os primórdios do jornal de negócios 
moderno, o jornalismo sempre misturou as linhas 
entre estimular investimentos e reportar notícias, e 
sempre foi uma conversa entre elites. Ele argumenta 
que o jornalismo econômico é “focado no investidor, 
a serviço do mercado, suplementar e autorreferente”, 
com uma incapacidade de fornecer “referências a 
um interesse público mais amplo” (Starkman, 2014, 
p. 41). O noticiário econômico é parte de um ciclo 
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que gira a roda das finanças para a frente, fornecendo 
informações aos principais players para ajudá-los a 
tomar decisões e investigar o cenário, além de servir 
como árbitro do “jogo”, oferecendo avaliações sobre a 
economia, os mercados, empresas e CEOs que estão 
ganhando ou perdendo.

Shiller (2005), em Irrational Exuberance, publi-
cado pouco antes da crise financeira, vai um passo 
além para explicar a natureza integrada da imprensa 
econômica nos mercados financeiros. Ele argumenta 
que, embora o jornalismo de negócios se apresente 
como desvinculado dos eventos de mercado, ele é 
na verdade essencial para divulgar informações aos 
amplos grupos de pessoas que vão então agir com 
base nessas informações. Esta é uma grande preocu-
pação: Ele afirma que este sobe-e-desce dos mercados 
e outras medidas econômicas influenciam indevida-
mente o funcionamento mais amplo da economia. 

Além disso, o noticiário de negócios, argumenta 
ele, tem se tornado significativamente pior com o 
advento da democratização dos mercados finan-
ceiros (à medida em que mais gente do que nunca 
hoje tem participação nas ações) e com a ascensão 
da CNBC. Ele afirma que o noticiário econômico na 
TV e nos artigos hoje é “escrito com um viés para as 
oportunidades de lucro e frequentemente inclui opi-
niões de analistas para investidores” (Shiller, 2005, p. 
29), ao declarar vencedores e perdedores com mer-
cados que são tentadores de se cobrir porque estão 
sempre propiciando mais notícias em um ambiente 
de histórias imediatas.

O trabalho existente tem refletido a presença 
dessas críticas. Acadêmicos têm tentado avaliar se 
a cobertura televisiva influencia o conhecimento do 
mercado, e concluíram em favor dos dois pontos de 
vista (Dominick, 1981; Reese, Daly, & Hardy, 1987). 
Mais recentemente, Kleinnijenhuis, Schultz, Oegema 
e van Atteveldt (2013) descobriram que o jornalismo 
financeiro pode de fato ter um “efeito estimulante” 
no pânico do mercado. Alguns estudiosos têm abor-
dado as dúvidas sobre o viés de economia política 
do jornalismo; Chernomas e Hudson (2012) teori-
zaram que o The New York Times foi indevidamente 
influenciado por influências capitalistas e corporati-
vas, e Peterson, Albaum, Kozmetsky e Cunningham 

(1984) descobriram que jornalistas de economia têm 
posturas mais favoráveis que o público em geral sobre 
o capitalismo. Foi provado que o rigor da imprensa 
influencia nos preços dos ativos (Ahern & Soysura, 
2014).

Em geral, as críticas ao jornalismo econômico 
podem ser resumidas em duas preocupações prin-
cipais. Primeiro, os jornalistas de economia podem 
ter problemas por serem excessivamente focados nos 
investidores e por deixarem de questionar problemas 
maiores com um sistema capitalista que favorece o 
rico em detrimento do pobre. Segundo, o jornalismo 
econômico pode ter um problema com suas habili-
dades de fiscalizador e de cobertura de responsabi-
lização; os jornalistas focam em notícias centradas 
em eventos e são incapazes de examinar questões 
sistêmicas. Estes problemas, em particular, fornecem 
munição para um estudo etnográfico sobre a redação 
na época d’A Grande Depressão, período no qual os 
jornalistas em grande medida fracassaram em abor-
dar sua própria culpa por sua cobertura insuficiente. 

4. Metodologia e Fundamentação

Estes dados vêm de um projeto etnográfico con-
duzido no caderno de economia do The New York 
Times de janeiro de 2010 a junho de 2010. Este caso 
leva em consideração o The New York Times porque 
é a segunda maior publicação noticiosa de interesse 
geral nos EUA depois do USA Today e, à época da 
minha pesquisa, era o quinto maior site do mundo 
de notícias on-line. 

O Times é só um ponto de partida para examinar 
essas questões dentro do contexto da cobertura do 
noticiário de economia; é o jornal de interesse geral 
mais proeminente do país, mas ele não serve espe-
cificamente aos interesses dos investidores institu-
cionais, como pode ser o caso da Bloomberg ou do 
The Wall Street Journal. Apesar disso, há uma porta 
giratória no Times entre esses veículos de notícias de 
economia; sendo assim, este trabalho também ofe-
rece uma perspectiva em questões mais amplas liga-
das à criação do noticiário econômico.

À época da minha pesquisa, o Times como um 
todo empregava mais de 1.100 repórteres, 100 

dos quais estavam alocados ao caderno de econo-
mia. A editoria tinha jornalistas em Washington, 
D.C.; Chicago; Detroit; Houston; Los Angeles; 
San Francisco; London; Hong Kong; Shanghai; e 
Mumbai, além de colaboradores frequentes em 
Moscou e Tóquio. 

A equipe do caderno em Nova York era majori-
tariamente branca e de meia idade, embora houvesse 
alguma diversidade racial e alguns funcionários mais 
novos; o gênero pendia levemente para o masculino, 
e embora os editores fossem uma mistura de homens 
e mulheres, o cargo principal era ocupado por um 
homem. O Times era diferente de muitos outros 
jornais no sentido de que piadas sobre a má situa-
ção da profissão eram quase que totalmente inexis-
tentes (apesar de algumas negociações trabalhistas 
e aquisições). O The New York Times de meros sete 
anos depois é tanto diferente quanto igual. Ele redo-
brou seus esforços digitais, partindo para a criação 
de aplicativos, jornalismo interativo (Usher, 2016), 
adotando métricas de audiência (Petre, 2013) e até 
mesmo criando realidade virtual. 

É difícil dizer se o jornal está tendo sucesso ou 
fracasso em seu modelo de negócios; ele possui mais 
de 1 milhão de assinantes digitais e busca faturar 
US$ 800 milhões com a receita das assinaturas digi-
tais até 2020 (Perlberg, 2015). O jornal afirma que 
está expandindo sua cobertura internacional, mas 
fechou a grande sucursal de Paris que era a ex-sede 
do International Herald Tribune. Têm surgido maté-
rias dizendo que o jornal precisa cortar pelo menos 
200 empregos ao longo de 2017, embora à época em 
que esse artigo foi escrito o tamanho da redação per-
manecesse igual ao que era em 2010 (Tracy, 2016). 
Embora muito possa ser dito sobre a influência de um 
ambiente digital 24/7 e mudanças no jornal (Usher, 
2014a), este artigo foca explicitamente em como os 
jornalistas falam sobre o que cobrem e como eles 
decidem o que vira notícia.

Meu método empregou as práticas da pes-
quisa de campo etnográfica usada por sociólogos 
da mídia e estudiosos do jornalismo (Boczkowski, 
2004; Klinenberg, 2005). Eu passei um tempo dentro 
da redação do Times, onde pude observar repórte-
res, editores, produtores web e outros funcionários 

enquanto eles discutiam notícias e como cobrir histó-
rias, além de participar de muitas reuniões editoriais 
formais (das três reuniões de pauta diárias da edito-
ria da economia a cerca de um mês de reuniões da 
Primeira Página, além de muitas reuniões pontuais).

Além disso, eu passei algum tempo “na cola” 
de jornalistas, em que eu passava um dia com eles 
enquanto eles trabalhavam, observando como eles 
cuidavam de suas tarefas – desde fazer ligações a 
abrir e-mails pessoais. Fiz isso com 32 jornalistas, 
escolhidos com base em seus cargos e disponibili-
dade em uma redação atribulada. Além disso, eu fiz 
81 entrevistas com jornalistas em toda a hierarquia 
da redação. Eu usei os nomes dos jornalistas porque 
esta foi uma das condições de nosso acordo, a não 
ser nos casos em que isso foi discutido. Isso resultou 
em mais de 700 horas de trabalho de campo, no total.

Eu recorri a um método comparativo cons-
tante para meu trabalho (Corbin & Straus, 2008). 
Para codificar minhas notas de campo, eu comecei 
com um conjunto de categorias iniciais. Depois, eu 
comecei a agrupar essas categorias em códigos mais 
abrangentes. Finalmente, eu criei códigos temáticos 
mais robustos para elucidar uma história, da qual eu 
construí um retrato explicativo dos dados. 

Neste caso, eu codifiquei meus dados em torno 
dos valores temáticos que você vê aqui, e apresentei 
os dados de acordo com eles. Estas anedotas específi-
cas foram escolhidas entre muitas outras como temas 
representativos, em parte porque elas foram fáceis 
de compreender quando extraídos de uma base de 
dados mais ampla.

A etnografia jornalística é justificada para essa 
pesquisa. Até aqui, tem havido apenas umas poucas 
entrevistas qualitativas recentes e artigos baseados 
em etnografia sobre o noticiário de negócios. O tra-
balho de Tambini (2010) com os jornalistas de eco-
nomia do Reino Unido sobre o papel fiscalizador 
deles, a relação com os investidores e a ética é signi-
ficativo. Usher (2013) descobriu que os jornalistas de 
negócios acreditavam que seu papel de cão de guarda 
ou era suficiente ou fora de sua alçada, dependendo 
do veículo, com os jornalistas do Times em especial 
apontando para os limites do que se poderia saber 
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sobre o setor bancário e explicando que eles tinham 
feito reportagens suficientes, mas que ninguém pres-
tou atenção...

A etnografia jornalística baseada em observações 
constantes de jornalistas trabalhando é uma maneira 
de ilustrar o que análises de conteúdo e críticas teóri-
cas por si só não nos contam. Klinenberg (2005) nota 
dois pontos fortes da etnografia da redação: Sem efe-
tivamente entrar na redação para entender como os 
jornalistas construíram as histórias deles, só resta 
os estudiosos da comunicação especular por que a 
cobertura toma determinadas formas. 

Do modo semelhante, os críticos são “levados 
a fazer suposições sobre as estratégias, práticas e 
interesses que dão forma às principais empresas de 
mídia; determinar o conteúdo dos produtos jornalís-
ticos” (Klinenberg, 2005, p. 49) e, em última análise, 
os símbolos que o jornalismo oferece ao público em 
geral. Cottle (2000, 2007) oferece uma análise que 
discute a era de ouro da etnografia noticiosa (e.g., 
Epstein, 1973; Fishman, 1980; Gans, 1979/2005; 
Tuchman, 1978) e afirma que nós hoje estamos em 
uma outra época, destacando de que modo a etno-
grafia nos ajuda a entender questões mais amplas 
sobre o jornalismo.

Valiosos novos trabalhos foram adicionados à 
dimensão da produção de notícias, gerando percep-
ções críticas sobre as mudanças que o jornalismo 
enfrenta na era digital, como os de Boczkowski 
(2004, 2010), Anderson (2013), Ryfe (2013) e muitos 
outros artigos acadêmicos1. Além disso, tem havido 
alguns olhares de dentro do Times, como o clássico 
de Talese (1969) O Reino e o Poder, assim como tra-
balhos de Diamond (1995) e mais recentemente, na 
era digital (Usher, 2014b). Contudo, são necessárias 
mais obras sobre o jornalismo econômico.

5. Descobertas

A partir disso, nós podemos descobrir se 
o The New York Times é vulnerável às críticas 
sobre o jornalismo econômico, em particular às 
preocupações sobre a economia política e sobre sua 

1_ Para uma cobertura extensa desta obra, veja Mitchelstein e 
Boczkowski (2009).

capacidade de atuar como um cão de guarda. A pes-
quisa identifica três temas principais que tanto refle-
tem quando moderam estas preocupações: o foco 
dos jornalistas nos mercados, o foco dos jornalistas 
em medições e a crítica das grandes empresas pelos 
jornalistas. Estas abordagens estruturais à cobertura 
jornalística expõem as maneiras pelas quais os jor-
nalistas questionam ou não o sistema capitalista e 
realçam vulnerabilidades adicionais na cobertura do 
noticiário econômico.

6. Foco nos Mercados

A crítica da economia política que os jornalistas 
internalizaram como uma abordagem econômica 
neoliberal à criação de notícias é no mínimo parcial-
mente correta. Jornalistas no Times estavam focados 
em cobrir as movimentações das principais empre-
sas, tais como relatórios de ganhos básicos e gran-
des movimentações do mercado. Este tipo de cober-
tura ressalta uma aceitação do sistema financeiro do 
modo como ele é sem questionar fundamentalmente 
os mercados em si e sinaliza o endosso dos jornalis-
tas ao sistema capitalista. 

Com a abordagem acrítica às movimentações de 
mercado, os jornalistas de economia podem de fato 
estar a serviço dos interesses das grandes empresas. 
Mais significativamente, os jornalistas podem se ver 
envolvidos em revelar histórias cotidianas sobre o 
mercado, perdendo oportunidades de agir como cães 
de guarda.

O New York Times ainda despende um esforço 
tremendo para cobrir os altos e baixos do mercado 
de ações. O Times, por exemplo, ainda tem um reda-
tor setorista do mercado de ações e a história é atua-
lizada 24/7, um esforço que exige uma coordenação 
global (Usher, 2014b). O dia dos rendimentos do 
Goldman Sachs, em 21 de janeiro de 2010, só reflete 
quão focados os jornalistas do Times poderiam ser 
com as movimentações do mercado e a intensidade 
da atenção que o jornal dedica a empresas específi-
cas. Os rendimentos do quarto trimestre, divulgados 
em um período entre dezembro e fevereiro, são os de 
maior interesse na redação e, teoricamente, para os 
leitores, porque eles refletem os ganhos e perdas totais 

do ano anterior e a remuneração dos empregados. 
Jornalistas do Times especularam que muitos ame-
ricanos estavam frustrados com o Goldman Sachs, e 
que esses rendimentos seriam observados de perto, 
uma vez que o banco parecia ser o maior ganhador 
na crise financeira e que havia lucrado quando o res-
tante da América levou um tombo financeiro2.

Graham Bowley, repórter da história, chegou 
por volta das 7:30 para a divulgação das 8 da manhã 
dos números exatos e tinha uma história pré-escrita 
para postar no site. Às 8 da manhã, Bowley confe-
riu os boletins das agências. Ele viu o Journal postar 
os resultados e pegou os números da Business Wire, 
outro serviço de notícias. Então ele gritou “Está no 
Journal” e berrou o número para o editor on-line de 
breaking news, Mark Getzfred.

Os dois checaram se iriam reportar a renda líquida 
ou o lucro líquido3; Bowley, a essa altura, tinha uma 
declaração de renda impressa. Dan Niemi, editor de 
especiais, disse que eles deveriam sair com o número 
de US$ 4,95 bilhões de lucro líquido, raciocinando 
que “É mais aplicável aos acionistas comuns. E diga 
que está acima das expectativas de Wall Street”. Mais 
tarde naquela manhã, Bowley começou a conversar 
com seu editor. David Gillen deu a ordem: “Vamos 
abordar a história sem ser muito maldosos, mas será 
que a Goldman vacilou? Ela ainda está em alta de 
50%?” Foram feitos planos para ouvir as reações do 
chão da bolsa de valores. Os editores perguntaram a 
Graham: “Qual o A1?”

Graham pausou por um segundo e respondeu: 
“Washington e Wall Street.” Gillen instruiu: “O lead 
vai ser a análise sobre o banco.” A história “A1” se 
refere à história que será apresentada na reunião de 
Primeira Página para avaliação do que irá para a pri-
meira página do jornal impresso. A ideia de “análise” 
do lead se refere à abordagem cautelosa que o Times 
vai tomar após terminar de atualizar a história para os 
leitores on-line e prepará-la para a versão impressa.

2_ Um dos quatro dias do ano em que o banco anuncia quanto 
faturou no trimestre anterior.
3_ Receita líquida é o total de rendimento bruto da empresa. 
Lucro líquido reflete um número que considera os gastos da 
empresa, o que pode incluir depreciação dos ativos da empresa 
e impostos.

O fascínio com a Goldman, que inclui colocá-la 
na Primeira Página e publicar a história no on-line, 
sugere quão envolvidos os jornalistas estão na cober-
tura dos grandes players do mercado. O tom apres-
sado de tentar decidir cada número o mais depressa 
possível, além da tentativa de fatiar e sacudir as notí-
cias para os leitores, deu uma ideia do foco intenso 
do Times nas notícias do mercado. 

Teóricos sugeriram que os jornalistas de econo-
mia reportam notícias de mercado sem questionar 
o mercado em si, seja filosoficamente ou de modo 
mais sistemático (McChesney, 2004; Starkman, 
2013). Neste caso, nós vemos evidências de jornalis-
tas oferecendo uma reportagem sobre faturamento 
sem questionar o sistema que enriquece a Goldman 
em si. Aqui, os jornalistas sinalizam sua preferência 
pelo status quo, o que garante que as grandes empre-
sas continuem a fazer dinheiro do jeito que sempre 
fizeram. 

Este exemplo também revela que a redação estava 
focada em cobrir a empresa como ganhadora ou per-
dedora, focando em como ela se saiu neste momento 
particular do tempo em vez de no funcionamento 
dela na economia acima de tudo; esta cobertura 
sobe-e-desce diária limita a análise sistêmica e res-
salta a dificuldade que os jornalistas têm de agir 
como fiscalizadores.

Os jornalistas estiveram particularmente inte-
ressados em notícias de mercado durante as quedas 
extremas. No Times, as histórias de mercado por 
si só raramente saíam na Primeira Página (notas 
de campo, 19 de fevereiro de 2010), mas grandes 
mudanças mostraram quanto os jornalistas se pre-
ocupavam com as movimentações de mercado, em 
especial como um substituto da saúde econômica de 
modo geral. Estas quedas, contudo, realçam como os 
jornalistas falham em fornecer uma cobertura mais 
crítica, mais fiscalizadora sobre por que elas podem 
acontecer.

Por exemplo, em 6 de maio de 2010, por volta 
das 14h45, os editores de economia estavam em sua 
reunião da tarde para avaliar a situação das histórias 
do dia quando o assim chamado Crash Relâmpago 
aconteceu. Ao lado das TVs ligadas na CNBC, 
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alguém olhou para cima e notou que o índice Dow 
Jones de Média Industrial estava caindo rapida-
mente: primeiro 100 pontos, depois 200, depois 300, 
e então perto de 600 pontos em questão de minutos. 
O editor de especiais Dan Niemi olhou para o moni-
tor da CNBC: “Mas que. . . o mercado está simples-
mente despencando”. Larry Ingrassia, editor-chefe de 
economia, olhou de novo para cima: “Está caindo em 
100 pontos.” A editora Winnie O’Kelly notou: “Está 
indo cada vez mais rápido”. Ingrassia exclamou: “Eu 
nunca vi ele cair tão depressa desde 2008!”. Niemi 
respondeu com uma voz chocada: “Caiu cerca de 700 
pontos... só no tempo em que nós estamos aqui... em 
coisa de 10 minutos... Espere, vejam, está começando 
a se recuperar, está subindo de volta.” Os editores e 
alguns dos repórteres então se aglomeraram em volta 
da televisão para assistir enquanto o mercado come-
çava a se corrigir, subindo 100 pontos por vez.

Os editores de finanças rapidamente reuniram 
repórteres para tentar apurar o episódio. O time 
se juntou para pensar em possíveis motivos para a 
queda súbita. O colunista de notícias Floyd Norris 
supôs que “talvez hoje todo mundo tenha acordado 
para o risco” e planejou escrever um artigo sobre 
como as pessoas talvez tivessem se dado conta da 
crise da dívida europeia, com as quedas dramáticas 
recentes no valor do euro comparado ao do dólar. 

Ingrassia resumiu o que houve à equipe que 
havia reunido: “Em um período de 10 minutos, ele 
caiu 400 pontos, e chegou a cair mil em coisa de 10 a 
15 minutos. O VIX4 estava saindo pelo teto’. O’Kelly 
levantou dúvidas para serem respondidas: “Será essa 
a incerteza de 2008, e um sinal de que não há uma 
volta à estabilidade? Será que hoje é o dia em que os 
mercados de crédito sentiram isso e a angústia deles? 
Isso foi uma anomalia ou algo mais profundo?”. Na 
reunião da Primeira Página, a então editora-chefe Jill 
Abramson imediatamente decidiu que uma história, 
se não duas, iria para a primeira página (notas de 
campo, 7 de maio de 2010)5. Por que essa irregulari-
dade de mercado6 seria tão preocupante para o jornal 

4_ O Vix é um indicador de mercado que mede a volatilidade 
do mercado
5_ Veja Schwartz e Story (2010); Norris, (2010); Bowley 
(2010a, 2010b).
6_ A irregularidade ficou conhecida como o “Crash Relâm-

como um todo e exigiria uma resposta emergencial 
da editoria de economia? A resposta pode estar, tal-
vez, na extensão da adesão ao sistema – a impressão 
fundamental de que um fracasso dos mercados pode 
minar a estabilidade dos EUA. 

Como os teóricos previram, o assim chamado 
Crash Relâmpago é uma boa ilustração de até que 
ponto aqueles na redação viram a significância da 
economia de mercado como permanente para a 
saúde e bem-estar da vida social, assim como um 
foco central da cobertura, oferecendo uma evidência 
de que a crítica da política econômica é merecida. 
O Times, contudo, não cobriu essa história de uma 
maneira que focasse no investidor individual e não 
direcionou a cobertura de maneira a orientar os 
investidores a obterem lucros, sugerindo uma neces-
sidade de moderar essas críticas. Mas o frenesi que 
resultou dos jornalistas tentarem aparecer com 
motivos pelos quais o mercado possa subitamente 
ter caído indica que eles não estavam levando em 
consideração a possibilidade de uma grande movi-
mentação de mercado em momento algum, mesmo 
dados os estresses dos quais os jornalistas já tinham 
conhecimento. 

Este tipo de abordagem com o noticiário bre-
aking news se encaixa na fixação geral do jornalismo 
em notícias centradas em episódios e momentos do 
tempo, em vez da cobertura fiscalizadora mais sus-
tentável que poderia antecipar estes problemas e até 
mesmo promover reformas. 

7. Mensuração e Avaliação da 
Economia

Além de acompanhar as movimentações do mer-
cado, a editoria de economia também estava focada 
em escrever sobre mensurações da economia – tanto 
quantitativas quanto qualitativas. Houve avaliações 
da saúde econômica que poderiam ajudar a revelar 
o estado da economia, como relatórios de empregos, 

pago”. Levou meses para a Comissão de Valores Mobiliários 
entender o que aconteceu. A empresa Waddell & Reed é sus-
peita de ter causado o crash. Um único investidor institucional 
ligou para ordenar uma venda imediata de US$ 4,1 bilhões de 
futuros sobre índices de ações, se esquivando de uma recessão 
do mercado.

relatórios do Tesouro, números do comércio e outros 
indicadores econômicos. 

Os críticos, contudo, sugerem que embora os jor-
nalistas desempenhem um papel essencial ao comu-
nicar esses indicadores, eles frequentemente falham 
em proporcionar o tipo de cobertura que efetiva-
mente explica as raízes do problema com esses indi-
cadores. Como a crise financeira mostra, sem essa 
abordagem do jornalismo, os jornalistas de econo-
mia podem falhar em fiscalizar. 

E como com cada movimentação do mercado, 
uma cultura jornalística que foque neste tipo de 
mensuração pode ser criticada como incondicional-
mente apoiadora do sistema, fornecendo evidências 
de que haja algum motivo para aceitar a crítica à 
política econômica. Um exemplo-chave que ilustra 
esta obsessão com números na cobertura jornalís-
tica em vez dos problemas foi o relatório mensal de 
empregos do governo, que sai na primeira sexta-feira 
de cada mês. Ele detalha o índice nacional de desem-
prego e mostra o número de empregos somados ou 
perdidos da economia no mês anterior. Em 5 de 
março de 2010, na hora em que os números saíram, a 
home page do nytimes.com abriu com os detalhes. A 
história dos empregos seria o destaque da home page 
por quase 12 horas. A reunião da Primeira Página 
daquela manhã mostrou a nova centralidade dos 
empregos para a agenda jornalística, e a importân-
cia de como esses números trabalhistas poderiam ser 
refletidos como sinais de recuperação ou declínio no 
ambiente econômico de incerteza.

A representante do caderno de economia na reu-
nião, Winnie O’Kelly, detalhou a importância dos 
números muito antes de qualquer outra notícia de 
qualquer outro caderno fosse discutida. Naquele dia, 
ela revelou como os números do desemprego tinham 
na verdade se mantido firme em 9,7%, e depois de 
uma perca de 650 mil empregos naquele mês de 2009, 
a eliminação de 36 mil empregos parecia na verdade 
uma boa notícia (Goodman, 2010). Ela enfatizou de 
novo a importância da natureza crítica desses núme-
ros. Jim Roberts, editor-executivo associado, pediu 
a interpretação dela: “Winnie, você não diria que 
o copo está cinco oitavos cheio?” Jill Abramson, a 
editora-executiva, destacou: “Nós estávamos prepa-

rados para números terríveis”. O’Kelly foi colocada 
na posição de avaliar os números, acrescentando: “É 
mais positivo do que os números que nós esperáva-
mos... Mas ainda há preocupações quanto aos cor-
tes de empregos estaduais, o Fed de fato acrescentou 
alguns trabalhadores no recenseamento, e os empre-
gos temporários estão em alta. Nós vamos nos apro-
fundar (em) tudo isso.”

Este retrato da reunião da Primeira Página, se ali-
mentando da energia do relatório mensal de empre-
gos do caderno de economia, dá alguma ideia da 
centralidade que o caderno de economia – e o Times 
como um todo – depositou no papel dos números 
para fornecer informações diárias. Os críticos podem 
sugerir que os números foram usados em um jogo de 
altos e baixos para falar sobre a economia sem provar 
nenhuma substância adicional além de conjectura, 
refletindo a cobertura do tempo em vez de qualquer 
tipo de análise sistemática.

Os jornalistas reagem a esses números, apresen-
tando razões para as mudanças depois do ocorrido 
em lugar de uma análise mais abrangente sobre o que 
está por trás dos problemas que a economia dos EUA 
enfrenta à medida em que ela tenta recriar empregos. 
Além disso, em última análise, esses números diários 
podem de fato impactar o modo pelo qual o(a) inves-
tidor(a) não-institucional que lê o Times faz suas 
apostas em como gastar o dinheiro dele(a).

A cultura da medição e avaliação nem sempre se 
resume a números, contudo. Outras análises, mais 
qualitativas da saúde econômica, também são usadas. 
Os jornalistas do Times também olharam mais longe 
para avaliar a economia. Esta ideia se reflete em uma 
história que o vice-editor de economia Dean Murphy 
esperava que a editoria escrevesse. Em 14 de abril 
de 2010, ele fez a seguinte pergunta: “Nós não disse-
mos de fato se nós estamos nos recuperando ou não. 
Nós ainda não dissemos de verdade às pessoas o que 
está acontecendo de um modo mais panorâmico. 
E então?”. Ingrassia então perguntou: “Como você 
sugere que nós façamos isso?”. Murphy continuou: 
“Bem, eu acho que não está claro para muita gente. 
Nós fizemos histórias sobre a indústria de restaurantes 
e a do varejo, mas as pessoas querem saber se de fato 
a situação melhorou”. David Gillen, editor de finan-
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ças, fez eco: “Ou seja, você quer uma varredura. Você 
quer uma pessoa fazendo isso? Nós já temos uma res-
posta para essa pergunta?”. Murphy explicou: “Creio 
que depende da reportagem. Acho que, em geral, nós 
podemos dizer que estamos nos recuperando, mas 
vamos ver a questão ao longo de toda a economia. Eu 
quero matérias dos repórteres de diferentes editorias... 
vamos dar às pessoas uma ideia real do que está acon-
tecendo. Responder às perguntas delas. Precisam ser 
repórteres de todo o país”. 

O objetivo era analisar diferentes setores da eco-
nomia para ajudar a dar uma ideia de se o país estava 
caminhando em um bom rumo. A matéria estava 
destinada à Primeira Página7. Essa era uma história 
de análise que traria uma perspectiva mais ampla, e 
no entanto era um breve relato de vários setores em 
vez de um olhar nas causas estruturais por trás da 
recuperação, o que reflete a dificuldade das tentativas 
de fazer reportagens sistêmicas. Não houve esforços 
fiscalizadores para avaliar o que podia estar dando 
errado com a retomada. Embora essa história não 
seja um indicativo diário e não possa estar direta-
mente ligada às decisões específicas que os investi-
dores tomam, o jornal ainda tem uma influência sig-
nificativa em determinar como grandes números de 
pessoas pensam sobre a economia e decidem investir 
nela (Shiller, 2005). 

Contudo, esses tipos de recuos são raros e, 
mesmo nesse caso, apresentados como ganhadores e 
perdedores ou avaliação em vez de análise. Nos dois 
exemplos, podemos ver como os jornalistas estive-
ram mais focados em olhar os números em lugar dos 
problemas por trás de seus esforços e medições, por 
sua vez, deixando o público nervoso com números e 
avaliações sobre a economia que podem não ser, em 
última instância, particularmente úteis para enten-
der a dinâmica geral. 

8. Criticando Grandes Empresas

Uma descoberta que pode ser inesperada das crí-
ticas à economia política é o ceticismo que os jorna-
listas mostraram sobre as grandes empresas. Embora 
essas histórias fossem fundamentalmente uma rea-

7_ Veja Goodman (2010). 

ção a eventos ou decisões de empresas em vez de algo 
antecipatório, as histórias podem ser consideradas 
como tendo um impacto negativo nas empresas por 
causa das realidades duras que elas expuseram. Os 
jornalistas geralmente levaram em conta se os ban-
cos tinham ido longe demais para obter lucro. 

Os grandes bancos anunciam seus bônus para os 
executivos da diretoria com base nos lucros do ano 
anterior durante a “temporada de bônus”, entre fins 
de dezembro e início de janeiro. Os bônus de bancos 
foram um assunto acalorado depois da crise finan-
ceira. As grandes bonificações variaram de US$ 9 
milhões a US$ 18 milhões para os indivíduos des-
tes bancos – e eles foram os mesmos indivíduos que 
estiveram no controle durante a crise financeira. Os 
bônus estavam causando insurreições populistas dos 
integrantes do Tea Party aos blogueiros de esquerda. 
Obama havia sugerido um projeto para taxá-los, de 
fato, como castigo para os pecados do passado dos 
grandes bancos. 

Eric Dash, repórter financeiro, exclamou no 
começo de fevereiro: “Compensação executiva! 
Eu tenho a matéria. Quem está lá (no topo)? Visa 
e Wells Fargo” (notas de campo, 10 de fevereiro 
de 2010). Dash continuou: “Aqui está a matéria. 
Costumava ser o quem-é-quem de Wall Street. 
Agora é o quem-é-aquele. Wells Fargo está no topo 
com US$ 18,7 milhões.” 

Wells Fargo fica em San Francisco. Outros bancos 
na lista do repórter incluíam o que o editor Adam 
Bryant se referiu como “bancos na região central, 
aqueles bancos regionais”, recebendo grandes boni-
ficações. Ele notou que Lloyd Blankfein, CEO do 
Goldman, pegou um bônus de US$ 9 milhões. “É um 
valor baixo (para esses outros bancos).” Ele então fez 
a pergunta: “Será que esses caras estão voando abaixo 
do radar?”

Dash respondeu: “Há esse vão que algumas pes-
soas ignoram e esquecem de que esses bancos, e 
outros, estão se curvando às pressões públicas.” Os 
editores pediram a ele que explicasse melhor. Dash 
continuou: “As pessoas não sabem tudo o que está 
por trás desses números. Com todas as estimativas, 
ainda é difícil dizer, mas os executivos-chefe desses 

bancos estão recebendo muito mais dinheiro do que 
receberam antes. Os bancos só revelam as bonifica-
ções executivas, mas você tem operadores e interme-
diadores, e intermediadores não estão submetidos 
às regras de divulgação (pública)”. O editor Marcus 
Mabry lançou esta teoria em contraponto: “Talvez 
por eles não serem bancos de Wall Street, essa ques-
tão da indignação (no topo) seja menor”. Dash man-
teve: “Sempre há indignação (com os bônus). Parte 
dela é com os bancos (típicos) de Wall Street. Mas 
com certeza há indignação”.

O reconhecimento de que “sempre há indigna-
ção” e de que “as pessoas não sabem nada sobre o que 
está por trás desses números” sugere que os repórte-
res e editores não são só animadores de torcida das 
grandes empresas, como críticas como McChesney 
podem sugerir. Em vez disso, os jornalistas parecem 
mais críticos porque outros não estão se beneficiando 
do jeito que as grandes empresas parecem estar. 

Os jornalistas ainda sinalizam sua adesão ao sta-
tus quo; se as empresas buscam excessos, elas estão 
exagerando demais e irritando um sistema no qual 
todos deveriam ser capazes de prosperar. Isso é ligei-
ramente diferente da visão adesista que McChesney 
(2004) propôs. Talvez, então, haja uma interpreta-
ção mais generosa da crítica capitalista na qual haja 
espaço para ficar de olho naqueles prejudicados pelos 
excessos. Contudo, esta história reage a eventos, em 
vez de examinar as raízes do problema de por que esse 
sistema de compensação de executivos pode ocorrer. 
Um jornalismo do tipo mais fiscalizador poderia ser 
capaz de descobrir porque a compensação pode ser 
excessivamente grande, e talvez até mesmo promover 
reformas nos pagamentos antes que eles sejam feitos. 

Em outros casos, o Times simplesmente estava 
procurando pessoas de quem as grandes empresas 
se aproveitaram. Um exemplo em que o Times viu 
esse equilíbrio capitalista descompensado foi em 
resposta à gigante do agronegócio Monsanto, que 
foi levada à corte pelo Departamento de Justiça. 
O pano de fundo da história foi que o governo 
Obama iria realizar audiências sobre o monopó-
lio das empresas agrícolas. A discussão foi a que 
segue (notas de campo, 11 de março de 2010).  
O editor Justin Gillis explicou que a Monsanto estava 

preocupada com a ideia de suas sementes patente-
adas se tornarem genéricas. Gills destacou que “a 
Monsanto tem um monopólio gigante sobre inova-
ção e patentes. Há uma suspeita de que eles façam 
coisas que (o Departamento de Justiça) não gosta em 
paralelo”. O editor Tim O’Brien notou que “Existem 
várias restrições que a Monsanto impõe aos fazen-
deiros”. O’Kelly acrescentou que “se (os fazendeiros) 
de alguma forma usam uma semente da Monsanto 
sem permissão ou se a usam do jeito errado, ou se 
uma entrar na safra deles, eles não podem vendê-la 
no mercado”. Gillis explicou: “A alegação básica é que 
a Monsanto está sacaneando empresas pequenas”. 
Bryant perguntou: “Essa é uma matéria sobre uma 
conspiração capitalista do mal ou sobre patentes?”. 
Gillis respondeu: “É a Monsanto. As pessoas têm 
reclamado disso há anos. Eles compram porque gos-
tam das sementes, mas detestam a empresa.” O’Brien 
notou que “Você não tem uma alternativa”. 

Aqui, a discussão mostra os jornalistas come-
çando a se dividir sobre se a Monsanto de fato está 
agindo injustamente com os fazendeiros, e os jorna-
listas no fim concluem que está. A discussão desse 
artigo tem menos a ver diretamente com o sistema 
financeiro, mas em vez disso mostra que os jornalis-
tas acreditam que todo mundo pode vencer em um 
sistema capitalista – além disso, são críticos quando 
parece que as empresas não estão jogando conforme 
as regras. O Times pode apoiar o sistema ao mesmo 
tempo em que critica seus excessos. Mas será que 
algo poderia ser feito para impedir a Monsanto de 
ser tão mal quanto é? Talvez uma crítica mais cons-
tante ao longo do tempo pudesse proporcionar mais 
atenção às suas práticas negativas, e até mesmo pro-
mover mudanças.

9. Debate: Considerando o 
Jornalismo Financeiro no Contexto 
de uma Crítica 

Se nós nos distanciarmos das descobertas para 
levar em conta suas implicações, podemos ver que 
as principais observações e críticas sobre a imprensa 
econômica estão de fato presentes. Este artigo foi 
organizado em torno de duas questões centrais: se 
os jornalistas mereciam o escrutínio da dura crítica 
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da economia política e se os jornalistas fracassaram 
como cães de guarda. 

O jornalismo econômico do Times não faz muito 
para questionar o status quo. De modo semelhante, 
há pouco espaço para o jornalismo fiscalizador do 
modo como o jornalismo econômico é praticado 
atualmente, o que é particularmente preocupante, 
uma vez que esse fiasco jornalístico foi uma das 
grandes razões pelas quais os jornalistas perderam a 
crise financeira.

As descobertas sugerem três grandes temas prin-
cipais sobre como o Times fala de jornalismo finan-
ceiro. Primeiro, o Times está embrenhado nos altos e 
baixos do mercado, sugerindo uma crença estrutural 
de que um bom desempenho econômico é benéfico 
ao bem-estar de todos. Segundo, o Times está imerso 
em uma cultura de medição quando ele avalia a eco-
nomia por meio dos indicadores de mercado e eco-
nômicos. Finalmente, o Times é crítico das grandes 
empresas, mas em parte isso acontece porque pode 
haver um endosso estrutural dos jornalistas de que 
todos devem se beneficiar no jogo do capitalismo, e 
quando isso não acontece com alguns, as empresas 
merecem ser cobradas por isso.

Idealmente, uma versão mais completa do noticiá-
rio econômico questionaria problemas mais amplos 
com aqueles que detém poder econômico. Em parte, 
o que McChesney (2005), Chakravartty e Schiller 
(2010) e outros estão perguntando é se os jornalis-
tas estão parando para questionar a desigualdade, 
desde a trabalhista até a desigualdade estrutural. Há 
pouca dúvida da sensatez estrutural do mercado em 
si. Sequer os jornalistas estão considerando se as pró-
prias empresas são forças positivas ou negativas na 
sociedade (e em vez disso apenas observam as ações 
delas). Os jornalistas não estão se perguntando se o 
sistema financeiro por si só tem os mecanismos de 
controle e fiscalização adequados. Isso vai além dos 
relatórios diários das empresas. 

O que nós não encontramos, porém, é muita evi-
dência de que os jornalistas estejam buscando o tipo 
de cobertura que busca avisar ou orientar os inves-
timentos. Assim, a afirmação de que os jornalistas 
servem os interesses dos investidores ao ajudá-los a 

fazer dinheiro não é bem verdadeira. Essa aborda-
gem pode existir em veículos de mídia com foco mais 
especializado, mas é menos procedente no Times. De 
todo modo, sem questionar o mercado, os jornalis-
tas servem às necessidades das grandes empresas 
em detrimento das pessoas comuns ao permitir que 
essas campanhas se perpetuem em um sistema que 
permite a elas obter um lucro gigantesco. 

Ainda assim, mesmo que os jornalistas estejam 
frustrados com as grandes empresas, a cobertura 
deles é fundamentalmente reativa. A Monsanto foi 
injusta com os fazendeiros, e por isso os jornalistas 
fizeram a matéria após estas más práticas se torna-
rem claras. A remuneração executiva era absurda-
mente alta, mas os jornalistas não soltaram a histó-
ria por meio de apuração e, em vez disso, esperaram 
ela acontecer. E embora algumas matérias investi-
gativas notáveis tivessem sido realizadas durante 
meu tempo lá, como a revelação de que o Goldman 
estava encolhendo o mercado imobiliário enquanto 
aconselhava clientes a investir nele, este trabalho foi 
quase que totalmente retrospectivo. O fracasso em 
pegar grandes empresas em seus desvios ou práti-
cas danosas foi um problema série com a cobertura 
jornalística no que veio a ser a crise financeira. A 
vigilância constante em lugar da cobertura reativa 
ainda não estava acontecendo. 

As descobertas sugerem que as principais críti-
cas feitas sobre o jornalismo econômico merecem 
atenção. Mas é razoável esperar dos jornalistas que 
efetivamente questionem o poder capitalista ou 
cobrar deles que façam mais jornalismo de cão de 
guarda/jornalismo de responsabilização? É difícil 
imaginar qualquer jornalista de um grande veículo 
sentado como um bom marxista se perguntando 
como eles poderiam usar suas habilidades para sub-
verter o sistema capitalista. Mas uma crítica cons-
tante da economia não precisa ser enraizada em um 
reajuste ideológico. 

Uma maneira-chave pela qual os jornalistas 
podem ser capaz de destacar esses problemas é por 
meio do jornalismo fiscalizador que está em grande 
medida ausente aqui. Contudo, a menos que os 
jornalistas tenham o tempo para observar proble-
mas mais amplos em vez de eventos cotidianos, as 

chances reais de mudança são improváveis. Os jor-
nalistas teriam de superar os problemas estruturais 
inerentes ao jornalismo diário que tornam difícil ir 
além de histórias centradas em um evento e que são 
cobertas diariamente ou, agora com mais frequên-
cia, em reportagens minuto a minuto. Como Carey 
(1997), Rosen (2000) e outros têm argumentado, o 
jornalismo sofre de problemas que o impedem de 
ser uma forma genuinamente discursiva. O foco em 
versões epistêmicas em vez das temáticas é parte da 
prática geral do jornalismo diário, que depende de 
um fluxo regular de conteúdo para preencher pági-
nas, ou agora sites. 

O jornalismo foca no que se sabe em vez do 
que não se sabe, como disse Gans (1979/2005), e a 
menos que haja ameaças reais à ordem social, sua 
presença se torna uma fonte consistente e confiável 
de notícias (Tuchman, 1978). Schifferes e Coulter 
(2013) identificaram padrões desta cobertura espo-
rádica no consumo de notícias da crise financeira na 
BBC, sugerindo que um desejo do público também 
alimenta essa abordagem centrada em eventos no 
noticiário econômico. Particularmente no ambiente 
jornalístico 24/7 “ASAP”, muitos jornalistas estão 
trabalhando mais rapidamente do que nunca. Após 
anos de quedas contínuas nos rendimentos dos jor-
nais, não só menos jornalistas estão trabalhando 
mais como menos recursos estão disponíveis aos 
jornalistas para que possam fazer uma cobertura 
investigativa sustentável. 

Entretanto, a ascensão do jornalismo de dados 
pelo menos oferece uma oportunidade potencial de 
crescimento da apuração. Não só ela torna mais fácil 
obter dados, mas também é mais fácil do que nunca 
usar novas ferramentas para fatiar e cruzar as notí-
cias. Mas se aproveitar da disponibilidade de dados 
mais qualificados ainda vai levar tempo. 

De qualquer modo, existe uma boa cobertura 
econômica. O The New York Times é, de fato, a 
casa do jornalismo investigativo de qualidade, das 
reportagens que apuram uma cultura de trabalho 
abusiva em empresas de tecnologia como a Amazon 
ao jornalismo fiscalizador que observa a intersec-
ção da política e dos negócios, em particular nas 
linhas da regulação pública, do lobby e da sonega-

ção de impostos. Abordagens sistemáticas a proble-
mas estruturais são possíveis no jornalismo econô-
mico e por meio do jornalismo de responsabilização 
de modo mais amplo, mas essas histórias são caras, 
demandam grande dedicação, são litigiosas e levam 
tempo. Além disso, na maioria das vezes o impacto 
dessas histórias é soterrado pelo ciclo de notícias 
24/7 ao longo da ecologia da mídia, que recomeça 
com o próximo “furo” de uma celebridade ou notícia 
de escândalo que atrai cliques e atenções. 

Este trabalho busca oferecer um ponto de partida 
para entender como os jornalistas falam sobre o jor-
nalismo econômico de modo a entender melhor suas 
orientações para a cobertura noticiosa. Ao obter uma 
melhor noção de como os jornalistas cobrem o noti-
ciário de economia, nós podemos começar a ter uma 
visão melhor de como o trabalho deles pode impac-
tar o mercado e outros aspectos do sistema finan-
ceiro. Ao saber como os jornalistas aceitam o sistema 
global, nós podemos entender por que é provável 
que haja problemas com os jornalistas oferecerem 
um espaço para considerar questões socioeconômi-
cas mais amplas. Acima de tudo, este olhar sobre o 
jornalismo econômico fornece uma perspectiva mais 
aprofundada sobre como a prática do jornalismo em 
si mesma limita a capacidade dos jornalistas de fazer 
as perguntas mais importantes sobre questões sociais 
e políticas muito além do ciclo diário de notícias.
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Resumo
O artigo se pergunta como o tipo de propriedade de mídia 
importa para a qualidade das notícias que são produzi-
das. Desta forma, o texto se volta para a consideração dos 
modos de poder de propriedade, para, então, alcançar a 
teorização de como tais modos de poder podem variar de 
acordo com a lógica de propriedade institucional, com a 
localização social das organizações de notícias e sua au-
diência, e com o campo jornalístico nacional e o campo 
de poder.

Palavras-chave: propriedade de mídia; jornalismo; poder.

Abstract
Does type of ownership of media really matter for the 
quality of news that it produced? The paper turn to a con-
sideration of modes of ownership power, and then throu-
gh a theorization of how these modes of power may vary 
according to ownership institutional logic, social location 
of the news organization and its audience, and national 
journalistic field and field of power.

Keywords: media ownership; journalism; power.

1. Introdução

O tipo de propriedade de mídia realmente 
importa para a qualidade das notícias que são produ-
zidas? Nos Estados Unidos, houve um tempo em que 
muitos jornalistas diriam que “não”. Dentro das reda-
ções, jornalistas ergueram paredes simbólicas entre 
o lado editorial e o lado dos negócios e, de maneira 
geral, contaram com apoio dos proprietários para 
permitir que seus editores tomassem decisões sobre 
critérios puramente profissionais. Os lucros pare-
ciam sustentar a excelência no jornalismo, como 
evidenciam os sucessos investigativos de grandes 
jornais comerciais como o Washington Post, o Los 
Angeles Times, o Philadelphia Inquirer e o New York 
Times. Muitos jornalistas honestamente acreditaram 
que “o bom jornalismo é um bom negócio, e vice-
-versa”, vendo pouca ameaça do controle comercial, 
sem a necessidade de modelos alternativos.

Enquanto isso, dado o controle comercial, pes-
quisadores da área de comunicação dos Estados 
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Unidos procuraram detalhar as sutis diferenças entre 
mercados mais ou menos concentrados, pequenas 
ou grandes empresas, ou grandes cadeias de jor-
nais versus jornais locais (Bagdikian, 2004; Demers; 
Wackman, 1988). Muitas vezes, os resultados ten-
diam a ser inconclusivos ou a se basearem mais em 
denúncias normativas do que em evidências concre-
tas. O problema, como notou C. Edwin Baker em 
uma cuidadosa revisão da literatura, é que o foco das 
pesquisas era sempre “muito estreito” (Baker, 1994, 
p. 12): ignoraram “se outras formas de propriedade, 
como por exemplo, jornais mantidos por fundações 
ou jornais onde os jornalistas tinham maior influên-
cia” seriam mais orientados a valores democráticos.

A atual transformação financeira e tecnológica 
do jornalismo nos Estados Unidos – que, na última 
década, dizimou em um terço a classe de jornalistas 
profissionais em tempo integral (Downie; Schudson, 
2009) - tornou insustentável esse tipo de complacên-
cia e visão estreita, e reorientou drasticamente nossa 
compreensão de como alcançar a excelência jorna-
lística na era digital. O lado bom da atual crise é que 
o que antes havia sido naturalizado como estático 
e insignificante - os suportes econômicos do jorna-
lismo - agora foi revelado como algo significativo e 
aberto a mudanças. Tanto no ramo comercial quanto 
no ramo não-lucrativo, estamos testemunhando um 
movimento, ainda limitado, em direção a um maior 
pluralismo nas formas de propriedades de mídia nos 
Estados Unidos. E esse experimento natural dentro 
dos Estados Unidos - complementado por pesqui-
sas comparativas históricas e internacionais com a 
Noruega, Suécia, França e outras notáveis democra-
cias - abre portas para uma tardia análise sistemática 
da propriedade midiática, entendida não em termos 
de concentração do número de organizações, mas 
como uma variação potencialmente abrangente de 
formas organizacionais.

Atualmente, nos Estados Unidos, a busca por 
soluções para restaurar ou aprimorar o jornalismo 
tem duas ramificações. Um ramo busca por “novos 
modelos de negócio”: novas formas de de se obter 
lucro dos anunciantes e da audiência para se restau-
rar o que foi perdido (Anderson; Bell; Shirky, 2012; 
Grueskin; Seave; Graves, 2011) ou para aproveitar os 

recursos  da internet para criar novos tipos de jorna-
lismo com custo menor (Deuze, 2008; Benson, 2010; 
Anderson, 2013). O outro ramo quer abandonar o 
comercialismo (ou, pelo menos, não confiar nele 
inteiramente) a fim de reforçar alternativas públi-
cas e não-lucrativas (Benson; Powers, 2011; Levy; 
Picard, 2011; Pickard, 2011). Trazer essas duas linhas 
de pensamento e criar estratégias em conjunto é o 
primeiro passo para se construir uma ampla teoria 
sociológica da propriedade de mídia.

Esta análise das variáveis formas organizacionais 
precisa estar vinculada aos atuais modos de poder 
de propriedade. Volto-me agora para a consideração 
dos modos de poder de propriedade, para então, pas-
so-a-passo, alcançar a teorização de como tais modos 
de poder podem variar de acordo com a lógica de 
propriedade institucional, com a localização social 
das organizações de notícias e sua audiência, e com o 
campo jornalístico nacional e o campo de poder. As 
fortes e opostas reivindicações de processos unifor-
mes de midiatização e as dadas variações sistemáti-
cas no exercício de modos de poder de propriedade 
de mídia forneceriam evidências poderosas para a 
existência de múltiplas lógicas de mídia.

2. Quatro modos de propriedade de 
poder

O que fazem os donos e os gerentes das mídias? 
Que tipo de poder eles manejam? Dentre uma 
diversidade de estratégias e práticas particulares, 
tais como decisões sobre quem contratar, pro-
mover ou demitir, orçamento, estilos gerenciais e 
políticas organizacionais, e tentativas abertas ou 
encobertas de se moldar conteúdos de notícias ou 
editoriais (veja também Breed, 1955; Bowers, 1967; 
Bruggemann; Esser; Humprecht, 2011), os modos 
de propriedade de poder tendem a ser agrupados, 
fundamentalmente, em quatro categorias amplas: 
instrumentalismo de negócios, instrumentalismo 
político, comprometimento público e ajuste de 
audiência. Essas categorias foram derivadas de uma 
síntese meticulosa a partir de uma pesquisa literá-
ria, da leitura atenta de biografias e autobiografias 
de editores e outras histórias de organizações jor-

nalísticas1, e de entrevistas em profundidade reali-
zadas entre 2011 e 2014 com gerentes de negócio, 
editores-chefe e jornalistas em uma série de orga-
nizações midiáticas comerciais, não-lucrativas e 
públicas.

Nos dois primeiros modos - instrumentalismo 
político e de negócios - adentramos no contexto 
que é usualmente apresentado como abuso de 
poder do editor. Um exemplo de instrumentalismo 
de negócios seria um canal de notícias que falha em 
fornecer uma cobertura crítica sobre os negócios 
ou produtos associados aos proprietários de seu 
conglomerado ou aos seus principais anunciantes. 
Bagdikian (2004) fornece exemplos de gigantes da 
mídia verticalmente concentrados promovendo 
seus produtos de maneira cruzada em todas as pos-
síveis plataformas, modalidades e canais. O instru-
mentalismo de negócios é, assim, o uso estratégico 
de um canal de mídia para alcançar metas de lucros 
de curto e longo prazo para seus proprietários, tanto 
ao publicizar quanto ao falhar em publicizar even-
tos ou tópicos relacionados aos próprios interesses 
de negócio ou de seus competidores.

Em Personal History (1998), uma descrição 
magistral da administração do Washington Post por 
sua família, Katherine Graham relata várias instân-
cias onde seu marido e predecessor como editor, 
Phil, atuou como líder político. Ele foi o negocia-
dor-chave que garantiu o posto de vice presidente a 
Lyndon Johnson no governo Kennedy em 1960; ele 
também usou as notícias e as páginas editoriais do 
jornal para promover causas políticas de seu inte-
resse. Em retrospectiva, Katherine Graham (1998, p. 
186) observou esse tipo de instrumentalismo político 
como um abuso cometido no passado que não estava 
de acordo com os padrões contemporâneos de profis-
sionalismo e ética jornalística. Claramente, tais prá-
ticas ainda não desapareceram. O instrumentalismo 
político é uma frequente acusação sobre o grupo de 
mídia de Rupert Murdoch, como na ocasião em que 
a Fox News prematuramente (e por razões estratégi-
cas políticas evidentes) apoiou a eleição de George 

1_ Cf., Tifft e Jones (1999) no New York Times; Graham (1998) 
e Kindred (2010) no Washington Post; Brinkley (2010) na 
revista Time; Wolf (2010) na News Corporation; Merritt (2005) 
no Knight-Ridder; e O’Shea (2011) na Tribune Company.

W. Bush contra Al Gore em 2000 (Morris, 2005); o 
instrumentalismo político é também evidente no 
Huffington Post, MSNBC e vários outras mídias mais 
progressistas2. O instrumentalismo político pode ser, 
então, entendido como tentativas abertas ou enco-
bertas de uso de um canal de mídia para promover 
ou atacar políticos, movimentos sociais e/ou ques-
tões de especial interesse de seus proprietários.

No terceiro modo, o editor e a equipe de gestão 
tomam decisões para alocar recursos: o quanto inves-
tir, se o investimento será de marketing ou editorial, 
e, caso seja na parte editorial, que tipo de reporta-
gem, quanto será gasto com viagens, quanto tempo 
será destinado a reportagens em profundidade etc. 
O comprometimento público é mais fortemente visí-
vel quando os proprietários tomam decisões para 
apoiar a excelência profissional jornalística, mesmo 
quando não há clara vantagem econômica, podendo 
até implicar uma desvantagem potencialmente peri-
gosa (por exemplo, perda de audiência ou anuncian-
tes, custos de defesa contra ações judiciais etc). Isso 
demanda não somente recursos diários de alocação 
mas também raros momentos de decisões corajosas 
(tal como nos casos Watergate e dos Pentagon Papers) 
para publicar itens que vão contra a elite ou a opinião 
pública (cf. Baker, 1994, p. 14). A orientação ao com-
prometimento público é, então, indicada pelo inves-
timento contínuo em reportagens e comentários 
que atendam ideais normativos de responsabilidade, 
diversidade, participação pública e abrangência; o 
comprometimento público é evidente em decisões 
arriscadas de se publicar notícias ou pontos de vista 
cujo potencial é politicamente ou economicamente 
desfavorável para a organização.

No quarto modo, o proprietário é responsável 
pelo ajuste de audiência. O editor ou CEO seleciona 
as pessoas responsáveis pelo marketing, pelos negó-
cios, pelo design etc. - tudo à serviço do alcance mais 
eficiente para um público alvo designado, a fim de 

2_ O instrumentalismo político consciente - aberto ou enco-
berto - talvez não seja a forma primária ou mesmo a forma mais 
poderosa de trabalho ideológico praticado pelas organizações 
de mídia. A ideologia também opera em conjunto com o ajuste 
de audiência (que será discutido mais profundamente abaixo) 
sob o radar consciente dos proprietários, jornalistas e também 
da audiência, naturalizada na forma de uma prática profissional 
ou do senso comum.
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maximizar as receitas. Esse tipo de ajuste de audiên-
cia está muito próximo do que Pierre Bourdieu (1984) 
quer dizer com circuitos homólogos de produção e 
recepção, mas difere dele ao enfatizar uma estratégia 
consciente de tomada de decisões. É importante res-
saltar que os quatro modos de propriedade de poder - 
o instrumentalismo de negócios, o instrumentalismo 
político, o comprometimento e orientação ao público 
e o ajuste de audiência - são construções analíticas 
ou, usando a linguagem weberiana, “tipos ideais”. Na 
prática, muitas ações realizadas pelos proprietários 
da mídia podem incluir elementos de um ou mais 
modos. Por exemplo, o ajuste de audiência pode ser 
empregado mesmo no comprometimento público: a 
aspiração é capturada, como assinalado, em expres-
sões de “ganha-ganha” como “o bom jornalismo é 
um bom negócio”. Por essa razão, as organizações de 
mídia com alto capital educacional/cultural de audi-
ência tendem a ser mais orientadas ao comprome-
timento público (cf. Benson, 2013). Porém, mesmo 
mantendo-se constante para o tipo de audiência, o 
grau de orientação ao comprometimento e orienta-
ção ao público dos canais de mídia pode ser diferen-
ciado em relação a como eles lidam com situações 
que não são do tipo “ganha-ganha”. Dependendo da 
forma de propriedade de mídia, alguns canais pare-
cem ser mais propensos do que outros a assumir uma 
posição de comprometimento público sobre e contra 
a audiência, negócios ou considerações políticas.

Todos esses modos são significativos em relação 
à teoria democrática normativa, e com a provável 
exceção do instrumentalismo de negócios, possuem 
aspectos positivos e negativos. O comprometimento 
público seria o menos controverso, embora os discí-
pulos da economia de mercado livre o tenham rejei-
tado como paternalista. O comprometimento público 
é frequentemente associado com o jornalismo inves-
tigativo ou em profundidade, mas também pode ser 
associado a esforços para promover deliberações e 
pluralismo interno (diversidade de pontos de vista 
dentro de um mesmo canal). O instrumentalismo 
político é usualmente apresentado como um abuso 
de poder, mas o valor das causas que ele promove 
também depende da visão do espectador; um sistema 
de mídia dominado por canais politicamente instru-
mentalizados pode ser mais favorável a alcançar um 

pluralismo externo (diversidade entre canais) do que 
organizações convencionalmente mais orientadas 
ao serviço público. Canais de mídia que são forte-
mente orientados para o ajuste de audiência, indiscu-
tivelmente, empoderam suas audiências; ao mesmo 
tempo, a prontidão servil às demandas de audiência 
de nicho em um dado campo jornalístico nacional 
cria um efeito de “eco”, reforçando predisposições da 
audiência e minando possibilidades de uma delibe-
ração reflexiva e aberta entre linhas de diferença.

Após delinear essa tipologia de modos de pro-
priedade de poder, tratarei agora da questão de como 
esses modos conectam formas particulares de pro-
priedade de mídia e suas outras estruturas sociais.

3. O poder de propriedade como 
capacidade para agir: como 
as estratégias acompanham as 
estruturas

Vamos começar por levantar uma distinção entre 
duas formas de poder colocadas por Steven Lukes 
(2004): “o poder sobre” versus “o poder para”. “O 
poder sobre” define o poder em termos de domina-
ção, ou seja, a capacidade do agente A sobre o agente 
B para que B faça alguma coisa ou não faça nada, ou 
mesmo para moldar os mais profundos desejos do 
agente B. “O poder para” refere-se ao poder social 
que flui através de todos os agentes sociais. É um 
poder entendido como capacidade de agir. Embora 
Lukes tenha enfatizado o “poder sobre”, para nossos 
propósitos o “poder para” é mais útil, pois mantém 
o foco na geração social dessa operação nos níveis 
institucionais, organizacionais e individuais. Ele nos 
permite compreender como as formas de proprie-
dade nos habilita bem como nos restringe, indo além 
das abordagens puramente críticas que dominaram 
esse campo no passado (Tunstall; Palmer, 1991; 
Bagdikian, 2004).

Nas ciências sociais, a sociedade é cada vez 
mais compreendida como uma coleção de distintas 
ordens ou campos institucionais, ou seja, mundos 
sociais semi-autônomos com suas distintas lógi-
cas de ação e padrões de excelência e virtude - tais 
como o mercado, os campos religiosos, cívicos-asso-

ciativos, científicos e artísticos. Na medida em que 
a propriedade de mídia está dispersa através desses 
campos, até que ponto a diversidade de formas de 
propriedade pode promover a diversidade de formas 
de poder de propriedade? Entramos aqui no debate 
entre, de um lado, o modelo mais pluralista de “lógi-
cas institucionais” desenvolvido por Roger Friedland 
(1991) e Thornton, Ocasio e Lounsbury (2012), e de 
outro, a “teoria de campo” hierarquicamente orde-
nada de Pierre Bourdieu (2005). De uma perspectiva 
das lógicas institucionais, “os princípios, práticas e 
símbolos de cada ordem institucional moldam, de 
maneira diferenciada, como o raciocínio ocorre e 
como a racionalidade é percebida e experienciada” 
(Thornton et al. 2012, p. 2); para Bourdieu, por 
definição, enquanto os campos possuem uma certa 
autonomia em relação às restrições externas, nor-
malmente um campo (o econômico, considerando o 
atual momento histórico para a maioria das socie-
dades ocidentais,) é mais poderoso que outros e irá 
impor sua lógica de prática em um maior ou menor 
grau sobre todos os outros campos. Minha pesquisa 
anterior (2013) sobre os campos jornalísticos da 
França e dos Estados Unidos também tende a apoiar 
a existência de tais hierarquias, enfatizando a relativa 
diferença entre as hierarquias nacionais da França e 
dos Estados Unidos: enquanto que as lógicas de mer-
cado dominam, de maneira esmagadora, nos Estados 
Unidos, elas são questionadas de maneira substancial 
para uma lógica de solidariedade “civil” na França.

Da perspectiva da lógica institucional, a diver-
sidade das formas de propriedade conectada a dife-
rentes lógicas institucionais irá explicar a maioria 
das diferenças nos usos de vários modos de poder. 
Da perspectiva do modelo hierárquico, indepen-
dentemente da origem do campo de propriedade, as 
práticas serão também mediadas por outros níveis 
e fatores de campo: de “cima” pela lógica profissio-
nal dominante do campo jornalístico e pela lógica 
de campo dominante de qualquer estado-nação, e 
“abaixo”, pelas audiências hierarquicamente diferen-
ciadas pela educação, renda e ocupação. Em outras 
palavras, se o modelo hierárquico estiver correto, 
formas de propriedade conectadas a lógicas institu-
cionais talvez não sejam tão importantes. (A Figura 
1 ilustra o modelo hierárquico em relação à pro-

priedade de mídia; a perspectiva da lógica institu-
cional estaria representada unicamente pelo arranjo 
horizontal das distintas formas institucionais de 
propriedade).

Figura 1_Modelo hierárquico de campo. Fatores nacio-
nais, de campo institucionais intermediários e socialmente 
localizados que podem influenciar o exercício de poder de 

propriedade das mídias (instrumentalismo de negócios, ins-
trumentalismo político, comprometimento público e ajuste 

de audiência).

Tendo em mente, de maneira clara, essas hipó-
teses concorrentes das “lógicas institucionais” versus 
“campos hierárquicos”, passo agora a uma conside-
ração mais detalhada da evidência da operação, nos 
Estados Unidos, de distintas lógicas de várias formas 
de propriedade (associadas a campos particulares 
fora do jornalismo) versus o isomorfismo entre for-
mas de propriedade em razão da dominação de nor-
mas profissionais problematizadas a partir do campo 
jornalístico ou das lógicas de mercado em razão da 
dominação do poder financeiro no campo nacional 
de poder. Focalizarei em três amplas configurações 
de lógicas ou campos institucionais: público (como 
em mídias de “serviço público” patrocinadas por 
governos democráticos), comercial (empresas priva-
das versus empresas de capital aberto), e sociedade 
civil (englobando uma variedade de campos específi-
cos, como o religioso, fundações sem fins lucrativos, 
artístico, acadêmico etc.). Para cada um desses níveis 
de análise, irei explorar em que medida as organi-
zações de mídia se diferem em seus graus e tipos 
de instrumentalismo de negócios, de instrumenta-
lismo político e de orientação ao comprometimento 
público. Considerarei o ajuste de audiência - o quarto 
tipo - em uma seção separada, pois ele representa um 
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modo de poder que pode, de fato, unificar progressi-
vamente todas as formas de propriedade.

4. Lógicas de propriedade de campo

4.1. Mídias de serviço público

Estudos de análise de conteúdo têm mostrado, de 
maneira consistente, que emissoras públicas ofere-
cem mais notícias relacionadas a questões públicas 
e internacionais, mais reportagens em profundidade, 
uma maior diversidade de entrevistados e pontos de 
vista, e notícias mais críticas em comparação com as 
emissoras comerciais; pesquisas também mostram 
que, em democracias com fortes proteções legais para 
jornais, os jornais que recebem subsídios para conte-
údos neutros oferecem mais reportagens em profun-
didade e tendem a ser até mais críticos ao governo do 
que jornais puramente comerciais (Aalberg; Curran, 
2011; Benson; Powers, 2011; Cushion, 2012). Criadas 
e fundadas de forma a criar barreiras contra pressões 
excessivas políticas ou do mercado, as mídias de ser-
viço público, portanto, são a prova mais clara de que a 
forma de propriedade das mídias é relevante em rela-
ção à produção de jornalismo de interesse público.

Às vezes, as mídias públicas são acusadas de 
representar demasiadamente uma posição política 
de centro-esquerda: isso pode ser verdadeiro na 
medida em que se relaciona, provavelmente, mais 
com o ajuste de audiência (que tende a consumir 
mídias públicas) do que com a forma de propriedade 
por si. É provável que o instrumentalismo político 
seja um problema maior para os sistemas midiáticos 
públicos , tal como nos Estados Unidos, onde fun-
dos não-públicos (doações individuais, fundações e 
patrocínio de empresas) compõem mais da metade 
das receitas (Benson; Powers, 2011): de fato, a mídia 
pública dos Estados Unidos teve que, algumas vezes, 
devolver recursos de grandes doadores com agendas 
políticas controversas. O instrumentalismo de negó-
cios, por outro lado, está raramente ligado às mídias 
de serviço público: organizações de mídias públicas 
podem realizar promoções cruzadas em diferentes 
canais, mas isso é geralmente transparente e não 
envolve conflitos de interesse.

4.2. Empresas de capital aberto versus 
empresas privadas de mídia comercial

Embora tanto as empresas de capital aberto 
quanto as empresas privadas sejam grandes corpora-
ções (por exemplo, Hearst é uma empresa privada), 
as empresas de capital aberto enfatizam a maximiza-
ção de seu valor para os acionistas sobre a orientação 
ao comprometimento público. Por volta da década 
de 1970, a grande maioria dos jornais dos Estados 
Unidos, incluindo o Washington Post, era de pro-
priedade de empresas de capital aberto. Na teoria, a 
abertura de capital fornece à empresa mais recursos 
para investir; também encoraja uma disciplina finan-
ceira para reduzir o desperdício e tornar a empresa 
mais eficiente (Pickard; van Weezel, 2008). Na prá-
tica, empresas de capital aberto frequentemente 
alcançam altos lucros cortando custos e reduzindo 
seu comprometimento público.

A tensão entre essa lógica hipercomercial e o 
comprometimento público foi evidente quando 
Wall Street derrubou as ações de Knight-Ridder no 
dia em que o jornal ganhou o prêmio Pulitzer3, em 
1986. Bem antes do surgimento da internet, empre-
sas de mídia endividadas e de capital aberto come-
çaram a demitir jornalistas e a fechar sucursais que 
cobriam questões internacionais ou políticas regio-
nais (Waldman, 2011), a fim de manter as margens 
de lucros em níveis históricos - 20% ou mais nas 
maiores empresas de mídia de capital aberto em 
2005 (Project for Excellence in Journalism, 2006) e 
na média recente de 15% em 2011 (Waldman, 2011, 
p. 10, p. 192).

Na medida em que empresas tipo a Gannett 
priorizam a manutenção dos baixos custos a fim de 
oferecer um maior retorno ao seus acionistas, elas 
disponibilizam poucos recursos do lado editorial, 
especialmente em reportagens investigativas ou em 

3_ De acordo com Meyer (2006, p. 6), “Frank Hawkins, [um 
executivo da Knight-Ridder], ligou para um dos analistas que 
acompanhavam a empresa e perguntou a ele por que suas ações 
haviam perdido valor. ‘Porque’, ele lhe disse, ‘você ganhou mui-
tos Pulitzers’. O dinheiro gasto nesses projetos, o analista disse, 
deveria ter sido poupado.” Agradeço ao Cristopher Rhomberg, 
“The Political Impacts of Financialization: American Newspa-
pers and the Civic Space for Democratic Action” (manuscrito 
ainda não publicado, Junho de 2014), por chamar minha aten-
ção para essa poderosa e ilustrativa citação.

profundidade. Conforme um repórter na Gannett 
me contou4:

Não é que a Gannett não se importa com a quali-
dade - eles querem qualidade, mas uma qualidade 
que custe o mínimo possível - ou seja, menos 
dinheiro para viagens, menos tempo, poucos 
repórteres. Isso não significa o fim do trabalho 
de qualidade, mas que haverá menos quantidade.

Estudos comparativos entre jornais “indepen-
dentes” (muitas vezes pertencentes a famílias) e 
jornais “pertencentes a uma cadeia” (uma represen-
tação grosseira de empresas de capital aberto) mos-
tram que, de maneira geral, os últimos colocam uma 
maior ênfase em lucros em comparação aos objetivos 
profissionais ou da comunidade, e possuem equipes 
de notícias mais enxutas (Edmonds, 2004). Em um 
estudo sobre a cobertura de notícias de campanhas 
políticas, Dunaway (2008) descobriu que empresas 
de capital aberto estavam associadas a uma cober-
tura substancialmente menor do que empresas pri-
vadas tanto de jornais quanto de notícias televisivas.

Uma variante da propriedade de ações públicas 
é a estrutura de “estoque duplo” (dual-stock) estabe-
lecida pelas famílias fundadoras do New York Times 
(Sulzbergers), Washington Post (Grahams) e do 
Wall Street Journal (Bancrofts). Dos três, somente o 
Times ainda mantém essa estrutura, na qual a família 
controla as ações que dão direito à voto, enquanto 
que as outras ações são negociadas publicamente: a 
ausência desse tipo de estrutura de isolamento levou 
a Knight-Ridder - uma renomada cadeia de jorna-
lismo de capital aberto - a ser desmantelada em 2006 
através de uma ação hostil dos acionistas investidores 
que decidiram que seus 16% de lucro por ano - maior 
do que a maioria das empresas globais, mas menor 
do que padrão do ramo de notícias estabelecido pela 
Gannett - não seriam adequados5.

Por outro lado, o controle familiar não garante 
como o editor irá reagir a crescentes pressões finan-
ceiras para sustentar a lucratividade. Em contraste 

4_ Entrevista do autor com um repórter que preferiu permane-
cer anônimo, Maio de 2012.
5_ Katherine Seelye e Andrew Ross Sorkin, “Newspaper Chain 
Agrees to a Sale for $4.5 Billion,” New York Times, 12 de Março 
de 2006, citado por Rhomberg (op cit.). Veja também Merritt 
(2005).

com a abordagem expansionista do New York Times, 
o Washington Post, sob a liderança de Katherine 
Weymouth, sobrinha de Katherine Graham, esco-
lheu uma estratégia cautelosa de retração. Desde a 
venda para o fundador da Amazon, Jeff Bezos, em 
2012, o Post, agora uma empresa totalmente pri-
vada e sem a necessidade de dar qualquer satisfação 
às demandas de Wall Street, está perseguindo uma 
estratégia de longo prazo para o crescimento online, 
orientada para notícias nacionais e internacionais 
(Meyer, 2014). É também necessário reconhecer que 
há muitos casos de jornais familiares (tanto os total-
mente privados quanto os baseados em estrutura do 
tipo “dual-stock”) cujos registros de serviços volta-
dos ao público não são claramente superiores aos de 
empresas de capital aberto (Cranberg et al, 2001).

Os vários tipos de instrumentalismo de negócios 
estão provavelmente em alta, em comparação com as 
mídias não-comerciais, tanto nas empresas de capital 
aberto quanto nas empresas privadas: um caso bem 
conhecido foi o escândalo do “Staples” Los Angeles 
Times, quando o jornal concordou em compartilhar 
receitas com a arena Staples Center de uma edição de 
uma revista de domingo dedicada à arena6. Embora 
as ações explícitas desse tipo de esquema de negócios 
ou divulgação de produtos nas notícias (product pla-
cement) sejam raras, esforços de promoção da cidade 
ou de iniciativas de negócio como uma alternativa 
para se apoiar a economia local são razoavelmente 
comuns. Canais de notícias em grandes empre-
sas verticalmente integradas, como a Fox e a Time 
Warner, também apresentaram um viés favorável 
(na pontuação ou na seleção) em suas críticas de fil-
mes produzidos por estúdios afiliados (Della Vigna, 
Kennedy, 2011).

Normalmente, assume-se que o instrumenta-
lismo político é maior em empresas privadas do que 
em corporações de capital aberto. Se as empresas 
privadas renunciam a maximização de lucros, elas, 
desse modo, aumentam a flexibilidade para apoiar 
suas causas políticas ou comunitárias favoritas; por 
outro lado, empresas de capital aberto talvez evitem 
controvérsias políticas a fim de não contrariar acio-

6_ David Shaw, “Crossing the Line,” Los Angeles Times, 20 de 
Dezembro, 1999.
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nistas com visões distintas. Mas ainda existem alguns 
casos notáveis, tais como a News Corporation (dona 
da Fox News) e a Comcast (dona da MSNBC), onde 
mídias abertamente partidárias são de propriedade 
de empresas de capital aberto. De fato, dado o cres-
cimento do sucesso econômico nos Estados Unidos 
de mídias partidárias (Berry; Sobieraj, 2014), antigas 
premissas de que o instrumentalismo político e os 
lucros se opõem talvez tenham que ser revistas.

4.3. Sociedade civil e mídias sem fins 
lucrativos

Mídias sem fins lucrativos ou de sociedade civil 
representam um espaço “híbrido” entre as mídias 
comerciais e públicas; elas também abrangem uma 
série de formas de propriedade ligadas a distintos 
campos organizacionais: religiosos, de associações 
seculares, acadêmicos, sindicatos etc.

Tais como os serviços de mídia mantidos pelos 
contribuintes, as mídias sem fins lucrativos ou de 
sociedade civil tendem a possuir um forte compro-
metimento público. De fato, essa é, frequentemente, 
a sua raison d’être. O editor-gerente da Christian 
Science Monitor explicou a atitude da igreja Christian 
Science em relação às prioridades do jornal em ter-
mos de comprometimento público7:

Eles se importam com a missão do Monitor. Não 
por ser um jornal religioso ou porque eles que-
rem que seja, mas porque as pessoas encontram 
o nome Christian Science em nossas placas de 
identificação ou em nosso website mais do que 
em qualquer outro lugar. Então eles querem 
que isso seja um motivo de orgulho. O pacto 
estabelecido pelo jornal é de não ferir nenhum 
homem e de abençoar toda a humanidade atra-
vés da prática do jornalismo com integridade… 
Há um pacto para, basicamente, fazer o bem em 
algum nível civil...

Concretamente, isso significa que o Monitor con-
tinua a investir uma proporção relativamente alta 
de seus recursos em questões públicas e reportagens 
internacionais, e é um veículo notável por seu equi-
líbrio e por sua abordagem de múltiplas perspectivas 
em relação às notícias (Benson, 2013).

7_ Entrevista do autor com Marshall Ingwerson, editor gerente 
do Christian Science Monitor, Boston, Maio de 2011.

Por renunciar ao lucros, as mídias sem fins 
lucrativos podem gastar mais em reportagens. 
Um estudo da Knight Foundation (2013) sobre 18 
mídias sem fins lucrativos, representando organiza-
ções locais (por exemplo, MinnPost, Voice of San 
Diego), estaduais (Texas Tribune) e organizações 
investigativas nacionais (ProPublica) descobriu que 
elas dedicam de 34% a 85% de seus orçamentos ao 
trabalho editorial, comparado com a média de 12% 
a 16% de jornais com operações comerciais (Doctor, 
2013)8. Em uma ampla pesquisa com 172 empre-
sas de notícias sem fins lucrativos fundadas desde 
1987, a Pew Research Center (2013, p. 6) mostrou 
que mais da metade delas focaliza em reportagens 
investigativas (21%), governo (17%) ou assuntos 
públicos e estrangeiros (13%). Considerando as 
prioridades, bem como os recursos gerais, peque-
nas empresas sem fins lucrativos podem, algumas 
vezes, chegar a ter mais repórteres investigativos ou 
de questões públicas em campo do que seus com-
petidores muito maiores. Por exemplo, a empresa 
digitial sem fins lucrativos Voice of San Diego pos-
sui uma equipe de somente 20 pessoas, mas 12 delas 
são repórteres investigativos em tempo integral - de 
fato, mais repórteres investigativos em tempo inte-
gral do que o comercial San Diego Union Tribune, 
com sua equipe total de 200 pessoas9.

Tal como nas mídias orientadas ao público, o 
instrumentalismo de negócios não parece ser um 
problema para a maioria das mídias sem fins lucra-
tivos. O instrumentalismo político, porém, é um 
motivo contínuo de preocupação e suspeita para 
muitas mídias sem fins lucrativos, especialmente 
para aquelas que dependem somente de grandes 
doadores. Um estudo da Pew sobre websites de notí-
cias que realizam cobertura local e estadual revelou 
que 44% deles eram abertamente partidários (Pew 
Research Center, 2011). Embora o partidarismo 
explícito geralmente não seja encorajado pela maio-
ria das fundações, algum grau de instrumentalismo 
político é estimulado pelas tendências dos doadores 

8_ Doctor (2013) também informa que o New York Times, o Washin-
gton Post e vários outros jornais comerciais, muitos deles ganhadores 
frequentes de prêmios Pulitzer, dedicam cerca de 20% de seus orça-
mentos para despesas com a redação.
9_ Entrevista do autor com Andrew Donohue, editor do Voice of San 
Diego, San Diego, julho de 2011.

a preferir financiamentos baseados em projetos do 
que financiamentos de operações de longo prazo.

5. Ajuste de audiência: poder de 
propriedade ou de audiência?

O ajuste de audiência parece ser uma prioridade 
dentre todos os tipos de mídia, especialmente na 
transição para o digital, onde sofisticados algorit-
mos estão sendo desenvolvidos de maneira crescente 
para rastrear audiências, levando a elas conteúdo que 
atenda aos seus interesses, ao seu histórico e a seus 
hábitos de consumo de mídia10.

Esse investimento em conhecer e rastrear a audi-
ência é, de certa maneira, uma forma de poder de 
propriedade/gestão: se analogias entre produção-re-
cepção precisam ser produzidas, elas também podem 
falhar. Quais são os fatores que levam alguns pro-
prietários ou formas de propriedade a serem mais ou 
menos bem sucedidos na harmonização entre pro-
dução e recepção? Podemos prever que haverá um 
forte ajuste de audiência quando o proprietário, os 
gerentes de alto escalão e os editores compartilham 
características sociais com o público alvo (e, inversa-
mente, casos extremos de incompatibilidade de hábi-
tos entre proprietários/gerentes e audiência, criando 
uma dissonância que terminaria por conduzir ao fra-
casso econômico). A presença ou ausência de equipe 
de gerenciamento de negócios treinada pode tam-
bém contribuir com diferentes graus de ajustes de 
audiência (cf. Pickard; van Weezel, 2008).

Dentre as formas institucionais de propriedade, 
poderíamos esperar que a pressão pelo ajuste de 
audiência seja sentida mais intensamente em empre-
sas de capital aberto. À medida que empresas priva-

10_ Mesmo quando não há um aparente ajuste de audiência - como 
no C-Span e na declarada indiferença do Arte quanto à audiência - 
talvez a “verdadeira” audiência esteja simplesmente oculta. Ambos se 
encarregam de tornar público certos tipos de programação (material 
bruto do Congresso, no caso do C-Span, e programação de arte de alta 
qualidade, no caso do Arte) que não são fornecidos por mídias comer-
ciais. Enquanto que o Arte recebe recursos dos governos alemão e 
francês, o C-Span é totalmente subsidiado pela indústria de TV a cabo 
dos Estados Unidos para promover uma boa relação com o público e 
com o Congresso. Ambos os canais possuem uma boa autonomia na 
programação e não precisam se preocupar com índices de avaliações; 
ao mesmo tempo, eles precisam ficar atentos às reações dos advogados, 
seu público final (entrevista do autor com Rob Kennedy, co-CEO do 
C-Span, Washington D.C., 19 de maio de 2011; e com Uwe Lothar, 
vice-chefe do Arte Reportage, Estrasburgo, 11 de julho de 2013).

das têm a capacidade, em princípio, de estabelecer 
seus próprios níveis de lucratividade sem sucumbir 
às pressões de Wall Street, elas poderiam seletiva-
mente optar por ignorar as demandas da audiência 
(ou melhor, talvez oferecendo um pouco mais de 
conteúdo orientado ao público do que as audiên-
cias prefeririam se tivessem escolha). Mídias sem 
fins lucrativos estão intimamente sintonizadas com 
a demanda, embora essa demanda em questão não 
seja a audiência geral (o que em muitos casos talvez 
não seja tão pequena), mas sim seus financiadores. A 
métrica não é somente número de visualizações, mas 
também políticas públicas ou “impacto” social, con-
forme medido por fundações11. As mídias públicas, 
em princípio, talvez sofram menos pressão por ajuste 
de audiência. Na prática, porém, mesmo as mídias 
públicas não podem bancar que a audiência caia 
a um número muito baixo para que não haja uma 
revolta dos contribuintes contra o financiamento de 
algo que ninguém vê ou lê.

É também justo questionar se o ajuste de audiên-
cia supera ou tende a subjugar todas as outras formas 
de poder de propriedade. Mesmo o comprometi-
mento público pode ser uma forma de ajuste de audi-
ência. Comentando sobre o New York Times, Charlie 
Firestone, do instituto Aspen12, disse: “a reportagem 
internacional… é a marca. O que gera dinheiro é a 
marca deles, e a marca deles é constituída de diferentes 
elementos, sendo que um deles é que o jornal é o regis-
tro e eles fazem reportagem internacional, e eles fazem 
alguma reportagem investigativa.” De fato, ao anunciar 
a lógica por trás desse novo plano de assinaturas, o edi-
tor do New York Times  Arthur Sulzberger Jr. afirmou a 
estratégia de branding de maneira clara: “Jornalismo de 
qualidade para audiências qualificadas13”.

Da mesma forma, no Minnpost, uma empresa 
sem fins lucrativos, quando o editor Joel Kramer14 

11_ Essa distinção me foi alertada por Paul S. Mason, CEO da Link 
TV, uma empresa sem fins lucrativos (entrevista do autor, Denver, 5 
de abril de 2013), e por Lori McGlinchey, Open Society Foundations 
- unidade dos Estados Unidos (entrevista do autor, Denver, 6 de abril 
de 2013).
12_ Entrevista do autor com Charlie Firestone, escritórios do instituto 
Aspen, Washington D.C., Maio de 2011.
13_ Arthur Sulzberger Jr., destaques públicos em um evento ocorrido 
na escola de jornalismo da Columbia University, 6 de abril de 2011 
(extraído das notas do autor).
14_ Entrevista do autor por telefone com Joel Kramer, 6 de junho de 2012.
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falou sobre a qualidade das reportagens em profun-
didade e das análises fornecidas em seu site por jor-
nalistas experientes, ele rapidamente traduziu sua 
fala na linguagem do marketing:

Somos um site de destino [e nosso] público alvo é 
composto de um público altamente engajado que 
se preocupa com questões públicas e com polí-
tica… Estamos focalizando em um segmento da 
audiência dos jornais que está mais interessado 
em notícias, o que claramente nos separa das 
publicações para uma audiência de massa...

De maneira similar, a instrumentalização polí-
tica pode ser associada ao ajuste de audiência. Por 
exemplo, no caso da Fox ou da MSNBC, a explícita 
característica partidária desses canais de mídia é 
parte de sua marca; isso contribui para não diminuir 
a construção e a manutenção de uma correspondên-
cia entre produção e recepção.

É claro que há instâncias e tipos de cobertura 
onde uma demanda significativa da audiência por 
um comprometimento público ou por instrumenta-
lismo político não é evidente, e é nesses momentos 
que distintos modos de comprometimento público 
ou instrumentalismo político de poder de proprie-
dade são manifestados (ou seja, assumindo o risco de 
extrapolar seu público alvo). Tais momentos podem 
ser raros, exceto para aquelas mídias que se apoiam 
em poucos, grandes e devotados doadores; no com-
prometimento público, a organização de reportagem 
investigativa Pro Publica15 talvez seja o melhor exem-
plo; no instrumentalismo político, poderíamos nos 
referir a qualquer uma das pequenas revistas políti-
cas ou websites sem fins lucrativos.

A discussão até este ponto assumiu que o ajuste 
de audiência é uma forma de poder de propriedade. 
No entanto, na medida em que as organizações de 
mídia são levadas a responder pelas demandas de 
audiência, o ajuste de audiência poderia também 
ser visto como uma forma de poder de audiência e 
uma alternativa que potencialmente desafia o poder 

15_ Veja Mark Coddington, Nieman Journalism Lab, “Pro Publica”, 
http://www.niemanlab.org/encyclo/propublica/, atualizado em 14 de 
Agosto de 2014. Conforme Coddington relata, nos últimos anos a Pro 
Publica reduziu sua dependência de seus fundadores, Herbert and 
Marion Sandler, para cerca de um terço do financiamento total. Seria 
interessante observar como, no todo, seu mix de notícias se alterou em 
resposta a essa mudança no financiamento.

de propriedade. Essa é a conclusão dos economistas 
Matthew Gentzkow e Jesse M. Shapiro (2010) que, a 
partir de um estudo com 433 jornais representando 
74% do total dos jornais diários em circulação nos 
Estados Unidos, descobriram que a preferência polí-
tica dos consumidores foi responsável por cerca de 
20% da “inclinação” política no conteúdo do jornal, 
muito além da proporção atribuída à identidade do 
dono do jornal (embora o estudo deles não tenha 
considerado variações entre formas organizacionais 
de propriedade, somente proprietários individuais 
cujas ideologias foram atribuídas às suas doações 
políticas). A fim de isolar analiticamente o poder de 
propriedade do poder de audiência, seria necessá-
rio comparar os canais de mídia que compartilham 
a mesma composição demográfica de audiência 
(tendo em mente que canais de mídia jamais terão 
exatamente a mesma audiência).

6. Influências de hierarquia de 
campo: campo jornalístico de poder 
e campo nacional de poder

Mesmo considerando pressões de audiência, em 
que medida as lógicas de propriedade de campo real-
mente introduzem um novo nível de pluralismo no 
campo jornalístico? Dado o poder de campos jorna-
lísticos nacionais e campos mais amplos de poder, há 
razões para duvidar que as diversas formas de pro-
priedade de mídia seriam capazes de efetivamente 
praticar diferentes tipos de jornalismo.

Stephen Ostertag e Gaye Tuchman (2012) trazem 
uma anedota irônica sobre o sucesso de start-ups. Uma 
pessoa que não é jornalista abriu um blog para reportar 
notícias ignoradas pelo jornal local. O blog chamou a 
atenção e, por fim, conseguiu suporte de uma funda-
ção. O que a fundação colocou como condição para 
seu apoio é uma prova de sua competência e seriedade: 
a única prova que eles aceitaram é que eles deveriam 
contratar jornalistas que já trabalharam em grandes 
veículos como editores, de forma que eles adotas-
sem convenções dos grandes veículos, o que tornou a 
cobertura do blog, atualmente, praticamente idêntica 
ao tipo de cobertura que originalmente eles queriam 
questionar ou, pelo menos, complementar. Também 
descobri inclusões semelhantes de valores profissionais 

em duas das principais start-ups de notícias: The Voice 
of San Diego e o MinnPost.

Mas, em leve constraste com Ostertag e Tuchman, 
minha pesquisa sugere que o apoio de fundações não 
é simplesmente, ou apenas facilita, o retorno a um tipo 
de modelo profissional ou de negócios antigo. De fato, 
os jornalistas que trabalham nesse tipo de start-up 
são apaixonados pelo trabalho e se enxergam desen-
volvendo ou redesenvolvendo um modelo jornalístico 
investigativo, analítico e explicativo mais “puro” do que 
era anteriormente possível sob o antigo modelo comer-
cial financiado pela publicidade. Portanto, embora 
o setor de empresas não lucrativas não tenha feito o 
suficiente para desenvolver uma variedade de formas 
alternativas de jornalismo ou formas alternativas de 
comunicação com o cidadão, é revigorante o compro-
metimento com o público - construindo e expandindo 
o escopo do serviço ao público tal como foi desenvol-
vido em um particular campo jornalístico nacional ao 
longo do tempo.

Esse poder de propriedade contextualizado se torna 
claramente visível somente através de uma compara-
ção entre países. Ostertag e Tuchman notaram, espe-
cificamente, como o suporte de fundações nos Estados 
Unidos é totalmente consistente com o modelo pro-
fissional do “Atlântico Norte” ou “Liberal”, apesar do 
jornalismo altamente comercializado identificado por 
Dan Hallin e Paolo Mancini (2004). A persistência e a 
manutenção desse tipo particular de lógica de campo 
jornalística pode, então, somente ser totalmente expli-
cada em referência à hierarquia de campo nacional, 
no caso dos Estados Unidos, a dominância do mer-
cado econômico sobre outros campos incluindo o 
jornalismo.

Nos Estados Unidos, mesmo os canais de mídia 
que, de maneira autoconsciente, estão buscando fazer 
algo diferente, descobriram que, ultimamente, é pre-
ciso jogar as regras do mercado16. Como Marshall 

16_ Há exceções, claro, numa pequena escala do mundo da mídia 
alternativa. O San Francisco Public Press, pertencente a uma funda-
ção local sem fins lucrativos e cuja equipe é formada praticamente por 
voluntários, aspira ser o “Wall Street Journal da classe trabalhadora”. O 
diretor executivo Michael Stoll (entrevista com o autor, abril de 2011, 
Boston) rejeita de maneira firme a dependência do financiamento de 
notícias pela propaganda por “barrar a discussão com pessoas e comu-
nidades que não são o público alvo da publicidade” e orgulhosamente 
contou histórias de investigação sobre grandes anunciantes, que nunca 
estiveram sujeitos ao escrutínio por jornais comerciais da região.

Ingwerson do Christian Science Monitor me disse, 
recontando as lições aprendidas ao participar de um 
seminário sobre gerenciamento de mídia:

Precisamos encontrar um modelo de negócios 
que funcione -  precisamos “monetizar” - essa é 
a palavra que eu odeio mas que, nos últimos 5 
anos, se tornou universal. Como monetizaremos 
o que fazemos? Da mesma maneira que todos os 
outros.

De maneira semelhante, o mundo das funda-
ções nos Estados Unidos está intimamente ligado 
aos negócios: embora não lucrativas, muitas, senão 
a maioria das fundações se veem mais apoiando 
do que criticando ou oferencendo uma contrapar-
tida às mídias baseadas na lógica de mercado. Por 
exemplo, o guru das novas mídias, Jeff Jarvis, argu-
menta que o apoio das fundações deveria somente 
ser visto como uma ajuda de curto prazo “enquanto 
buscamos descobrir qual modelo financeiro fun-
ciona”17. De maneira similar, Charlie Firestone do 
Aspen Institute enfatizou que as fundações estão 
interessadas em “estratégias inovadoras ou even-
tual sustentabilidade” - ou seja, sustentabilidade de 
mercado.18 

Porém, comparações com outros países deixam 
claro que a lógica de mercado não é endêmica nas 
formas não-lucrativas. Na Suécia, as fundações, 
que são as organizações proprietárias de notícias 
dominantes, operam exatamente com a premissa 
oposta de garantir a continuidade da missão ao 
longo do tempo (Wijkström e Einarsson, 2004, p. 
61). Fundações são raras na França, mas o subsídio 
governamental ajuda no suporte aos esquerdistas 
Humanité e o católico La Croix, jornais pequenos 
de qualidade que fornecem informações e pers-
pectivas ignoradas por mídias comerciais (Benson, 
2013). Essas e outras diferenças entre países ajudam 
a explicar por que a crise financeira do jornalismo 
foi, de maneira geral, menos severa na Europa oci-
dental do que nos Estados Unidos (Santhanam e 
Rosenstiel, 2011).

17_ Trechos selecionados de uma conferência patrocinada por Grant-
makers in Film and Electronic Media (agora conhecida como Media 
Impact Funders), Nova Iorque, 17 de junho de 2011. 
18_ Entrevista com Firestone, op cit.
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7. Conclusão

Em suma, como a propriedade de mídia é impor-
tante? Organizações poderosas e indivíduos buscam 
estratégias com um certo grau de discrição e manobra. 
Oportunidades podem ou não ser alcançadas para 
adequar um produto para uma audiência de nicho. 
Riscos para se investir no comprometimento público 
podem ou não ser assumidos. Causas políticas podem 
ou não ser adotadas ou efetivamente promovidas.

No entanto, longe de ser aleatório, meu argumento 
neste artigo é que essas estratégias tomam forma den-
tro de estruturas institucionais que tendem a favore-
cer alguns tipos de ações em detrimento de outras. 
Teóricos da lógica institucional pluralista acreditam 
que os canais de mídia ligados a distintas lógicas insti-
tucionais (religiosas, civis, profissionais, mercadológi-
cas) irão agir de maneira consistente com suas normas 
e valores institucionais de origem. Notamos algumas 
evidências disso no fato de que parece efetivamente 
haver, entre estados e nações, diferenças consistentes e 
substanciais entre mídias comerciais e públicas, espe-
cialmente no nível de engajamento público. Diversas 
mídias da sociedade civil, adquiridas e financiadas por 
igrejas, associações sem fins lucrativos e fundações, 
também se distinguem da maioria das mídias comer-
ciais em seu grau de comprometimento público, bem 
como entre elas mesmas em seu grau ou tipo de ins-
trumentalismo político.

Há evidências de que mídias comerciais de capi-
tal privado estão mais isoladas de pressões por lucro 
do que corporações de mídia de capital aberto e, por 
essa razão, podem desenvolver um comprometimento 
público mais forte. Todas as mídias comerciais estão 
mais propensas a investir em um jornalismo mais 
comprometido com o público quando esse investi-
mento coincide com os objetivos de ajustes de audiên-
cia. A questão sobre o que as mídias comerciais podem 
ou não podem alcançar é também sujeito à mudanças. 
Novos modelos comerciais radicalmente reduzidos 
estão emergindo na web e parte desse jornalismo digi-
tal é de alta qualidade, mas, tal como outras mídias 
comerciais, alcançam seu limite pela sua marca ou 
nicho de mercado.

Ao mesmo tempo, o poder da propriedade sobre 

as notícias é claramente delimitado tanto por cima 
quanto por baixo. Mídias com formas institucionais 
de propriedade similares podem se diferenciar subs-
tancialmente em razão das diferentes audiências que 
elas servem ou tentam servir. Novos participantes no 
campo do jornalismo, independentemente da origem 
de sua propriedade, podem encontrar-se fortemente 
pressionados a se adaptar às normas profissionais 
prevalecentes. Em uma perspectiva transnacional, 
mídias ostensivamente não comerciais podem ope-
rar de forma mais ou menos direcionada ao mercado, 
dependendo do poder do mercado sobre a sociedade 
como um todo. Em outras palavras, a fim de especi-
ficar um poder particular de propriedade da mídia 
como uma lógica de campo, precisamos situá-lo em 
relação à economia nacional e ao poder político, ao 
poder jornalístico profissional e aos gostos das audi-
ências estratificadas por classe. 

Meu propósito neste artigo não foi, definitiva-
mente, responder à questão sobre como e quando 
a propriedade das mídias molda a forma e o conte-
údo do jornalismo, e sim criar um quadro sintético 
que pode ajudar a guiar investigações sistemáticas. 
Pesquisas futuras podem partir desse quadro - e 
desenvolvê-lo ainda mais - para testar ligações com-
plexas entre formas institucionais de propriedade 
das mídias e os modos de poder de propriedade, 
tanto em um nível micro através de etnografias e 
entrevistas em profundidade, como também em um 
nível macro, traçando padrões estatísticos através de 
grandes amostras nacionais e internacionais.
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DOSSIÊ

Resumo
A literatura sobre mídia e movimentos sociais é rica em 
estudos que enfocam as interações entre 1) atores dos 
movimentos sociais e mídia tradicional, e 2) atores dos 
movimentos sociais e mídia alternativa. Contudo, mí-
dia tradicional e alternativa não são as duas únicas cate-
gorias de veículos e organizações midiáticas com os quais 
os atores dos movimentos sociais interagem. De fato, eles 
frequentemente se engajam em interações intensas e pro-
longadas com organizações e veículos midiáticos que não 
são nem convencionais nem alternativos, mas que operam 
abertamente nas intersecções entre jornalismo e política. 
À literatura sobre mídia e movimentos sociais faltam tan-
to estudos empíricos quanto definições conceituais sobre a 
“mídia semiestabelecida”, que ocupa uma posição interme-
diária num contínuo ideal que vai da mídia tradicional à al-
ternativa. Com base em entrevistas em profundidade com 
ativistas e jornalistas envolvidos em mobilizações italianas 
relativas ao mundo do trabalho, este artigo busca preencher 
esta lacuna na literatura existente. Em especial, este artigo: 
1) lista e explica os aspectos que fazem da mídia semies-
tabelecida distinta tanto da mídia tradicional quanto da 
alternativa e, em seguida, apresenta dois exemplos de mí-
dia semiestabelecida progressista na Itália; 2) explora como 
a relação entre organizações de mídia semiestabelecida e 
atores de movimentos sociais se desenvolve no nível fun-
damental, considerando, respectivamente, a percepção dos 
ativistas e sua interação com a mídia semiestabelecida; 3) 
aprofunda a discussão resultante da análise, considerando 
a posição peculiar das organizações e veículos de mídia se-
miestabelecida, na intersecção entre jornalismo e política; e 
4) ilustra a relevância da mídia semiestabelecida para aca-
dêmicos interessados em desenvolver mais conhecimentos 
sobre os processos de mediação relacionados a atores dos 
movimentos sociais e por eles gerenciados. 

Palavras-chave: mídia semiestabelecida; jornalismo; 
política.

Abstract
Literature on social movements and media is rich in stu-
dies focusing on interactions between 1) social movement 
actors and mainstream media and 2) social movement 
actors and alternative media. Mainstream and alternative 
media, however, are not the two only categories of media 
organizations and outlets with which social movement ac-
tors interact. They indeed frequently engage in intense and 
extended interactions with media organizations and outlets 
that are neither mainstream nor alternative but openly ope-
rate at the intersections of journalisms and politics. Litera-
ture on social movements and media lack in both empiri-
cal studies and conceptual definitions of “semi-established 
media” that occupy an intermediated position in an ideal 
continuum going from mainstream to alternative media. 
Based on in-depth interviews with activists and journalists 
involved in Italian mobilizations related to the labour re-
alm, this article seeks to fill this gap in existing literature. In 
particular, the article 1) lists and explains the aspects that 
render semi-established media dissimilar to both mains-
tream and alternative media and then introduces two 
examples of progressive semi-established media in Italy, 
2) explores how the relationship between semi-established 
media organizations and social movement actors develops 
on the ground level considering activists’ perception of and 
activists’ interaction with semi-established media respec-
tively, 3) further discusses the results of the analysis con-
sidering the peculiar position of semi-established media 
organizations and outlets, which are at the intersection of 
journalism and politics, and 4) illustrates the relevance of 
semi-established media for scholars interested in develo-
ping further knowledge about mediation processes related 
to and managed by social movement actors. 

Keywords: semi-established media; journalism; politics.
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1. Introdução

Os atores dos movimentos sociais interagem 
com diversos veículos e organizações midiáticas. 
Eles buscam a atenção da mídia tradicional e cor-
porativa de massa que, por sua vez, tem um impacto 
na dinâmica interna dos movimentos sociais em 
relação a padrões organizacionais, formas de pro-
testo e quadros de ação coletiva (Rucht, 2010; 
Gamson; Wolfsfeld, 1993; Gitlin, 1980; Molotch, 
1979). Também se envolvem na criação de mídias 
alternativas, independentes, radicais e autônomas, 
que permitem aos atores dos movimentos sociais 
elaborar e circular sistemas alternativos de signi-
ficados sobre questões controversas e, ao fazê-lo, 
representar desafios ao poder da mídia tradicional 
(Couldry; Curran, 2003; Atton, 2002; Downing, 
1984) e empoderar os cidadãos (Rodriguez, 2001). 
Enquanto a mídia tradicional está fora do meio dos 
movimentos sociais, muitas vezes canais alternati-
vos, radicais e autônomos se posicionam dentro de 
tal meio. 

Contudo, mídia tradicional e alternativa não 
são as duas únicas categorias de veículos e orga-
nizações midiáticas com que os atores dos movi-
mentos sociais interagem. Especialmente em países 
caracterizados por um elevado paralelismo entre a 
mídia e o sistema político, como os países do Sul 
Europeu (Hallin; Mancini, 2004), atores do movi-
mento político se engajam frequentemente em inte-
rações extensas e prolongadas com organizações e 
veículos midiáticos que não são nem alternativos 
nem convencionais, mas que operam abertamente 
na intersecção entre o jornalismo e a política. Esta 
categoria de veículos e organizações midiáticas não 
é nenhuma novidade. Enfocando o espectro pro-
gressista do meio político, por exemplo, há a “mídia 
leninista”, enraizada em partidos revolucionários do 
século passado (Downing, 1984); a “imprensa da 
classe trabalhadora”, incorporada em organizações 
desenvolvidas dentro de movimentos de trabalhado-
res, como os sindicatos (Grace, 1985; Sparks, 1985); 
e a “segunda mídia”, economicamente apoiada por 
“partidos socialistas, comunistas e/ou de esquerda”, 
em oposição à alternativa “terceira mídia” e à domi-
nante “primeira mídia” (Dagron, 2004, p. 45). 

A literatura sobre mídia e movimentos sociais 
apresenta duas lacunas nos que diz respeito a 
essas organizações e veículos de mídia em especí-
fico, aqui denominadas mídias semiestabelecidas. 
Em primeiro lugar, com poucas exceções, falha 
em reconhecer a existência empírica e em ela-
borar uma definição conceitual de organizações 
e veículos midiáticos que estão em uma posição 
intermediária no contínuo ideal que vai da mídia 
tradicional à alternativa. Em segundo lugar, a lite-
ratura especializada dedica pouca atenção a como 
os atores dos movimentos sociais interagem com 
esta categoria de organizações e veículos midiáti-
cos, a despeito do papel relevante que elas podem 
desempenhar no que se refere às dimensões sim-
bólicas dos processos dos movimentos sociais, 
como o desenvolvimento de identidades coletivas 
e a construção de discursos críticos sobre questões 
contenciosas específicas. Partindo de uma pes-
quisa exploratória de cinco mobilizações relacio-
nadas ao campo trabalhista, este artigo visa preen-
cher estas lacunas na literatura existente. 

Este artigo se desenvolve como explicitado a 
seguir. A primeira seção lida com algumas obser-
vações metodológicas e apresenta os cinco casos 
em que se baseia a análise. A segunda seção lista e 
explica os aspectos que tornam a mídia semiesta-
belecida distinta tanto da mídia tradicional quanto 
da alternativa e, em seguida, apresenta dois exem-
plos de mídia semiestabelecida progressista na 
Itália. A terceira e quarta seções exploram como 
a relação entre organizações e veículos de mídia 
semiestabelecida e atores de movimentos sociais 
se desenvolve no nível fundamental, conside-
rando a percepção dos ativistas e suas interações 
com a mídia semiestabelecida, respectivamente. A 
quinta seção discute os resultados da análise, con-
siderando a posição peculiar das organizações e 
veículos de mídia semiestabelecida, que estão na 
intersecção do jornalismo com a política. A seção 
“conclusões” resume as principais descobertas 
e ilustra a relevância da mídia semiestabelecida 
para estudiosos interessados em desenvolver mais 
conhecimento sobre os processos de mediação 
relacionados a atores dos movimentos sociais e 
por eles gerenciados. 
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2. Métodos e Estudos de Caso

A categoria de mídia semiestabelecida emergiu 
como relevante em um projeto de pesquisa sobre 
práticas da mídia ativista nos grupos de movimento 
social de base italiana relacionados a questões tra-
balhistas. A investigação foi baseada em uma abor-
dagem comparativa de estudo de caso (George; 
Bennett, 2005; Snow; Trom ,2002) que incluiu cinco 
mobilizações contra a marginalização e insegurança 
dos trabalhadores temporários, também chamados 
de “trabalhadores precarizados”, na Itália, de 2001 
a 2006: a parada transnacional contra a precarie-
dade, chamada Euro Mayday Parade, que tem ocor-
rido em Milão todo 1º de maio desde 2001; duas 
ações diretas chamadas Reddito Per Tutt, uma em 
um shopping e a outra em uma livraria, que ocor-
reram em Roma antes e durante a manifestação 
nacional organizada por sindicatos radicais no dia 
6 de novembro de 2004; o falso desfile de moda em 
Serpica Naro, organizado por um grupo de ativistas 
e trabalhadores precarizados que conseguiram se 
infiltrar na semana de moda em Milão em fevereiro 
de 2005; a mobilização contra a reforma no ensino 
superior público e, em particular, a manifestação 
nacional em Roma, organizada por estudantes uni-
versitários e pesquisadores precarizados no dia 25 
de outubro de 2005; e greves, piquetes e outras for-
mas de protestos realizadas por um pequeno grupo 
de trabalhadores precarizados em um dos maiores 
call centers na Europa, o Atesia, em 2005. 

Para analisar as práticas de mídia, adotei a “teoria 
fundamentada construtivista” como método de pes-
quisa, segundo a qual o ponto de vista e as vozes dos 
participantes são cruciais para a construção de novas 
categorias de dados (Charmaz, 2008; Charmaz, 2000) 
e que atribui à codificação uma posição central no 
processo analítico (Charmaz, 2007; Glaser e Strauss, 
1967; Glaser e Strauss, 1965), a fim de valorizar o 
conhecimento dos atores sociais em relação a “con-
ceitos sensibilizadores” específicos (Blumer, 1954), 
ainda subexplorados na literatura, como a categoria 
de mídia semiestabelecida. 

Entrevistei trinta e quatro ativistas, selecionados 
por sua participação na organização de pelo menos 

uma das mobilizações investigadas.1 Escolhi os 
entrevistados de acordo com um tipo específico de 
amostragem (Patton, 1990), o snowball (Weiss, 1994; 
Blaikie, 2000), a fim de entrevistar uma gama diver-
sificada de ativistas envolvidos nas cinco mobiliza-
ções. A amostra de entrevistados resultante abrange 
uma ampla gama de grupos ativistas e fornece um 
retrato experimental daqueles que organizam pro-
testos contra a precariedade.2 Completei a amostra, 
de entrevistas de ativistas envolvidos no ciclo de 
protestos contra a precariedade, com quatro entre-
vistas semiestruturadas com jornalistas que cobri-
ram as cinco mobilizações já mencionadas e eram 
empregados por dois veículos semiestabelecidos na 
época dos protestos dos trabalhadores precarizados: 
il manifesto e Liberazione. Cada entrevista semies-
truturada durou de quarenta e cinco minutos a duas 
horas. Então, usei as transcrições destas entrevistas 
para explorar mais profundamente o conceito sensi-
bilizador de mídia semiestabelecida no que diz res-
peito aos processos do movimento social. A análise 
dos dados foi desenvolvida através do software Atlas.
ti para Análise de Dados Quantitativos Assistida por 
Computador (CAQDA), uma ferramenta que se mos-
trou poderosa em analisar este conjunto de dados de 
acordo com a teoria fundamentada de estratégia de 
pesquisa (Muhr; Friese, 2004). 

3. Mídia semiestabelecida, uma 
definição preliminar. 

Tratei a categoria de mídia semiestabelecida 
como um conceito sensibilizador a ser mais explo-
rado durante o trabalho de campo e a análise sub-
sequente. Os significados da mídia semiestabelecida, 
de fato, variam consideravelmente no tempo e no 
espaço. Ademais, os suportes tecnológicos através 
dos quais a mídia semiestabelecida é criada e depois 
distribuída são diversos e vão desde a mídia impressa 

1_ Os ativistas que entrevistei, portanto, reproduziram o ponto de vis-
tas destes grupos ativistas que participaram mais ativamente da orga-
nização das mobilizações. Por esta razão, os resultados apresentados 
nessa tese lidam principalmente com o ponto de vista específico de 
minorias específicas de ativistas dentro de movimentos sociais, e não 
o ponto de vista mais geral dos participantes de protesto menos com-
prometidos. 
2_ Vinte e dois dos entrevistados eram homens, e nove eram mulheres. 
Informações detalhadas sobre características sociodemográficas estão 
disponíveis sob encomenda.

até sites online. Por tais razões, instâncias específicas 
de organizações e veículos de mídia semiestabele-
cida de fato existem, mas não é possível destacar uma 
definição geral e universal desta categoria. As mídias 
semiestabelecidas, contudo, compartilham alguns 
traços básicos em comum. Assim como na mídia em 
geral (Gamson; Wolfsfeld 1993), organizações e jor-
nalistas da mídia semiestabelecida tem uma cultura 
própria que os diferem não apenas de organizações 
e jornalistas da mídia tradicional, mas também dos 
praticantes da mídia alternativa. Quatro dimensões, 
em particular, diferenciam as organizações midiáticas 
semiestabelecidas, que ocupam posições distintas num 
ideal contínuo que vá de mídia tradicional a alternativa 
(figura 1).

Figura 1_Mídia tradicional, semiestabelecida e alternativa.

A primeira dimensão está ligada à posição que as 
organizações midiáticas têm no mercado de mídia. 
Tanto sendo inteiramente comercial quanto sendo 
uma posse do Estado, a mídia tradicional é geral-
mente orientada ao lucro, enquanto que os meios 
de comunicação alternativos tendem a ser sem fins 
lucrativos e externos à lógica de mercado (Atton, 
2007). A mídia semiestabelecida tem uma posição 
intermediária, pois depende parcialmente do mer-
cado de mídia para sustentar o negócio, mas podem 
também ser apoiadas economicamente por fundos 
públicos ou partidários. Sem serem organizações de 
mídia corporativa no sentido estrito, a mídia semies-
tabelecida é normalmente um canal de mídia lucra-
tivo. A segunda dimensão está relacionada aos indi-

víduos que trabalham em organizações midiáticas, 
tanto como funcionários pagos quanto numa base 
voluntária. A mídia tradicional depende fortemente 
de jornalistas profissionais e outros profissionais de 
mídia, como fotógrafos. Por outro lado, praticantes 
da mídia alternativa com frequência não pertencem 
à categoria de jornalistas treinados e falam de uma 
posição de quem é parte de comunidades específicas 
de cidadãos. A mídia semiestabelecida pode empre-
gar funcionários pagos e jornalistas profissionais, 
mas frequentemente depende do trabalho voluntário 
de jornalistas não-profissionais. A terceira dimensão 
está ligada aos leitores dos meios de comunicação. 
Embora nem sempre, e dependendo do nível territo-
rial em que está inserida, a mídia tradicional normal-
mente tem audiências significativas, sendo o meio 
de comunicação de massa por excelência. Uma das 
características da mídia alternativa, ao invés disso, é 
o fato de que eles têm audiências menores do que a 
mídia tradicional (Dagron, 2004). A mídia semiesta-
belecida, novamente, ocupa uma posição intermedi-
ária entre a mídia tradicional e a alternativa: geral-
mente tem uma circulação relativamente mais ampla 
do que a mídia alternativa, mas não é capaz de alcan-
çar o público de massa como a mídia tradicional. A 
quarta dimensão diz respeito à posição das organiza-
ções midiáticas em relação à arena política. Enquanto 
a mídia tradicional muitas vezes se apresenta como 
politicamente independente a jornalisticamente 
objetiva, a mídia alternativa comumente está entra-
nhada na esfera política, já que representa as vozes 
negligenciadas de atores políticos, sociais e cultu-
rais que são excluídos da grande mídia (Rodriguez, 
2001). Representando e sustentando as subjetivida-
des políticas marginais, a mídia alternativa é, de fato, 
inerentemente política, e frequentemente interna 
ao meio dos movimentos sociais (Dagron, 2004). A 
mídia semiestabelecida também assume um ponto 
de vista explicitamente político, mas geralmente 
está situada à margem, quando não fora, do meio 
dos movimentos sociais: pode mostrar certo grau de 
simpatia para com os atores dos movimentos sociais 
(Brinson, 2006), mas é, até certo ponto, indepen-
dente destes atores. Sendo abertamente orientada 
politicamente, a mídia semiestabelecida ocupa uma 
posição específica na intersecção do jornalismo com 
a política, e tem um papel estratégico na estrutura 
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de oportunidade discursiva (Ferree et al., 2002), na 
qual têm o potencial de apoiar e difundir sistemas 
alternativos de significados, elaborados nos meios de 
movimentos sociais, para o público mais amplo que 
já tem orientação política. 

Na Itália, as organizações e veículos jornalísticos 
pertencem a um sistema de mídia que é caracterizado 
por um grau elevado de paralelismo entre o sistema 
midiático e o sistema partidário (Hallin; Mancini, 
2004). Portanto, a influência da esfera política sobre a 
jornalística é geralmente forte, mas há uma diferença, 
em termos de número de leitores e orientação ideo-
lógica, entre mídias jornalísticas generalistas, comer-
cialmente orientadas e visando atingir um público 
amplo, e organizações de mídia jornalística que 
declaram abertamente seu partidarismo em favor de 
orientações políticas específicas e, por conseguinte, 
visam atingir públicos específicos. Entre os últimos, 
a mídia semiestabelecida progressista, em particu-
lar, aplica um quadro geral (radical) de esquerda às 
notícias que propõe ao público. Durante o trabalho 
de campo e a análise subsequente, ativistas frequen-
temente se referiram aos dois jornais semiestabele-
cidos progressistas que estavam ativos no momento 
das mobilizações de trabalhadores precarizados que 
eu investigava: o il manifesto e o Liberazione. 

O primeiro foi fundado em 1969 por um grupo 
de intelectuais, pertencentes ao grupo mais à 
esquerda do Partido Comunista Italiano (PCI) e 
expulsos do partido. Foi publicado primeiramente 
como um jornal semanal e, em 1971, se tornou um 
jornal nacional diário. Durante a década de 1970, 
o il manifesto foi incorporado à rede de grupos de 
esquerda radicais que floresciam naquele momento, 
os chamados grupos esquerdistas extraparlamenta-
res (Gozzini, 2000). Desde o início o jornal foi, e na 
verdade ainda é, uma cooperativa independente de 
jornalistas, com nenhuma afiliação política direta. 
De maneira similar a outras mídias, foi considerado 
interno aos movimentos sociais. Com efeito, em con-
junto com outros jornais como o Lotta Continua e o 
Il Quotidiano dei Lavoratori, ele foi considerado um 
exemplo emblemático de informação alternativa para 
o período (Eco; Violi, 1976). Com destinos distintos, 
o il manifesto é publicado ainda hoje, e continua a ser 

um ponto de referência para todos os atores políti-
cos, institucionais ou não, que se reconhecem como 
esquerda radical. O outro jornal frequentemente 
mencionado por ativistas durante as entrevistas foi 
o Liberazione. Embora o jornal tenha deixado de ser 
publicado em 2014, na época do trabalho de campo 
ele era uma publicação diretamente filiada ao Partido 
da Refundação Comunista (PRC), um dos partidos 
de esquerda radical nascido após o último con-
gresso nacional do PCI em 1991, quando seu nome 
foi mudado para Partido Democrático da Sinistra 
(PDS) e um grupo de cerca de 90 membros decidiu 
fundar um partido político diferente, mais aberta-
mente vinculado à tradição comunista. Em outubro 
do mesmo ano, o PRC publicou o primeiro número 
do Liberazione, um jornal semanal, que se tornou um 
jornal nacional diário em 1995. Estritamente falando, 
o Liberazione poderia ser incluído na categoria de 
imprensa partidária (Downing. 2001), uma vez que 
expressava as posições a análises do PRC. Contudo, 
imediatamente após a famosa batalha de Seattle em 
1999 e o começo dos protestos transnacionais con-
tra a globalização corporativa, este partido político 
se abriu estrategicamente a movimentos sociais 
de esquerda e radicais em geral, e em particular ao 
movimento por justiça global. Por consequência, o 
Liberazione seguia o mesmo padrão, e apoiou pro-
testos contra a cúpula do G8 em Gênova, em julho 
de 2001, bem como outros protestos organizados por 
movimentos de justiça global. Em fases alternadas, 
estes jornais nacionais se aproximaram das lutas dos 
movimentos sociais, e tinham ligações diretas e indi-
retas com os protestos dos trabalhadores precariza-
dos que ocorreram de 2001 a 2006 na Itália. 

Porém, por razões distintas, estes veículos não 
podem ser considerados mídia alternativa em sen-
tido estrito. O primeiro nasceu como uma forma de 
mídia alternativa, mas atualmente sua posição no 
ambiente midiático mudou: isto ocorreu principal-
mente devido a ascensão de novos tipos de mídia 
alternativa, mais incorporadas aos movimentos 
sociais contemporâneos do que o il manifesto, e dire-
tamente geridas pelos grupos de movimento social 
de base. O último foi financiado e controlado por 
um partido político, o PCR, que tem ligações com 
grupos de ativistas de base, bem como com o campo 

da política institucional e representativa. O restante 
do artigo elabora mais profundamente sobre a mídia 
semiestabelecida progressista, centrando-se sobre as 
percepções e interações de ativistas com esta catego-
ria de organizações e veículos midiáticos.

4. Aliados controversos: a 
percepção dos ativistas sobre a 
mídia semiestabelecida.

Os ativistas envolvidos em manifestações desen-
volvem um entendimento específico do ambiente 
midiático ao seu redor. Por meio de experiências dire-
tas e indiretas com organizações midiáticas, veículos 
de mídia e profissionais deste meio, os ativistas elabo-
ram “teorias leigas” sobre como a mídia tradicional 
trabalha (McCurdy, 2011), mas também sobre outras 
categorias de organizações e veículos midiáticos. Na 
Itália, por exemplo, os ativistas percebem a mídia 
semiestabelecida como uma aliada controversa.

A mídia semiestabelecida foi considerada aliada 
porque, antes das mobilizações, garantiu certa quan-
tidade de cobertura positiva que contribuiu para lan-
çar os protestos, falando sobre eles antes que aconte-
cessem. Enquanto a mídia tradicional normalmente 
promove um quadro inferencial que antecipa a vio-
lência durante as manifestações (Halloran; Elliott; 
Murdock. 1970), a mídia semiestabelecida ajuda os 
ativistas a prepararem o terreno para a mobilização. 
Matteo3, por exemplo, explicou como o il manifesto 
promoveu a Euro Mayday Parade em 2004: 

“Com certeza, no que se refere ao Mayday, o ‘il 
manifesto’ dedicou bastante espaço à manifesta-
ção, em comparação com outros jornais. Mesmo 
no que diz respeito ao lançamento, não só em 
relação aos relatos jornalísticos. Obviamente, 
me lembro especialmente de como falaram de 
nosso caminhão, nossa mobilização na parada. 
Conseguimos obter bastante espaço. Até mesmo 
a foto do nosso caminhão foi publicada, daquele 
com os piratas tomando de assalto a ilha do 
conhecimento”.

Ao dar visibilidade às mobilizações, a mídia 
semiestabelecida constituiu um importante canal 

3_ Todos os nomes dos entrevistados são fictícios, por razões de pri-
vacidade.

para a representatividade de atores dos movimentos 
sociais no ambiente midiático (Ferree et al., 2002), 
uma vez que estes são representados como atores 
políticos legítimos, participantes da construção de 
discussão pública sobre questões polêmicas especí-
ficas. Durante os protestos contra Ddl Moratti, por 
exemplo, os grupos de ativistas que promoviam a 
manifestação nacional não estavam sozinhos em sua 
oposição à reforma educacional. O CRUI, o comitê 
nacional de reitores de todas a universidades italia-
nas, também se tinha pronunciado contra a DDL 
proposta pela Ministra da Educação, Letizia Moratti. 
Segundo ativistas, este ator institucional, cujo qua-
dro de reforma era drasticamente diferente daquele 
dos estudantes universitários, doutorandos e pes-
quisadores precarizados, contava com uma extensa 
cobertura da mídia tradicional para seus protestos 
formais e convencionais. Mirella lembra que este não 
foi o caso entre as mídias semiestabelecidas: 

“[eles] prestaram mais atenção às razões dos 
pesquisadores precarizados e dedicaram menos 
espaço ao CRUI. Era uma espécie de tentativa 
de realizar uma investigação mais aprofundada 
sobre as condições dos pesquisadores precariza-
dos, sobre as gerações mais jovens, geralmente 
precárias, dentro das universidades. Isto foi 
maciçamente ignorado até aquele momento, até 
mesmo por aqueles meios de comunicação mais 
atentos a estas questões”.

As mídias semiestabelecidas foram aliadas por 
terem privilegiado o ponto de vista da base das mobi-
lizações e, também, porque enriqueceram o contexto 
em que estavam inseridas e completaram as narra-
tivas sobre os protestos, que eram frequentemente 
incompletas ou inexistentes nos textos da mídia tra-
dicional. Os ativistas também apontaram a possibi-
lidade de estabelecer contatos mais diretos com os 
jornalistas da mídia semiestabelecida do que com os 
da mídia tradicional. Giuseppe explicou o que isso 
significava:

“Com jornais como o il manifesto ou o Liberazione, 
que são a imprensa amigável, há uma relação 
mais íntima, direta, no mesmo. Então, eu podia, 
tanto quanto todo mundo, dizer para eles: preci-
samos de mais espaço para isso agora, tal coisa 
deve ser dita porque vai ajudar. E encontramos 
certa atenção em relação ao sucesso da mobili-
zação e à mensagem que queríamos transmitir”.
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Nesse caso, acesso direto implica que grupos ati-
vistas podem ter interações face a face com jorna-
listas que trabalham na mídia semiestabelecida, aqui 
definida como “imprensa amigável”, uma vez que 
ativistas e jornalistas tem relações mais “íntimas” do 
que aquelas estabelecidas com jornalistas da mídia 
tradicional. Em geral, os ativistas desenvolveram 
uma percepção positiva da mídia semiestabelecida: 
ela apoiou ativamente as mobilizações, relatando 
sobre elas antes que acontecessem e reforçando os 
discursos relacionados a protestos. Ela era, além 
disso, mais aberta do que a mídia tradicional, uma 
vez que os ativistas foram capazes de ganhar acesso 
direto aos meios de comunicação semiestabelecidos 
por meio de interações face a face com os jornalistas. 

A construção da mídia semiestabelecida como 
aliada durante as manifestações, contudo, foi apenas 
um lado da história. Alguns ativistas, de fato, também 
acharam sua relação com a mídia semiestabelecida 
particularmente difícil. Os exemplos mais emblemá-
ticos são os ativistas envolvidos nas greves da Precari 
Atesia, que tinham opiniões muito negativas sobre 
a mídia semiestabelecida e, em particular, sobre o il 
manifesto. Eles salientaram os vínculos políticos da 
mídia semiestabelecida, que dificultava para certos 
grupos ativistas o recebimento de atenção midiá-
tica. O coletivo Precari Atesia culpou o tradicional 
sindicato CGIL, cujos delegados eram também poli-
ticamente ativos no call center, pelas más condições 
de trabalho dos operadores trabalhando no Atesia. 
De acordo com Sergio e Lorenzo, isso influenciou a 
cobertura da mídia semiestabelecida, que retratava o 
coletivo de forma bastante negativa:

“[Sergio] tem alguns jornalistas que... fizemos 
uma coisa eles disseram outra. Eles concorda-
ram com os outros, os sindicatos [...] [Lorenzo] 
il manifesto é um tanto peculiar, está numa situ-
ação muito estranha. Não é um jornal com um 
diretor que decide, não há uma linha, não há um 
dono que decide o que deve ser publicado ou não. 
Em teoria, aqueles que trabalham lá deveriam ser 
camaradas, mas [aquele jornalista em específico] 
não só não é um camarada, como também não 
tem qualquer camaradagem (eles riem)”.

Os ativistas tinham uma percepção clara das 
alianças políticas do canal de mídia semiestabele-
cida em questão, culpado por favorecer os sindicatos 

tradicionais, ignorando as lutas do coletivo Precari 
Atesia. Por um veio similar, tratando da manifesta-
ção contra o Ddl Moratti, alguns ativistas foram da 
opinião que a mídia semiestabelecida enfatizou exa-
geradamente a presença de certos atores políticos na 
organização do protesto, ofuscando alguns outros, 
Antonio, por exemplo:

“il manifesto não falava sobre isso [a mobilização 
contra o Ddl Moratti] e, quando o fez, usou como 
filtro as presumidas organizações sindicais estu-
dantis, que não existem na Itália, exceto algumas 
como o Udu. Mas em Roma o Udu é formado por 
cinco pessoas e não tem seguidores de verdade. 
Na verdade, eles nunca chamaram uma manifes-
tação. [...] o Liberazione falou sobre [a mobiliza-
ção contra o Ddl Moratti], dizendo que a juven-
tude do partido estava envolvida, como é normal 
para um órgão de um partido político”.4 

Os ativistas explicaram a qualidade da cobertura 
de mídia apontando para a existência de conexões dos 
veículos e jornalistas de mídia semiestabelecida com 
outros atores políticos, como os sindicatos e parti-
dos. Mas mesmo quando os ativistas tinham relações 
relativamente boas com jornalistas da mídia semies-
tabelecida, eles podiam encontrar dificuldades em 
receber uma cobertura midiática. Isso aconteceu, por 
exemplo, no caso de desfile de moda Serpica Naro. 
Alguns jornalistas empregados na mídia semiestabe-
lecida tinham um papel importante na rede de rela-
ções que sustentavam o evento de protesto. De fato, 
antes de sua ocorrência, veículos de mídia semiesta-
belecida reportaram os protestos contra os estilistas 
durante a semana de moda de Milão, e anunciaram 
a proximidade de protestos contra Serpica Naro tam-
bém. Apesar de os primeiros protestos, mirando as 
duas marcas de moda Laura Biagiotti e Prada, serem 
genuínos, eles serviram principalmente para atrair 
jornalistas ao desfile do Serpica Naro, já que os gru-
pos ativistas anunciaram que aquele seria seu pró-
ximo alvo de protesto. A despeito do apoio da mídia 
semiestabelecida em espalhar a notícia a nível local, 
Michele reclama que: 

“quando organizamos o Serpica Naro, o il mani-
festo não publicou nada. No dia anterior haviam 
artigos publicados pelo ‘Corriere’, ‘Il Giornale’, por 

4_ UDU é a sigla para Unione Degli Universitari [União dos Universi-
tários], e é uma associação estudantil universitária.

todo mundo. O il manifesto teve o artigo antecipa-
damente, sabia de tudo com antecedência, porque 
fomos falar com eles na redação antes de tudo. E 
eles não publicaram nada. Tivemos que brigar por 
uma semana para ter um artigo publicado”. 5

No caso do desfile de moda da Serpica Naro, um 
grupo ligado a movimento social colaborou com os 
jornalistas da mídia semiestabelecida e escreveu um 
artigo antes dos eventos ocorrerem. Mas os ativistas 
tiveram que “brigar” para assegurar um artigo sobre 
o protesto a nível nacional. Isso provavelmente ocor-
reu devido as diferentes redes de relações estabeleci-
das em níveis territoriais distintos: elas parecem ser 
mais firmes e ter menos problemas no nível local, mas 
mais dispersas e problemáticas a nível nacional. Em 
geral, no entanto, Michele contou esta experiência 
como um exemplo emblemático das dificuldades que 
grupos de ativistas encontram quanto tentam rece-
ber cobertura da mídia semiestabelecida. Alinhado a 
isso, em alguns casos os ativistas disseram ser menos 
demorado e mais eficiente construir relacionamentos 
com alguns jornalistas da mídia tradicional do que 
tentar assegurar a cobertura da mídia semiestabele-
cida. Em alguns casos, destarte, os ativistas tiveram 
uma percepção bastante negativa da mídia semies-
tabelecida. Embora simpática em princípio, ela não 
apoiou e/ou cobriu algumas mobilizações, por causa 
de suas ligações políticas com outros atores políticos. 

Limites difusos entre jornalismo e política: inte-
rações dos ativistas com a mídia semiestabelecida

A seção anterior mostrou que os ativistas con-
sideram a mídia semiestabelecida como um aliado 
controverso. Quando se observam as interações 
entre os ativistas envolvidos nas mobilizações con-
tra a precarização e os jornalistas empregados pela 
mídia semiestabelecida, no entanto, parece haver 
uma tendência no sentido de colaboração ao invés 
de antagonismo entre os dois atores. Interações cola-
borativas entre jornalistas e ativistas ocorreram na 
intersecção do jornalismo com a política, cujos limi-
tes se tornaram extremamente difusos. Isso se deveu 
à troca temporária de papéis entre ativistas e jorna-

5_ Il Giornale é um jornal nacional de direita, fundado em 1974 pelo 
jornalista Indro Montanelli. No momento do trabalho de campo, o 
dono do jornal era Paolo Berlusconi, irmão do primeiro-ministro ita-
liano a época, o empresário e magnata da mídia Silvio Berlusconi.

listas, resultando em autorreflexões mútuas sobre as 
identidades da profissão jornalística e do ativismo. 

 Primeiramente, os jornalistas empregados 
na mídia semiestabelecida também participaram 
das atividades dos grupos de movimento social em 
algum momento e, algumas vezes, estiveram direta-
mente envolvidos nas mobilizações, de acordo com 
os ativistas. Mirella explicou esta troca de papéis 
quando falava sobre os estágios preparatórios de 
muitos protestos contra a precariedade em geral, e 
da Euro Mayday Parade em especial:

“Estes meios de comunicação também estavam 
próximos de nós durante as passagens organiza-
cionais, então às vezes eles relatavam as assem-
bleias nacionais que ocorreram. Então, ao invés 
de observadores externos, às vezes alguns deles 
eram indivíduos que fizeram parte da constru-
ção de mobilizações, especialmente no caso do 
Mayday. [...] Então eu os considerei, ao invés de 
sujeitos de informação, como sujeitos que parti-
ciparam na construção de mobilizações”. 

Alguns jornalistas empregados na mídia semies-
tabelecida na verdade estavam envolvidos nas refle-
xões políticas sobre a precariedade, assim como na 
construção do protesto relacionado a essa questão 
controversa. Os ativistas tenderam a considera-los 
pessoas diretamente engajadas na luta contra a pre-
carização, ao invés de simplesmente jornalistas.

Tomar parte nas reuniões preparatórias a um 
protesto foi importante também para os jornalis-
tas, que consideraram sua participação tanto como 
parte de seus deveres profissionais quanto de seus 
interesses políticos. Um exemplo foi a ocupação da 
Universidade La Sapienza, que precedeu a manifes-
tação nacional contra o Ddl Moratti. Como expli-
caram os ativistas envolvidos, o período de três 
semanas da ocupação foi importante para organizar 
a manifestação e aumentar o potencial de mobi-
lização dos grupos que a organizavam, que não 
eram abertamente apoiados por nenhum ator polí-
tico institucional, com exceção de alguns coletivos 
estudantis universitários ligados à Organização da 
Juventude Comunista.6 A ocupação também ajudou 

6_ Giovani Comunisti era a organização juvenil do PCR (Partido da 
Refundação Comunista). A organização foi fundada em 1994, um ano 
após o nascimento do PCR.
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os jornalistas a entrar em contato com a mobiliza-
ção e compreender sua natureza. Embora eles não 
devessem escrever artigos sobre a ocupação, eles 
iam frequentemente à Universidade La Sapienza, 
especialmente durante a noite, a fim de compreen-
der o que estava acontecendo ali, como explicado 
pela jornalista Nadia: 

“Fizemos isso, acima de tudo, para ter uma per-
cepção clara. Na verdade, porque alguém tenta 
ser um observador externo, ser um jornalista e 
possivelmente ter ideias claras sobre a dinâmica 
de confrontos entre grupos, sobre quem pensa 
de certa maneira e quem pensa o contrário. [...] 
os confrontos sempre acontecem, obviamente, 
então alguém tenta ir até lá e observar, mesmo 
quando ele ou ela não tem nada para escrever 
sobre isso. Então, simplesmente para ter uma 
ideia sobre a dinâmica em curso e, depois, nor-
malmente o artigo é sobre a manifestação, ou 
com entrevistas”.

Ativistas e jornalistas deram significados diferen-
tes à participação nos estágios preparatórios dos pro-
testos, como no caso da ocupação da Universidade 
La Sapienza. Além de qualquer interesse real nas 
mobilizações, os jornalistas empregados na mídia 
semiestabelecida consideravam-se acima de tudo 
como jornalistas e, algumas vezes, como ativistas. 
Eles se referiram em primeiro lugar à sua cultura 
operacional e depois, algumas vezes, às culturas polí-
ticas de grupos ativistas mobilizados contra a preca-
riedade. Assim, o jornalista Piero considerava-se um 
“observador externo” que queria entender o mais cla-
ramente possível o que estava acontecendo no meio 
do movimento social. Isso porque o objetivo final do 
jornalista era escrever artigos que levassem em conta 
o protesto em sua totalidade, ao invés de ter apenas 
o ponto de vista de qualquer grupo do movimento 
social em específico. A este respeito, uma percepção 
abrangente da dinâmica intramovimento, que fre-
quentemente levava a confrontos entre grupos ati-
vistas, era um passo preliminar necessário para ser 
capaz de destacar pessoas a entrevistar, bem como 
para descrever fielmente a manifestação. Enquanto os 
ativistas por vezes consideraram os jornalistas como 
entes envolvidos na organização de protestos, estes, 
por sua vez, tenderam a continuar se considerando 
jornalistas, com antecedentes na esquerda radical, 
tentando cumprir as exigências de sua cultura pro-

fissional. Isso ficou evidente em outra entrevista, 
com o jornalista Franco, que salientou a importância 
em manter os dois papéis, de jornalista e de ativista, 
tão separados quanto possível quando falando das 
mobilizações. 

Em segundo lugar, os ativistas envolvidos em 
mobilizações contra a precariedade tiveram em 
algum momento um papel ativo na escrita de textos 
da mídia semiestabelecida. Nesse caso, ativistas assu-
miram temporariamente o papel de jornalistas e isto, 
por sua vez, ativou momentos de autorreflexão sobre 
as atividades do movimento social, para os ativistas, 
e o processo de fabricação de notícias, para jornalis-
tas. Por exemplo, durante as manifestações contra o 
Ddl Moratti, alguns dos ativistas envolvidos tiveram 
um papel duplo, como explicado por Nadia:

“Temos diversos pesquisadores que são ativistas 
e também colaboradores no nosso jornal. Então 
foi também um período em que eles estavam fre-
quentemente aqui [na redação], assim podíamos 
falar com eles porque [...] durante a tarde eles 
vinham, propunham artigos, nós os discutíamos”.

O fato de os ativistas envolvidos em mobilizações 
contra o Ddl Moratti serem tanto colaboradores de 
jornais como pesquisadores universitários facilitou 
uma troca fecunda e uma sobreposição entre dois 
espaços geralmente separados: o espaço da infor-
mação, ou seja, redações da mídia semiestabelecida, 
e o espaço do confronto, que seria a ocupação da 
Universidade La Sapienza, um dos mais importantes 
centros desta luta. Por um veio similar, aquela mídia 
semiestabelecida ligada a partidos na extrema direita 
frequentemente pedia contribuições de ativistas par-
ticipando em mobilizações contra a precariedade e 
de membros se seus partidos políticos, como expli-
cado por Mirella ao tratar da Euro Mayday Parade: 

“No que se refere ao Euro Mayday, os contatos que 
eu tinha com a mídia eram com a mídia mais poli-
tizada. Podia acontecer de o Liberazione, o jornal 
do Refundação, pedirem um artigo ou uma entre-
vista sobre o Mayday. Porque eu vivia aqui em 
Milão, então para mim era mais fácil seguir todas 
as etapas organizacionais do Mayday Parade. 

Por vezes, mesmo os ativistas que não colabo-
raram com a mídia semiestabelecida em uma base 

regular estavam envolvidos na construção de textos 
midiáticos relacionados às mobilizações contra a 
precariedade. Por exemplo, vários meios de comu-
nicação semiestabelecidos solicitaram textos de 
Maya sobre a Euro Mayday Parade em 2004: 

“Eles pediram artigos sobre a organização do 
Mayday e não sobre teorias, porque para teoria 
cada um tinha seu próprio jornalista [...] Foi 
uma experiência peculiar, porque eu não estava 
acostumado a escrever para jornais, e antes do 
Mayday eu estava lá me perguntando ‘o que é o 
Mayday?’ O que eu normalmente faço quando 
acordo de manhã é ir para as ruas, e ver o que 
eu tenho que fazer, quais são as relações que me 
rodeiam. Foi muito engraçado como uma passa-
gem analítica”. 

Como Maya diz, escrever textos para a mídia 
semiestabelecida poderia também dar a oportu-
nidade de refletir nos protestos organizados por 
ativistas, bem como para entender o processo de 
fabricação das notícias de um ponto de vista mais 
interno. Os ativistas, em consequência, já não eram 
mais mero público ativo da mídia semiestabelecida, 
que eles poderiam criticar (ou não) do lado de fora. 
Em vez disso, eles assumiram temporariamente o 
papel de produtores da mídia semiestabelecida, ou 
pelo menos de colabores. Por um tempo, se torna-
ram parte dela, e refletiram sobre seus papéis como 
ativistas de uma perspectiva diferente. Intercâmbios 
e padrões de colaboração entre ativistas e jornalis-
tas podem também levar jornalistas a momentos de 
reflexão. As duas ações diretas do Reddito per Tutt 
fornecem um bom exemplo disso. A mídia tradi-
cional retratou imediatamente estes protestos como 
extremamente radicais e violentos, e os comparou ao 
ciclo de protestos anterior, do final dos anos 1970, 
o chamado movimento de 77. Esta cobertura midi-
ática distorcida das duas ações diretas foi proposta 
também em vários sites informativos convencionais. 
O contexto discursivo foi, desde o início, hostil aos 
ativistas que organizaram e participaram das ações 
diretas. Nos dias imediatamente seguintes a elas, 
uma jornalista semiestabelecida de Roma encontrou 
alguns ativistas que estavam muito desapontados 
com a maneira que a mídia tradicional retratara os 
protestos. O jornalista Piero me contou o que acon-
teceu durante aquela reunião na redação:

“Eles vieram à minha sala e começamos a falar. Eu 
disse: olha, essa noite eu vou dizer isto e aquilo. E 
eles me disseram: bem, então vamos escrever isso 
juntos. Tenho que dizer que [o artigo] foi publi-
cado com a minha assinatura, já que eu escrevi 
algumas coisas com que eles não concordavam. 
Mas foi uma ótima experiência, porque eu estava 
escrevendo e eles estavam atrás de mim [...] e 
comentavam. Eles diziam: ‘na minha opinião 
você está errado em fazer isso, e tal coisa, e assim 
por diante. E aquele foi um texto que, como eu 
posso dizer, levei muito tempo para escrever. E 
depois houve esse elemento maravilhoso de res-
peito por parte deles. Eles disseram sobre o que 
eu escrevi: ‘Você pensa assim e nós não concor-
damos completamente com você, mas achamos 
que isso também é coisa nossa, isso corresponde 
aos sentimentos que muitos de nós têm’”.

A história contada pelo jornalista Piero fala muito 
sobre o nível de abertura que a mídia semiestabelecida 
por vezes tinha em relação aos ativistas. Também ilus-
tra um momento muito interessante onde cai o muro 
invisível, embora tangível, que normalmente separa os 
produtores e consumidores de mídia. O jornalista da 
mídia semiestabelecida teve a oportunidade de escre-
ver um artigo em conjunto com uma parte de sua 
audiência, que era ao mesmo tempo parte de sua fonte 
de notícias. Além disso, os ativistas tiveram a oportu-
nidade de entrar em uma redação e observar como o 
artigo jornalístico foi concebido. Ademais, eles contri-
buíram com a escritura do artigo, se transformando 
em produtores de mídia. 

Em terceiro lugar, alguns jornalistas também 
participaram da produção de alguns textos da mídia 
alternativa. Nestes casos, a interação entre ativistas e 
jornalistas foi em certa medida revertida, no sentido 
em que os ativistas empregaram jornalistas como 
especialistas em questões contenciosas específicas e, 
portanto, pediram a eles que contribuíssem com os 
debates, ampliassem os problemas sociais e analisas-
sem as mobilizações. Este tipo de troca pareceu um 
tipo usual e estabelecido de interação, como explicou 
Manuela ao falar sobre a rádio alternativa em que 
estava envolvida:

“Aqui na estação de rádio fazemos isso com 
muita frequência. Existem jornalistas que são 
mais ou menos significativos para o que você 
está dizendo. Desde o correspondente do il 
manifesto, que vive em Jerusalém e que também 
tem sido nosso correspondente por anos, até um 
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outro jornalista que pode falar sobre um monte 
de coisas, mas que nós muitas vezes convidamos 
para falar sobre direitos autorais e digitais”.

São duas as razões para usar jornalistas empre-
gados na mídia semiestabelecida como especialis-
tas dentro da mídia alternativa. Mesmo que a mídia 
semiestabelecida como um todo seja percebida fre-
quentemente como uma aliada controversa, inte-
rações entre um jornalista e um movimento social 
específicos podem ser planejadas e gerar bons frutos. 
Em tais casos, um ponto de vista político em comum 
e quadros interpretativos similares sobre problemas 
sociais, questões contenciosas e sociedades em geral 
parecem ser a razão para ativistas pedirem aos jor-
nalistas o fornecimento de análises e comentários de 
autoridade na mídia alternativa. Ter os mesmos pon-
tos de vista políticos não foi suficiente em si mesmo: 
jornalistas adquiriram o status de especialistas por 
causa da natureza de sua profissão, que lhes dá uma 
compreensão mais abrangente dos problemas sociais 
abordados pelos ativistas. Uma questão particu-
larmente complexa foi aquela ligada à reforma da 
educação pública, desafiada durante as mobiliza-
ções contra o Ddl Moratti. Estudantes universitários 
vivenciaram diariamente os resultados de reformas 
anteriores da educação pública, as criticaram e foram 
capazes de construir reflexões sobre suas condições 
de vida como estudantes universitários. No entanto, 
eles podiam pedir análises técnicas e comentá-
rios especializados dos jornalistas, como explicou 
Andrea:

“Há uma jornalista que, a cada ano, estuda todas 
as propostas de reforma de escolas e universi-
dades, devido ao seu trabalho e ao setor que ela 
acompanha para seu jornal. Nós muitas vezes a 
entrevistamos, já que ela é uma fonte de infor-
mação para nós. Muitos de nós... quase todos 
nós não temos o tempo e, talvez, as habilidades 
necessárias para entender uma lei”.

Nesse caso, jornalistas trabalhando na mídia 
semiestabelecida foram reconhecidos como impor-
tantes fontes de notícias por seu conhecimento téc-
nico especializado, que muitos ativistas não desen-
volveram. Eles foram usados para aprofundar e 
fortalecer todos os motivos por trás das mobiliza-
ções. Os jornalistas, além disso, podem também ser 

usados para produção de textos da mídia indepen-
dente diretamente relacionados a um protesto em 
particular, como explicou Nadia:

“Há uma relação muito estrita entre nossos jor-
nalistas e a rádio dos movimentos, então nós 
interferimos, eles nos contam coisas, e eles nos 
pedem dizer as coisas. Também fazendo algu-
mas correspondências. [...] já que as manifesta-
ções são muitas vezes em Roma e talvez eles não 
tenham a possibilidade de ter alguém em Roma, 
eles pedem um correspondente. Então você faz 
a correspondência, passa o celular para alguém, 
deixo vocês falarem com aquele ou aquele outro, 
e depois você faz um relatório normal”. 

Os ativistas usaram as habilidades profissionais 
de jornalistas amigáveis para reportar os protestos 
que não poderiam cobrir. Esta seção mostra que a 
mídia semiestabelecida é um lugar onde interações 
entre ativistas e jornalistas podem resultar na ino-
bservância de limites entre as diferentes categorias 
de organizações e veículos midiáticos e a separação 
usual entre produtores e consumidores de mídia. 
Também ilustra que a distinção entre o papel do ati-
vista e o papel do jornalista é frágil e subjetiva.

5. A natureza política da mídia 
semiestabelecida

Os achados propostos nas seções anteriores 
podem ser discutidos mais profundamente consi-
derando a mídia semiestabelecida como um ator na 
intersecção entre jornalismo e política. Esta intersec-
ção se refletiu nas posições específicas de jornalis-
tas individuais, que muitas vezes compartilhavam a 
mesma orientação política com os ativistas também 
por razões biográficas, como salientou Nadia: 

“Nós temos uma experiência política, então cla-
ramente também há relações pessoais em jogo, 
e eu acho que isso é verdade para todos, não só 
para o meu jornal. Aqueles que têm experiência 
política são aqueles que você conhece, e depois, 
com o passar dos anos, você fortalece [esses rela-
cionamentos] e, para além dos laços pessoais e 
amizades [...] você continua a se referir a eles, e 
talvez eles te deem os contatos de outras pessoas”. 

Um passado comum de participação política 
criou laços sociais que formaram o ponto de par-

tida para a construção de uma rede de relações 
entre ativistas e jornalistas. Os últimos, em parti-
cular, mantiveram contato com outros ativistas por 
conta de seus laços sociais anteriores, enraizados 
em suas atividades passadas como ativistas. Eles 
também estabeleceram novos laços, com ativistas 
anteriormente desconhecidos, mas considerados 
fontes valiosas de informação. A dimensão rela-
cional nestas redes parece ser uma forte confiança 
mútua, que tanto ativistas quanto jornalistas sim-
páticos à causa consideraram extremamente impor-
tante. A natureza política desta rede e a criação de 
uma atmosfera de confiança não garantiu, contudo, 
os desenvolvimentos de planos e interações não 
contenciosas entre ativistas e jornalistas. Ativistas 
muitas vezes consideraram a mídia semiestabele-
cida como atores que interviram ativamente na ela-
boração de discursos sobre as mobilizações. Como 
explicado por Nadia, este era um problema normal 
a ser enfrentado:

“Com os movimentos, o problema é sempre em 
relação a quem recebe mais espaço e por que se 
dá mais espaço para alguém e menos para outra 
pessoa. Porque de certa forma parede que você 
assumiu a linha política de uma pessoa ou de um 
grupo. As controvérsias são sempre sobre isso, 
enquanto que aquelas menos políticas, digamos, 
acontecem quando você não dá espaços a certas 
iniciativas. É claro que quando uma mobilização 
está ocorrendo eles gostariam que você escre-
vesse sobre todas as assembleias, todos os pique-
tes, todas as coisas que eles fazem. Enquanto você 
tem apenas “curtas”, apenas “lembretes”, e eles 
te dizem: ‘você deveria ter feito coisas maiores’, 
‘você devia ter se interessado mais nisso’, ‘você 
não estava atento, não nos seguiu’. Isso acontece 
comigo com frequência, porque eu sempre me 
pergunto ‘o leitor está interessado nisso?’ Porque, 
você sabe, quando se escreve sobre essas manifes-
tações, [...] você sempre corre o risco de escrever 
para aqueles que a fizeram”.

Esta citação ilustra de forma bastante exaustiva 
o ponto de vista daqueles jornalistas simpáticos à 
causa, muitas vezes culpados por não terem dedicado 
espaço o suficiente para as mobilizações. Aqui, o que 
estava em jogo era uma complexa mistura de valores 
de notícias – o que o leitor realmente quer saber – e 
restrições relacionadas ao processo de fabricação de 
notícias – ou seja, a falta de espaço dentro do jornal 
– o que poderia também ser interpretado como um 

reflexo do que a mídia como um todo pensa sobre 
determinados protestos. 

Como notado acima, no entanto, o fato de a 
mídia semiestabelecida estar posicionada na inter-
secção do jornalismo com a política também levou 
a uma cobertura midiática tendenciosa, que foi vista 
como um problema pelos grupos ativistas de base. 
Isso certamente foi verdade para o Liberazione, 
ligado ao PRC, mas aparentemente também para o 
il manifesto, publicado por uma sociedade coopera-
tiva independente. Falando sobre o Liberazione, por 
exemplo, Sandra explicou que:

“O Liberazione deu espaço [à Euro Mayday 
Parade], porque nós estávamos em uma fase 
anterior a esta. No sentido em que o Refundação 
não estava no governo, e o Refundação, desde 
Gênova [a manifestação anti-G8 em julho de 
2001], sempre tentou colocar suas cores no 
movimento. Ele sempre se posicionou como o 
partido dos movimentos, sempre permanecendo 
neste jogo de violência versus não-violência. Na 
verdade, o Liberazione publicou artigos em que 
havia uma narração, um relato do que estava nas 
ruas e, em seguida, em vez disso, publicou artigos 
que denunciavam e atacavam aquelas ações dire-
tas ocorrendo dentro da Euromayday”.

A mídia semiestabelecida como a voz direta 
de atores políticos; partidos políticos, no caso do 
Liberazione. Como consequência, os ativistas per-
ceberam a cobertura midiática como um reforço a 
posições de atores políticos predeterminados no 
nível discursivo, e como apoio seletivo a mobiliza-
ções em que estes mesmos atores políticos estão 
envolvidos, reforçando seus quadros específicos de 
ação coletiva. Maya, por exemplo, observou que a 
Euro Mayday Parade não foi coberta no início, e que 
a mídia semiestabelecida “começou a impulsionar 
o Mayday quando ele foi tomado por partidos polí-
ticos, não quando era apenas reconhecida no nível 
social”. Não bastava, portanto, para os ativistas des-
tacar um problema social relevante, a precariedade, 
e atores sociais relevantes, os trabalhadores precari-
zados, para obter cobertura na mídia semiestabele-
cida. Era necessário que um ou mais atores políticos 
convencionais entrassem na rede de relações que 
sustentava as mobilizações. 

Em alguns casos, os ativistas consideraram a 
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mídia semiestabelecida como um ator político no 
sentido estrito, e, portanto, percebiam suas identida-
des políticas fortes como o principal obstáculo para 
ganhar reconhecimento. Falando sobre a manifesta-
ção contra o Ddl Moratti, por exemplo, Mario salien-
tou que, nestes veículos de mídia,  

“não há nada além de uma franca troca polí-
tica. Ou seja, vocês organizam agitações contra 
o governo Berlusconi e nós seguimos. E na ver-
dade, foram eles que nos seguiram no último 
período do movimento. Você coloca a auto-or-
ganização em prática e assim por diante, e nós te 
consideraremos também no movimento (movi-
mentisti). [...] em nossas relações com certos 
tipos de imprensa ocorreu um relacionamento 
mais político”.

Nesta citação, Mario sublinha que o desenvol-
vimento de mobilizações de base, o que ele chama 
de “práticas de auto-organização”, não se encaixa no 
ponto de vista político do canal de mídia semiesta-
belecida em questão. O fato de estarem às margens 
da arena política, e de criticarem os atores políti-
cos mais convencionais através da adoção de dife-
rentes padrões organizacionais, baseados mais na 
participação do que na representação, levou a um 
reconhecimento parcial das mobilizações contra 
a precariedade. Nesta linha, Mario afirmou que o 
relacionamento com a mídia semiestabelecida era 
frequentemente “político”, significando que cliva-
gens políticas relacionadas à forma e ao conteúdo 
dos protestos desempenharam um papel no reco-
nhecimento de grupos de movimento social de 
base que expressassem fortes críticas às democra-
cias representativas. Eles não se sentiam represen-
tados por atores políticos convencionais, como os 
sindicados tradicionais e os partidos políticos de 
esquerda, visando representar suas próprias rei-
vindicações e demandas sem qualquer mediação 
política institucional. As mobilizações contra a pre-
cariedade, portanto, puseram os processos democrá-
ticos representativos em questão e, por conseguinte, 
também o papel da mídia semiestabelecida, que fre-
quentemente representa os pontos de vista de atores 
políticos convencionais. Por esta razão, grupos de 
movimento social de base tiveram dificuldades na 
obtenção de cobertura da mídia semiestabelecida. 

6. Conclusões

A mídia semiestabelecida ocupa uma posição 
intermediária num contínuo ideal que vá de mídia 
tradicional à alternativa. A literatura sobre mídia 
e movimentos sociais não estuda esta categoria de 
organizações midiáticas, a despeito de sua relevância 
para os atores dos movimentos sociais, especialmente 
em países onde o paralelismo entre a esfera política e 
a jornalística é intenso. Este artigo exploratório visa 
preencher esta lacuna na literatura, analisando a rela-
ção entre a mídia semiestabelecida e os grupos do 
movimento social de base que promovem mobiliza-
ções relacionadas ao âmbito trabalhista na Itália. 

Os ativistas sublinharam a existência de perspec-
tivas políticas claras e fortes na mídia semiestabele-
cida, que a tornou uma aliada controversa. Estando 
os atores sociais na intersecção do jornalismo com 
a política, a mídia semiestabelecida progressista foi, 
com frequência, um espaço de interação colaborativa 
entre jornalistas e ativistas em geral, baseada num 
alto grau de confiança. Muitos jornalistas tinham sido 
ativistas em ciclos anteriores de mobilização; muitos 
ativistas atuaram por vezes como jornalistas durante 
as mobilizações contra a precariedade. O apoio dos 
jornalistas à criação de textos de mídia alternativa 
contribuiu para criar uma continuidade entre os veí-
culos midiáticos alternativos, incorporados ao meio 
do movimento social, e a mídia semiestabelecida, 
situada às margens do meio de movimento social. 
Havia, além disso, uma contínua troca de papéis, por 
vezes aceita e por outras recusada pelos jornalistas, 
em nome de sua cultura profissional: os jornalistas 
tiveram um papel ativo nos estágios preparatórios 
das mobilizações, e os ativistas contribuíram para a 
produção de conteúdo a ser publicado pelos veículos 
de mídia semiestabelecida. A existência de tais fun-
ções sobrepostas também levou a interações ten-
sas, expectativas maiores e negociações contínuas 
entre atores dos movimentos sociais e organizações 
midiáticas. Mas também sustentou a ativação de 
práticas auto reflexivas sobre atividades do movi-
mento social, para os ativistas, e sobre o processo 
de criação de notícias, para os jornalistas. Em geral, 
o artigo ilustra algumas dinâmicas que ocorrem na 
intersecção do jornalismo com a política, no caso 

específico da imprensa tradicional, apoiando o argu-
mento de que a recente dinâmica movimento-mídia 
está ligada à emergência de tecnologias de comuni-
cação e informação. Tais dinâmicas, como a indefi-
nição dos limites entre jornalistas e ativistas, entre 
produtores e consumidores de mídia, não são com-
pletamente novas; de fato, podem também ser identi-
ficadas quando se investiga a relação entre ativistas e 
mídias jornalísticas análogas, como os jornais.  

Este artigo também ilustra que o uso da mídia 
semiestabelecida como uma lente analítica não pode 
ser aplicado a um conjunto estático e imutável de veí-
culos de mídia: devido ao fato de o grau de ‘simpatia’ 
mudar de acordo com o protesto em questão, e com 
a maneira na qual os envolvidos em tais mobilizações 
olham para o ambiente midiático para o qual agem. 
Ademais, a própria categoria de veículo de mídia tem 
seu curso de vida próprio no ambiente midiático em 
que está inserido e em que evolui, como fica evidente 
quando considerada a trajetória histórica do il mani-
festo: nascido como um veículo alternativo e de con-
trainformação nos anos 70, hoje em dia é um jornal 
semiestabelecido da esquerda radical. Em um nível 
mais abstrato, portanto, explorar e refinar os concei-
tos sensibilizadores da mídia semiestabelecida nos 
diz algo sobre a importância da percepção dos ato-
res na análise das dinâmicas entre movimento-mí-
dia: embora seja difícil, se não impossível, afirmar 
que um número fixo e estáticos de mídias semiesta-
belecidas existem em um dado ambiente midiático, 
este artigo mostrou que os ativistas tem em mente 
uma geografia midiática específica, na qual a mídia 
semiestabelecida ocupa uma posição importante, 
embora muitas vezes contestada. 

Enquanto lança luz sobre as dinâmicas movimen-
to-mídia na intersecção entre jornalismo e política, 
este artigo também traz novas demandas de pesquisa. 
Em primeiro lugar, este artigo enfocou dois veícu-
los impressos de mídia semiestabelecida, deixando 
de lado outros formatos tecnológicos, como o rádio 
e a internet. A internet, em particular, parece ser um 
ambiente tecnológico relevante para as organizações 
de mídia semiestabelecidas, que poderia levar ainda 
mais longe a colaboração entre ativistas e jornalistas, 
e a quebra da divisão usual entre produtores e con-

sumidores de mídia. Mais pesquisas nesta direção são 
necessárias para desenvolver uma comparação entre 
tecnologias, desenvolvendo uma tipologia que leve 
em conta os meios de produção e distribuição desta 
categoria de mídia semiestabelecida. Em segundo, 
o conceito de mídia semiestabelecida, como desen-
volvido aqui, está incorporado ao sistema midiático 
e contexto político italianos. Devido à forte ligação 
entre os poderes econômico e político, a mídia semies-
tabelecida italiana tem uma identidade política clara e 
distinta. Por esta razão, tal mídia parece ser especial-
mente relevante para os atores dos movimentos sociais 
atingirem segmentos específicos de audiência que já 
são politicamente receptivos, entre os quais líderes de 
partidos políticos, sindicalistas tradicionais, jornalis-
tas da mídia tradicional e, é claro, manifestantes em 
potencial. Pesquisar comparativas entre países são, 
portanto, necessárias para analisar a relação entre gru-
pos de movimento social e mídia semiestabelecida em 
países com diferentes estruturas discursivas e oportu-
nidades políticas, como o Liberation na França, ou o 
Taz na Alemanha. Tais pesquisas comparativas refina-
riam a categoria de mídia semiestabelecida no nível 
conceitual, mas também seriam lentes interessantes 
para observar as diferentes instâncias de paralelismo 
político ao redor do mundo. Em terceiro lugar, os 
poucos estudos existentes sobre o tópico, e este artigo 
em especial, enfocam atores dos movimentos sociais 
e mídia semiestabelecida progressistas. Contudo, de 
maneira similar ao que ocorre com a mídia alternativa 
(Atton, 2007), existe uma mídia semiestabelecida con-
servadora, que interage com movimentos sociais con-
servadores. Mais pesquisas neste sentido são necessá-
rias para entender se algumas das qualidades da mídia 
semiestabelecida progressista, descritas neste artigo, 
também estão presentes na mídia semiestabelecida 
conservadora e, portanto, são devidas a sua posição no 
ambiente midiático ou se, pelo contrário, estão ausen-
tes ou substituídas por outras qualidades, destarte 
causadas por diferenças em nível de cultura política.  
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Resumo
A ascensão da voz “ordinária” nas narrativas do noticiário 
pós-televisivo transformou drasticamente a natureza do 
testemunho jornalístico. Para alguns, simplifica-se a co-
nectividade com e a ação sobre o sofrimento à distância, 
enquanto que, para outros, fragmenta-se a conectividade 
global gerando comunidades múltiplas, mas separadas, 
de “nós mesmos”. É essa característica mutável do teste-
munho, na passagem do noticiário televisivo para o pós-
-televisivo, e suas implicações para a moralização dos pú-
blicos Ocidentais, que exploro neste artigo. 

Palavras-chave: notícias; reportagem de desastres; pós-
-televisão; testemunho; ética da mídia. 

Abstract
The rise of ‘ordinary’ voice in post-television news narra-
tives has drastically transformed the nature of journalistic 
witnessing. For some, it facilitates connectivity with and 
action on distant suffering, yet, for others, it fragments 
global connectivity and creates multiple but insulated 
communities of ‘our own’. It is this changing nature of 
witnessing, in the move from television to post-television 
news, and its implications for the moralization of Western 
publics that I explore in this paper.

Keywords: News; disaster reporting; post-television; wit-
nessing; media ethics.

1. Introdução: testemunho, 
jornalismo, públicos 

Good journalism in the field is about bearing 
witness to events that others may wish to hide or 
ignore; or which are simply too far out of sight for 
most people to care about (site da BBC, College of 
Journalism1)

Testemunho e jornalismo: Ao descrever o bom 
jornalismo como uma forma de “dar testemunho”, 
a BBC chama atenção para uma função crucial das 
notícias, que não se limitam a reportar os aconteci-
mentos, mas mobilizam o potencial das pessoas de se 
importarem com o que ocorre. Ao especificar o teste-
munho como um ato de desvelamento, algo que pode 
ser “encoberto” ou estar “muito longe da vista”, a BBC 
situa o jornalismo no interior de uma concepção da 
publicização como “espaço de aparências” (Arendt, 
1958/1990; Silverstone, 2006). Distinta das concep-
ções deliberativas de publicização que enfatizam o 
papel do jornalismo em informar as audiências ou 
delinear a opinião pública, essa conceituação lança 
luz à dependência do jornalismo da performance, 
das imagens e das narrativas que situam os aconteci-
mentos dentro dos limites dos regimes simbólicos da 
emoção e da ação, impondo uma demanda específica 

1_ Seção de testemunha imparcial: http://www.bbc.co.uk/journalism/
ethics-andvalues/impartiality/witness.shtml
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Noticiário Pós-televisivo: 
rumo a um novo imaginário moral
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aos seus públicos: para tomar uma posição, para se 
importarem com os demais (Chouliaraki, 2006). 
Essa potência de agir no espaço de aparências ao 
fazer uma reivindicação moral pela atenção ao outro 
torna o jornalismo um “ritual de comunicação” 
(Carey, 1989) peculiar, o qual, ao reportar as notícias 
sobre o sofrimento, também transforma suas comu-
nidades de espectadores em comunidades imagina-
das de sentir (e potencialmente de agir) com respeito 
a tal sofrimento. Central a esse processo é a voz do 
jornalista, a qual atua enquanto testemunha do sofri-
mento ao transformar a experiência em discurso – 
ou o “visto” em “dito” (Peters, 2009). 

O discurso noticioso, nesse sentido, consiste em 
narrativas da “ação dramática” através das quais o jor-
nalista convida “o leitor a participar, como um obser-
vador, de um mundo de forças em disputa” (Carey, 
1989, p.21). Entretanto, ao invés de um livre fluxo de 
storytelling, a voz do jornalista é estritamente contro-
lada por uma economia institucional de regulação, 
que sujeita a narrativa ao teste de veracidade: a “ação 
dramática” no sofrimento pode incorporar um ele-
mento testemunhal de modo a acionar uma reação 
emocional, mas pode também se apresentar como 
uma informação objetiva que permite aos especta-
dores julgarem o sofrimento à distância como algo 
digno de sua reação (Boltanski, 1999). 

Uma crítica moral do noticiário jornalístico: É 
a coexistência desses requisitos de objetividade e 
testemunho - na medida em que são diversamente 
articulados nas narrativas noticiosas - que constroem 
o sofrimento à distância em múltiplas configurações 
na ação dramática. Enquanto a objetividade enfoca 
na administração da verdade no ato de testemu-
nhar, o testemunho chama atenção à gestão de nosso 
potencial afetivo com respeito ao sofrimento: seja na 
forma de denúncia contra a injustiça sofrida (diante 
da presença de um perpetrador), ou ainda na forma 
do cuidado e da sensibilidade filantrópica (diante de 
um benfeitor). No caso de desastres naturais (como 
terremotos), as narrativas jornalísticas realçam a pre-
sença dos benfeitores, que são ONGs e voluntários 
de auxílio humanitário que surgem para agir no local 
visando suprir as necessidades imediatas que suce-
dem aos impactos do desastre. Como consequência, 

ONGs como a Cruz Vermelha atuam tanto como 
certificadoras quanto como vozes afetivas nessas 
narrativas jornalísticas, evidenciando até que ponto 
a relação entre o jornalismo e as agências humani-
tárias é de simbiose entre instâncias interdependen-
tes (Bethnal, 1993). Isto, porque, ao habitar a zona 
do sofrimento, os agentes humanitários partilham 
com os jornalistas a responsabilidade única de tes-
temunhar os fatos e os divulgar como uma motiva-
ção para a ação no Ocidente. De fato, essa simbiose 
pode ser conflituosa, na medida em que o poder de 
reportar em última instância é confiado ao jornalista, 
frequentemente obrigando as ONGs a ajustar ou 
“empacotar” suas mensagens em formas peculiares, 
de modo a conseguir uma oportunidade de divulga-
-las; ao invés de harmônica, a relação entre as duas 
instâncias é perturbada por tensões (Cottle, 2009, 
p.146-153). 

Tais tensões nas relações de poder entre esses 
agentes-chave no testemunho refletem uma questão 
fundamental na mediação do sofrimento humano, 
que é o poder do jornalismo Ocidental de classifi-
car o sofrimento em hierarquias de localidade e vida 
humana, privilegiando alguns desastres como dignos 
de emoção e ação no Ocidente, mas deixando outros 
ao lado de fora do espaço de aparências (Galtung; 
Ruge, 1965). Ao passo que alguns casos de sofrimento 
podem nunca serem testemunhados como aconteci-
mentos dignos de uma reportagem, aqueles que con-
seguem ser reportados são sujeitos a distintas “pato-
logias” do testemunho: narrativas do sofrimento que 
se enfocam no testemunho exclusivamente como um 
fato, por exemplo, diminuem a capacidade afetiva 
das notícias e “aniquilam” a qualidade humana do 
sofredor, enquanto que as narrativas que se debru-
çam no testemunho como horror “se apropriam” 
do sofredor como alguém que partilha conosco sua 
humanidade, podendo inclinar-se em direção a um 
sentimentalismo em commodity que reduz o teste-
munho ao voyeurismo (Silverstone, 2006). O que 
torna o jornalismo uma testemunha - seja enquanto 
força moralizante no espaço de aparências ou ainda 
como objeto de ásperas críticas -, não é só sua capa-
cidade de trazer o sofrimento à distância ao espaço 
de aparências, mas sua potência “ritual” de consti-
tuir - no exato momento em que reivindica informar 
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acerca de algo - os espectadores Ocidentais como 
públicos, como coletividades com um desejo de 
agir. As “patologias” do testemunho, nesse sentido, 
longe de serem casos de más práticas individuais, 
são formas estruturais de viés jornalístico que detém 
um potencial “unificador”: elas instituem públi-
cos que são “comunitários” (reforçando um senso 
de pertencimento ao seu “próprio” mundo local), 
em vez de “cosmopolitas” (orientados em direção 
aos vínculos de pertencimento que extravasam sua 
própria vizinhança) (Mulhmann, 2008). 

Novas mídias, novo jornalismo? É em alguma 
medida contra essa crítica ao jornalismo televi-
sivo entendido como uma força de “unificação” que 
reproduz relações globais de subordinação entre 
o Ocidente e o resto do mundo que a inserção das 
novas mídias no jornalismo tem sido aclamada como 
um deslocamento radical. Uma vez que o potencial 
“descentralizador” do jornalismo cidadão, ou seja, 
seu potencial de desafiar os fluxos dominantes da 
mídia de massas Ocidental, refere-se primariamente 
à mídia não institucional (Reese, 2009; Resse; Dai, 
2010), as maiores corporações jornalísticas, tais 
quais a BBC, têm também se apropriado do jor-
nalismo cidadão por meio de sua própria visão de 
cosmopolitismo. 

O que constitui uma interrupção no monopó-
lio do storytelling jornalístico é a incorporação dos 
inputs dos cidadãos no suprimento de notícias ins-
titucionalizadas, de modo que o noticiário é agora 
definido como um “produto colaborativo”. Na BBC, 
por exemplo, a lição extraída dos principais noti-
ciários sobre o sofrimento humano, tais quais o 
tsunami (2004) ou os ataques em Londres (2005), é 
que “quando os principais acontecimentos ocorrem, 
o público pode nos oferecer novas informações na 
mesma medida em que somos aptos a difundi-las. 
De agora em diante, a cobertura noticiosa é uma par-
ceria” (Sambrook, 2009)2. Separando o jornalismo 
online composto de textos em blogs ou das postagens 
no Twitter do jornalismo institucional que se apro-
pria das vozes de bloggers e de usuários do Twitter 
em suas estruturas noticiosas, Deuze (2004) se refere 
aos últimos como “multimídias” ou jornalismo “con-

2_ “O jornalismo cidadão e a BBC”, relatório de Neiman disponível 
em: http://www.nieman.harvard.edu/reportsitem.aspx?id=100542

vergente”: a exibição online de um “pacote de nar-
rativas jornalísticas” que incorpora mais de um for-
mato midiático, incluindo “a palavra dita e a escrita, 
a música, as fotografias e as imagens em movimento, 
as animações gráficas, bem como os elementos inte-
rativos e hipertextuais” (Deuze, 2004, p.140). Guiado 
por interesses técnico-comerciais e profissionais, o 
crescimento desse jornalismo é, não obstante, funda-
mentalmente investido por um discurso ético-polí-
tico, o de “conceder a voz” ao público (Beckett, 2008). 
Enquanto essa abertura do espaço de aparências 
para o testemunho de cidadãos tem sido celebrada 
pelos agentes humanitários, na medida em que eles 
agora podem dirigir seus urgentes apelos ao público 
Ocidental sem depender da cobertura jornalística, há 
preocupações de que o espaço de aparências esteja se 
tornando não só mais abundante, mas também mais 
arriscado, e não só mais “democrático”, mas também 
mais “vulgar”, para usar os termos empregados por 
Turner (2009). 

Essa ambivalência é conectada, por sua vez, às 
mudanças nos mecanismos de controle da produção 
noticiosa, partindo de um jornalismo de “indexação” 
(o qual busca ancorar as notícias às fontes oficiais) 
rumo a um jornalismo conduzido por acontecimen-
tos, o qual aporta as notícias nas evidências fotográfi-
cas e documentais, tornando mais difícil a limitação 
por meio do controle editorial (Bennett et al, 2007). 
É precisamente esse relaxamento do controle sobre 
o conteúdo que acena para um deslocamento na 
economia de regulação do noticiário, motivando a 
formulação de uma interrogação chave sobre como 
as novas narrativas jornalísticas do pós-televisão 
podem ser submetidas ao “teste de veracidade” – ou 
seja, como elas deveriam figurar tanto como infor-
mações objetivas que respeitam os valores de orga-
nização noticiosa, bem como enquanto relatos tes-
temunhais que sensibilizam os seus públicos à ação3. 

É sobre essa questão que irei me debruçar de 
agora em diante. Após oferecer um panorama crí-
tico do testemunho ordinário no noticiário (segunda 
seção, “Testemunho ordinário e a ética do jorna-
lismo”), proponho um enfoque analítico da estética 

3_ Ver, por exemplo, Sambrook (2009) em: http://74.125.155.132/
scholar?q=cache:lgMTWmniQdIJ:scholar.google.com/+on+deman-
d+news+BBC&hl=en&as_sdt=2000

narrativa no gênero jornalístico, oferecendo uma 
averiguação do noticiário pós-televisivo da BBC 
em Kashmir (2005) e no Haiti (2010) (seções três e 
quatro: “Analisando o testemunho no noticiário” e 
“Narrativas jornalísticas pós-televisivas: uma aná-
lise crítica”, respectivamente). Argumento que, se a 
análise das narrativas noticiosas é importante para o 
estudo do testemunho, isto se deve ao fato de que o 
deslocamento em direção ao jornalismo pós-televi-
sivo não altera tão somente as pretensões de verdade 
impressas nas notícias, mas também exerce profun-
dos impactos nas formas como imaginamos a alteri-
dade distante e nos relacionamos com o mundo além 
de nossa zona de segurança – através da imaginação 
moral que as narrativas pós-televisivas tornam aces-
sível para o público das notícias. Antes de explorar, 
em detalhe, essas narrativas, inicio com uma discus-
são crítica sobre o testemunho ordinário enquanto 
força ética do jornalismo pós-televisivo. 

2. Testemunho ordinário e a ética 
do jornalismo

A ascensão do jornalismo pós-televisivo pro-
mete endereçar uma crítica moral à mídia de mas-
sas, restaurando, na esteira, a visão de um jornalismo 
“descentralizado”, que cultiva a imaginação moral do 
cosmopolitismo. Isso decorre da substituição do jor-
nalista pelo cidadão, garantindo autenticidade ao tes-
temunho: os vídeos amadores do tsunami (Gillmor, 
2004), dos atentados em Londres (Allan, 2006), ou 
dos protestos em Burma (Cooper, 2009), saúdam 
justamente esse novo compromisso de entregar notí-
cias feitas pelos “cidadãos segundo sua lealdade aos 
outros cidadãos” (Harcup, 2002, p.103). Mas por 
mais promissora que essa hegemonia da voz ordiná-
ria no noticiário possa ser, a natureza do testemunho 
no jornalismo pós-televisivo ainda não foi estudada 
minuciosamente (à exceção de Pavlik, 2001). 

Testemunho “ordinário”: Distintamente do tes-
temunho jornalístico, que prioriza uma concepção 
objetiva do relato ancorada no “valor intrínseco dos 
fatos que devem ser disponibilizados ao público de 
modo a facilitar seus esforços em engajar-se com as 
questões candentes do dia” (Allan, 2009, p.61), o tes-
temunho do cidadão é fundado em um depoimento 

em primeira mão e na opinião pessoal (Turner, 
2010). O termo “ordinário” significa, precisamente, 
essa interrupção no monopólio do testemunho pro-
fissional em benefício à valorização da voz do tran-
seunte como a mais adequada para oferecer o relato 
de uma história de sofrimento. 

A valorização do testemunho ordinário intro-
duz no noticiário uma distinta epistemologia da 
autenticidade que relativiza o empirismo dos fatos 
na reportagem televisiva ao situá-los lado-a-lado 
com o empirismo da emoção. Mas ao invés de indi-
car um recuo do jornalismo de fatos, a primazia da 
emoção sugere que as fronteiras hierárquicas entre 
as noções profissionais e cidadãs de fatos estão obs-
curecidas. Não são mais a verificação e a análise das 
fontes que contam como notícias, mas sim a ins-
tantaneidade da experiência – e é esta experiência 
que agora confere uma nova força moralizante ao 
jornalismo. Uma clara manifestação desse impacto 
moralizante do testemunho ordinário é encontrada 
no conteúdo clandestino gerado por usuários - a 
exemplo dos protestos em Burma (2007) e das revol-
tas no Irã (2009) - que conseguiram disseminar, 
instantaneamente e ao redor do globo, narrativas e 
imagens de violências locais, definido não somente a 
agenda noticiosa Ocidental, bem como mobilizando 
o ativismo global em solidariedade. O testemunho 
ordinário, nesse sentido, democratiza o espaço de 
aparências ao romper o “monopólio” do noticiário 
televisivo, permitindo que novas vozes povoem esse 
espaço: “com novos atores acessando uma esfera de 
compartilhamento de informações até agora domi-
nada pela mídia convencional e pelas agências de 
auxílio”, afirma Cooper, “há possibilidades crescen-
tes de que uma diversidade maior de histórias seja 
contada, bem como uma variedade mais expressiva 
de vozes sejam ouvidas” (2007). 

Repercutindo as conceituações testemunhais do 
relato televisivo, a exemplo do “jornalismo de pro-
ximidade” - que combina o respeito aos fatos com 
o comprometimento às convicções morais do profis-
sional (Bell, 1997) -, o testemunho ordinário, toda-
via, afasta-se dessa abordagem na medida em que a 
autoridade de seu compromisso moral não é “galva-
nizada” pelo escrutínio dos fatos, mas sim legitimada 

http://www.revistaseletronicas.fiamfaam.br/index.php/recicofi
http://www.revistaseletronicas.fiamfaam.br/index.php/recicofi
http://www.nieman.harvard.edu/reportsitem.aspx?id=100542
http://74.125.155.132/scholar?q=cache:lgMTWmniQdIJ:scholar.google.com/+on+demand+news+BBC&hl=en&as_s
http://74.125.155.132/scholar?q=cache:lgMTWmniQdIJ:scholar.google.com/+on+demand+news+BBC&hl=en&as_s
http://74.125.155.132/scholar?q=cache:lgMTWmniQdIJ:scholar.google.com/+on+demand+news+BBC&hl=en&as_s


98 99

PARÁGRAFO. JUL/DEZ. 2017
V.5, N.2 (2017) - ISSN: 2317-4919

PARÁGRAFO. JUL/DEZ. 2017
V.5, N.2 (2017) - ISSN: 2317-4919

pela força de sua convicção. Por esse prisma, apesar 
do testemunho na televisão constituir seus públicos 
empregando várias versões da objetividade no intuito 
de discursar em nome de um “nós” unificado, o tes-
temunho no jornalismo pós-televisivo compõe seus 
públicos ao reivindicar ser precisamente esse “nós”: 
o testemunho ordinário diz respeito às pessoas que 
“estão se vendo representadas por si mesmas” (Atton, 
2002, p.122). 

O ceticismo direcionado ao testemunho: A des-
peito de sua distinta pretensão de verdade em nome 
do povo, o noticiário pós-televisivo permanece atado 
a uma controvérsia mais ampla em torno do teste-
munho enquanto força moralizante do jornalismo. 
Longe de celebrar a democratização da voz, o argu-
mento cético liga a epistemologia do subjetivismo 
à expansão da mídia corporativa e sua necessidade 
de renovar a legitimidade do jornalismo em face do 
decrescente consumo de notícias provenientes da 
mídia convencional (Deuze, 2001; Beckett, 2008). 

De um lado, ao invés de o jornalismo convergente 
refletir uma pluralidade de informações e opiniões 
(como promete fazer), evidencia-se uma notável 
homogeneização do conteúdo, na medida em que os 
mesmos textos noticiosos são recontextualizados em 
variados formatos multimídia (Scott, 2005). Mesmo a 
autenticidade do conteúdo gerado por usuários, acla-
mada em sua aptidão para instigar uma solidariedade 
global, é apreendida, em última análise, como uma 
forma de “trabalho não remunerado” que já se revela 
um substituto inadequado do jornalismo profissio-
nal, lançando luz à perda de qualidade gerada devido 
à destituição do serviço de correspondentes estran-
geiros (Turner, 2010). De outro lado, uma vez que o 
conteúdo gerado por usuários é cooptado pelas gran-
des corporações visando propósitos mercadológicos, 
o jornalismo convergente passa a ser incorporado na 
lógica penetrante do entretenimento que prioriza o 
sensacionalismo sobre a apuração em profundidade, 
transformando as notícias em commodities: “a con-
vergência no jornalismo”, como propõe Scott (2005), 
não é sobre a democratização da informação, mas 
sim “uma nova estratégia na gestão econômica da 
produção e distribuição da informação”, cuja “raison 
d’être é o lucro” (Scott, 2005, p.101). 

Em síntese, o jornalismo pós-televisivo contesta 
o valor da objetividade, o que reflete nas possibili-
dades de um “nós” unificado para além dos pontos 
de vista, situando-o no mesmo nível do valor merca-
dológico da auto exposição emotiva, a qual prioriza 
“o privado, o ordinário, o cotidiano” (Turner, 2010, 
p.22)4. Ainda que novas formas de solidariedade em 
rede emerjam fora dessa tendência, os críticos têm 
frisado que o “nós” de tais solidariedades costumam 
constituir públicos “isolados”, os quais orientam a si 
mesmos rumo às suas próprias preocupações comu-
nitárias em vez de desenvolver sensibilidades cosmo-
politas com respeito à alteridade distante. 

Suspensas entre essas duas perspectivas (seja de 
celebração do potencial moralizante do jornalismo 
cidadão ou ainda de lamentação diante do faleci-
mento das notícias em um “jornalismo de opinião”), 
as referências sobre o testemunho ordinário perma-
necem resolutamente teóricas. Como consequência, 
elas também falham em formular questões empí-
ricas chave sobre como o ato de testemunhar pode 
ser mutável diante de uma economia emergente de 
regulação, peculiar às textualidades do pós-televi-
são. Assim sendo, proponho que devemos agora nos 
mover em direção a uma análise das notícias pós-te-
levisivas enquanto formas narrativas específicas que 
constituem suas próprias pretensões de verdade ao 
reportar o sofrimento à distância. 

3. Analisando o testemunho no 
noticiário 

A conceituação da notícia como narrativa ou 
ainda como um “certificado” de realidade (que ine-
vitavelmente envolve uma disposição da voz), não é 
de fato nova (Tuchman, 1976; Silverstone, 1981). Seu 
ponto de partida repousa na compreensão do jorna-
lismo como um ritual comunicativo de “ação dramá-
tica”, que implica aqueles que reportam a partir de 
uma cena de sofrimento e aqueles que os assistem 
à distância. Esse processo de reportar um aconteci-

4_ Apesar de o discurso experiencial ter dominado por muito tempo os 
gêneros de participação nos meios de comunicação de massas (Livin-
gstone; Lunt, 1994) e no entretenimento documental (Fairclough, 
1995), a penetração de um “Eu” personalizado em um gênero “duro” 
como o noticioso transforma a epistemologia de objetividade em uma 
narrativa existencial de tonalidades terapêuticas. 

mento, permita-nos recordar, envolve uma econo-
mia de regulação através da qual a voz do jornalista é 
requisitada para enquadrar o sofrimento “sem defor-
mação, de tal modo que ele esteja disponível para que 
qualquer um possa analisa-lo... e perceba-se suficien-
temente afetado por ele, ao ponto de se comprometer 
em função dele e toma-lo como sua causa” (Carey, 
1999, p. 31). 

O que essa economia da regulação sugere é que 
a disposição ao altruísmo não é tanto uma reação 
espontânea aos “fatos” acerca do sofrimento, mas, 
pelo contrário, emerge como efeito de certo tipo de 
textualidade – combinando pretensões de verdade e 
objetividade, transmitindo os fatos “sem deforma-
ção” com propósitos específicos de emotividade, e 
tornando os públicos “suficientemente afetados”, de 
modo tal que possam conduzir-se à ação. Ao invés 
de propor que os jornalistas devam se engajar nas 
reportagens com base em um conhecimento explí-
cito dessas duas pré-condições de publicização, seria 
mais apropriado dizer que o imperativo de testemu-
nhar o sofrimento como um “motivo para a ação” 
tem historicamente informado a exibição pública do 
sofrimento, de tal modo que as mudanças na articu-
lação dessas condições narrativas podem ser vistas 
como barômetros sensíveis de deslocamentos con-
comitantes nos modos de testemunhar no noticiário.   

Para esse fim, proponho um arcabouço para 
o estudo do testemunho que confere relevo a dois 
componentes emergentes da narrativa noticiosa pós-
-televisiva: i) Sua multi-medialidade, que contempla 
a combinação de diferentes formas de mídia na exi-
bição online das notícias; ii) sua estrutura narrativa, 
a qual explora o impacto da multi-medialidade na 
estrutura coesiva, que é a arquitetura do noticiário; na 
estrutura de cláusula, que é a representação de auto-
ridade nas notícias; e na estrutura processual, que é 
a representação da ação sobre o sofrimento no noti-
ciário. Diferentes configurações desses recursos tex-
tuais produzem distintas pretensões de verdade que, 
por meio de sobreposição, cada vez mais se movem 
em direção a formas de testemunho participativo e, 
consequentemente, rumo a uma nova dinâmica de 
“unificação” e “descentralização” da constituição dos 
públicos dos noticiários. 

Meu material empírico consiste em duas repor-
tagens da BBC sobre grandes terremotos ocorridos 
na era pós-televisiva (2005-2010), explorando duas 
categorias narrativas distintas de noticiário online5: 
i) narrativas convergentes, as quais incluem os terre-
motos em Kashmir, no Paquistão, em 2005, e o ter-
remoto no Haiti, em 2010, e; ii) streaming na web ou 
transmissão ao vivo, empregada exclusivamente no 
terremoto no Haiti (janeiro de 2010)6. 

4. Narrativas jornalísticas pós-
televisivas: uma análise crítica

Inicio com a categoria de notícias convergentes e 
prossigo com a transmissão ao vivo pela web, exami-
nando cada uma em termos de suas estéticas narra-
tivas (estruturas coesiva, de cláusula e processual), e 
os modos de testemunhar que tornam possíveis aos 
seus públicos. 

4.1. Notícias convergentes

Qualidade estética: As reportagens em Kashmir 
(2005) e no Haiti (2010) são caracterizadas por uma 
rica multi-medialidade, que reflete a crescente com-
plexidade do gênero noticioso, na medida em que se 
movem além da transmissão massiva rumo à conver-
gência. A multi-medialidade, ou seja, a coexistência 
de plataformas midiáticas nos portais de notícias 
online, facilita a inserção de complexos materiais 
visuais e auditivos nas narrativas, os quais incluem 

5_ O conteúdo dessas reportagens está disponível no arquivo online da 
BBC e pode ser acessado nos seguintes endereços: terremoto em Kash-
mir (2005): http://news.bbc.co.uk/1/hi/world/south_asia/4321490.
stm; Terremoto no Haiti (2005): http://news.bbc.co.uk/1/hi/8455629.
stm; transmissão na web do Haiti (ou live blogging; 2010): http://news.
bbc.co.uk/1/hi/8456322.stm
6_ O streaming na web ou a “transmissão ao vivo” tira proveito da acla-
mada capacidade das novas mídias (indo das fotografias digitais ao 
e-mail e ao Twitter), de introduzir um conteúdo gerado por usuários 
no jornalismo profissional, contribuindo assim com o fluxo de notícias 
em tempo real nos principais acontecimentos jornalísticos - fluxo esse 
que permanece subsequentemente no website como um arquivo do 
acontecimento. Originalmente cobrindo ao vivo os principais eventos 
esportivos, o gênero tem sido progressivamente utilizado para anunciar 
notícias globais tais quais os ataques em Mumbai (Novembro de 2008), 
a cerimônia de posse do Presidente Obama (Janeiro de 2009), e o ter-
remoto no Haiti (Janeiro de 2010), atraindo milhões de espectadores. 
A cerimônia de posse do Presidente Obama, por exemplo, fez com que 
o site da BBC entrasse em colapso devido à sobrecarga de usuários, ao 
passo que a CNN disponibilizou 25 milhões de transmissões no dia, com 
1,3 milhões sendo liberadas simultaneamente e as outras 650 mil por 
meio de tecnologia P2P (http://newteevee.com/2009/01/23/tallying-the-
-numbers-web-video-rivaled-tv-forinauguration-views/).

http://www.revistaseletronicas.fiamfaam.br/index.php/recicofi
http://www.revistaseletronicas.fiamfaam.br/index.php/recicofi
http://news.bbc.co.uk/1/hi/world/south_asia/4321490.stm
http://news.bbc.co.uk/1/hi/world/south_asia/4321490.stm
http://news.bbc.co.uk/1/hi/8455629.stm
http://news.bbc.co.uk/1/hi/8455629.stm
http://news.bbc.co.uk/1/hi/8456322.stm
http://news.bbc.co.uk/1/hi/8456322.stm
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mapas interativos da área atingida, “links de teste-
munhas oculares” com imagens de pessoas comuns, 
“relatos em áudio” de sobreviventes (alguns deles 
transcritos com breves descrições destacadas nas 
páginas da Web), informações históricas sobre desas-
tres naturais precedentes e web-stream ou transmis-
sões ao vivo (veja adiante). 

Como consequência, a estrutura coesiva das notí-
cias torna-se hipertextual: ela interrompe o fluxo de 
uma narrativa discursiva com opções de engajamento 
interativo por meio de múltiplas informações (muito 
embora não disponíveis imediatamente) de fontes 
através de links (Deuze, 2006, p.70). Ao mesmo tempo, 
a hipertextualidade é articulada a um marcador coe-
sivo tradicional às notícias, a pirâmide invertida, a 
qual prioriza a informação “essencial” (o quê, quem, 
onde, quando e como), dominando o aspecto linguís-
tico da narrativa. O resultado é uma estrutura híbrida 
que retira a homogeneidade do texto noticioso na 
medida em que as fontes são situadas em meio a cita-
ções não relacionadas, desprovidas de uma sequência 
lógica firme, mas que permitem múltiplas formas de 
participação do usuário: lendo, clicando e navegando, 
bem como percorrendo as imagens. 

A estrutura de cláusula é dominada por uma 
linguagem categórica que transmite os fatos e pelo 
uso extensivo das citações diretas que introduzem 
as vozes das fontes jornalísticas, englobando aqui as 
vozes oficiais, tais quais os porta-vozes do governo 
local (“O Presidente do Paquistão...disse que o terre-
moto foi um ‘teste para a nação’”, Kashmir), mas tam-
bém representantes internacionais (“O Presidente 
norte-americano Barack Obama disse que seus ‘pen-
samentos e orações...’”, Haiti), as quais não somente 
inserem um sentido de imediatismo na narrativa, 
mas também “globalizam” o campo de ação. Mais 
importante ainda é o fato de que as narrativas incluem 
as agências de auxílio humanitário e as histórias de 
pessoas comuns: “Um membro da equipe de resgate, 
Rehmatullah, disse: ‘eu me apressei...’” (Paquistão) 
ou “Rachmani Domersant, um gerente de operações 
da instituição de caridade ‘Food for the Poor’ disse à 
Reuters que... ‘Temos milhares de pessoas sentadas 
nas ruas sem nenhum lugar para ir.... correndo, cho-
rando, gritando’” (Haiti). 

A estrutura processual traz à tona uma série de 
pedidos pela ação direta na cena do sofrimento. De 
um lado, a eterna presentificação dos relatos de tes-
temunhas oculares injeta um senso de “vivacidade” 
emergente na narrativa, a exemplo de “O choro das 
pessoas presas nos escombros me assombrou. Há 
ainda muitos soterrados lá” (Paquistão) ou “Está 
escuro lá fora agora, não há eletricidade, todas as 
linhas telefônicas caíram...” (Haiti), mas também 
nas gravações amadoras e nos links de áudio com as 
declarações de testemunhas oculares. Do outro lado, 
as opções interativas, instando a participação do 
usuário (“você foi afetado pelo terremoto?”), são dis-
ponibilizadas imediatamente após o acontecimento 
no site da BBC com links associados à história polí-
tica e geológica dos dois países. 

Essa configuração das propriedades textuais dá 
origem ao depoimento testemunhal, um modo de 
testemunho que se assenta em uma pretensão de 
verdade híbrida, que combina objetividade (através 
do emprego da pirâmide invertida) a uma storyte-
lling subjetiva (por meio de citações diretas e hyper-
links), bem como opções de navegação hipertextuais 
que possibilitam aos públicos se envolverem com 
as storytellings do noticiário na qualidade de “fon-
tes” e benfeitores potenciais. Na medida em que tal 
depoimento testemunhal convergente configura 
a zona de sofrimento como um espaço povoado 
pelas vozes dos atingidos que se encontram ao 
nosso alcance imediato, rompe-se o “objetivismo” 
do noticiário televisivo e introduz-se uma objeção 
ao viés comunitário dos meios de comunicação de 
massa Ocidentais - em prol de um jornalismo de 
“descentralização”. 

De fato, há uma diferença entre os dois aconte-
cimentos que estamos analisando: as reportagens 
acerca do terremoto no Haiti visaram capturar a 
imaginação moral do Ocidente como objeto de vasta 
ação altruística, enquanto que em Kashmir isso não 
ocorreu (Franks, 2006). Ainda que existam razões 
históricas e políticas para essa assimetria na cober-
tura, a ausência de interatividade midiática foi tam-
bém destacada como um importante motivo para 
a pobreza da cobertura noticiosa em Kashmir: “a 
pobreza da cobertura jornalística decorreu de um 

reduzido número de repórteres ocidentais dispo-
níveis para cobrir o terremoto no Paquistão... e da 
baixa quantidade de imagens digitais de testemu-
nhas oculares do acontecimento, resultando em um 
fator diminuto ‘de expressividade’” (Thelwall; Stuart, 
2007)7 . Em contraste, o terremoto no Haiti transcor-
reu em um ambiente saturado pela mídia, o qual pro-
videnciou uma estrutura online aberta e instantânea 
de informação e ação, sem precedentes na história da 
reportagem de desastres. 

Como comentou a Fox News: 

A força do Twitter para transformar testemunhas 
oculares em jornalistas em cena foi proeminente 
durante o massivo terremoto que se abateu sobre 
a costa do Haiti na terça. As fotografias de haitia-
nos cobertos por destroços despontaram pron-
tamente no Twitter, indo além dos serviços de 
notícia de redes tradicionais (14 de janeiro de 
2010)8.

É para a transmissão de informações na web, 
apreendida como plataforma de notícias por excelên-
cia (agregando as contribuições dos cidadãos e ele-
vando a visibilidade do sofrimento), que irei me dirigir 
agora. Ao invés de afirmar que os públicos dos noticiá-
rios se engajaram prioritariamente com a transmissão 
de informações na web ao invés das mídias de massas 
como fonte privilegiada de informações sobre o Haiti, 
argumento, em contraste, que os públicos se espa-
lham através da mídia, apropriando-se de cada meio 
de modos distintos e para propósitos variados (Deuze, 
2006). Embora os meios de comunicação de massa 
permaneçam como fontes de informação de referên-
cia, as notícias convergentes, incluindo as opções de 
streaming pela web, atuaram como um manancial de 
atualização e interação ao longo da emergência dos 
relatos de última hora sobre o Haiti, em 13 de janeiro 
(redação da BBC, comunicação pessoal). 

5. Transmissão na web

O que diferencia o streaming pela web, ou “trans-
missão ao vivo”, das notícias convergentes é sua 

7_Disponível online em: http://jcmc.indiana.edu/vol12/issue2/
thelwall.html
8_http://www.foxnews.com/scitech/2010/01/13/haitian-earthquake-
-disaster-power-twitter-shines/

estrutura narrativa, agora totalmente conduzida por 
sua multi-medialidade – a configuração da mídia que 
disponibiliza a nova informação. O que é relatado é 
qualquer informação recebida considerada publicá-
vel pela redação interativa da BBC em qualquer pla-
taforma tecnológica disponível, seja via e-mail, twit-
ter, vídeo ou postagens em blog. 

Como consequência, há um agudo acréscimo na 
presença de vozes ordinárias nessa categoria de notí-
cias: no primeiro dia da cobertura (13 de janeiro de 
2010), 50 de 1015 registros em stream se ancoraram 
em testemunhos de sofrimento. Seja por meio de gra-
vações amadoras ou por relatos verbais, essa proemi-
nência da voz ordinária aborda o sofrimento no Haiti 
por meio de um discurso terapêutico – um discurso 
altamente emotivo que vocaliza o trauma do atingido: 
“18h49, Troy Livesay, Porto Príncipe, escreve em seu 
blog: milhares de pessoas estão atualmente soterra-
das. Adivinhar o número seria como adivinhar as 
gotas de chuva no oceano. Vidas preciosas pendem 
na balança...”; “18h17, Thomas Chadwick, Florida, 
via e-mail nos Estados Unidos: tenho um orfanato 
em Jacmel com 13 crianças. Minha esposa está lá fora, 
mas eu não consegui falar com ninguém desde uma 
hora antes do terremoto. Me sinto tão inútil”. 

Como resultado dessa intensa multi-mediali-
dade, a estrutura narrativa da transmissão pela web 
difere-se substancialmente daquela do jornalismo 
convergente. Sua estrutura coesiva é agora orga-
nizada ao longo de linhas de uma timeline - uma 
coleção temporariamente reunida de registros autô-
nomos, dispostos na forma de “atualizações” infor-
mativas: “1053 A Federação Internacional da Cruz 
Vermelha disse...”, “1101 O ex-Presidente do Haiti é 
citado pela agência de notícias AFP...”. Ao invés de 
um fato desconexo unificado em torno da lógica de 
objetividade da pirâmide invertida, a narrativa expe-
rimental da transmissão pela web é uma textualidade 
totalmente descentralizada, “bricolagem” de uma 
“realidade mediada mais ou menos agregada, desa-
gregada ou reagregada de modo autônomo e contí-
nuo” (DEUZE, 2006, p.66). 

A fragmentação textual é adicionalmente carac-
terizada por sua estrutura de cláusula heterogênea, 
consistindo em mensagens desconectadas que par-
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tilham um único aspecto em comum: todas contêm 
referências à identidade de suas fontes: “17/11 Try 
Livesay posta no Twitter...”, “19/10 A Cruz Vermelha 
Britânica no Haiti criou uma galeria de fotos no 
Flickr...” Esse registro sequencial de fontes aponta 
para a orientação da transmissão rumo ao “quem 
disse o quê”, ao invés da legitimidade da fonte ou “o 
que foi dito”. Em oposição à autoridade da voz jor-
nalística, a estrutura de cláusula reflete a preferência 
pelo contingente e pelo “situado”, ao invés da preten-
são de verdade e objetividade da narrativa noticiosa. 

A estrutura processual dispõe o público do noti-
ciário diretamente na esfera da simultaneidade ao 
inserir na narrativa uma dimensão de “comuni-
cação de crises”, isto é, uma comunicação com um 
olhar afinado à ação urgente diante do sofrimento à 
distância (Fearnbanks, 2007). Ela faz isso por meio 
da extensiva presença de hyperlinks, os quais tor-
nam possíveis novas opções para a ação à distância. 
Além do convite para responder por e-mail à questão 
“Você foi atingido pelo terremoto?”, há agora uma 
nova gama de opções de engajamento via uploads 
de fotografias e vídeos, páginas no Twitter, e, acima 
de tudo, por meio de doações. Considerando que os 
links para doação obviamente são endereçados ao 
Ocidente como potencial benfeitor diante do sofri-
mento do povo haitiano, a interatividade informa-
tiva, a exemplo das fotografias: Email yourpics@bbc.
co.uk; Vídeos: Faça o upload do seu vídeo; Twitter: 
HYS no Twitter; convoca, sobretudo, a contribuição 
dos atingidos na posição de fontes principais de notí-
cias no transcorrer da transmissão. Porém, somente 
sete de 1015 registros no fluxo de notícias incluíam 
a voz dos atingidos, todas elas por meio de “tweets” 
(com extensão inferior a 140 caracteres) acrescidas 
de vídeos de celulares, ao passo que a maioria dos 
relatos de testemunhas oculares vieram de ONGs 
– aproximadamente 20 mensagens. O restante 
das mensagens testemunhais veio de Ocidentais 
indiretamente atingidos pelo terremoto ou por hai-
tianos que vivem no Ocidente e, no limite, nos países 
vizinhos. 

A qualidade estética do streaming pela web dá 
origem, então, a um “testemunho participativo”, uma 
forma de testemunho que consiste em narrativas 

heterogêneas que contam com as opções interativas 
que equalizam todas as contribuições – por exemplo, 
a chegada do jornalista da BBC em Porto Príncipe é 
somente um feed entre outros: “23/09 O jornalista da 
BBC, Andy Gallacher, diz: ‘Eu acabei de chegar em 
Porto Príncipe e a equipe de auxílio humanitário está 
chegando agora, mas muito lentamente, de fato. Aqui 
há somente uns poucos barcos da guarda costeira 
americana e aviões militares...’”. Ao colocar o “eu” 
profissional (ainda no centro do depoimento teste-
munhal) lado a lado com o “eu” dos usuários amado-
res, o testemunho participativo pode ser apreendido 
como uma “radicalização” do modo testemunhal – 
impelindo ainda mais as notícias convergentes em 
direção à “descentralização”, possibilitando a emer-
gência de uma coletividade dispersa, embora enga-
jada, que atua não somente como comentadora, mas 
também como coautora das notícias acerca do sofri-
mento à distância. 

6. Rumo a um público de notícias 
pós-humanitário 

A análise dos depoimentos testemunhais e dos 
testemunhos participativos aponta para o fato de 
que, considerando que a estética sempre fez parte das 
notícias, a exemplo das circunstâncias nas quais os 
estilos de testemunho na televisão desafiaram o olhar 
“totalizante” da objetividade (Mulhmann, 2008), 
o noticiário pós-televisivo vai um passo adiante ao 
transformar a autenticidade em problema estético. 
Isto decorre da paulatina substituição da lógica tele-
visiva do storytelling enquanto “ação dramática” pela 
lógica da interatividade tecno-textual, por meio da 
qual a timeline, a fonte e o hiperlink se tornam com-
ponentes explícitos do engajamento interpretativo 
das audiências com o sofrimento à distância – um 
processo que também chamo de “tecnologização do 
testemunho”. Daqui em diante me dirijo a uma dis-
cussão crítica desse processo e concluo com as impli-
cações da expansão tecnológica na constituição dos 
públicos de notícias do pós-televisão. 

A tecnologização do testemunho: Duas proprieda-
des contribuem para a tecnologização do testemunho 
no noticiário pós-televisivo: a visibilidade online do 
trabalho jornalístico; e a presença da interatividade 

hiper-textual. Embora já tenha abordado essas pro-
priedades como componentes narrativos das notícias, 
me dirijo agora a elas como traços de deslocamen-
tos na regulação institucional nas notícias. A visibi-
lidade do trabalho jornalístico reflete mudanças de 
mercado no processo de apuração, saindo de um jor-
nalismo conduzido pelas fontes (e orientado à veri-
ficação da informação) em direção a um jornalismo 
regido pelos acontecimentos (e baseado em material 
proveniente da zona de sofrimento). Isto é evidente 
nas timelines, as quais substituem uma hierarquia de 
relevância (quais são os fatos) por uma hierarquia de 
tempo (o que vem em primeiro lugar); mas também 
no registro das fontes, trocando uma hierarquia de 
status (o que disseram as autoridades) por uma hie-
rarquia de ativismo (quem quer que tenha dito pri-
meiro). Ao mesmo tempo, a presença da interativi-
dade hiper-textual reflete deslocamentos na autoria 
das notícias, partindo de um processo de edição que 
implica na redação de textos individuais em direção 
a um processo de edição que envolve múltiplas com-
petências, incluindo o monitoramento cross-media 
e a reutilização de conteúdo em textos jornalísticos 
frequentemente “colaborativos” (DEUZE, 2004). Isto 
é nítido nos espaços extras alocados no canto supe-
rior direito dos portais, preenchidos com links para 
plataformas de comunicação - convidando o usuário 
a encaminhar material à rede visando sua potencial 
publicação em streaming no portal. 

Ao invés de observar essas mudanças como traços 
exclusivamente benignos do progresso tecnológico, 
supostamente impulsionando à democratização do 
noticiário, deveríamos também apreendê-las em sua 
estreita articulação com as preocupações de mercado 
das instituições jornalísticas – como a diminuição da 
confiança pública e um declínio de lucratividade na 
oferta de notícias online (Scott, 2005). A colabora-
ção de jornalistas cidadãos como fontes voluntárias, 
nesse contexto, é parte de uma estratégia institucio-
nal que capitaliza o trabalho não remunerado das 
pessoas comuns no intuito de reinventar modelos 
noticiosos mais atrativos e de baixo custo – ainda que 
correndo o risco de oferecer informações que são, 
em última instância, pouco confiáveis (Allan, 2007; 
Turner, 2010). 

Ao mesmo tempo, todavia, esse deslocamento de 
um mercado de “negócios para consumidores” rumo 
às notícias “peer-to-peer” parece reestruturar as rela-
ções de poder nas redações, conferindo às mudan-
ças corporativas no jornalismo online uma irredutí-
vel dimensão democrática (Gillmor, 2004). De fato, 
embora as ONGs providenciem uma larga parcela do 
“trabalho não remunerado” para o jornalismo online, 
elas também parecem ganhar, por sua vez, uma visi-
bilidade ampla: acompanhando durante as primeiras 
24 horas o terremoto no Haiti, elas preencheram um 
importante hiato informativo no fluxo da BBC, pos-
teriormente coberto pela chegada de jornalistas. Ao 
fazer isso, as ONGs compensaram a desigual rela-
ção de poderes entre elas e os jornalistas, utilizando 
as plataformas multimídias a fim de romper com a 
indiferença seletiva que compõe muitas reportagens 
televisivas. Suspeitosamente, então (tal como pode 
ser a economia política do jornalismo convergente), 
as notícias participativas parecem ressoar, 
positivamente, com aquilo que Jenkins (2004) chama 
de “economia cultural” da convergência – a promessa 
de oferecer “às pessoas comuns as ferramentas para 
(...) apropriarem-se e circularem conteúdo” (Jenkins, 
2004, p.93) e, desse modo, tomarem algum controle 
sobre a agenda jornalística.

Todavia, argumento que é precisamente esse 
emprego da tecnologia a serviço das pessoas comuns 
que contribui, simultaneamente, para a tecnologiza-
ção do testemunho. Isto ocorre na medida em que 
a multi-medialidade que torna as narrativas parti-
cipativas possíveis é, originalmente, também res-
ponsável por modelá-las segundo a lógica da base 
de dados: um depósito de registros sem desenvol-
vimento interno, embora disponível para fins de 
arquivamento (Manovich, 2001). Essa remodelação 
das notícias é evidente nas textualidades do notici-
ário pós-televisivo, e particularmente na fragmen-
tação da narrativa participativa: a estrutura coesiva 
da bricolagem, a estrutura de cláusula do fragmento 
e a estrutura processual do link incorporado. É esse 
agregado de plataformas tecnológicas (díspares e 
não assimiláveis) como transmissoras de uma histó-
ria que flertam com a lógica narrativa da “hiper-me-
diaticidade” (Bolter; Grusin, 2000) – uma lógica que 
trata a infraestrutura tecnológica da convergência 
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como um componente explícito e integral da estética 
narrativa das notícias. 

A principal implicação dessa textualidade multi-
-mediada é que ela desloca a voz ordinária de uma 
coerente narrativa jornalística de “ação dramática”, 
condensando-a na forma de “fragmentos sonoros” 
e dispondo-a em uma sequência temporalmente 
coesa, mas narrativamente incoerente. O link inco-
porado, uma espécie de “hiper-fragmentação” de si 
mesmo, é uma manifestação adicional desse pro-
cesso de deslocamento, na medida em que “embru-
lha” e condensa uma variedade de expressões visuais 
e linguísticas em indicadores online, mantendo-os, 
portanto, “escondidos” da vista – a não ser que sejam 
alçados à visibilidade. 

Assim, embora operando em direção a uma 
forma colaborativa de jornalismo, as narrativas 
participativas do pós-televisão concomitantemente 
“objetificam” as vozes que elas exibem, na medida em 
que transformam seus relatos de sofrimento em uma 
coleção de “atos de fala” visuais e linguísticos auto-
contidos, disponíveis ao consumo a qualquer solici-
tação e em qualquer momento. O uso da transmissão 
ao vivo como um registro online intitulado “BBC. 
Como aconteceu”9 acena de fato para a função de 
arquivamento das narrativas participativas enquanto 
depósitos de notícias ou “crônicas” contemporâneas, 
que disponibilizam uma linha cronologicamente 
ordenada de acontecimentos, ainda que sem “qual-
quer análise ou interpretação” (Rantanen, 2009, 
p.6). É a lógica da base de dados, em suas formas 
sincrônica (como transmissão ao vivo) bem como 
diacrônica (como crônicas), que é então responsá-
vel pela transformação do testemunho de uma única 
narrativa da “ação dramática” para uma miríade de 
“pequenas narrativas” de atividades individuais10. 

Ao invés de ser motivo para celebrar a morte do 
jornalismo ou a democratização das notícias, o deslo-
camento em direção ao testemunho ordinário acena, 
do contrário, para uma mudança fundamental na 
forma de regulação das notícias (aquilo que Foucault 
chama de “função do autor”), saindo da “individua-
lização” do jornalista rumo à “individualização” dos 

9_ Para link conferir a quinta nota de rodapé.
10_ Sobre o termo “pequenas narrativas”, ver Deuze (2005).

públicos (Hirst, 1995). A primeira forma de indivi-
dualização, permita-nos relembrar, envolve uma prá-
tica institucionalizada de produção de conhecimen-
tos que constitui o jornalista como um autor legítimo 
das notícias, com a condição de que sua voz construa 
o sofrimento à distância como uma causa para a ação 
por meio de um discurso profissional de objetividade, 
enquanto que a segunda implica em uma prática não 
institucionalizada que foca-se nas “pessoas comuns” 
como autoras legítimas das notícias por meio de um 
discurso de autenticidade e auto expressão. 

Enquanto que a individualização do jornalista 
tem sido associada a “patologias” particulares de 
testemunho, tais quais a aniquilação e a assimila-
ção do sofredor (sendo consequentemente criticada 
por reproduzir hierarquias de localidade e da vida 
humana), a individualização dos públicos, ao passo 
em que reivindica restaurar o poder moralizante do 
jornalismo, repousa-se em uma crescente tecnologi-
zação do testemunho que contesta a própria “narra-
tividade” das notícias. É por isso que me dirijo agora 
justamente para as consequências da expansão tec-
nológica na formação dos públicos de notícias do 
pós-televisão.  

O público das notícias pós-humanitárias: Desejo 
argumentar que a tecnologização do testemunho 
propõe um tipo particular de imaginação moral para 
os públicos de notícias no Ocidente, o qual nomeio 
de “pós-humanitário”. Essa é uma imaginação que 
evidencia a participação da tecnologia na narração 
do sofrimento à distância, repousando sobre um 
ativismo instantâneo (ao estilo “clique do mouse”), 
embora descontínuo, e conduzido pelo testemunho 
pessoal. Examino duas características dos públicos 
de notícias do pós-televisão apreendidos na qua-
lidade de públicos pós-humanitários: i) a “impos-
sibilidade” da ação coletiva e; ii) o surgimento do 
discurso terapêutico. Longe de sugerir que as nar-
rativas pós-televisivas não convocam seus próprios 
públicos de notícias, a ideia de “impossibilidade” 
aqui se refere as formas com que podemos imaginar 
esses públicos como agências coletivas nas narrati-
vas. Baseado naquilo que nomeia como uma “polí-
tica de atenção”, Dayan (2009) oferece um relato das 
distintas imaginações do público que estão articu-

ladas aos dois regimes de produção noticiosa, o da 
televisão e o do pós-televisão. Ele argumenta que o 
sofrimento na televisão oferece uma imaginação da 
ação coletiva baseada em uma política da atenção 
focada – na consciência do engajamento simultâneo 
com as narrativas da “ação dramática” que decorrem 
do ato de assistir TV. O sofrimento online, em con-
traste, oferece uma imaginação da agência coletiva: 
fundamentada em suas textualidades hiper-media-
das, o pós-televisão organiza a imaginação de agên-
cia coletiva em torno de uma série de práticas de 
ativismo individualizadas e descontínuas (tais quais 
o monitoramento de atualizações, a navegação e os 
cliques em links, a troca de e-mails e as postagens no 
Twitter) que são “intensivas”, muito embora não “se 
traduzam em maior atenção dispendida às histórias 
contadas...” (Deuze, 2005)11. Ao contrário da audi-
ência “tradicional” (unificada por práticas de assis-
tir simultaneamente à TV), os públicos das notícias 
do pós-televisão são mais adequdamente imagina-
dos como um corpo descentralizado de usuários de 
mídia individuais, os quais estão “simultaneamente 
comprometidos e desconectados, em multitarefas e 
desatentos” (DEUZE, 2004, p.148).  

Esse engajamento intensivo, embora “desconec-
tado”, com o noticiário pós-televisivo, não desloca 
simplesmente a imaginação de agência coletiva da 
atenção simultânea para a desatenção interativa. 
Ele sugere ainda que tal agência coletiva é agora 
constituída com base em uma distinta pretensão 
de verdade: da objetividade do noticiário televisivo 
para a contingência radical do streaming na web. O 
ponto aqui é que, ainda que o pós-televisão conte-
nha múltiplas pretensões de verdade - incluindo o 
testemunho daqueles envolvidos em circunstâncias 
de sofrimento e os relatos objetivos dos jornalistas 
e das fontes oficiais – ele não privilegia qualquer um 
desses atores. Muito pelo contrário: a pretensão de 
verdade da “base de dados” enquanto narrativa noti-
ciosa não se ancora nem na objetividade e nem na 
emotividade subjetiva, mas, em vez disso, aporta-se 
em uma reivindicação pelo conhecimento situado, 
aberto e incompleto: “menos uma pretensão de saber 
o que os leitores querem ou de entender o significado 

11_ http://firstmonday.org/htbin/cgiwrap/bin/ojs/index.php/fm/arti-
cle/viewArticle/1257/1177

de um acontecimento”, e mais “um terreno de sabe-
res múltiplos e de ampla compreensão do mundo” 
(Matheson, 2005, p. 461). 

É essa natureza “aporética” do testemunho - a 
consciência (textualmente codificada) de que o 
sofrimento à distância não pode ser adequadamente 
narrado “sem deformação” (uma vez que perma-
nece sempre como uma história parcial, contingente 
e fragmentária), mas sim de modo que as pessoas 
possam “perceber-se suficientemente afetas por ele” 
(nos termos de Boltanski) através de uma pretensão 
gêmea por objetividade e emotividade - que lança luz 
à impossibilidade da agência coletiva no noticiário 
pós-televisivo. Esse público é então pós-humanitário 
no sentido de que é convocado a imaginar-se como 
ator com base nas “pequenas narrativas” que enga-
jam cada espectador como um indivíduo em contato 
com as tecnologias interativas das notícias, em um 
“jornalismo de descentralização” (ao invés de base-
ar-se nas narrativas da “ação dramática” que poten-
cialmente engajam os públicos com outros atores no 
espaço de aparências, aquilo que Mulhmann nome-
ara de “jornalismo de unificação”). 

Essa individualização da autoria ressoa bem com 
as formas monitoriais e voluntaristas da cidadania 
que, assim como o noticiário pós-televisivo, afas-
tam-se das pretensões de “representar o público”, 
vendo a participação como a expressão autêntica dos 
cidadãos singulares no contexto daquilo que Hartley 
chama de “democracia conversacional” (baseado em 
Coleman, 2005). No entanto, em face do sofrimento 
à distância, qual tipo de conversação é instituída em 
forma de participação pública? Para abordar essa 
questão passo agora para a segunda característica do 
noticiário pós-televisivo, o surgimento do discurso 
terapêutico. 

Permita-nos recordar que o testemunho ordiná-
rio introduz no noticiário um discurso terapêutico 
que enfoca-se naquilo que Taylor (1995) chama de 
“reconhecimento”: o direito do atingido de tornar 
seu sofrimento visível e, desse modo, legitimá-lo 
para todos no espaço de aparências Ocidental. Nesse 
sentido, alegações de impotência, desespero, lesão 
física ou dor emocional lançam luz à faculdade do 
testemunho ordinário de operar como um ato de 
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fala “performativo”, ou seja, um discurso ritual que, 
ao abordar seus públicos como destinatários com-
passivos, constitui-os como sujeitos ético-políticos 
no interior de um discurso de humanidade univer-
sal. Em verdade, na medida em que essas reivindi-
cações por reconhecimento estabelecem nossa “vul-
nerabilidade mental e física partilhada” através das 
hierarquias de localidade e de vidas humanas, elas 
projetam, ulteriormente, “formas de solidariedade 
além dos limites das comunidades estabelecidas”, 
potencialmente elevando, assim, a força cosmopolita 
do noticiário (Linklater, 2007, p.138). O pós-televi-
são, nesse contexto, parece “descentralizar” a função 
“unificadora” do noticiário televisivo não somente 
em termos de individuação da agência coletiva dos 
públicos das notícias (como vimos anteriormente), 
mas também nos termos de expansão de sua imagi-
nação moral para além das comunidades existentes 
de pertencimento. 

Contudo, existe uma ambivalência fundamental 
nessa dinâmica de descentralização: permita-nos 
também rememorar que, a despeito da proliferação 
do testemunho ordinário, a vasta maioria dos teste-
munhos de atingidos provém do Ocidente – somente 
oito registros de transmissão na web vieram de “pes-
soas comuns” no Haiti (e não está claro quantas delas 
são de haitianos), ao passo que os 42 remanescentes 
são atribuídos às ONG ocidentais ou a viajantes que 
foram indiretamente atingidos pelo terremoto. 

Tais desigualdades nas vocalizações do testemu-
nho, as quais acompanham um padrão global de dis-
tribuição assimétrica no uso das tecnologias móveis 
(Beckett; Mansell, 2008), podem estar apontando 
para uma nova limitação no espaço de aparências – 
uma fronteira entre o falante Ocidental e o sofredor 
silencioso. Refletido nos fluxos de conversação em 
transmissões pela web, esse emergente entrave acena 
para o fato de que, ao vocalizar o trauma visando o 
reconhecimento, o testemunho ordinário em última 
instância discorre sobre e, portanto, reconstitui um 
espaço de aparências Ocidental. Ao invés de ser origi-
nado e orientado à alteridade vulnerável, esse espaço 
de aparências toma então esses outros como tema de 
discussão, mas não sem antes dispor um círculo de 
destinatários ocidentais como um “nós” no centro 

de seus rituais de comunicação; isto é, nos termos de 
Castell, uma forma “‘mediada de auto comunicação 
de massas’: auto gerada em conteúdo, auto dirigida 
em emissão, e auto seletiva em recepção por muitos 
que se comunicam com muitos” (2007, p.248). 

Os públicos pós-humanitários das notícias par-
ticipativas, nesse contexto, podem ser vistos como 
se estivessem agindo sobre a im/possibilidade do 
testemunho jornalístico (enquanto ato moral) de 
modos que são tanto altruístas quanto narcisistas. 
Considerando que no primeiro modo eles atuam 
como forças descentralizadoras que cosmopolitizam 
o imperativo moral de agir diante da alteridade vul-
nerável (algo nítido na proliferação dos testemunhos 
de ONGs), já no segundo eles centralizam nova-
mente esse imperativo moral em torno das “suas” 
próprias performances individualizadas de cidadãos 
“traumatizados”. 

O que falta é um movimento além da tempora-
lidade urgente da simultaneidade em direção à his-
toricidade do sofrimento no Haiti - nos termos das 
relações de poder políticas que inevitavelmente inci-
dem nas consequências de uma catástrofe natural -, 
incluindo aqui menções à história colonial e pós-co-
lonial do país. Tal história, como James revela cla-
ramente, é responsável não somente pela profunda 
pobreza, mas também pela dominância do discurso 
terapêutico (tanto fora quanto no interior do país) 
como uma forma instrumental de comunicação 
pública que constrói consistentemente o Haiti como 
objeto de permanente auxílio humanitário e depen-
dente do Ocidente (James, 2004)12. 

Na busca por redirecionar os déficits políticos e 
éticos do noticiário televisivo, expressos nas patolo-
gias da “aniquilação” e da “assimilação”, é que propus 
então, na introdução, que o noticiário pós-televisivo 
pode estar produzindo sua própria “patologia” de 
testemunho, o “ventriloquismo”: o trauma do sofre-
dor pode agora se tornar uma reivindicação moral 
potencialmente legítima no espaço de aparências, mas 
somente na condição de que a sua voz esteja situada 
no Ocidente e que se manifeste através de uma imagi-

12_ Mas vale conferir um “liveblogging” da Al Jazeera no Haiti para uma 
perspectiva história: http://blogs.aljazeera.net/americas/2010/01/13/
why-haiti-earthquake-was-so-devastating

nação moral decididamente comunitária. 

7. Conclusão 

Nesse artigo explorei a natureza do testemunho 
no noticiário pós-televisivo. Tomando como ponto 
de partida uma análise das narrativas emergentes do 
jornalismo convergente, mostrei como a multi-me-
dialidade da convergência afetou a narratividade das 
notícias ao longo de três dimensões textuais chave das 
notícias: as estruturas coesiva, de cláusula e proces-
sual. Argumentei que, na medida em que tais mudan-
ças estruturais resultam na substituição da lógica das 
notícias como storytelling para uma lógica de inte-
ratividades tecno-textuais, o testemunho pós-televi-
sivo pode ser visto em sua paulatina tecnologização. 
Conclui que esse processo permitiu a emergência do 
testemunho ordinário e a manifestação de um ethos 
atencioso em relação à alteridade vulnerável. No 
entanto, a tecnologização do testemunho simultane-
amente deu origem a formas ambivalentes de agência 
coletiva, as quais produzem, potencialmente, públi-
cos de notícias pós-comunitários – orientados por 
uma imaginação moral comunitária e baseados em 
formas de ativismo tecnológico instantâneas, muito 
embora descontínuas. 
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DOSSIÊ

Resumo
Este artigo aborda as fronteiras do jornalismo por meio de 
uma perspectiva de objetos comunicativos. Introduzido 
como um conceito heurístico, o foco nos objetos comuni-
cativos chama atenção para os processos e práticas de pro-
dução de sentido dentro e fora dos públicos, tanto quanto 
aborda a materialidade desses processos que ocorrem nas 
mídias digitais e em rede. À medida que cada vez mais pla-
taformas e serviços são desenvolvidos para envolver atores 
em diferentes contextos socioculturais em formas de comu-
nicação pública, o conceito de objeto comunicativo acentua 
a materialidade e as epistemologias dessas configurações. 
O artigo baseia-se no estudo de caso da iniciativa de um 
cidadão para uma cidade amigável em bicicleta em Ber-
lim (Alemanha) para delinear avanços metodológicos e 
implicações teóricas do objeto comunicativo. O objetivo é 
problematizar em vez de resolver as tensões entre o uso co-
tidiano das tecnologias de mídia, a experiência profissional 
jornalística e as práticas de produção de sentido que exis-
tem e evoluem para fora do jornalismo. Por meio do con-
ceito, também abordamos novos desafios epistemológicos 
na análise de mídias digitais, que emergem como resultado 
de novos potenciais de interação de objetos comunicativos 
que não podemos capturar em uma metodologia de pes-
quisa orientada a documentos. 

Palavras-chave: objeto comunicativo; jornalismo; objeto 
de conhecimento; cidadão; metodologia; dados; infraes-
trutura urbana.   

Abstract
This paper addresses the boundaries of journalism throu-
gh a perspective of communicative objects. Introduced as 
a heuristic concept, communicative objects focus atten-
tion on the processes and practices of meaning-making 
inside and outside publics as much as addressing the 
materiality of these processes that take place in digital 
and networked media. As more and more platforms and 
services are developed to involve actors in different so-
cio-cultural settings in forms of public communication, 
the concept of the communicative object accentuates the 
materiality and epistemologies of these settings. The ar-
ticle builds on the case study of a citizen’s initiative for 
a bike-friendly city in Berlin (Germany) to outline me-
thodological inroads and theoretical implications of the 
communicative object. The aim is to problematize rather 
than resolve tensions between everyday usage of media 
technologies, journalistic professional expertise and the 
practices of meaning-making that exist and evolve out-
side of journalism. Through the concept we also address 
new epistemological challenges of analyzing digital me-
dia, which emerge as a result of new interaction potentials 
of communicative objects which we cannot capture in a 
document-oriented research methodology. 

Keywords: communicative object, journalism, knowledge 
object, citizen, methodology, data, urban infrastructure.
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1. Introdução

Muitas vezes, associamos o jornalismo com 
funções específicas na sociedade. Como afirma 
Michael Schudson, entre as principais funções do 
jornalismo estão informação, investigação, aná-
lise, empatia social, oferecendo fórum público e 
mobilização. Em conjunto, estes contribuem para 
a “educação democrática” dos cidadãos, sobre 
questões e conflitos, mas também sobre os pro-
cessos políticos que os moldam (Schudson, 2014). 
Schudson (2014) tem o cuidado de notar que esta 
não é uma lista abrangente. Não que essas funções 
sejam idênticas em sociedades ou sistemas midiá-
ticos, mas a abordagem do jornalismo por meio de 
suas funções é bastante típica para a perspectiva 
dos estudos de jornalismo em geral. Neste artigo, 
queremos desafiar esse foco nas funções e frontei-
ras de primeiro plano do jornalismo em relação 
às materialidades da comunicação e os métodos 
empregados para estudá-los. Nós elaboramos o 
conceito de “objeto comunicativo” para teorizar as 
relações entre materialidade e sentido/significado 
na comunicação jornalística e outras comunica-
ções públicas.   

À medida que a comunicação jornalística 
ocorre cada vez mais e é estudada por meio de 
mídias digitais e em rede, os pesquisadores enfren-
tam novos desafios metodológicos e teóricos. Por 
meio do conceito de objeto comunicativo, quere-
mos delinear uma abordagem no jornalismo que 
vá além do uso de documentos (textos, imagens, 
vídeos) como fonte primária de análise. Em vez 
disso, abordamos e problematizamos a formação 
de objetos comunicativos por meio da dupla aten-
ção à sua materialidade e significados, ou, como 
a chamamos, sua codificação digital e suas fun-
ções epistêmicas. Nós nos baseamos em pesquisa 
anterior (Raetzsch e Bødker, 2016), desta vez ofe-
recendo uma discussão sobre objetos comunicati-
vos por meio de um caso sobre Berlim como uma 
cidade amigável para bicicletas. Por meio desta dis-
cussão e da formulação teórica na segunda parte, 
procuramos estabelecer importantes premissas de 
pesquisa sobre objetos como parte de processos 
comunicativos. Esse foco em objetos nos permite 

estabelecer conexões entre diferentes tipos de arti-
culação pública, que não podemos abordar apenas 
por meio de veículos jornalísticos. 

A noção de objeto em estudos de jornalismo 
foi ocupada de forma proeminente em uma edição 
especial da revista Journalism em 2015. A revista 
abordou o papel e a relevância de artefatos, ferra-
mentas e tecnologias nas práticas jornalísticas (ver 
Anderson e Maeyer, 2015; Maeyer e Le Cam, 2015, 
Kreiss, 2015). Com base nesses empreendimen-
tos sobre o panorama dos objetos, entendemos o 
conceito de objeto comunicativo em uma perspec-
tiva teórica e metodológica mais ampla. Em um 
nível teórico, precisamos esclarecer como e quais 
objetos estão incorporados em processos de arti-
culação pública e como eles são relevantes para 
questões específicas. O estudo de caso de uma ini-
ciativa cidadã #Radentscheid em Berlim dará uma 
ilustração concreta desse ponto. Arquitetando as 
questões que este estudo de caso gera, esboçamos 
na segunda parte, como o conceito de objeto comu-
nicativo se encaixa nas abordagens existentes dos 
objetos em semiótica, teoria do design, estudos de 
ciência e tecnologia e software studies. Um com-
ponente crucial dessa elaboração é a mudança do 
papel dos objetos nos processos de pesquisa, o que 
força os pesquisadores a se tornarem mais trans-
parentes sobre os tipos de dados que eles usam e 
o tipo de objetos de conhecimento que resultam 
de suas análises. Em suma, por meio do conceito 
de objeto comunicativo, tentamos uma redefinição 
das fronteiras do jornalismo a partir da perspec-
tiva da materialidade da mídia e uma inovação crí-
tica de metodologia para sua compreensão.

2. Berlim como uma cidade amigável 
para bicicletas e #Radentscheid

Com uma superfície de quase 900 quilôme-
tros quadrados, a cidade de Berlim enfrenta um 
desafio particular de proporcionar infraestrutura 
de tráfego adequada para os habitantes. Como 
resultado da Segunda Guerra Mundial, a recons-
trução na década de 1950, tanto na parte oriental 
da cidade quanto na ocidental, foi principalmente 
concebida para o tráfego automóvel. Com base em 
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layouts de pré-guerra de amplas avenidas para a 
cidade, a Berlim Ocidental desenvolveu uma rede 
de rodovias em seu torno e para centro. Em Berlim 
Oriental, o layout icônico de Karl-Marx Allee desde 
a Alexanderplatz para o Leste foi modelado depois 
da arquitetura soviética para as ruas de desfile, com 
grandes arranha-céus. Ao lado das grandes aveni-
das e rodovias, Berlim também possui uma extensa 
rede de linhas de ônibus, metrôs, trens regionais e 
bondes. Além dessas redes de automóveis e trans-
portes públicos, o ciclismo está se tornando cada 
vez mais um importante meio de transporte tanto 
para lazer quanto para viagens diárias na cidade. 
O Relatório Estratégico para o Tráfego de Bicicleta 
pelo Departamento de Planejamento Urbano de 
Berlim estimou um aumento anual do tráfego de 
bicicletas de 3% para 4%. Melhorar a infraestru-
tura para bicicletas foi visto como um objetivo 
estratégico para reduzir o transporte de carros, 
especialmente para viagens menores de 5 km. No 
entanto, os escassos orçamentos existentes (média 
de cinco euros por habitante) para a renovação da 
infraestrutura foram consistentemente não-gastos. 
Como o governo municipal reconhece a necessi-
dade de infraestruturas confiáveis   para o tráfego 
de bicicletas, foi iniciado um processo de plane-
jamento que delineou uma grade de “rodovias de 
bicicleta” nas principais rotas para passageiros na 
primavera de 2017.

Mas, para além das “rodovias de bicicleta” para 
passageiros, muitas áreas densamente povoadas 
não possuem infraestruturas dedicadas para ciclis-
tas ou não mantiveram a infraestrutura instalada 
bem nos últimos anos. Um conflito permanente 
entre o tráfego automóvel e os ciclistas ocorre 
muitas vezes, onde os carros e as bicicletas muitas 
vezes compartilham a mesma estrada, apesar das 
evidências visuais claras de separação das pistas 
(Figura 1). 

Figura 1_Exemplos da experiência cotidiana do ciclismo 
em Berlim: a falta de infraestruturas dedicadas leva a situ-
ações de trânsito perigosas e, muitas vezes, também con-

fronto social (Créditos das fotos: C. Raetzsch)

Com base em iniciativas e redes anteriores, um 
grupo de ativistas de bicicleta iniciou uma campa-
nha pública no início de 2016 para realizar um ple-
biscito com dez objetivos específicos para melhorar 
a infraestrutura para ciclistas. Uma demanda cen-
tral era que a cidade de Berlim precisava de uma “lei 
para bicicletas” que incluía orçamentos, medidas e 
marcos de consolidação legais para melhorias. De 
acordo com o direito constitucional de Berlim, um 
plebiscito exige que 20 mil cidadãos assinem uma 
petição, antes de ser admitido no processo parla-
mentar. A coleção de assinatura ocorreu de maio 
a junho de 2016 e, em curto período, a iniciativa 
alcançou mais de 100.000 assinaturas. Este sucesso 
surpreendeu até os organizadores e mostrou que a 
equipe abordou uma questão de grande preocupa-
ção para muitos cidadãos. A hashtag #Radentscheid1 

1_ #Radentscheid é um misto de palavras alemãs para bicicleta e ple-
biscito ou referendo local.

tornou-se um tema forte nas campanhas eleitorais 
para o parlamento do estado de Berlim no verão de 
2016. As eleições em setembro de 2016 criaram a 
maioria para uma coalizão de social-democratas, 
Partido Verde e esquerda em geral. Em sua declara-
ção de coalizão, as partes concordaram em “investir 
massivamente em infraestrutura para bicicletas”-
com base nas demandas da iniciativa do momento 
da redação (agosto de 2017), a “lei da bicicleta” 
ainda está sendo negociada entre os membros da 
iniciativa e os partidos governantes.   

Seguindo os desenvolvimentos em torno de 
#Radentscheid, a ideia inicial para este estudo foi 
analisar como jornalismo e ativistas diferiram em 
sua comunicação sobre esta questão. Com base em 
trabalhos anteriores sobre a “circulação de objetos 
comunicativos” (Raetzsch e Bødker, 2016), querí-
amos voltar para referências mútuas sobre veícu-
los jornalísticos e mídia ativista. O pressuposto era 
que os ativistas frequentemente citavam o conteúdo 
jornalístico que apoiava sua causa para aumentar a 
conscientização sobre o problema. O estudo de caso 
também se destinava como um teste de métodos 
digitais para rever a circulação, levando a sério a for-
matação digital de grande parte desta comunicação 
como base para pesquisa e empregando procedimen-
tos para trabalhar com dados. Em uma perspectiva 
de estudos de jornalismo tradicional, investigando o 
desenvolvimento de uma questão, geralmente a pes-
quisa ocorre com base em uma coleção de documen-
tos que são reunidos em um formato coerente para 
análise. 

A iniciativa recolheu referências de artigos de 
notícias de forma contínua a partir de um vasto leque 
de fontes em seu site2. Essas fontes incluem principal-
mente jornais locais de Berlim e canais públicos de 
radiodifusão, mas também blogs de notícias somente 
on-line e publicações especializadas em bicicletas. 
Como teste para métodos digitais, nós decidimos 
que a lista inicial de links para artigos deveria nos 
permitir ver alguns padrões globais na cobertura. 
Todas as entradas no site entre maio de 2015 a 30 
de junho de 2017 foram coletadas através da fonte 
HTML e exportadas para uma tabela. Depois de lim-

2_ Veja links coletados pela iniciativa: https://volksentscheid-fahrrad.
de/de/medienspiegel/

par e estruturar as entradas, obtivemos uma lista de 
919 referências a artigos de notícias3.  Essas referên-
cias foram codificadas pela primeira vez para os tipos 
de mídia para ver quais meios jornalísticos prestaram 
atenção à questão pública emergente da cidade ami-
gável para bicicletas (ver Figura 2). Mais da metade 
de todas as referências estão no link de dados para os 
jornais de Berlim, o que não é muito surpreendente. 
Os ativistas leem esses documentos e, portanto, são 
mais frequentemente expostos a eles. Os artigos, por 
sua vez, atendem aos interesses de seus públicos e se 
concentram em assuntos locais. Mas também pode-
mos ver uma grande heterogeneidade de outras fon-
tes, por exemplo, plataformas ativistas, sites de notí-
cias ou blogs.

Figura 2_Tipos de veículos jornalísticos mencionados pela 
iniciativa, com os jornais locais de Berlim claramente ser-
vindo como referência principal. Fonte: https://volksents-

cheid-fahrrad.de/de/medienspiegel/. Periodo: 6 de maio de 
2015 a 30 de junho de 2017.

Olhando para a lista de manchetes ao longo de 
um período de dois anos, podemos observar que 
os jornais e as revistas nacionais apenas começam 
a cobrir o assunto da cidade bike-friendly como o 
processo do referendo iniciado pelo #Radentscheid. 
A cobertura está associada principalmente à pró-
pria iniciativa, muitas vezes focada em eventos e 
pessoas individuais, que se torna aparente quando 
visualizamos todas as 919 manchetes no conjunto 

3_ Conforme discutimos mais adiante, publicamos a lista inicial de 
entradas, juntamente com o protocolo de conversão de dados como 
apêndice deste artigo.

http://www.revistaseletronicas.fiamfaam.br/index.php/recicofi
http://www.revistaseletronicas.fiamfaam.br/index.php/recicofi
https://volksentscheid-fahrrad.de/de/medienspiegel/
https://volksentscheid-fahrrad.de/de/medienspiegel/
https://volksentscheid-fahrrad.de/de/medienspiegel/
https://volksentscheid-fahrrad.de/de/medienspiegel/
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de dados através de uma ferramenta como wordle.
net (Figura 3).

Figura 3_Nuvem de tags criada com wordle.net sobre 
todas as manchetes no conjunto de dados, com Berlin, 
Fahrrad (bicicleta) e Volksentscheid ou Volksbegehren 

(plebiscito/referendo), claramente sendo os termos mais 
utilizados. O governo municipal também é usado fre-

quentemente e, em menor grau, o termo Radgesetz (lei da 
bicicleta), já que isso veio à agenda no verão de 2016, na 

época das eleições locais.

Embora esta abordagem seja mais uma sonda-
gem inicial do que um método, ferramentas como 
o Wordle permitem identificar rapidamente ocor-
rências dominantes de um termo, semelhante a fer-
ramentas estatísticas. A palavra nuvem nos dá uma 
nova indicação da estrutura geral da cobertura midi-
ática referenciada pela iniciativa. Ela fortemente 
focada no tempo da coleta de assinaturas para o ple-
biscito (Berlin, Fahrrad [bicicleta] e Volksentscheid 
ou Volksbegehren [plebiscito / referendo] são os ter-
mos mais utilizados) e mostra um foco em atores 
como o Senat (governo municipal) e a iniciativa em 
vez de questões. Em menor grau, o termo Radgesetz 
(lei da bicicleta) aparece no conjunto de dados, uma 
vez que só se tornou um assunto na época das elei-
ções em setembro de 2016.

Através dessas análises exploratórias de cobertura 
jornalística com base em dados digitais, temos uma 
visão clara de que a mídia local é frequentemente 
citada (mas não exclusivamente), que a cobertura é 
fortemente focada na questão de #Radentscheid, e 
este foco é fortemente reduzido a um confronto entre 
um grupo de ativistas que exigem mudanças legisla-
tivas e a cidade. Assim, o governo é instado a abordar 
e efetuar essa mudança. 

Como, então, a iniciativa em si comunica seus 
objetivos, por exemplo, nas mídias sociais? Para o 

período de maio a junho de 2016, reunimos todos 
os tweets contendo a hashtag ou a palavra (#) 
Radentscheid. Uma vez que há muitos mais termos 
associados aos objetivos da iniciativa, esta amostra 
novamente não é representativa ou exaustiva. Com 
base em cerca de 1.900 tweets, podemos identificar 
dois picos na distribuição de tweets (veja a figura 
4). Isso coincide com o início da coleta de assinatu-
ras e o resultado muito surpreendente em junho de 
2016. No início, os seguidores da iniciativa mobiliza-
vam suporte para a coleção de assinaturas. Quando 
a coleta termina, o sucesso é amplamente compar-
tilhado. O que não vemos, é que o conteúdo jorna-
lístico é amplamente referenciado e compartilhado 
com a comunidade em torno da iniciativa. A partir 
de discussões de fundo com os iniciadores, sabe-
mos que as mídias sociais são usadas principalmente 
para mobilizar partidários em ações e menos para a 
discussão de questões. A comunicação aqui parece 
dirigida a chamar a atenção, compartilhar ideias e 
referências a outras iniciativas, estudos ou imagens 
que ofereçam suporte à demanda por uma cidade 
amigável para bicicletas. No geral, a comunicação no 
Twitter durante este breve período apontou para a 
criação de uma questão conjunta e uma comunidade 
que auxilia na sua popularização.

Figura 4_Visualização de 1899 tweets contendo 
#Radentscheid. Dados coletados por meio do Discovertext 
entre 03 de maio e 30 de junho de 2016 durante a coleta de 
assinaturas para o referendo. Os dois picos coincidem com 

o início e o final da coleta. Dois tweets exemplares mostram 
exemplos positivos de infraestruturas amigáveis para bici-

cletas (esquerda) ou campanha criativa (direita).

A experiência de ciclismo na cidade, em vez de 
abordar as questões políticas maiores: isso caracte-
riza os tópicos associados a #Radentscheid em maio/
junho de 2016. Isso do ponto de vista experiencial 

pode ser visto como uma estratégia da iniciativa para 
abordar os cidadãos, que podem não ser politica-
mente ativos, mas que são afetados por infraestru-
turas disfuncionais para bicicletas (ver exemplos na 
Figura 5).  

Figura 5_À esquerda, o ator Jürgen Vogel mostra apoio 
ao plebiscito. Twittado pela conta da iniciativa @radents-

cheid, 24 de maio de 2016. À direita, imagem da campanha 
mostrando ciclista com a frase: “Não há espaço suficiente 
para ciclistas e pedestres no meu bairro” (Imagem: Mary 

Scherpe. Foto: Mirko Lux).

As mídias sociais oferecem a possibilidade de 
abordar e articular o ponto de vista dos cidadãos 
nesta questão porque as práticas de twittar, comen-
tar e encaminhar fotos são entendidas como ações 
cotidianas e não políticas. Houve recentemente uma 
convocação para coletar selfies de ciclistas em luga-
res perigosos ou disfuncionais em Berlim, pedindo 
#Radfreude (iluminação na bicicleta) em vez de acei-
tar uma frustração contínua (ver Figura 6). 

Figura 6_Exemplo de usuário do Twitter com a hashtag 
#Radfreunde circulado pela conta da iniciativa @radents-
cheid, 24 de julho de 2017. Usuários de toda a Alemanha 

contribuíram com selfies em locais perigosos ou que a 
infraestrutura não era adequada. A campanha é apoiada por 

comésticos de luxo e ambientalistas.

As fontes de mídias sociais e jornalismo se dis-
tinguem por suas funções de informação versus 
mobilização. Ambos os tipos de mídia criam atenção 
para a questão da “cidade bike-friendly” de diferentes 
maneiras. Também podemos ver que as materialida-
des dessas fontes são diferentes. Os jornalistas pro-
duzem um relato narrativo de eventos, nos quais os 
atores representativos estão em uma relação confli-
tuosa entre si. Nas mídias sociais, como no Twitter, 
os documentos que circulam são micronarrativas ou, 
por vezes, apenas indicadores para outros objetos 
digitais. Como a referência comum #Radentscheid 
aparece na comunicação dos usuários, ela começa a 
se referir a muitos tipos diferentes de objetos digitais 
(tweets, artigos, referências, perfis de usuários). Esta 
rede de referências torna-se discernível como uma 
crescente questão pública. Através de ambos os tipos 
de fontes, podemos entender diferentes dinâmicas 
de um problema público em evolução. Os jornalistas 
enquadram um conflito entre duas forças políticas 
opostas; os ativistas se concentram na experiência da 
cidade como uma estratégia para mobilizar o apoio 
para seus objetivos. Ambos participam da criação 
de um público de maneiras diferentes e podemos 
ampliar a análise desse processo de uma maneira 
mais fina, destacando períodos específicos ou tipos 
de atores, dependendo da nossa questão de pesquisa. 

http://www.revistaseletronicas.fiamfaam.br/index.php/recicofi
http://www.revistaseletronicas.fiamfaam.br/index.php/recicofi
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O que não veremos nessa análise é como a ques-
tão da cidade bike-friendly não é limitada a questões 
de legislação, orçamentos financeiros ou infraestru-
tura. A questão também expõe como as infraestru-
turas existentes obscurecem (e muitas vezes inibem) 
a participação igual de partes da população. É míope 
alinhar a questão da participação a um antagonismo 
entre motoristas e ciclistas. Em vez disso, o antago-
nismo em si é o resultado de uma infraestrutura cada 
vez mais presente e fortemente subsidiada que pro-
move o uso do carro, apesar do seu consumo generali-
zado de espaço público. Este uso uniforme do espaço 
público mostra como o tráfego invisível de bicicleta 
se torna prática cotidiana devido a escolhas infraes-
truturais há muitas décadas. Um guia de autoajuda 
alemão da década de 1980 (!) sobre “Ciclismo na 
cidade” (Lessing, 1981) ainda é válido para ver a bici-
cleta como meio de transporte do interior da cidade 
em vez de um veículo de lazer. Contra os anteceden-
tes de novas demandas de redução de emissões, qua-
lidade de vida urbana e do viajante, as infraestrutu-
ras de transportes e bicicletas são agora consideradas 
como investimentos cruciais em uma cidade susten-
tável. E, embora Berlim seja amplamente reconhe-
cida internacionalmente como um centro para esti-
los de vida alternativos, negócios, artes e pesquisas 
criativas, suas infraestruturas de tráfego em grande 
parte permaneceram orientadas para a promoção do 
tráfego de automóveis e do transporte motorizado. A 
cidade bike-friendly também está expondo uma luta 
por usos novos e antigos do espaço público e sobre o 
acesso à cidade (Jacobs [1961] 1997; Greenfield 2006; 
Harvey 2013).   

Podemos comparar esta luta através das formas 
em que o tráfego de bicicleta é comunicado entre a 
cidade de Aarhus (muito menor) e Berlim. Existe 
uma rede de sensores incorporados em certas rotas 
muito usadas em Berlim. As medidas desses sensores 
são visíveis através de um site da administração da 
cidade (veja Figura 7).

Figura 7_Website interativo para visualização de dados em 
tempo real de 17 contadores de tráfego de bicicleta no cen-

tro da cidade de Berlim.

A informação sobre a frequência do tráfego de 
bicicletas é pública, mas não se relaciona com o 
tráfego na estrada. A cidade de Aarhus tem um 
sistema de contador semelhante, onde o tráfego 
diário de bicicletas é exibido ao lado das metas 
anuais estabelecidas pela cidade4. Em contraste 
com Berlim, no entanto, Aarhus colocou exibições 
públicas ao lado de pistas de bicicleta, onde cada 
ciclista pode ver a contagem diária em sua rota 
(veja a Figura 8). Em Berlim, o sensor não é um 
componente visível da infraestrutura. Existe, apa-
rentemente, uma grande diferença administrativa 
e, provavelmente, cultural, entre tornar pública 
essa coleção de dados distinta. Em Aarhus, cer-
tas partes das ciclovias principais também foram 
conectadas aos semáforos para que os sensores 
não contenham apenas bicicletas passando, mas 
também alterem a luz para o verde e, em certas 
condições, dando prioridade às bicicletas em rela-
ção aos carros5 Além de criar infraestruturas dedi-
cadas para o tráfego seguro de bicicletas, o sistema 
de sensores pode servir tanto como um dispositivo 
estatístico tanto quanto ele pode ser ativo e alterar 
as práticas cotidianas do viajante.   

Neste estudo de caso, utilizamos fontes de 
dados diferentes e as separamos, um tanto arti-

4_ Em outras cidades da Alemanha, o custo da instalação de contadores 
de bicicletas agitou as críticas públicas, por exemplo, em Hamburgo 
(Spörrle, 2016). No entanto, os dados estatísticos sobre o tráfego de 
bicicletas muitas vezes são ausentes e impedem que as decisões de 
infraestruturas sejam feitas.
5_ Ver, por exemplo, o projeto Radical: http://www.smartaarhus.eu/
projects/radical

ficialmente: fontes jornalísticas, mídias sociais e 
dados de sensores. Cada uma das fontes produz 
diferentes pontos de vista sobre a cidade bike-
-friendly como uma questão de interesse público. 
Diferentes significados emergiriam aqui e poderí-
amos priorizar em termos de sua importância para 
questões específicas de pesquisa. O que queremos 
focar, em vez disso, é como tais fontes variadas 
de dados podem ser conceituadas em relação a 
suas respectivas materialidades e formas de circu-
lação. Em vez de separar essas fontes, buscamos 
uma maneira conceitual e metodológica, em que 
todas elas possam ser combinadas para entender 
a criação de públicos. Diferentes significados, ou 
mesmo possíveis ações, poderiam surgir de tal 
combinação. Procuramos capturar a dualidade 
entre materialidade e significado, codificação e 
prática, pelo conceito de “objeto comunicativo”, 
que descrevemos na próxima seção.

Figura 8_Sensor público e terminal para o tráfego de bici-
cletas em Aarhus, mostrando o tráfego diário e a meta total 
anual (esquerda). Posição aproximada do sensor de tráfego 

de bicicletas na Breitenbachplatz em Berlim (direita). O 
sensor não tem marcação pública e, portanto, a contagem 

só é acessível por meio do site mostrado na figura 7. 
(Fotos: C. Raetzsch).

3. Rumo a uma teoria de objetos 
comunicativos

“Objetos existem, naturalmente, mas não são 
alvo de pensamento, de pensamento social. 
Como servos humildes,  vivem à margem do 
social encarregando-se da maior parte do tra-

http://www.revistaseletronicas.fiamfaam.br/index.php/recicofi
http://www.revistaseletronicas.fiamfaam.br/index.php/recicofi
http://www.smartaarhus.eu/projects/radical
http://www.smartaarhus.eu/projects/radical
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balho e nunca são representados como tais.” 
(Latour, 2005, p.73)  

Nos estudos de jornalismo e na ciência política, 
as negociações sociais sobre o poder e a legitimidade 
são muitas vezes identificadas por questões espe-
cíficas. Estes podem ser temas ou disputas em que 
várias partes procuram apoio para suas posições. 
Muitas vezes, esta disputa não entra em erupção 
espontaneamente, mas é marcada por um ponto de 
“se tornar público”, um ponto em que uma discussão 
persistente em círculos especializados é de repente 
vista como afetando outros que não fizeram parte do 
debate antes. Para definir e criar esse ponto, o jorna-
lismo e os jornalistas são cruciais porque são vistos 
como atuantes no interesse do público em geral, e 
não em interesses particulares. Quando uma questão 
surge através do jornalismo, isso geralmente assume 
a forma de uma série de histórias, reportagens, entre-
vistas e comentários durante certo tempo. Diferentes 
meios de comunicação retomam o problema, inves-
tigam os antecedentes e direcionam a atenção para 
outros problemas. O jornalismo emprega assim uma 
gama de convenções culturais, narrativas e media-
nas, que surgiram ao longo do tempo e que distin-
guem o jornalismo de outras formas de comunicação 
pública, por exemplo, comunicado de imprensa da 
empresa, o banner de demonstração ou um simples 
post de mídias sociais. Mas cada uma das materiali-
dades envolvidas em um processo de comunicação 
também está conectada a “comunidades interpreta-
tivas” que desencadeiam certos significados dessas 
materialidades de maneiras particulares (ver Bødker, 
2015; Zelizer, 1993, Fish, 1980). 

O exemplo de #Radentscheid mostra como cer-
tos significados se tornam conectados a particula-
ridades e comunidades específicas. As reportagens 
dos veículos jornalísticas se concentram na questão 
dos conflitos (entre ativistas e governo municipal). 
As mídias sociais sustentam uma campanha, permi-
tindo que os indivíduos articulem sua experiência na 
cidade. Os sensores na rua parecem apenas registrar 
o tráfego, enquanto sinalizam para os cidadãos e for-
necem um banco de dados de estatísticas adminis-
trativas. Através de cada uma dessas características, 
diferentes objetos são criados. O conceito de objetos 

comunicativos enfatiza que as materialidades indivi-
duais dos processos midiáticos e da produção de sen-
tidos/significados precisam ser vistas conjuntamente.

Como argumentamos em outro texto, o conceito 
de objetos comunicativos procura “entender de que 
maneira a materialidade da comunicação digital 
pode ser relacionada a uma reconsideração de pro-
cessos sociais de negociações sobre o significado que 
ocorre publicamente em redes sociais e redes sociais” 
(Raetzsch e Bødker, 2016, p. 142). Central a essa com-
preensão é a noção de que os objetos comunicativos 
são compostos de objetos digitais e epistêmicos. No 
nível de sua codificação digital, esses objetos adqui-
rem a “capacidade de acumular descrições ricas, seja 
através de metadados ou links de diferentes fontes” 
(Raetzsch e Bødker, 2016, p. 142). Essas “descrições 
ricas” permitem que novas conexões sejam feitas 
entre diferentes fontes, plataformas e formatos de 
dados. Mas esta rede e a descrição dos dados não são 
tudo em uma análise.  

Como os objetos digitais podem ser incorpora-
dos em vários contextos sociais (através de cone-
xões de internet, conversões de dados, referenciais, 
duplicação), eles precisam necessariamente ser inter-
pretados para diferentes fins e dentro de diferentes 
comunidades. Eles são, portanto, também obje-
tos epistêmicos, que emergem em uma negociação 
sobre significados e como resultado de redes entre 
atores e objetos. No exemplo de #Radentscheid, cada 
tweet é uma unidade materialmente definida, que 
é indexada, referenciada e vinculada a outros obje-
tos dentro da mesma plataforma e além. Através do 
acúmulo de links entre diferentes objetos, tipos de 
dados e usuários, um objeto epistêmico emerge, por 
exemplo, da necessidade percebida de inovar infraes-
trutura, fazer campanha pela segurança dos ciclistas, 
e assim por diante. Carolyn Kitch, defendeu a neces-
sidade de prestar mais atenção para a produção de 
sentidos/significados, além da atenção à materiali-
dade midiática:

Se pensarmos em um jornal ou revista como 
um objeto comunicativo, podemos, pelo menos 
em parte, reorientar alguns dos propósitos do 
jornalismo. Visto como cultura material em vez 
de um veículo de entrega de informações, o jor-
nalismo é menos notícias do que registro (...) e 

representação (...). (Kitch, 2009, p. 341, grifos 
dos autores).

Na opinião da Kitch (2009), o jornal ou a revista é 
um objeto material que é necessariamente propenso 
a mudar ao longo do tempo, mas que tem a função 
contínua de registro e representação. Um argumento 
semelhante poderia ser feito para postagens pesso-
ais de redes sociais, ou mesmo formas mais recen-
tes, como blockchains, nos quais eventos, visualiza-
ções, referências são registradas. Quando um tweet 
é usado em reportagens jornalísticos, ele é selecio-
nado como um exemplo representativo ou ilustra-
tivo da voz do povo (vox populi). O mesmo tweet 
como um objeto digital, pode assumir uma função 
muito diferente dentro de um movimento social ou 
iniciativa cidadã. O mesmo pode ser dito sobre os 
dados do sensor, quando ele sai do campo de esta-
tística e planejamento urbano. Através do conceito 
do objeto comunicativo, abordamos exatamente essa 
conexão entre significados/sentidos, materialidades 
midiáticas e comunidades (interpretativas) ao seu 
redor. Isso tem consequências epistemológicas para 
o papel da pesquisa e do design nas mídias digitais, 
mas também nos ajuda entendendo as implicações 
normativas dos objetos que tratamos como “servos 
humildes” (Latour, 2005) mas que, de fato, têm suas 
próprias agendas e restrições.

O termo “objeto comunicativo” não tem legado 
nos estudos de comunicação e mídia. É derivado de 
várias vertentes de pesquisa em semiótica, teoria do 
design, software studies e estudos de ciência e tec-
nologia (STS) para capturar o dualismo do conceito 
digital e epistêmico além dos conceitos estabele-
cidos como discurso, signo ou prática. No restante 
do artigo, descreveremos argumentos e vertentes de 
pesquisa, que consideramos cruciais para a compre-
ensão de objetos comunicativos. 

4. Os objetos adquirem significados 
ao longo do tempo 

Não temos o espaço para elaborar a extensa teo-
rização de objetos materiais, seja em antropologia, 
etnografia e psicologia ou em design e estudos de 
cultura material. Mas há uma noção crucial sobre a 

compreensão de objetos materiais que gostaríamos 
de manter aqui. Os objetos adquirem significados 
ao longo do tempo, seja através do uso, do ritual 
ou de projetos. Esses significados geralmente não 
são associados a qualidades materiais específicas ou 
características funcionais específicas, mas emergem 
em relação à incorporação de objetos nas práticas 
sociais. A pesquisa sociológica sobre práticas enfa-
tizou esse ponto (Reckwitz, 2002; Bourdieu, 1984). 
Quer sejam celulares ou bilhetes de ônibus, copos 
de café ou placas de isopor, os objetos contribuem 
para sustentar e moldar a sociabilidade ou as relações 
sociais. São muitas vezes mercadorias (Appadurai, 
1986), mas adquirem significados no cotidiano além 
de seu valor de troca explícito (Miller, 2008).  

No domínio do design, uma referência explícita 
aos “objetos comunicativos” é encontrada em Paolo 
Artigo de Volonté com o mesmo título (Volonté, 
2010). Ele argumenta: “todos os objetos tridimen-
sonais em nosso mundo que, de alguma forma, são 
usados   pelos seres humanos inevitavelmente atuam 
como meios de comunicação social na vida cotidiana 
«(Volonté, 2010, p. 120). Os objetos são projetados 
para permitir que usuários se comuniquem com 
outras pessoas. Ao usar um objeto específico como 
um marcador de status, para sinalizar uma afilia-
ção social ou para melhorar um processo, os obje-
tos atuam como coordenadas sociais que precisam 
ser interpretados. Em sua conclusão, Volonté (2010) 
escreve que “o design não é feito para produzir sig-
nificados, mas situações materiais que são poten-
cialmente significativas” (Volonté, 2010, p. 127). 
Embora isso pareça uma afirmação banal, podemos 
reter a noção aqui de que um objeto pode adquirir 
significados através de tempo e uso, que pode não 
ser óbvio para nós como observadores de uma prá-
tica. Os objetos podem ser “evocativos” de situações 
e práticas passadas enquanto parecendo permanecer 
estáveis   em suas propriedades funcionais: “pensamos 
com os objetos que amamos; nós amamos os obje-
tos que pensamos “(Turkle, 2007, p. 5). Os objetos 
que são preservados e tomados fora do uso podem, 
assim, atingir novos significados, por exemplo, a 
semântica têxtil pode ser vista como forma de comu-
nicação: “como o objeto é realmente usado e consu-
mido em relação a outros objetos e o contexto em 
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que é visto” (Andrew, 2008, p. 44). O objeto funciona, 
assim, como um signo que se torna significativo em 
relação a outros signos e que contribui para a estru-
turação de relações sociais (ver o estudo clássico de 
Baudrillard ([1968] 1996)).

5. Os objetos mudam por meio da 
circulação 

Em seu artigo sobre a “biografia cultural das coi-
sas”, Igor Kopytoff argumenta que os objetos podem 
oscilar entre um status de singularidade ou de mer-
cadoria. Eles podem mudar de um objeto exclu-
sivo (por exemplo, em rituais religiosos), que não 
podem ser trocados por mais nada, para um objeto 
que pode ser trocado por outros objetos, por exem-
plo, dinheiro. Kopytoff (1986) enfatizou que o status 
de um objeto pode ser “ambíguo” (Kopytoff, 1986, 
p. 83), quando transita entre essas duas extremida-
des de um amplo espectro. Nesta ambiguidade, há 
um potencial para incorporar um objeto em novos 
contextos, onde adquire novos significados e sus-
tenta novas práticas, por exemplo, quando o junk 
se transforma em arte. Em analogia com Kopytoff, 
podemos abordar o objeto comunicativo como algo 
que se passa dentro e fora da comunicação. Quando 
algo é comunicado, muitas vezes vemos uma transi-
ção entre duas tecnologias midiáticas, por exemplo, 
quando os pensamentos são escritos em uma carta, 
quando uma fotografia é tirada ou quando essa foto-
grafia é enviada de um celular para um site de mídias 
sociais. O mesmo pode ser dito da comunicação ver-
bal e da comunicação corporal. Neste momento de 
transição para a comunicação, portanto, temos que 
reconhecer uma forma de codificação medial que 
define, mas também altera o que estava lá antes. 

Esta ideia é especialmente relevante para a com-
preensão da digitalização e da computação. Como 
afirma David Beer (2011, p. 14): “a computação é 
limitada a durações temporais específicas e conjun-
tos simbólicos de dados distintos para representar 
a realidade, mas, uma vez codificados, podem ser 
transformados e filtrados sem parar”. A digitalização 
descreve a codificação de um fluxo contínuo, para 
unidades distintas de dados, que, por outro lado, 
permitem realizar novos tipos de operações nessas 

unidades individualmente”. Isto é o que Beer chama 
de “plasticidade das formas digitais” (2011, p. 14). 
O filósofo Yuk Hui enfatizou que o digital também 
oferece novas formas de descrever e classificar dados 
por meio de metadados. Essa classificação de dados 
torna compreensível diferentes redes, plataformas 
e sistemas (Hui, 2016). Essa maneira de tornar os 
dados interpretáveis   em contextos tem o efeito de 
que “o significado existe nas mídias digitais como o 
limiar de misturas entre duas ou mais tecnologias. 
O significado é um dado de conversão “(Galloway e 
Thacker, 2007, p. 144-45). Isso não quer dizer que o 
significado seja um resultado direto de uma conver-
são de dados, ou seja, esse significado pode ser calcu-
lado, mas que a interpretação de dados requer mais 
de uma tecnologia. Em termos mais simples, um 
objeto que transiciona para a comunicação assume 
um status ambíguo, mesmo que seja “corretamente” 
interpretado por uma máquina. Mas continua a haver 
uma diferença entre como os objetos são interpreta-
dos na máquina e como eles adquirem significados 
quando eles se mudam para outras formas de mídia.   

Podemos descrever brevemente como essa muta-
ção de um objeto, especialmente quando é um objeto 
digital, pode ser entendida. 1) Em um nível técnico, 
os objetos se alteram porque são interpretados como 
códigos e são montados de maneira modular e deter-
minista.  2) Em um nível cultural, eles mudam por 
meio da circulação e da apropriação em processos 
de interação (por exemplo, como memes). Numa 
perspectiva sociológica, os objetos se transformam 
à medida que uma comunidade se reúne em torno 
deles, os negocia e, assim, os remodela.    

1. Um usuário pode interpretar uma imagem, 
um tweet ou um site como uma unidade tex-
tual distinta. Pode montar diferentes formas 
de mídia, mas o que é crucial é que o código (ou 
codificação) não está prontamente disponível 
para a maioria dos usuários. Mude de um site 
para a sua fonte e lá não existe nada além de 
texto, classificação e mapeamento de elemen-
tos, fontes de dados e gráficos que definem a 
composição geral do objeto digital. Quando 
você olha o código, nos termos de Galloway, 
“o que você vê não é o que você obtém” (2012, 

p. 69). Mas a maioria das mídias que atual-
mente são usadas   nas interações cotidianas e 
na comunicação confia em uma arquitetura de 
codificação de dados, envolvendo protocolos 
e relações entre objetos, que nós interpreta-
mos de uma forma diferente do que um com-
putador faz. Nas palavras de Galloway (2012, 
p. 69): “O código nunca é visto como ele é. 
Em vez disso, o código deve ser compilado, 
interpretado, analisado e, de outra forma, for-
çado a se esconder por globos ainda maiores 
de código”. Dependendo de qual comunidade 
interpretativa pertencemos, não interpreta-
mos o código da mesma forma que interpre-
tamos um documento narrativo ou uma ima-
gem. E, devido a essa discrepância, os objetos 
digitais são muitas vezes interpretados como 
objetos ou documentos distintos, e não como 
uma montagem de unidades modulares (Hui, 
2012). Devido a essa alteração, objetos digitais 
como sites são difíceis de definir como docu-
mentos distintos à medida que evoluem ao 
longo do tempo. Eles também são difíceis de 
arquivar, especialmente quando os recursos 
básicos de sua constituição deixam de exis-
tir (Brügger ,2009). A nível técnico, então, 
os objetos mudam como unidades e os com-
ponentes que são cruciais para o seu projeto 
são continuamente agregados, compilados e 
ordenados de novas maneiras.   

2. A nível cultural, a pesquisa sobre os proces-
sos de circulação on-line aborda como os 
objetos materiais e digitais se incorporam 
às práticas sociais, por exemplo, entre ativis-
tas políticos (Marres, 2012; Milan, 2013) ou 
em culturas populares (Senft, 2008; Sumiala 
e Tikka, 2011). No contexto das culturas de 
remix, Samantha Close enfatiza que a prática 
de remixar e se comunicar sobre os remixes 
com a comunidade são o que cria o objeto 
comum, não necessariamente a ambição de 
produzir um clipe profissional (ver Frobenius, 
2014; Borges-Rey, 2015). O desenvolvimento 
de habilidades individuais na alfabetização e 
produção midiática se soma à comunicação 
orientada para a comunidade, uma prática 

que mostra grandes diferenças em cultu-
ras colaborativas (Williams e Zenger, 2012) 
e mídias colaborativas (Löwgren e Reimer, 
2013). Essa circulação orientada para a comu-
nidade de objetos de mídia específicos (pos-
tagens de blog, imagens, remixes de vídeos) 
não se restringe à cultura popular, mas se 
estende à campanha política (Zepel, 2011) ou 
mesmo agitação xenófoba (Horsti,2016). O 
que é importante notar aqui é que a circula-
ção cultural de objetos é baseada em práticas 
criativas que muitas vezes derivam de habili-
dades e recursos individuais, mas que exem-
plificam a negociação de normas e valores 
culturais. Os chamados memes viajam por 
meio de plataformas de mídia e são adota-
dos por diferentes comunidades. Eles exibem 
uma negociação em relação às as normas, ao 
recriar ou manter essas normas para a comu-
nidade específica que os circula:   

A prática memética não é meramente uma 
expressão das normas socioculturais existentes. As 
normas também são uma ferramenta social para 
negociá-las. Os relacionamentos entre os memes e 
as normas são, portanto, duplos: os memes  tanto 
refletem normas quanto constituem uma prática 
central na sua formação. (Gal, Shifman e Kampf, 
2016, ver também Shifman, 013)

Memes podem ser definidos como variações de 
um tropo ou artefato cultural, em que certos elemen-
tos permanecem estáveis   e reconhecíveis, enquanto 
outros elementos mudam, muitas vezes com um sig-
nificado satírico que alimenta normas comunitárias e 
sustenta valores comuns. O que é menos visível nes-
tes tipos de objetos digitais é o trabalho e a negocia-
ção que definem se as propriedades são alteradas e se 
permanecem estáveis, ou seja, quais elementos não 
são contestados. Em sua pesquisa sobre a edição de 
artigos da Wikinews, Heather Ford enfatizou o papel 
dos artefatos técnicos como infoboxes e “tags de lim-
peza” para gerenciar um processo de edição conjunta 
entre colaboradores diferentes. Como o conteúdo de 
um artigo ainda está em construção, tais técnicas, os 
artefatos estruturam o processo de trabalho. Quando 
a negociação entre colaboradores ocorre, “o artigo 
desenvolve uma autoridade implícita, aparecendo 
acima de incerteza e da inconstância do compromisso 
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de que originou. “(Ford, 2014, p. 81).  Ford caracte-
riza a interação entre colaboradores, editores e tais 
“objetos codificados sob medida” (Ford, 2014, p. 82) 
como uma forma de “bagunça” que precede e, de certa 
forma, contradiz a “limpeza” narrativa na Wikipedia” 
(Ford, 2014, p. 94) que os usuários encontram, após 
um processo lento de edição. O objeto aqui vem sendo 
transformado entre  diferentes protocolos, formas e 
ferramentas codificadas ao serem negociados entre os 
usuários de uma “comunidade interpretativa” espe-
cífica. Nas palavras de Ford, o objeto do artigo da 
Wikinews é “obscurecer as batalhas travadas nos bas-
tidores” (Ford, 2014, p. 95). 

Agora podemos resumir os três argumentos ante-
riores em relação aos objetos comunicativos. Com 
base na codificação digital, os objetos se tornam mais 
definidos em termos de propriedades técnicas e são 
descritas através de elementos metatextuais. Esses 
elementos permitem que objetos sejam incorporados 
e interpretados em diferentes sistemas tecnológicos 
e estabeleçam novas relações entre pontos de dados. 
Os significados emergem à medida que os sistemas 
tecnológicos são cruzados e comunidades de atores 
usam objetos em seus respectivos contextos. Tais ves-
tígios de uso e negociação geralmente estão ausen-
tes ou esvaziados em um documento. No entanto, à 
medida que as comunidades se reúnem em torno da 
circulação de objetos particulares, eles contribuem 
novamente para uma dissolução e remontagem 
de traços de objetos em novos objetos. Os objetos 
comunicativos, então, parecem ser semelhantes ao 
que Star e Griesemer (1989) chamaram de objeto de 
fronteira: eles “habitam vários mundos que se cru-
zam”, e, em nosso argumento, vários mundos que são 
o tecnológico, o social e o cultural. Esses objetos tam-
bém são “tanto de plástico o suficiente para se adap-
tarem às necessidades locais (...), quanto robustos o 
suficiente para manter uma identidade comum entre 
os sites “(Star e Griesemer, 1989, p. 393). A particu-
laridade da codificação digital, no entanto, faz com 
que o limite do objeto apareça muito mais como uma 
associação momentânea de certos elementos, em vez 
de uma entidade fixa. Por meio da noção de objeto 
comunicativo, podemos nos concentrar nessas asso-
ciações de elementos que emergem em processos de 
negociação ao lado de sua formação tecnológica ou 

infraestrutural. Isso não significa que a codificação 
digital explique a produção de sentido/significado, 
mas a produção de sentido/significado em ambientes 
sociotécnicos deve incluir uma compreensão da defi-
nição tecnológica desses objetos.

3. Os objetos interagem 

Uma característica central dos objetos comunica-
tivos, que está relacionada ao seu contexto inerente-
mente digital ou mesmo à sua constituição é que eles 
se prestam a interações que são diferentes dos objetos 
não-digitais. Sem aprofundar na ontologia e a episte-
mologia das entidades (parcialmente) digitais, aqui 
vamos simplesmente observar que muitas propostas 
foram feitas para fornecer uma caracterização con-
temporânea de objetos digitais em rede, incluindo o 
conceito de “espinhas” (Sterling, 2005). 

No entanto, para ter uma terminologia mais 
clara para o potencial de interação de e com obje-
tos, achamos útil referir-se a cinco níveis específicos 
de interatividade, neste caso desenvolvido dentro do 
campo de design de interação (Brynskov et al., 2014, 
Fritsch e Brynskov, 2011). Dentre este caso, o quinto 
e o mais alto nível de interatividade é, de fato, “comu-
nicativo”. Os cinco níveis são: estático, dinâmico, rea-
tivo, interativo e comunicativo. Podemos aplicar essa 
classificação para documentos jornalísticos: um jor-
nal impresso é estático porque não muda, uma vez 
que está impresso. Um fluxo de TV se encontra no 
nível dinâmico, pois se move independentemente do 
contexto. O contador de bicicleta em Aarhus (Figura 
8) reage aos movimentos registrados pelos sensores. 
Um site de notícias é interativo porque os usuários 
podem navegar no conteúdo de notícias e que o con-
teúdo muda, conforme são selecionados. Quando 
solicitamos serviços de reconhecimento de fala como 
a Alexa da Amazon ou o Apple Siri dos iPhones para 
ler as últimas notícias, alcançamos o nível comunica-
tivo porque a interação requer habilidades comuni-
cativas de ambos os lados: seres humanos e máquina. 
Este é um contorno bastante comprimido dos níveis 
de interatividade e, naturalmente, este pode ser dis-
cutido. Mas gostaríamos de manter dois argumen-
tos aqui com particular relevância para entender os 
objetos comunicativos.

Primeiro, embora seja fácil encontrar exemplos 
de produtos jornalísticos que exibam interatividade 
no primeiro (estático), segundo (dinâmico) e quarto 
nível (interativo), existem poucas tentativas pra essa 
abordagem, de nível reativo (terceiro) ou mesmo 
comunicativo (quinto). Desenvolvimentos como 
chat bots e jornalismo conversacional vão na direção 
de ter objetos comunicativos incorporado no jorna-
lismo. Mas até agora, estes geralmente dependem de 
rotinas de interação pré-programadas ao invés de 
serem genuinamente comunicativos. Em segundo 
lugar, a questão é se existem, na verdade, qualquer 
sistema que atualmente possa satisfazer a noção de 
ser comunicativo, implicando não apenas as tro-
cas determinísticas baseadas em linguagem natu-
ral simplificada, mas também ativando produção e 
interpretação de sentidos/significados mais abertas, 
incluindo a cognição social. Mas o nível é incluído 
para evitar um “efeito de teto”, limitando apenas ao 
que a tecnologia atual é capaz de produzir.    

Os jornalistas podem usar formatos interativos 
estabelecidos, por exemplo, um site, operado por 
meio de um sistema de gerenciamento e edição de 
conteúdo, mas o atual conjunto de habilidades ensi-
nado nas escolas de jornalismo hoje não inclui muito 
além dos formatos programados por outros. Dados 
e objetos em rede introduzem um novo potencial de 
interação para o jornalismo e além do jornalismo. 
Mas o potencial disso ainda não foi explorado para 
novas formas de fazer jornalismo. O jornalismo de 
dados poderia abranger mais do que simplesmente 
novos conjuntos de fontes (Hermida e Young, 2017; 
Gray et al., 2012). Poderiam ser desenvolvidos design 
de objetos comunicativos que interagem em tempo 
real. Assim como artistas e ativistas estão explorando 
o que pode ser feito com novos materiais e formas 
com algum nível de interatividade digital, os jor-
nalistas podem expandir seu repertório de práticas 
para disponibilizar sua experiência de novas manei-
ras e novos formatos de mídia. O objeto comunica-
tivo transcende as definições rígidas tradicionais do 
que constitui um produto jornalístico, superando o 
fosso em direção a uma sociedade saturada de dados 
e hiperconectada, e mesmo apontando para uma 
futura integração entre cognição artificial e humana 
(ou mesmo de corpos). 

4. Objetos Exigem Cautela

O conceito de objetos comunicativos tem uma 
importante consequência epistemológica, que afeta o 
status dos pesquisadores e o conhecimento que eles 
produzem. Olhando para a comunicação por meio 
da circulação e formação de objetos, isso exige que 
os pesquisadores sejam transparentes em relação aos 
processos que entram na constituição dos dados da 
pesquisa. Mais adiante, usamos uma tabela de refe-
rências de mídia que a iniciativa cidadã compilou. 
Um apêndice deste artigo registrou o processo em 
que transformamos uma coleção de links de um site 
para uma tabela bem estruturada que podemos usar 
para análise. Por meio da transformação de um site 
para outro, nós, como pesquisadores, criamos um 
novo objeto, um objeto que permite ser transfor-
mado, incorporado e que agora pode sofrer mutação 
de outras formas do que uma coleção de links ou o 
código HTML que os define. Por meio da perspec-
tiva do objeto comunicativo, nós, como pesquisa-
dores, somos convidados a refletir sobre o papel de 
nossos próprios objetos na criação do conhecimento, 
especialmente quando lidamos com dados cujas ori-
gens podemos frequentemente não controlar, por 
exemplo, dados de redes sociais. Precisamos explicar 
a constituição de nossos dados, como muito preci-
samos refletir sobre as transformações que aplica-
mos aos dados. Muitas vezes, essas transformações 
não são simplesmente feitas por requisitos técnicos 
para padronizar e “limpar” os dados: eles são com 
base em escolhas epistemológicas e pressupostos 
tácitos que trazemos para os dados. Uma teoria de 
objetos comunicativos precisa explicar a constituição 
de objetos à medida que se alteram e precisa tornar 
transparente a metodologia que os pesquisadores 
aplicam aos objetos de pesquisa.   

Nesse sentido, os objetos comunicativos também 
são objetos epistêmicos. São objetos de conheci-
mento que se caracterizam por significados momen-
taneamente estabilizados. Esses significados diferem 
necessariamente entre grupos de atores, entre ativis-
tas e jornalistas, entre pesquisadores e políticos. Por 
meio de cada tipo de objeto mencionado no estudo de 
caso, um significado diferente de Berlim bike-friendly. 
Não discutimos como esses objetos constituem esses 
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significados, mas como esses objetos são caracteriza-
dos por uma “ontologia desdobrada” (Knorr-Cetina, 
1997, p. 15). Eles se definem em certos momentos e 
em certos espaços, o que não impede sua nova muta-
ção, conforme descrito acima. O objeto comunica-
tivo como um objeto de conhecimento, mostra que 
“processos de investigação raramente chegam a um 
processo natural final “(Knorr-Cetina, 1997, p. 13). 
O mesmo pode-se dizer das negociações sobre os 
significados, que evoluem como os atores enfrentam 
antigos e novos significados, incorporam ou criam 
novos objetos e estabelecem novas relações. O que 
nós, como pesquisadores, precisamos reconhecer, é 
que tais objetos de conhecimento podem ter “múl-
tiplas instâncias, por exemplo, como materiais de 
teste, exibições visuais, mapas, protótipos, substân-
cias, etc.” (Knorr-Cetina, 1997, p. 24). A perspectiva 
do objeto em processos de criação de conhecimento 
enfatiza que cada instanciação de um objeto é forjada 
com restrições materiais e epistêmicas, o que está 
fora do controle de qualquer dos atores envolvidos 
na circulação deste objeto. O objeto epistêmico como 
“a economia”, por exemplo, é um objeto de estudo, 
pois é um objeto que evolui e muda quando os pes-
quisadores tentam fazer previsões sobre ela. Isso é o 
que Reichmann chama de “participação epistêmica”, 
que é uma “forma de produzir conhecimento sobre 
um objeto que visa o próprio objeto participando 
do processo epistêmico “(Reichmann, 2013, p. 872). 
Essa noção radicalmente reflexiva de um objeto é o 
que delineia um limite epistêmico na pesquisa e com 
os dados digitais. Uma teoria dos objetos comuni-
cativos precisa abordar esse nível de cautela para os 
pesquisadores porque as fontes e, muitas vezes, as fer-
ramentas analíticas em si não são mais um domínio 
exclusivo de acadêmicos.    

5. Síntese

Neste artigo, abordamos a noção de fronteiras do 
jornalismo a partir da perspectiva das materialida-
des e dos sentidos/significados digitais dos objetos. 
Por um lado, apontamos como as escolhas em rela-
ção aos dados da pesquisa (e os dados em sentido 
mais amplo) criam restrições epistêmicas que mui-
tas vezes são ignoradas na elaboração de afirmações 

analíticas. Está implícita nesta abordagem um desa-
fio ao primado da comunicação jornalística sobre 
outras formas de articulação pública, que contri-
buem igualmente para o surgimento de uma questão 
de interesse público. Abordando a mídia jornalística 
em sua materialidade, também mostramos como 
a codificação digital de tais mídias permite novas 
abordagens metodológicas para estudar jornalismo 
e processos comunicacionais mais amplos que atu-
almente incorporam frequentemente funções jor-
nalísticas. Por outro lado, introduzimos o conceito 
de objetos comunicativos para o primeiro plano das 
relações entre materialidades, produção de sentidos/
significados e interações que são, em muitos aspec-
tos, únicas para a comunicação digital. O digital obli-
tera muitos dos limites que existiam anteriormente 
entre diferentes tipos de dados. Usamos o conceito 
de objeto comunicativo para abordar criticamente 
formas de estabelecer novas relações entre os ele-
mentos constitutivos dos processos de comunicação 
e como os próprios objetos devem ser considerados 
em seu potencial de interação.

Ao longo deste artigo, questionamos abordagens 
tradicionais de pesquisa em jornalismo e outras for-
mas de comunicação pública, que dependem em 
grande medida de coleções de documentos, que são 
amplamente definidos. Ao enfatizar as propriedades 
e as relações dos objetos como sendo ambas tecno-
lógicas e socialmente negociadas, abrimos uma base 
teórica para pesquisas sobre a mutação e criação de 
objetos que estão longe de ser estáticos. Desenvolver 
uma metodologia dos objetos comunicativos, em 
grande medida, requer conectar pesquisas com prá-
ticas de design para encontrar formas de seguir e 
interagir com objetos que constantemente mudam. 
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ENTREVISTA

Professor do Departamento de Comunicação Social da Universidade Federal do Espírito 
Santo, coordenador do Laboratório de Estudos sobre Imagem e Cibercultura (labic.net). 

Em 30 de Julho de 2017, em Vitória-ES, encontro com Fábio Malini num café em frente ao hotel. Especialista e 
referência internacional no estudo das Redes Sociais, Malini é graduado em Comunicação Social pela Universidade 
Federal do Espírito Santo (2000), Mestre em Ciência da Informação pelo IBICT/CNPQ - ECO-UFRJ (2002) e 
Doutor em Comunicação e Cultura pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (2007). Leciona no Departamento 
de Comunicação Social da Universidade Federal do Espírito Santo, onde coordena o Laboratório de Estudos sobre 
Imagem e Cibercultura (labic.net). Atua na pesquisa aplicada no campo da ciência de dados, política e análises 
de redes sociais. É autor, em parceria com Henrique Antoun, do livro “A Internet e a Rua (2013). Sob a leitura de 
seus textos, conversamos por mais de uma hora sobre questões identitárias, mineração de dados, simetria entre 
humanos e não-humanos, perspectivismo e redes como espaços públicos tencionados. Além de um olhar inves-
tigativo sobre os conceitos, teorias e práticas metodológicas, a entrevista revela alguns caminhos para entender 
os novos encontros entre técnica e sociedade que estão em formação no mundo contemporâneo, assim como, as 
novas possibilidades do fazer político na complementaridade do virtual e presencial. Começamos conversando 
informalmente sobre a implementação de cotas na USP e aqui começamos a entrevista: 

Fábio Malini

Big Data da Revolução
Por_Daniel Lima*

Revisão_Fernanda Lomba

* Bacharel em Artes Plásticas pela Escola de Comunicação e Artes da USP, Mestre em Psicologia Clínica pelo Núcleo de Estudos da Subjetivi-
dade da PUC/SP e doutorando em Meios e Processos Audiovisuais pela Escola de Comunicações e Artes da USP. Desde 2001 cria intervenções e 
interferências no espaço urbano. Próximo de trabalhos coletivos, desenvolve pesquisas relacionadas a mídia, questões raciais e processos educa-
cionais. Membro fundador da A Revolução Não Será Televisionada, Política do Impossível e Frente 3 de Fevereiro. Dirige a produtora e editora 
Invisíveis Produções. www.danielcflima.com

Fábio Malini

A minha família é interracial, meu 
pai é negro. Meu pai é negro mesmo 
e trazendo toda uma cultura pró-
pria. Ele é carioca, então a minha 
família paterna toda é carioca. Ele 
tinha uma história incrível: a mãe 
dele ficou grávida com 15 anos. 
Então, ela foi mandada embora de 
casa, foi para o Rio e se apaixonou 
por um nordestino chamado Luís, 
por isso que meu segundo nome é 
Luís. Meu pai foi morador de rua, 
foi flanelinha de rua... E aí depois 
ele voltou para Vitória, foi morar 
com os avós. Os mesmos avós que 
expulsaram minha mãe, adota-
ram aquela criança. Em Vitória, 
ele conheceu a minha mãe que 
é tipicamente uma capixaba do 
interior: branca, olhos azuis, de for-
mação italiana. Eles se apaixona-
ram e enfim surge mais uma famí-
lia interracial. Então, como disse a 
Sueli Carneiro, eu sou um negro de 
pele clara. Ou seja, não pode ser só 
dada aos brancos a oportunidade 
de viver a experiência interracial 
né? Também é preciso dar aos 
filhos dos negros a possibilidade 
de se dizer também negros de pele 
clara. Eu acho que meu pai me deu 
muito esse viés político. Meu pai 
é sindicalista. Ele era do sindicato 
democrático, o cara do piquete 
que rasgava pneu nas ruas, era fer-
roviário. Aqui no Espírito Santo, 
a Vale sempre teve a centralidade 
industrial, então ele foi do sindi-
cato mais forte do Brasil nos anos 
90: o sindicato Ferroviário, sem 
dúvida alguma, junto com o dos 
metalúrgicos. Minha mãe é profes-
sora. Então, é curioso isso, porque 
gerou uma relação boa. Por isso 

que eu sou um ativista dentro da 
universidade, sempre fui, inclusive 
das políticas afirmativas. Porque a 
minha história é, de certa maneira, 
uma história que passa todo filho 
de negro para acessar a univer-
sidade pública. Era uma história 
épica.

PARÁGRAFO: Entrando no seu 
estudo sobre as Redes Sociais 
Digitais, sobre a mineração de 
dados, como se dá esta extração 
de dados em grande escala na 
internet?

Fábio Malini: Eu acho que a extra-
ção de dados na internet é algo 
muito comum na indústria tecno-
lógica, os grandes players da tecno-
logia já faziam há muito tempo. O 
Google por exemplo, é um grande 
extrator de dados. Faz continua-
mente essa extração diretamente 
dos servidores que eles têm acesso. 
Acho que nas Ciências Sociais 
especificamente, isso passa a se 
aquecer mais nos últimos cinco 
anos. Então, isso tem muito a ver 
com uma virada, uma passagem, 
digamos, uma mudança na forma 
como a internet passa a se organi-
zar. A transição da internet para o 
que vai ser convencionado de 1.0 
para 2.0 ou, de um ponto de vista 
mais político, da web comercial 
para a web pear to pear ou para o 
domínio dos domínios. Ou seja, 
dos acessos via web através de 
URL para o domínio dos perfis. 
Nessa transição – que é uma tran-
sição também do ponto de vista do 
processo no qual a gente utiliza a 
internet – os processos [de extra-
ção] também começaram a ficar 
mais popularizados. Esses lugares 

onde nós habitamos como per-
fis, começaram a ser percebidos. 
Quem percebe isso, obviamente, 
são empresas. Perceberam que 
a maneira de comercializar ou 
popularizar as suas aplicações era 
abrindo os seus dados. Então, sem 
dúvida alguma, o Twitter, e o que 
vem depois do Twitter, e um pou-
quinho antes também, Youtube, 
ou seja, toda a dimensão da fran-
quia Google, Facebook, Instagram, 
enfim, esses dispositivos come-
çaram a abrir as suas portas para 
a coleta de dados. Por outro lado, 
também começaram a surgir os 
primeiros plug-ins para browser 
para coleta de dados em ambien-
tes web, ambientes públicos, sites, 
blogs, etc. Alguns lugares têm um 
certo tipo de protagonismo como, 
sem dúvida alguma, tem o labora-
tório do Media Lab em Paris. Um 
protagonismo muito importante 
de começar a socializar essas fer-
ramentas. Mas eu creio que, de 
fato, elas começam a se populari-
zar, após as grandes manifestações 
que acontecem no mundo árabe. 
É quando estas ferramentas são 
popularizadas.  Então, a extração 
de dados é algo relativamente sim-
ples de executar hoje. Atualmente, 
qualquer usuário que goste de 
pesquisar pode ter, por exem-
plo, um software como o Gephi, 
um software open source, aberto 
e com possibilidade de uso, insta-
lar um plug-in e se conectar com 
a sua conta no Twitter. Isso, claro, 
também vai ter muitas implica-
ções éticas, mas também vão ter 
muitas implicações tecnológicas. 
Uma coisa é você coletar cinco 
mil mensagens, que era mais ou 
menos o patamar dos estúdios de 
comunicação no Brasil, até 2012. 



130 131

PARÁGRAFO. JAN/JUN. 2017
V.5, N.1 (2017) - ISSN: 2317-4919

PARÁGRAFO. JAN/JUN. 2017
V.5, N.1 (2017) - ISSN: 2317-4919

O trabalho nosso do Labic e de 
mais alguns pesquisadores bra-
sileiros, sobretudo os da compu-
tação, dão um salto quantitativo. 
A gente vai sair de cinco mil para 
600 mil, e hoje a gente tá falando 
de 80 milhões, 100 milhões. São 
os dados, por exemplo, da última 
semana das eleições americanas 
que nós coletamos aqui. Esses 
saltos quantitativos nos impõem 
também no estudo das Ciências 
Sociais novos modos de tratar essa 
informação. Então, acho que a 
extração dos dados também coloca 
hoje várias questões para aqueles 
que as têm. Ao fazer extração em 
grande volume, vão criando uma 
espécie de hierarquia entre aqueles 
que têm dados e aqueles que não 
têm dados. Sentimos isso no labo-
ratório, porque a gente recebe mui-
tos pesquisadores por ano. Eu acho 
que esse ano nós tivemos quase 20 
pesquisadores, mestrandos, douto-
randos, que visitam o laboratório 
para ter o acesso aos dados, mas 
quando a pessoa tem o acesso, ela 
percebe que não adianta ter uma 
planilha com 100 mil mensagens, 
ela não vai conseguir processar 
no laptop de maneira estruturada. 
Ela tem que ficar trabalhando 
naquela semana para organizar, de 
maneira a filtrar muito as infor-
mações. Então, a extração nos 
trouxe muitos novos problemas. 
Epistemológicos, tecnológicos, éti-
cos, teóricos... 

“Esses saltos quantitativos 
nos impõem também no 
estudo das Ciências Sociais 
novos modos de tratar essa 
informação”

E você crê que a tendência desta 
extração é chegar até o usuário? 
Ou sempre vai ter essa dificuldade 
de escala, mesmo de hardware, 
que consiga processar essa escala 
de dados?

Ela vai chegando cada vez mais aos 
usuários, muito em função tam-
bém do que há entre o big e o small, 
essas gradações. Eu acho que a 
tendência do pessoal das Ciências 
Sociais é transformar aquilo que 
era um volume muito grande em 
volumes menores. Por exemplo, eu 
posso coletar o dado como coletei 
ontem, um dado sobre a política e 
a Operação Lava Jato. Eu posso fil-
trar, eu quero só saber o que os pro-
curadores da Lava Jato, que estão 
no Facebook ou no Twitter, estão 
falando sobre aquilo. Assim, você 
já diminui muito a carga de dados. 
Então saber questionar continua 
sendo o elemento mais impor-
tante da pesquisa. Não é o fetiche 
do volume que dá qualidade à pes-
quisa. Realmente, o que dá quali-
dade é a boa questão de pesquisa. 
Ou seja, ter bons objetos de pes-
quisa. Então, esta popularização 
vai acontecendo também por outro 
motivo, porque estas tecnologias 
são o nascedouro. Delas vêm das 
comunidades abertas. As comuni-
dades abertas têm um certo pavor 
do encastelamento desses dados, 
da privatização destes dados, da 
lógica proprietária destes dados. 
Então, isso também vai fazendo 
com que scripts, programas que 
libertem os dados de uma visão 
proprietária, ocorram. 

“Não é o fetiche do volume 
que dá qualidade à pes-
quisa. Realmente, o que dá 
qualidade é a boa questão 
de pesquisa”

Pensando na rede, como a mine-
ração de dados pode ajudar a 
reconhecer quando agem forças 
intensivas genuínas, que se espa-
lham organicamente em oposi-
ção e quando são forças simula-
das como genuínas, criadas para 
parecerem populares?

Sim, então, eu acho que você tem 
essas duas dimensões que apa-
rentemente são ambíguas, apa-
rentemente são até dualistas. Ou 
seja, temos essa dimensão orgâ-
nica para usar um termo do pró-
prio Facebook, e a dimensão 
impulsionada, que é a dimensão 
do dinheiro, a dimensão artifi-
cial do processo. As nomencla-
turas do Facebook são ótimas, o 
orgânico que seria aquilo que é 
vivo, e digamos, o inorgânico, que 
é aquilo que é impulsionado pelo 
dinheiro né? Aparentemente são 
duais, mas não, elas se entrelaçam 
de maneira muito curiosa. Eu acho 
que toda essa discussão que vai se 
dar em torno da organicidade, ela 
se apresenta cada vez mais com 
um viés muito fortemente ideolo-
gizado. Aquilo que é orgânico, com 
frequência, é aquilo que tem mais 
força ideológica. Existe uma iden-
tidade maior de quem compartilha 
aquilo que é compartilhado. Então 
o que vai ganhar a força de com-
partilhamento nestas redes vai ser 
exatamente aquilo que é produ-
zido pelos “convertidos” daquela 
ideia. Não é à toa que um jogo de 

minorias cresce nesses ambientes, 
porque são as minorias e a forte 
fragmentação que elas possuem, 
um pouco da alma da organici-
dade, o espírito da organicidade. 
E, ao mesmo tempo, aquilo que é o 
inorgânico, aquilo que é o artificial, 
aquilo que é o promovido, o impul-
sionado, é a força do dinheiro, ou 
seja, a busca econômica que se dá 
livremente através do Facebook. 
Desde aquele que tem só 50 reais 
para impulsionar, como aquele 
que tem, como aconteceu na elei-
ção britânica agora, um milhão de 
libras para impulsionar. Essa dinâ-
mica é curiosa porque ela é sem-
pre efêmera, então não tem uma 
linha permanente, assim como é 
a dimensão orgânica, mas ela é 
capaz de chegar a mais pessoas em 
curto intervalo de tempo do que o 
orgânico. O orgânico não consegue 
fazer isso. É muito raro que alguma 
coisa orgânica consiga chegar, em 
um curto intervalo de tempo, se 
não for realmente alguma coisa 
que rompe as bolhas das minorias. 
E com frequência são temas mais 
generalistas midiáticos. Uma elei-
ção, um desastre, uma catástrofe, 
uma coisa que geralmente tem a 
ver com assunto de todo mundo, 
todo mundo precisa dessa infor-
mação. E de onde vão surgir as cha-
madas fazendas de clique, fazenda 
de likes, bots, contas falsas criadas 
para comentar ou para proteger 
determinada página, enfim, toda 
uma cultura artificial? Essa cultura 
se forma para criar essa máquina 
publicitária do felicíssimo, da baju-
lação, do maior e tal, da página com 
maior quantidade de likes, etc. Isso 
é curioso porque em determinado 
momento também isso diminui a 
própria capacidade comunicacio-

nal do sujeito. Vou dar um exemplo 
muito concreto: me liga um amigo 
durante uma campanha eleitoral, 
de eleição majoritária, dizendo que 
a página vinha crescendo muito. E 
longe de estarem felizes, eles esta-
vam tristes por aquilo. Eles não 
estavam entendendo aquele cresci-
mento de cinco mil likes/dia. Que 
para um candidato a governador 
era altíssimo. Mas que era estra-
nho. Eles estavam percebendo que 
os usuários não eram brasileiros. E 
ele disse, a gente precisa estancar 
essa sangria. E aí me perguntaram 
se eu tinha alguma sugestão. Eu 
falei: se é like que vem do exterior, é 
simples: você impede que likes que 
vem do exterior aconteçam na sua 
página do Facebook; você vai na 
API e desabilita isso. Depois de três 
dias ele me ligou: “Fábio, era exata-
mente isso que a gente precisava”. 
Eu fui curiosamente perguntar, 
de onde vem? Ele falou: “vem da 
Primavera Árabe”, ele até brincou. 
São todos perfis que estão localiza-
dos em países do Oriente Médio, 
da Ásia e a gente não sabia o por-
quê disso. Depois a gente foi con-
versando, ele falou: “qual o grande 
problema de você ter muitos likes, 
de lugares que não são o seu pró-
prio país? O Facebook reduz a 
sua abrangência”. Para uma situa-
ção política como a dele, que era 
fazer com que o post do candidato 
chegasse aos seus próprios fãs, ele 
estava tendo uma obliteração dos 
posts dos candidatos, que estavam 
sendo menos vistos. Então você 
tinha uma guerra em rede, em que 
o ter muito like era uma condição 
para reduzir o alcance das publica-
ções do adversário político. Digo 
isso para vermos que não necessa-
riamente as fazendas de clique ser-

vem apenas para dar visibilidade 
às pessoas, mas também para dar 
invisibilidade. Hoje eu vejo que, 
de certa maneira, o papel do cha-
mado cientista de dados é também 
publicizar e questionar essas estru-
turas de inflação de popularidade 
ou deflação de popularidade, e 
colocar isso na discussão pública. 
Porque se ele esperar um ano para 
o paper ser avaliado pelos pares e 
mais seis meses para ser publicado, 
aquilo já passou, entendeu? 

“O papel do chamado cien-
tista de dados é também 
publicizar e questionar essas 
estruturas de inflação de 
popularidade ou deflação de 
popularidade, e colocar isso 
na discussão pública”.

Entrando nessa ideia de 
Antropologia Simétrica, entre 
humanos e não-humanos, esses 
robôs, as fazendas de cliques, 
enfim, como entender isso não só 
pelo valor negativo, mas também 
como uma simetria que constrói 
o que nós somos, o que é a rede, 
como equalizar isso sem cair 
necessariamente na deslegitima-
ção dos robôs e das máquinas?

Sim, a primeira vez que eu com-
preendi a dimensão robótica, que 
é uma dimensão que a gente vive 
na política, mas que ela tem a sua 
origem no entretenimento. A per-
cepção que eu tinha é que a gente 
estava num ataque à democracia. 
Por quê? Você tem um abuso de 
poder econômico, que vai gerar 
uma inflação de tendência de opi-
nião, e a tendência de opinião 
quando ela é explicitada, você tem 
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um efeito de manada. Então, eu 
achava de certa maneira perigoso 
viver, no campo da internet, aquilo 
que nós vivemos antes, de maneira 
muito forte no século XX, e que 
ainda a gente vive, um domínio, 
uma hegemonia absurda, de um 
conjunto de veículos de comuni-
cação determinando a agenda da 
sociedade. O que implica, na ver-
dade, a redução dessa agenda, tam-
bém aos velhos temas dos brancos, 
aos velhos temas do homem, do 
heterossexual, enfim... E eu escrevi 
um texto chamado: Bots contra 
a sociedade1, que é obviamente 
uma relação direta com o livro do 
Pierre Clastres (A Sociedade con-
tra o Estado). Enfim, depois de um 
tempo, não sei se foi nesse mesmo 
texto, eu falo que Bots também 
fazem parte da democracia. Isso 
já é a relação de uma influência da 
Antropologia Simétrica. Eu acho 
que eu resolvi de certa maneira 
isso, sem dúvida, com a leitura de 
dois autores. O primeiro autor foi 
Eduardo Viveiros de Castro, com o 
qual eu fiz um curso em 2013. E a 
partir de Eduardo, eu li um ensaio 
do Roy Wagner (2011) sobre a pes-
soa fractal. O termo já me animava 
muito porque o fractal está dentro 
da teoria da internet. Bom, mas a 
noção de pessoa do Eduardo fez 
com que eu encontrasse uma saída 
para essa ideia do artificial, para 
essa ideia esquemática de robô e 
humano, e eu acho que agora, tal-
vez em contato com a leitura mais 
feminista das minhas alunas, o tra-
balho da Donna Haraway (2009) 
também vai ser muito importante 
para a noção de ciborgue, que, 
de certa maneira, é aquilo que eu 

1_ Disponível em http://www.labic.net/blog/
internet-2/bots-contra-a-sociedade/

queria explicitar, mas não sabia 
muito bem. Mas a noção de pes-
soa foi alguma coisa que foi muito 
importante para mim. Porque eu 
comecei ali a tematizar o robô tam-
bém como pessoa, e eu acho que 
isso vai se dar num livro que eu 
vou lançar esse ano. Você tem uma 
dimensão de uma alma que roda, 
digamos, nessas duas questões. 
Passa tanto a conta verificada ou 
chamado real, o @real, como o @
bot, eles têm uma característica em 
comum: tem uma centralidade do 
humano, da pessoa humana aí den-
tro. O algoritmo é uma máquina, 
digamos, de sistematização de pro-
cessos humanos, enquanto a ativi-
dade humana também tem a sua 
própria natureza. Eu acho que essa 
categoria foi muito importante para 
dar simetria à maneira como os 
agentes, as coisas acontecem nessa 
história de perfil. A ideia de perfil, 
de certa forma, é uma emulação 
que eu faço com o conceito de pes-
soa no Eduardo Viveiros de Castro. 

E pensando nesse sentido, a partir 
desta ideia que o Latour propõe 
com a simetria, podemos romper 
com a ideia da presencialidade 
do espaço público, a presencia-
lidade da democracia baseada 
num sujeito presencial. E permite 
esticar e alargar as redes como 
espaço público e as pessoas como 
pessoas fractais, pessoas dentro 
de pessoas, como sendo também 
sujeitos políticos. Como a socie-
dade poderia operacionalizar isso 
ou de alguma maneira tomar a 
simetria destas condições como 
algo legítimo? 

É, eu acho que existe toda uma 

aspiração que passa pela tecnologia. 
Sempre existiu um certo tipo de 
euforia tecnológica de que as tec-
nologias digitais pudessem pro-
porcionar a democracia direta. 
Há uma relação de um certo tipo 
de euforia, que em determinado 
momento, sobretudo os anos 1970, 
era considerado como um deter-
minismo tecnológico, uma relação 
direta entre a adoção das tecnolo-
gias sobretudo cibernéticas, com a 
democracia direta. Então, é curioso 
que tem um certo fundo ontológico 
que carrega uma proposta política 
das tecnologias da informação. Eu 
não sei se a gente se afastou tanto 
dessa ideia. Sem dúvida alguma, 
pensar os individuais sociais como 
redes é primeiro pensar uma polí-
tica de multiplicidade. Ou seja, pen-
sar o espaço público a partir de uma 
lógica de rede, significa primeiro 
demonstrar que toda política pro-
duzida pelos indivíduos é antes uma 
política de associação de relações, e 
que estes indivíduos sociais estão 
todos implicados nessas relações. 
Parece que o novo urbanista tem 
esse papel importante: identificar os 
conjuntos relacionais que a cidade 
promove na sua propulsão da vida. 
E por outro lado, esta nova ontolo-
gia, que se afirma é capaz também 
de proporcionar uma nova cidade. 
Hoje me parece que se você tem 
uma coisa interessante, que é pos-
sível fazer, sobretudo que essa gera-
ção de novos cientistas pode ajudar, 
é o processamento das demandas 
sociais também em big data. E elas 
estão permanentemente sendo 
ditas. Explicitadas. Não há movi-
mento de rua que não se espelhe 
em determinadas ferramentas digi-
tais, espaços digitais proprietários 
ou não.

Então, pensando sobre essa polí-
tica de enxame que é caracterís-
tica dessa multidão, quais são as 
possibilidades que você enxerga 
de resistências aos processos hege-
mônicos, quais são as forças que 
essa multidão em rede pode ter 
como forma de resistência?

Eu acho que o conceito de mul-
tidão animou muito a militância 
sobretudo pós-1999, na primeira 
década do século XXI. Me parece 
que esse viver em multidão sempre 
foi caracterizado por viver em rede, 
a partir das suas singularidades e a 
cooperação é a marca, uma cate-
goria muito importante para com-
preender o conceito de multidão. 
Curioso como esse conceito deriva 
em um novo conceito, digamos, 
como uma espécie de materializa-
ção do conceito de multidão, que 
é o conceito de coletivo. Eu acho 
que o conceito de coletivo é um 
dos primeiros léxicos, um dos pri-
meiros filhos do conceito de multi-
dão. E aqui acho que existem dife-
rentes movimentos. Acho que tem 
movimentos que vão se organizar 
dentro da democracia liberal para 
inserir uma agenda de direitos, ou 
seja, não é uma agenda que coloca 
o sistema capitalista, o sistema libe-
ral em cheque, mas é uma agenda 
reformista em que se amplia novos 
direitos. Eu diria que boa parte dos 
coletivos estão nesse campo. Mas 
há também um elemento antissis-
têmico que está também presente. 
Eu acho que esse foi mais atacado, 
ou seja, ele propõe exatamente não 
negociar os elementos mais vitais 
da vida: o ar, a água, a floresta... 
essas questões são muito mais 
antissistêmicas e não necessaria-
mente são modernas. Por exemplo, 

a questão da luta indígena no Brasil 
é algo muito importante, porque 
ela é, ao mesmo tempo, uma luta 
antissistêmica, anticapitalista, e ao 
mesmo tempo, constitui uma nova 
forma de vida, uma nova maneira 
de pensar a vida. Não só o movi-
mento indígena, mas temos todos 
os movimentos que não tem como 
pretensão a conquista dos Estados. 
Acho que teve esse elemento forte, 
no Brasil em 2013. Os protestos de 
2013 têm esse ingrediente antis-
sistêmico, ou seja, nós não quere-
mos dar um golpe, mas não é uma 
questão de conquistar o Estado, no 
sentido de se apropriar ao Estado 
e impor aí uma nova ditadura, ou 
sei lá o quê. Esse é um movimento 
parecido com, por exemplo, o 
neozapatismo. É construir uma 
outra lógica política que não passa 
necessariamente por ter o aparelho 
do Estado. O que é a rede? A rede é 
n-1. É o número de nós menos eu. 
Eu no sentido teórico. Então isso 
é uma das coisas mais interessan-
tes que a rede própria produz, por 
isso que o certo quando você está 
na rua é n-1. Você sabe que tem 
um papel político importante. Mas 
só faz sentido aquilo, a adrenalina 
que tem aquilo muito em função 
de uma outra energia, é um neu-
romagma como diz o Bifo (Franco 
Berardi), citado pelo Peter Pál 
Pelbart. Não se trata ser neopositi-
vista, ou seja, trazer a matemática 
dando a ela uma determinação 
sobre a vida. É trazer a matemá-
tica, dar a ela uma socialidade que 
muitas vezes ela não tem. Então 
acho que essa coisa n-1 é interes-
santíssima, não é? Como os coleti-
vos têm essa característica, deram 
materialidade, trouxeram a rua 
como lugar da produção. Só que 

a rua já não é mais aquela rua dos 
anos 1990. Esta rua é algo que tem 
uma camada lógica, usando termos 
informáticos. Ou seja, você tem 
uma camada de programação, ou de 
reprogramação da vida. Então essa 
relação de sincronização rua-rede 
é o que marca essa espacialidade. 
O espaço é sincrônico à dimensão 
lógica e a dimensão física, como é 
uma rede de cabeamento. O que é 
uma rede? Tem uma camada física, 
que são os cabos e os túneis, e a 
camada lógica da programação. A 
gente está vivendo a mesma coisa 
na espacialidade, fazendo uma 
analogia. A rua tem uma camada 
física que tem um jeito próprio de 
acontecer e os perigos que possui 
ali e também tem uma camada 
lógica, que tem o jeito próprio de 
fazer e os perigos e a resistência 
acontecem dentro dessa dinâmica. 
Se a gente quer pensar a sociedade 
para além do capitalismo é neces-
sário pensar a resposta dentro das 
máquinas cognitivas que este capi-
talismo nos colocou. Não adianta 
só se colocar apenas como um 
corpo identitário. Isso é um ele-
mento fundante da ação, mas, veja, 
se a gente está co-associado vão ter 
vários coletivos dentro da luta e 
eles vão atuar conjuntamente. Por 
isso, inclusive, que cada vez mais 
os movimentos são rede. Rede 
literalmente. Isso é meio que beta 
permanente, eles vão incorpo-
rando novas lutas ou novas pautas 
e se as realiza deixando alguma de 
lado, é porque já realizou aquela 
pauta incorporando-a à outra. É 
esta sincronicidade entre rede e 
rua que vai ser objeto cada vez 
maior de uma espécie de big data 
da revolução. Do mesmo jeito que 
a dimensão mercadológica conse-
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gue capturar nossos gostos e siste-
matizar e modular isso para venda, 
esta mesma expertise está com os 
movimentos sociais. Então sabe-
-se também os processos de como 
devolver ao poder aquilo que nos 
une. É mais ou menos como o 
Jim Morrison falava: “vocês têm o 
poder, mas nós somos muitos”. Para 
usar uma referência negriana, da 
legião (Hardt; Negri, 2005). Então 
é o que o diabo falou para Cristo, 
“Quem é você?” O satanás disse: 
“Eu sou uma legião”. Eu acho que 
tem uma dimensão satânica a se 
cumprir, né? Que esta legião ocupe 
e amplifique, e amplie o seu corpo, 
campo de direito, mesmo que seja 
reformista. É importante tam-
bém. São avanços que a sociedade 
democrática faz. Ampliar novos 
espaços de democracia, novos 
modos de governo, para além de 
tomar o Estado de assalto. Eu acho 
que a gente está em um momento 
no Brasil desse salto. Agora, ao 
mesmo tempo, você tem uma con-
trarreforma por que obviamente 
isto significa mexer em uma estru-
tura da elite, da casta brasileira. 
Essa é a questão. Então, a contrar-
reforma vem muito dura, vem com 
muita repressão jurídica e policial, 
que foi o que aconteceu em 2013. 
Mas eu acho que não há como 
pensar a vida nesse cenário sem 
pensar naqueles que são capazes 
de constituí-la. Ou seja, a grande 
questão do homem moderno é 
que ele precisa sobreviver, não 
é? A vida dele é uma questão de 
sobrevivência. Esta dimensão 
teológica da sobrevivência faz 
com que se crie. Ou faz com que 
se resista a qualquer tipo de cria-
ção. Este é um pouco do elo do que 
estamos vivendo.

“Não se trata ser neopo-
sitivista, ou seja, trazer a 
matemática dando a ela 
uma determinação sobre a 
vida. É trazer a matemá-
tica, dar a ela uma socia-
lidade que muitas vezes ela 
não tem”.
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ARTIGOS LIVRES

Resumo
Este texto inicia uma discussão sobre possíveis recon-
figurações pelas quais o jornalismo tem passado com o 
avanço das tecnologias móveis e ubíquas e das mídias lo-
cativas. Com base em pesquisa bibliográfica e observação 
assistemática de alguns aplicativos, o texto parte de dis-
cussões sobre o uso de dispositivos móveis e conceitos de 
jornalismo locativo e espacial para entender o lugar do 
conteúdo geolocalizado na comunicação contemporânea. 
Considera-se que tais tecnologias têm atuado nos modos 
de produzir e consumir informação e provocado rupturas 
em aspectos da prática jornalística, como nos critérios de 
noticiabilidade, na emergência do jornalismo cidadão ou 
participativo e na ampliação de espaços para o jornalismo 
de serviço ou utilitário. Ademais, infere-se que a explora-
ção da distribuição de conteúdo locativo como nicho de ne-
gócio parece ainda ser ignorada pela imprensa.  
Palavras-chave: Mídia locativa; jornalismo locativo; jor-
nalismo espacial; conteúdo geolocalizado.

Abstract
This paper begins a discussion of the possible reconfigu-
rations in which journalism has passed with the advance-
ment of mobile and ubiquitous technologies and locative 
media. Based on bibliographical research and non-sys-
tematic observation of some mobile apps, the text comes 
from discussions about the usage of mobile devices and 
locative and spatial journalism concepts to understand 
the place of the geolocated content in contemporary 
communication. It is considered that such technologies 
have acted in ways to produce and consume information 
and caused disruptions in aspects of journalism practice, 
the newsworthiness standards, the emergence of citi-
zen or participatory journalism and in the expansion of 
spaces for service or utility journalism. Moreover, it ap-
pears that the locative content distribution as a business 
niche still seems to be ignored by the news companies. 
Keywords: Locative media; locative journalism; spatial 
journalism; geolocated content.

1. Introdução

Não é novidade que, nos últimos tempos, as tec-
nologias e a Internet têm forçado reconfigurações 
sociais e agregado novas práticas cotidianas urbanas. 
Caminha-se para a constituição de uma sociedade 
baseada em um conjunto de redes no qual mobili-
dade e ubiquidade adquirem papel central, criando e 
recriando novas possibilidades de comunicação.

Este texto pretende introduzir uma discussão 
sobre que reconfigurações passa o campo do jorna-
lismo quando tecnologias móveis e ubíquas e, mais 
especificamente, as mídias locativas e suas funções e 
serviços geolocalizados, atuam nos modos de se pro-
duzir, distribuir e consumir informações. Ancora-se 
em pesquisa bibliográfica e análise assistemática de 
alguns aplicativos móveis.

1.1. Smartphones, ubiquidade e o always on

Desde o surgimento dos computadores pessoais, 
do avanço da Internet e, mais recentemente, dos dis-
positivos móveis e redes sem fio de conexão, as tec-
nologias passaram a integrar o cotidiano e a vida de 
grande parte das pessoas, principalmente em gran-
des centros urbanos e metrópoles.

Aponta-se, então, rumo à constituição de “terri-
tórios informacionais” (Lemos, 2007b, p. 128), nos 
quais Internet, redes sem fio e dispositivos móveis 
adquirem papel essencial. São espaços de fluxo de 
informação multidirecional construídos a partir 
da conexão criada entre o ciberespaço e o espaço 
urbano. Em última análise, trata-se da utopia da ubi-
quidade e do status always on, em alusão à capaci-
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dade e possibilidade de uma conexão permanente, o 
tempo todo.

Novas práticas e novas lógicas passam a ser, então, 
forjadas com apoio das tecnologias digitais, ancoradas 
em fluxos multidirecionais (muitos-muitos) permiti-
dos graças àquilo que Lemos (2007, p. 125) chamou de 
“mídias de função pós-massiva”, que funcionam a par-
tir de redes pelas quais todos podem produzir infor-
mação, se conectar, interagir e compartilhá-la, inde-
pendente de onde estiverem, bastando um dispositivo 
móvel e uma conexão sem fio a um hotspot.

Essa conectividade sem fronteiras implica em 
mobilidade física e dispositivos tecnológicos que tam-
bém acompanham a movimentação do usuário, com-
pondo um conceito ainda em construção chamado 
“comunicação ubíqua”. Do ponto de vista da informa-
ção, da comunicação, da mídia,

ubiquidade implica que qualquer um, em qual-
quer lugar, tem acesso potencial a uma rede de 
comunicação interativa em tempo real. Quer 
dizer que todos podem não apenas acessar notí-
cias e entretenimento, mas participar e fornecer 
sua própria contribuição com conteúdos para 
compartilhamento e distribuição global. (Pavlik, 
2014, p. 160).

Tais aparatos, portanto, ao oferecerem conexão 
móvel à Internet, forjam novas possibilidades de 
interação com o outro, com as coisas (Lemos, 2013), 
com os espaços e territórios (Lemos, 2013), formas 
de habitar (Di Felice, 2009), no desenvolvimento de 
habilidades cognitivas (Santaella, 2013, p. 14), mas 
também no fluxo de informação e nas maneiras de 
sua apropriação, como veremos a seguir.

2. O cenário das mídias locativas

Do que se tem registro, a expressão locative media 
foi cunhada em 2003, por Karlis Kalnins, em um 
evento realizado na Letônia para discutir a temática 
(Lemos, 2007a; Santaella, 2008; Schmitz, 2014). De lá 
para cá, muito também por conta do avanço das tec-
nologias, a temática tem se tornado uma importante 
área de pesquisa para estudiosos de diferentes áreas 
de conhecimento e países. Na concepção de André 
Lemos,

mídias locativas são tecnologias de comunicação 
e informação, bem como os serviços correlatos 
baseados na localização dos dispositivos. O uso 
de smartphones, GPS, redes sem fio (Wi-Fi, 3G 
ou Bluetooth), realidade aumentada, etiquetas 
de radiofrequência (RFID), M2M (machine to 
machine, ou Internet das coisas), entre outros, 
estão transformando a forma como a sociedade 
consome, produz e distribui informação no 
espaço urbano. (Lemos, 2013, p. 201).

Analisando as mídias locativas a partir do arca-
bouço da Teoria Ator-Rede, Lemos (2013, p. 211-
216) indica sua classificação de acordo com seus 
modos de mediação: escrita, escuta, lúdico, sociabili-
dade, acesso e visibilidade. Entretanto, as possibilida-
des de suas funções têm crescido a cada dia, seja para 
checar o trânsito no Waze, fazer check-in no Swarm, 
receber uma notificação do Field Trip sobre o ponto 
turístico que se visita, checar um card do Google Now 
com uma crítica sobre os filmes que estão em car-
taz no cinema mais próximo, receber via Bluetooth 
uma informação da loja ou do museu que se visita ou 
mesmo o uso de acessórios de realidade aumentada.

3. Conteúdos geolocalizados no 
jornalismo digital

O setor das mídias locativas surge com um sem-
-fim de aplicativos e serviços que integram e agregam 
informações e conteúdos a uma determinada locali-
dade. Neste sentido, as tecnologias digitais parecem 
oferecer novas possibilidades para que organizações 
de mídia possam trazer a informação para mais pró-
ximo do leitor, do consumidor.

O fenômeno compõe uma oportuna discussão ao 
se considerar que estas novas possibilidades comu-
nicacionais emergem de fluxos multidirecionais, 
mas principalmente das affordances1 (Helles, 2013) 
dos dispositivos móveis que se refletem e se desdo-
bram em novas possibilidades no cotidiano urbano, 
nas relações com os espaços e territórios e também 
nas formas de produção, distribuição e consumo de 
informações.

1_ Para o autor (Helles, 2013, p. 13), affordance de um celular 
refere-se, em certa medida, às diferentes possibilidades de uso 
que ele abarca, deixando de ser apenas um dispositivo para cha-
madas telefônicas.
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Neste sentido, seja na comunicação de forma 
geral ou no jornalismo, reconfigurações, rupturas 
e mutações têm acontecido. Não faz mais sentido a 
ideia de um processo noticioso em formato linear e 
fechado (Bertocchi, 2013), assim como não se pode 
desconsiderar as implicações do uso das tecnolo-
gias móveis na prática jornalística (Silva, 2013), nem 
tampouco ignorar o advento da web semântica, dos 
algoritmos (Saad; Bertocchi, 2012) e de novos for-
matos e textos digitais (Ramos, 2011) neste cenário.

Abrem-se, portanto, novas perspectivas para o 
jornalismo hiperlocal, o jornalismo digital e o jor-
nalismo de proximidade, na emergência de um 
campo chamado jornalismo locativo ou espacial, 
principalmente ao se considerar o crescente uso de 
smartphones e seus artefatos sensíveis à posição geo-
gráfica do usuário. Segundo dados do Pew Research 
Center (2013, p. 2), 74% dos usuários de smartpho-
nes adultos assumem usar seus celulares para aces-
sar informações baseadas em sua localização atual, o 
que evidencia novas possibilidades e oportunidades 
midiáticas antes inexploradas.

Assim, localização e informação parecem criar 
um contexto, até então não existente, para proporcio-
nar uma nova experiência de comunicação, unindo a 
informação que está no dispositivo e o espaço físico 
em que ele se encontra, e atendendo a demanda 
apontada pela pesquisa do Pew Research. Nesta 
mesma direção, outro estudo recente (Schmitz, 2013, 
p. 445) com usuários de smartphone aponta que 92% 
deles utilizam apps para encontrar uma localização 
no mapa, 82% para encontrar restaurantes ou empre-
sas, 66% para buscar informações e notícias locais e 
61% para buscar informações sobre o trânsito local 
ou transporte público.

Além dos casos citados, alguns aplicativos já ofe-
recem informações e notícias com base na localiza-
ção do usuário. É o caso, por exemplo, do app Street 
Stories, do jornal britânico The Guardian, que oferece 
informações históricas sobre uma determinada rua 
em Londres, ou do EveryBlock, que atualmente opera 
em Chicago e na Filadélfia, nos Estados Unidos, 
e reúne notícias e conteúdo de blogueiros locais e 
agências de notícias relacionados à vizinhança do 
usuário ou aos locais que são mais importantes para 

ele, ou ainda o Breaking News e o NewsBayou.

Neste raciocínio, a combinação de smartphones 
e mídias locativas parece atuar em um processo de 
remediação (Bolter; Grusin, 1999) da “imprensa tra-
dicional”, na medida em que reproduz e incorpora 
alguns de seus traços e aspectos, mas, ao mesmo 
tempo, traz novas configurações, o que abordaremos 
a seguir.

Ao que parece, foi somente no exterior que estu-
diosos começaram a entender a atuação das mídias 
locativas no campo do jornalismo digital, como, por 
exemplo, o projeto LocaNews, desenvolvido em 2009, 
na Noruega, produzindo conteúdo jornalístico e dis-
ponibilizando-o em um mapa digital, conforme a 
localização do usuário. Para Oie (2013, p. 559, 569), o 
projeto representa um novo panorama no jornalismo 
e discute novos hábitos de leitura de notícias e como 
a tecnologia pode remodelar a produção jornalística, 
principalmente ao romper com as “noções preconce-
bidas sobre o que o jornalismo deve ser”.

Tal perspectiva também é corroborada por 
Claudia Silva (2014) ao discutir como as mídias loca-
tivas permitem que organizações de mídia possam 
moldar as notícias de uma forma inovadora e mais 
envolvente. Baseando-se em uma análise de aplica-
tivos como Foursquare e Field Trip, a autora argu-
menta que

redes sociais baseadas em localização ou meca-
nismos de location-discovery como o Fieldtrip 
podem ser um ponto de partida para que orga-
nizações de mídia comecem a experimentar 
narrativas locativas. Além disso, sugere-se que 
a indústria do jornalismo possa ter que romper 
com noções preconcebidas do que as notícias 
devem ser a fim de explorar tecnologias locati-
vas de ponta e promissoras como o Google Glass. 
(Silva, 2014, [n.p.]).

Mas foi Amy Schmitz Weiss (2013, 2014) que, 
após extensa pesquisa com uma centena de aplica-
tivos e sobre consumo de conteúdos e notícias por 
meio de plataformas móveis, percebeu que a ideia de 
localização assume uma conotação diferente na era 
digital e o quanto tais tecnologias criam novas pos-
sibilidades para que instituições de mídia tragam a 
notícia para mais perto do consumidor. Por isso, a 

autora propõe uma discussão do cenário que preferiu 
chamar de “jornalismo espacial”. Para Amy,

O jornalismo espacial oferece uma oportunidade 
para explorar como estes mundos de serviços 
geolocalizados, tecnologia móvel e informação 
podem formar uma união poderosa na compreen-
são do fenômeno da comunicação atualmente. 
Ele pode ajudar a quebrar os componentes do 
que representa notícia e informação para os 
indivíduos, como eles interagem com elas por 
meio dos serviços geolocalizados que usam, o 
tipo de localização com que eles se identificam 
e como o dispositivo móvel traz tudo isso junto. 
(Schmitz, 2014, p. 10).

Deste ponto de partida, a autora propõe pensar 
o jornalismo espacial não somente sob o ângulo das 
práticas jornalísticas dentro das redações, mas tam-
bém incorporando aspectos do próprio jornalismo, 
desde a produção de conteúdo até o consumo de 
notícias. O jornalismo espacial, então, poderia ser 
visto como “os tipos de informação que incorporam 
um lugar, espaço e/ou localização (física, aumentada 
e virtual) para o processo e a prática do jornalismo. 
Localização, neste contexto, pode ser uma localiza-
ção relativa e/ou absoluta” (Schmitz, 2014, p. 10).

4. Consequências da ubiquidade 
e do conteúdo geolocalizado no 
jornalismo

Ao se considerar o pressuposto de que dispo-
sitivos móveis e suas funções locativas se inserem 
na lógica do processo de remediação da imprensa, 
assume-se, portanto, sua atuação nas práticas de pro-
dução, distribuição, interação e consumo de infor-
mações, impondo novas possibilidades e chegando 
a provocar rupturas inclusive nas práticas jornalís-
ticas. Tais reelaborações parecem atuar e trazer ino-
vações de diferentes matizes aos diferentes setores 
da “indústria da informação”, desde os modelos de 
conteúdos e narrativas, passando pelas habilidades 
técnico-profissionais, até o modelo de negócios das 
organizações de mídia. Para exemplificar, poder-
-se-ia citar o modelo colaborativo de portais, como 
o Brasil Post (www.brasilpost.com.br), e o foco em 
conteúdo de rápida leitura, como o Buzzfeed (www.
buzzfeed.com).

Neste sentido, três aspectos intrínsecos ao jor-
nalismo foram selecionados de forma aleatória para 
demonstrar, neste texto, a referida tendência, o que 
pretendemos discutir de forma introdutória e em 
perspectiva analítico-descritiva: a) as mutações nos 
critérios de noticiabilidade; b) a emergência do jor-
nalismo cidadão ou participativo; c) a ampliação de 
espaços para o jornalismo de serviço.

4.1. Mutações nos critérios de 
noticiabilidade

As discussões sobre quais fatos e de que forma 
acontece a seleção para que alguns deles se tornem 
alvo do trabalho jornalístico, transformando-se em 
conteúdo editorial, como a própria notícia, a repor-
tagem ou um post em um blog, têm seguido uma 
oportuna linha de investigação e pesquisa. A busca 
por pistas que possam lançar luz a estes aspectos da 
prática jornalística e da produção noticiosa aponta 
rumo aos critérios de noticiabilidade, situado como 
um conceito mais amplo que engloba a seleção de 
notícias e os valores-notícia, e que, por consequên-
cia, não devem ser pegos como sinônimos (Silva, 
2005, p. 96).

Na perspectiva de Gislene Silva, noticiabilidade 
pode ser compreendida como

todo e qualquer fator potencialmente capaz de 
agir no processo da produção da notícia, desde 
características do fato, julgamentos pessoais do 
jornalista, cultura profissional da categoria, con-
dições favorecedoras ou limitantes da empresa de 
mídia, qualidade do material (imagem e texto), 
relação com as fontes e com o público, fatores 
éticos e ainda circunstâncias históricas, políticas, 
econômicas e sociais. (Silva, 2005, p. 96).

O tema se apresenta bastante complexo e difícil 
de ser estudado de modo sucinto. Para a autora (Silva, 
2005, p. 97), o ideal seria compreender a questão a 
partir dos elementos pelos quais a empresa jornalís-
tica controla a quantidade e o tipo de acontecimento, 
mas também daqueles relacionados ao potencial do 
evento em si em se transformar em notícia, o que 
estaria relacionado aos valores-notícia que, para a 
autora, são “atributos que orientam principalmente 
a seleção primária dos fatos – e, claro, que também 
interferem na seleção hierárquica desses fatos na 
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hora do tratamento do material dentro das redações” 
(Silva, 2005, p. 97).

Ao longo do tempo, foram vários os pesquisado-
res que apontaram, cada um a partir de seus critérios, 
os valores notícia, a exemplo de J. Galtung e M. Ruge, 
Nelson Traquina, Mauro Wolf, Manuel Chaparro, 
Mário Erbolato, entre outros. Proximidade geográ-
fica, relevância, impacto, atualidade, novidade, rari-
dade, interesse econômico, negativismo, famosos e 
curiosidade são alguns dos atributos apontados pelos 
autores. Apesar disso e até de uma possível linha 
de consenso entre eles, a questão que nos interessa 
levantar, aqui, refere-se às novas tendências e hábitos 
de consumo de notícias, principalmente por meio de 
dispositivos móveis e o quanto isso poderia provo-
car rupturas em aspectos das teorias do jornalismo, 
como os critérios de noticiabilidade.

A partir deste raciocínio, o pressuposto que pre-
tendemos levantar é que valores-notícia que se rela-
cionam à proximidade geográfica e espacial apre-
sentariam – ou apresentarão em breve, conforme 
crescerem hábitos móveis de leitura – maior rele-
vância do que, por exemplo, aqueles relacionados à 
proximidade temporal, atualidade e novidade que, 
principalmente para as chamadas hard news, apre-
sentam-se entre os de maior força.

Além dos dados acima apresentados que eviden-
ciam o interesse do leitor por informações relacio-
nadas a locais próximos de onde se está e também 
de algumas pesquisas teóricas (Oie, 2013; Schmitz, 
2013, 2014), outro exemplo seria o Field Trip, apli-
cativo que exibe um card com informações sobre o 
local em que o usuário está, seja com um conteúdo 
sobre a história local ou mesmo a indicação de um 
restaurante, bar, parque ou ponto turístico a se visi-
tar ou até mesmo de uma pequena loja em uma rua 
pouco conhecida.

Ao menos aos usuários adeptos a este tipo de 
aplicativo, interessa muito mais o conteúdo relacio-
nado a acontecimentos próximos de sua localização 
geográfica – ainda que algo sobre a remota história 
daquele local – do que informações factuais, como 
uma festa que possa acontecer exatamente naquele 
momento, mas do outro lado da cidade. De certa 

forma, esse interesse pode decorrer das novas possi-
bilidades criadas pela tecnologia móvel e ubíqua para 
melhor se explorar o local onde se está.

Hipóteses à parte, o que se observa é que, mesmo 
em meio ao grande fluxo de informação global em 
que estamos imersos, as novas tecnologias parecem 
contribuir para revigorar o interesse pela informação 
de proximidade, pelo hiperlocal, pela comunidade. 
Como bem diz Castells, “quando o mundo se torna 
grande demais para ser controlado, os atores sociais 
passam a ter como objetivo fazê-lo retornar ao tama-
nho compatível com o que podem conceber” (2008, 
p. 85).

4.2. Emergência do jornalismo cidadão 
ou participativo

As tecnologias ubíquas, a Internet, as redes 
sociais, os dispositivos móveis, como já discuti-
mos, forjaram novos fluxos de comunicação ao 
criar novas possibilidades de produção, interação, 
distribuição, circulação e consumo de informações. 
Partimos de um processo de fluxo linear, massivo 
e unidirecional para um modelo pós-massivo que 
traz, em si, a possibilidade de todo cidadão, em 
tese, também produzir e compartilhar informações. 
Como explica André Lemos, as mídias de função 
pós-massiva “não competem entre si por verbas 
publicitárias [...] e, na maioria das vezes, insistem 
em fluxos comunicacionais bidirecionais (todos-to-
dos), diferente do fluxo unidirecional (um-todos) 
das mídias de função massiva” (2007b, p. 125), o 
que significa novo alento para a ampliação da cida-
dania, o direito à comunicação e para o desenvolvi-
mento do jornalismo participativo e cidadão.

O aplicativo Foursquare pode ser tomado como 
exemplo, neste caso. Ele oferece informações rápi-
das sobre os lugares em que o usuário de um celular 
com sistema GPS está. Mas este conteúdo, que pode 
ser um review de um restaurante ou uma dica sobre 
algo imperdível em um parque, por exemplo, é total-
mente colaborativo. Em outras palavras, o usuário 
terá acesso a uma informação produzida por outro 
usuário que também pode ser contestada ou comple-
mentada de forma cooperativa. Outro projeto neste 
sentido parece ser o já citado EveryBlock, em que o 

internauta consegue checar informações comparti-
lhadas por seus vizinhos.

Mas até que ponto este conteúdo poderia ser 
considerado jornalismo de fato, uma vez que o cida-
dão não possui qualquer treinamento técnico? Além 
disso, Pavlik (2014) também levanta questões como 
a falta de apuração, a possibilidade de erros, o risco 
da disseminação de informações erradas ou mesmo 
a questão do anonimato, em alguns casos.

Uma discussão bastante atual e que caminha para 
contribuir neste sentido refere-se ao processo de 
curadoria de informação que, além de um disposi-
tivo automático de algoritmos, assume na figura do 
comunicador uma peça-chave na agregação, apu-
ração e organização de conteúdos para partilha em 
rede (Saad; Bertocchi, 2012). 

Como discutem as autoras, no ambiente digital 
todo cidadão conectado tem condições de participar 
deste processo curatorial, mas cabe ao conjunto de 
profissionais que agrega conhecimentos simultâneos 
a arte do remediar, do estabelecimento de relações 
interpessoais proativas, da concepção ou uso de pla-
taformas tecnológicas para tratamento e disponibi-
lização de dados e, principalmente, da capacidade 
intelectual e informativa para curar de modo único e 
diferencial (Saad; Bertocchi, 2012, p. 33). 

No campo do jornalismo cidadão ou participa-
tivo, o “cidadão jornalista” também adquire papel 
central na curadoria de informação. Ou seja, neste 
caso, temos um processo curatorial em dimensão 
mais ampla que, conforme os casos, pode incluir 
o cidadão, o jornalista, o designer, o matemático, o 
desenvolvedor de software, o professor, o monitor, 
etc. Neste processo de “fazer comunicação”, os riscos 
de erros e falta de apuração podem ser minimizados, 
assim como a autonomia, a pluralidade e liberdade 
de ideias, a diversidade de fontes e a multidireciona-
lidade de fluxos, garantidas. Neste sentido se cons-
titui um outro jornalismo, com a possibilidade de 
um número ilimitado de “jornalistas”, como defende 
Cicilia Peruzzo:

Abrem-se outras possibilidades de produção 
de conteúdos endógenos e sua transmissão, 
sem fronteiras e sem gatekeepers, pelos agen-

tes sociais, seja cada pessoa individualmente ou 
entidades associativas, em torno das quais as 
pessoas se unem com a finalidade de contribuir 
para resguardar os interesses coletivos. (Peruzzo, 
2006, p. 42).

A própria “mídia tradicional”, hoje, tem recorrido 
aos conteúdos produzidos por repórteres-cidadãos, 
a exemplo do “vc repórter”, do portal Terra, do “vc 
no G1” ou mesmo à frequente reprodução, pelas 
emissoras de TV, de trechos de vídeos gravados pelos 
celulares dos cidadãos. Entretanto, é claro que, nestes 
casos, não se trata de jornalismo cidadão. Os gran-
des conglomerados de mídia têm adotado tal prá-
tica simplesmente como um recurso para lidar com 
suas limitações de pessoal, com a impossibilidade 
de manter uma cobertura jornalística onipresente e 
também para fidelizar a audiência.

Portanto, tomando o conceito de cidadania a par-
tir de sua dimensão centrada no “direito a ter direi-
tos” (Liszt, 2005, p. 22), fica claro que diferentes ver-
tentes de um jornalismo aberto a qualquer tipo ou 
nível de participação têm sido indiscriminadamente 
chamadas de “jornalismo cidadão”. Não vamos, neste 
texto, nos preocupar em aprofundar estes aspectos, 
mas fica claro que tendem a se aproximar da cida-
dania os projetos interessados em promover os inte-
resses coletivos do que aqueles apenas abertos a uma 
mera e controlada participação na produção de con-
teúdos, que se aproximarão muito mais a um jorna-
lismo participativo do que cidadão em si.

4.3. Novos espaços para o jornalismo de 
serviço

De início cabe dizer que não existe uma só noção 
sobre o que e quais são os gêneros jornalísticos. Ao 
longo da história, diferentes pesquisadores se debru-
çaram sobre o tema, como Tobias Peucer, Jacques 
Kayser, Luiz Beltrão, Manuel Chaparro, José Marques 
de Melo e inúmeros outros.

O gênero utilitário ou jornalismo de serviço 
surge com a proposta de oferecer conteúdos úteis que 
ajudem o leitor em rápidas decisões que ele precise 
tomar, desde o mundo financeiro, com os indicativos 
de oscilação de ações em bolsa, até as mais diferentes 
atividades da vida cotidiana. Na perspectiva de Vaz,
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o jornalismo utilitário é uma atividade que se 
propõe a elaborar uma informação útil, utilizável e 
prática. É útil porque tem serventia para o público 
ou parte dele. É utilizável, pois há chances que indi-
víduos tomem atitudes após o contato com os conse-
lhos estabelecidos na mensagem. Prática, no sentido 
de oferecer dados que ajudam a resolver problemas 
do dia a dia, tomada de decisões e a perda de menos 
tempo e dinheiro. (Vaz, 2013, p. 59).

Na mídia impressa ou falada, os gêneros utilitá-
rios são bastante recorrentes e podem ir desde resul-
tados de loterias, roteiro e programação cultural, 
cotação e preços de produtos, meteorologia, até dicas 
turísticas, orientações e tendências em decoração 
e saúde. Mas é no ambiente digital e com recursos 
de geolocalização que o jornalismo de serviço pode 
adquirir novos potenciais usos. Atualmente, diferen-
tes aplicativos já são utilizados neste sentido, como, 
por exemplo o Google Now, com seus cards sobre o 
clima de onde o usuário está, o status do trânsito até 
seu próximo compromisso, o status de seus voos, da 
entrega de um produto recém-adquirido, linhas de 
ônibus que circulam próximas de onde se está, placa-
res de jogos de seu time preferido, review dos filmes 
em cartaz nos cinemas próximos, orientações e dicas 
sobre os locais próximos, entre outros.

Neste sentido, estes espaços, ainda inexplorados 
pelas empresas de mídia, parecem bastante oportu-
nos para a distribuição de outros conteúdos jorna-
lísticos de serviço. Falamos aqui, por exemplo, de 
um aplicativo que possa enviar notificações ao usu-
ário com uma notícia sobre uma obra em uma rua 
próxima ao usuário e o possível impacto ao trânsito 
local; o crescimento dos índices de roubos e furtos no 
bairro onde se está e quais cuidados necessários para 
evitá-los; a inauguração de um novo restaurante na 
rua onde se passa e a indicação de ofertas no menu 
ou até mesmo os novos recursos de conexão wireless 
que as linhas de ônibus daquele ponto próximo pas-
saram a ter recentemente.

Se por um lado tais iniciativas demandariam 
investimentos e capacitação de uma equipe multi-
disciplinar, por outro poderia ser uma oportunidade 
de negócios ao explorar o interesse e a demanda 
por conteúdo locativo e por dicas e orientações de 

como explorar e aprender mais sobre os lugares, 
seja por conteúdo publicitário, publicidade nativa 
ou até mesmo publicidade locativa (location-based 
advertising).

5. Considerações finais

Apesar de um recente fenômeno de comunicação 
em ambiências de redes digitais, as mídias locativas e 
suas narrativas geolocalizadas parecem trazer novas 
formas de sociabilidade, atuando também nos mode-
los de comunicação tecnologicamente mediados e, 
por consequência, nas práticas do jornalismo. Não é 
novidade que o setor passa por transformações.

Diferentes pesquisas já evidenciaram a grande 
demanda e interesse dos usuários por informação 
de proximidade e conteúdo locativo, uma vez que, 
como mostramos, 74% dos usuários de smartphones 
já acessam informações baseadas em sua localização. 
Ainda que as empresas de tecnologia, com seus apli-
cativos, tenham sido pioneiras neste sentido, a quase 
totalidade das empresas midiáticas pouco avançaram 
para além de aplicativos que reproduzem os formatos 
e narrativas de outras plataformas e que apresentam 
apenas a previsão do tempo de acordo com a locali-
zação do usuário.

Neste sentido, os principais concorrentes do con-
teúdo móvel dos veículos têm sido apps como Google 
Now, Field Trip e Foursquare e não o aplicativo de 
outros veículos. Em outras palavras, a exploração 
da distribuição de conteúdo locativo como nicho de 
negócio parece ainda ser ignorada pelas organiza-
ções de mídia.

Referências

BERTOCCHI, Daniela. Dos dados aos formatos 
– Um modelo teórico para o desenho do sistema 
narrativo no jornalismo digital. Tese (Doutorado) 
– Escola de Comunicações e Artes, Universidade de 
São Paulo. São Paulo, 2013.

BOLTER, Jay David; GRUSIN, Richard. Remediation: 
understanding new media. Massachusetts: MIT, 
1999.

CASTELLS, Manuel. O poder da identidade. São 
Paulo: Paz e Terra, 2008.

DI FELICE, Massimo. Paisagens pós-urbanas: o fim 
da experiência urbana e as formas comunicativas do 
habitar. São Paulo: Annablume, 2009.

HELLES, Rasmus. Mobile communication and inter-
mediality. In: Mobile Media & Communication. v. 
1, n. 1, jan 2013, p. 14-19.

LEMOS, André. Mídia locativa e territórios informa-
cionais. In: SANTAELLA, Lucia; ARANTES, Priscila 
(Orgs.). Estéticas tecnológicas. Novos modos de 
sentir. São Paulo: EDUC, 2007a, p. 207-230.

_____________. Cidade e mobilidade: Telefones 
celulares, funções pós-massivas e territórios infor-
macionais. Revista MATRIZes, São Paulo, n. 1, 
2007b, p. 121-137.

_____________. A comunicação das coisas: teo-
ria ator-rede e cibercultura. São Paulo: Annablume, 
2013.

LISZT, Vieira. Cidadania e globalização. Rio de 
Janeiro: Record, 2005.

OIE, Kjetil Vaage. Location sensivity in locative 
journalism: an empirical study of experiences while 
producing locative journalism. Continuum: Journal 
of Media & Cultural Studies, vol. 27, n. 4, 2013, p. 
558-571.

PAVLIK, John. Ubiquidade: o 7o. princípio do jorna-
lismo na era digital. In: CANAVILHAS, João (Org.). 
Webjornalismo: 7 caraterísticas que marca a dife-
rença. Covilhã: LabCom, 2014.

PERUZZO, C. M. K. Internet e democracia comuni-
cacional: entre entraves, utopias e o direito à comu-
nicação. Diálogos Possíveis: Revista da Faculdade 
Social da Bahia, a. 5, n. 2, jul/dez 2006, p. 29-48.

PEW RESEARCH CENTER. Location-Based 
Services. Washington, D.C. Setembro de 2013. 
Disponível em: <http://www.pewinternet.org/files/
old-media/Files/Reports/ 2013/PIP_Location- 
based%20services%202013.pdf>.

RAMOS, Daniela Osvald. Formato, condição para 
a escrita do jornalismo digital de base de dados: 
uma contribuição da semiótica da cultura. Tese 
(Doutorado). Universidade de São Paulo, São Paulo, 
2011.

SAAD, Elizabeth Corrêa; BERTOCCHI, Daniela. A 
cena cibercultural do jornalismo contemporâneo: 
web semântica, algoritmos, aplicativos e curadoria. 
Revista Matrizes, São Paulo, ano 5, n 2, jan/jun 2012. 
p. 123-144.

_________________. O papel do comunicador num 
cenário de curadoria algorítmica de informação. In: 
SAAD, Elizabeth Corrêa (Org.). Curadoria digital 
e o campo da comunicação. São Paulo: ECA/USP, 
2012, p. 22-39

SANTAELLA, Lucia. A ecologia pluralista das mídias 
locativas. Revista FAMECOS. Porto Alegre, n 37, dez 
2008, p. 20-24.

_________________. Comunicação ubíqua: reper-
cussões na cultura e na educação. São Paulo: Paulus, 
2013.

SCHMITZ, Amy Weiss. Exploring news apps 
and location-based services on the smartphone. 
Journalism & Mass Communication Quarterly, n 90 
(3), 2013, p. 435-356.

_____________________. Place-based knowledge 
in the twenty-first century: the creation of spatial 
journalism. Digital Journalism, Taylor & Francis, 
2014, p. 1-16.

SILVA, Gislene. Para pensar critérios de noticiabili-
dade. Estudos em Jornalismo e Mídia. Universidade 
Federal de Santa Catarina, v. 2., n. 1, 2005.

SILVA, Fernando Firmino da. Jornalismo móvel 
digital: o uso das tecnologias móveis digitais e a 
reconfiguração das rotinas de produção da repor-
tagem de campo. Tese (Doutorado). Faculdade de 
Comunicação Social, Universidade Federal da Bahia 
– UFBA. Salvador, 2013.

SILVA, Claudia. Back to the future of news: looking 
at locative media principles in the pre-news era. 

http://www.revistaseletronicas.fiamfaam.br/index.php/recicofi
http://www.revistaseletronicas.fiamfaam.br/index.php/recicofi


144

PARÁGRAFO. JUL/DEZ. 2017
V.5, N.2 (2017) - ISSN: 2317-4919

#ISOJ, v. 4, n. 1, 2014, p. 23-42.

VAZ, Tyciane Cronemberger Viana. Jornalismo uti-
litário - teoria e prática: fundamentos, história e 
modalidades de serviço na imprensa brasileira. Tese 
(Doutorado em Comunicação Social). Universidade 
Metodista de São Paulo, São Bernardo do Campo, 
2013.

Recebido_20 de agosto de 2017. 
Aprovado_10 de outubro de 2017.

http://www.revistaseletronicas.fiamfaam.br/index.php/recicofi


147

PARÁGRAFO. JUL/DEZ. 2017
V.5, N.2 (2017) - ISSN: 2317-4919

PARÁGRAFO. JAN/JUN. 2017
V.5, N.1 (2017) - ISSN: 2317-4919

ARTIGOS LIVRES

Resumo
Enquanto um estudo descritivo-analítico, o presente tra-
balho visa investigar práticas inovadoras do jornalismo 
digital, tomando como estudo de caso o Jornal Nexo. 
Como foco de análise, elencamos cinco categorias iden-
tificadas por Lucy Küng (2015) como características ino-
vadoras comuns percebidas em organizações digitais - são 
elas o propósito singular, o foco estratégico, a cultural 
pró-digital, a interação entre jornalismo e tecnologia e o 
pioneirismo -, que nos orientam enquanto chaves de lei-
tura das experiências do Nexo. Interessa-nos verificar em 
que medida essas ações inovadoras influenciam o modo 
de fazer jornalismo em novas iniciativas voltadas ao meio 
digital, compreendendo o atual contexto comunicativo 
no qual as esferas de produção e de consumo se confun-
dem. Para traçar esse panorama, salientamos as categorias 
analíticas de Bakker (2013), Rossetti (2013) e Franciscato 
(2010) acerca do conceito de inovação, bem como o en-
tendimento de propagabilidade (Jenkins et al, 2014). 

Palavras-chave: Jornalismo digital; inovação; produção 
jornalística; propagabilidade; nativos digitais.

Abstract
While a descriptive-analytical study, the present work 
aims to investigate innovative practices of digital journa-
lism, taking as case study the news outlet Nexo. For our 
analysis, we have listed five categories identified by Lucy 
Küng (2015) as common innovative features perceived 
in digital organizations - they are the singular purpose, 
the strategic focus, the pro-digital culture, the interaction 
between journalism and technology, and the pioneerism 
- that guide us as keys to reading Nexo’s experiences. We 
are interested in verifying to what extent these innovati-
ve actions influence the way journalism is done in new 
initiatives directed to the digital environment, unders-
tanding the current communicative context in which the 
spheres of production and consumption are confused. To 
illustrate this panorama, we highlight the analytical cate-
gories of Bakker (2013), Rossetti (2013) and Franciscato 
(2010) on the concept of innovation as well as the unders-
tanding of spreadability (Jenkins et al, 2014).

Keywords: Digital Journalism; innovation; journalistic 
production; spreadability; digital natives.
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1. Introdução

Uma das maneiras mais produtivas para ten-
tar compreender contextos de intensas mudanças 
é traçar paralelos. Nesse sentido, as atuais circuns-
tâncias do jornalismo nos levam aos primórdios do 
seu surgimento: a invenção dos tipos móveis. Essa 
correlação proposta por Clay Shirky (2012) ressalta 
a similaridade entre escribas e jornalistas em relação 
a seus afazeres profissionais e como a amadorização 
em massa dos mesmos colocou em xeque o lugar de 
exclusividade que ocupavam. Ou seja, assim como 
os tipos móveis retiraram dos escribas o domínio da 
reprodução dos livros, a Internet e as mídias digitais 
ampliaram a capacidade de publicação e distribuição 
em massa de notícias, desassociando esse privilégio 
das empresas jornalísticas. 

Apesar de parecer uma transição elementar, os 
efeitos da difusão dos tipos móveis foram significati-
vos: a prensa tipográfica foi responsável pelo aumento 
da alfabetização, além da popularização da literatura, 
o que culminou mais tarde em grandes mudanças 
sociais (Shirky, 2012). Como um processo seme-
lhante, isso é o que as mídias digitais representam 
para o jornalismo hoje. Ao permitir que os custos1 de 
publicação e distribuição sejam reduzidos, elas pos-
sibilitam que qualquer pessoa se torne um potencial 
veículo de comunicação, transformando os sentidos 
e usos da divulgação e circulação de notícias. 

Tendo em vista este atual panorama comunica-
tivo, nossa proposta se atém à análise das práticas 
inovadoras do jornal digital Nexo, bem como de seus 
produtos jornalísticos. Para a tarefa de investigação, 
propomos como chave de leitura os elementos iden-
tificados por Lucy Küng (2015) como característi-
cas inovadoras comuns percebidas em organizações 
digitais. A partir deste aporte, analisaremos criti-
camente a entrevista com Paula Miraglia, cofunda-
dora e diretora geral do Nexo. Dessa forma, temos 
como propósito o diagnóstico sobre como a estru-
tura organizacional do veículo, a escolha editorial 
e o foco mercadológico podem vir a se caracterizar 
como práticas de ações inovadoras que influenciam 

1_ Refere-se à qualquer gasto: financeiro, recursos humanos, tempo, 
esforço, atenção e etc.

o modo de fazer jornalismo em iniciativas voltadas 
ao meio digital.

2. Questões sobre inovação no 
Jornalismo

Podemos observar que as empresas jornalísticas 
têm adotado mudanças relevantes em seus modos de 
produção, nos formatos e linguagens de seus produ-
tos, nas estratégias de circulação das notícias e tam-
bém na composição profissional de seus jornalistas. 
Além da consolidação da Internet e da mudança nos 
hábitos de consumo midiático, a própria queda nas 
receitas publicitárias, decorrente da crise econômica 
mundial recente, também colaborou para uma busca 
por novos modelos de negócios jornalísticos (Vara; 
Portill; Sádaba, 2013, p. 191). 

Ao pensarmos em produtos de mídia que circu-
lam em rede, é positivo empreendermos suas caracte-
rísticas tendo como base o termo “propagabilidade”. 
Esse conceito trabalhado por Jenkins et al (2014) se 
refere aos recursos técnicos que facilitam a circula-
ção de um conteúdo, “às estruturas econômicas que 
sustentam ou restringem a circulação, aos atributos 
de um texto de mídia que podem despertar a motiva-
ção de uma comunidade para compartilhar material 
e às redes sociais que ligam as pessoas” (p. 26-27). 

O compartilhamento participativo de conteú-
dos jornalísticos através das atividades de membros 
da audiência gera interesse do usuário pelas mar-
cas e produtos midiáticos. Segundo Burns (2014), a 
midiatização crescente e essa transformação dos lei-
tores em participantes ativos no processo comunica-
tivo são pontos que instigam o debate da inovação 
no contexto estratégico das empresas de informação. 
As apropriações por parte dos usuários podem levar 
a mudanças na forma física do produto midiático, o 
que configura um desafio para a gestão de processos 
inovativos (Dogruel, 2017).

Na cultura participativa são valorizados os con-
teúdos jornalísticos interativos ou capazes de pro-
duzir qualquer forma de participação espontânea 
através de engajamento. A adequação do conteúdo 
ao interesse da audiência, com objetivo de atrair e se 
propagar na rede, é uma preocupação para veículos 
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digitais. Embora o discurso da inovação exista desde 
os anos 70 nos planos estratégicos das organizações 
jornalísticas, esse processo se intensificou a partir 
do momento que tais organizações passaram a con-
siderar a Web e os dispositivos móveis partes indis-
pensáveis para expandir o alcance de seus produtos 
(Barbosa, 2014). 

Em sua pesquisa sobre acertos e fracassos no 
mercado jornalístico, Bakker (2013) listou mais 
de 30 tipos diferentes de inovações, da introdução 
de novos conteúdos pagos e gratuitos à alterações 
de conteúdo ao ambiente digital. Inovação é aqui 
entendida como a introdução de novos produtos 
ou extensões que têm como objetivo melhorar o 
desempenho de mercados existentes ou desenvol-
ver novos mercados (Bakker, 2013, p. 162). Neste 
sentido, pode ser dividida em duas grandes matri-
zes: a inovação sustentadora foca em mercados 
já consolidados, basicamente melhorando a per-
formance de algo que já exista, enquanto a ino-
vação disruptiva preza pela formulação de novos 
produtos ou serviços para um novo mercado 
(Christensen, 1997; Christensen et al, 2012).

Novos participantes em um campo estabelecem 
um ponto de apoio na base e elevam o valor da 
rede - consumindo a base de clientes das orga-
nizações em exercício - usando uma vantagem 
escalável e, tipicamente, entrando no mercado 
com uma fórmula de lucro de menor margem 
(...). No negócio de notícias, os recém-chegados 
estão fazendo o mesmo: entregam um produto 
que é mais rápido e mais personalizado que o 
fornecido pelas organizações de notícias maio-
res e mais estabelecidas. Os recém-chegados não 
estão sobrecarregados pelos caros gastos gerais 
das organizações antigas (...). Em vez disso, eles 
investiram apenas nos recursos críticos para 
a sobrevivência no novo mundo. Ao mesmo 
tempo, eles criaram uma nova demanda no mer-
cado ao envolver novos públicos. (Christensen et 
al, 2012, p. 6).

Se, por um lado, esta divisão linear desconsidera 
a multidimensionalidade da inovação, correndo o 
risco subvalorizar o papel do usuário no processo 
criativo, por outro, ela atenta para o fato de que novas 
empresas têm mais capacidade de arriscar, se apre-
sentarem como disruptoras e ameaçarem as compa-
nhias tradicionais de mídia (Fonseca, 2015, p. 39).

Grandes empresas normalmente preferem aper-
feiçoar seus próprios produtos a desenvolver novos 
itens para novos mercados (Bakker, 2013). Uma 
das razões para isso seria o receio em criar um pro-
duto que atue mais como concorrente interno e que 
desestabilize um mercado já consolidado. Por isso 
inovações disruptivas seriam menos comuns. Uma 
das características da inovação disruptiva é a con-
solidação de produtos mais leves, mais baratos ou 
mais fáceis de usar.  Segundo Bakker (2013, p. 164), 
enquanto os desenvolvedores focam em aprimorar 
e complexificar seus serviços ou produtos, novos 
mercados normalmente surgem justamente quando 
aparecem serviços ou produtos menos rebuscados 
do que os já disponíveis. “Portanto, é difícil imagi-
nar como uma empresa pode fazer as duas coisas ao 
mesmo tempo: melhoria e desclassificação” (Bakker, 
2013, p. 164).

3. Inovação enquanto processo

Em outra proposta conceitual, Rossetti (2013) se 
inspira nas categorias aristotélicas para discutir sobre 
mudanças, uma vez que a mudança é conceito fun-
damental para compreensão da inovação: “é a pas-
sagem do ser em potência para o ser em ato” (p. 66). 
A mudança sobre a substância se dá pela geração ou 
pela corrupção. A geração se relaciona com o surgi-
mento do novo, portanto, é decorrente da criação e 
da invenção. Mas a corrupção também pode gerar o 
novo, já que algo deturpado ganharia características 
novas em relação ao seu estado anterior. “Os fenô-
menos tidos como regressivos que levam à dissolu-
ção, isto é, a um processo de unificação que tende à 
supressão das diferenças e à homogeneização, podem 
ser pensados como inovadores” (Rossetti, 2013, p. 
67).

 Isso significa que a inovação por vezes pode 
surgir de algo mais rudimentar do que sua versão 
anterior. No caso de novos modelos de negócio para 
jornalismo, há a tendência de racionalização dos 
processos, exposta pela diminuição das organiza-
ções jornalísticas, com cortes de pessoal, orçamen-
tos menores e uma necessidade em focar recursos 
(Anderson; Bell; Shirky, 2013, p. 66). Neste sentido, 
a inovação proposta pelo Nexo pode ser entendida 

como uma simplificação dos modelos de negócio 
multimidiáticos. Por ser uma empresa jornalística 
totalmente voltada para a produção de conteúdos 
digitais, a equipe pode ser mais enxuta do que a de 
um veículo tradicional. Enquanto veículos tradicio-
nais contam com uma estrutura mais complexa para 
dar suporte a diversos setores estratégicos e atuar de 
forma integrada em múltiplas plataformas, o Nexo 
pode focar sua atuação na produção de conteúdo 
para meio digital.

Franciscato (2010) sugere a necessidade de 
superar um reducionismo tecnológico da ideia 
de inovação para, assim, possibilitar uma den-
sidade conceitual maior do termo no campo do 
jornalismo. Para tanto, o autor correlaciona três 
dimensões do fenômeno, categorizadas como 
inovações tecnológicas, organizacionais e sociais. 
Assim, a dimensão tecnológica da inovação não 
deve ser entendida como um investimento isolado 
em modernização. Ou seja, o desenvolvimento 
de uma nova tecnologia no ambiente jornalístico 
não impacta unicamente em um melhoramento de 
produtividade, pois engloba um meio que modi-
fica as rotinas de trabalho na redações, impac-
tando inclusive na criação de novos processos. 

Além disso, esses impactos incluem mudanças na 
estrutura organizacional, nas relações de autoridade 
e liderança, nos sistemas de comunicação, nas alo-
cações de trabalho e mesmo nas remunerações. “No 
jornalismo, as inovações organizacionais engloba-
riam desde o trabalho de apuração do repórter até 
os procedimentos de edição e finalização técnico-in-
dustrial do produto” (Franciscato, 2010, p. 14). Já as 
inovações sociais abarcam os usos e os efeitos sociais 
decorrentes de um processo inovativo. Isto expande 
o foco mercadológico das transformações no campo 
jornalístico para englobar todo o possível impacto 
que tais mudanças podem ocasionar no desenvol-
vimento social. As três noções são indissociáveis, se 
influenciam mutuamente impulsionando umas às 
outras. Ou seja, uma inovação não ocorre isolada 
dentro de uma empresa jornalística, ela está sempre 
inserida em um processo inovativo mais amplo, em 
uma cadeia de causas e efeitos.

O Nexo, portanto, é uma inovação tanto por sua 

estrutura organizacional mais simples e sua atuação 
mais focada no mercado digital quanto por seus con-
teúdos, uma vez que os processos de produção rever-
beram no produto. Por ser planejado para se manter 
totalmente custeado por assinatura de leitores, o jor-
nal se abstém de uma grande equipe comercial para 
lidar com anunciantes. Isto influencia o conteúdo 
publicado no site, que, ao deixar de ter espaço des-
tinado a anúncios, minimiza possíveis interferências 
de informações externas. Com uma interface mais 
leve e limpa, diminuem as possibilidades de ruídos 
na comunicação. 

A multiplicidade de interações com um objeto 
qualquer permite o descortinamento de uma série 
de affordances ocultos (Gaver, 1991; Arnau; Ballús, 
2013). Resumidamente, affordance pode ser defi-
nido como características relacionais de um objeto 
com um agente específico ou um tipo de agente, 
focando na interação entre as tecnologias e seus usu-
ários. Quando a observação passiva não é suficiente, 
tal agente deve interagir ativamente para expor um 
affordance oculto. A capacidade de percepção de um 
affordance pode mudar pela cultura, ambiente, expe-
riência e intenção (Gaver, 1991, p. 3). 

Inovação tem a ver com a descoberta e posterior 
emprego de um recurso ou estratégia inédita para 
um objeto (Palácios et al, 2015). Portanto, a explora-
ção de um agente sobre os modos de fazer jornalismo 
pode vir a desencadear uma série de inovações em 
fluxo. Quando uma empresa jornalística adota uma 
nova cultura empresarial, com estrutura organiza-
cional e foco de atuação específicos, o ambiente de 
trabalho propicia o aparecimento de novos usos para 
recursos padrões, irrompendo um possível processo 
de inovações. 

4. O Jornal Nexo

O Nexo é um jornal voltado exclusivamente para 
produção de conteúdos digitais e que pretende atingir 
uma abrangência nacional. Idealizado pela cientista 
social Paula Miraglia, pela engenheira Renata Rizzi 
e pelo jornalista Conrado Corsalette, o veículo atua 
como uma startup de jornalismo, conciliando uma 
equipe pequena, um modelo de negócio inovador e 
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uma preocupação com a base tecnológica. Startups 
de jornalismo, em geral, precisam se adaptar veloz-
mente para resolver problemas reais da sociedade 
por meio de recursos inovadores e de alto risco, antes 
mesmo de gerarem lucros (Bertocchi, 2017, p. 113). 

Além disso, o Nexo é um veículo nativo digital e, 
portanto, não precisa adaptar a cultura de uma empresa 
consolidada a um meio novo. O jornal se mantém cus-
teado exclusivamente por assinatura de leitores, atra-
vés de um sistema paywall poroso2. 

Para o desenvolvimento desta análise, tomare-
mos como base o livro “Innovators in Digital News” 
(2015), de Lucy Küng. Com a proposta de identificar 
as similaridades inovadoras que permitem a algumas 
organizações jornalísticas desenvolverem produtos 
inteiramente digitais com sucesso3, a autora elenca 
algumas percepções relevantes que se destacaram 
entre tais organizações. Utilizaremos estes pontos 
enquanto chaves de leitura do nosso objeto a fim 
investigar características do Nexo, como suas roti-
nas de produção, composição da equipe profissional, 
direcionamento editorial, as notícias – sobretudo 
títulos, a abordagem das matérias e recursos tecnoló-
gicos – e as estratégias de integração às mídias digi-
tais. Para a construção dessa análise, imergimos nas 
publicações do Nexo disponíveis no site, atentando 
para aspectos pertinentes às categorias de Küng 
(2015). Além disso, empreendemos uma análise crí-
tica de entrevista realizada com Paula Miraglia, com 
objetivo de compreender processos e orientações 
do Nexo associados às suas peculiaridades, metas 
e estratégias institucionais que fazem parte do seu 
cotidiano produtivo. 

5. Propósito singular

Este elemento reincidente em todos as organi-
zações estudadas por Küng (2015) demonstra o cui-
dado das mesmas em escolher uma finalidade espe-
cífica para sua atuação e, desta maneira, criar valor 
sobre o seu produto. De acordo com a autora (2015, 

2_ Esse sistema mantém parte dos conteúdos disponíveis aos leitores 
não assinantes. A proposta do Nexo será de bloquear o acesso livre 
a partir de um número determinado de matérias acessadas por mês.
3_ Küng apresenta estudos de caso analíticos sobre as organizações ou 
produtos digitais do The Guardian, New York Times, Quartz, Buzz-
Feed e Vice Media.

p. 92), este propósito singular está relacionado à visão 
empresarial, mas, por ser definido de forma objetiva, 
funciona também como algo que norteia a produção. 

Com o objetivo de definir o propósito singular do 
veículo, o Nexo funcionou um período sem estar de 
fato no ar.

Qual foi a nossa maior preparação? Foi o perí-
odo em que ficamos funcionando como redação 
sem estarmos no ar (...). Criar um jornal digital 
(...) é desenvolver uma lógica de produção que é 
muito diferente do impresso. Então nós tivemos 
que elaborar o nosso modo de fazer. (Miraglia, 
entrevista aos autores).

Este momento de preparação possibilitou o reco-
nhecimento da tecnologias, do relacionamento da 
equipe e do contexto editorial como valores para 
o Nexo. Mesmo com as experiências profissionais 
anteriores da equipe, o período de testes levantou 
algumas questões sobre novas rotinas de trabalho: 

Pois [o jornalismo digital] envolve (...) publica-
ções ao longo do dia. Se você não fecha o jornal 
para ser impresso, ele é continuamente consti-
tuído ao longo do dia; como se define essa pro-
dução? Como você intercala conteúdos?  Em 
qual momento do dia se definem as pautas? 
Essa é uma missão num lado. (Miraglia, entre-
vista aos autores).

Outro desafio que se apresentou durante a fase 
de testes foi o reconhecimento do potencial público 
que o veículo pretendia alcançar. Antes, os funda-
dores do Nexo tinham uma vaga ideia das necessi-
dades e do que era relevante para a audiência que 
eles pretendiam atender. “Mas hoje nós consegui-
mos entender melhor o nosso público, os interesses 
que ele tem, quais assuntos ele quer discutir, coisas 
que a gente só conseguiu ver a posteriori” (Miraglia, 
entrevista aos autores).

Assim, o Nexo se incorporou ao mercado edito-
rial brasileiro com o objetivo de ser um jornal expli-
cativo. Sua preocupação não está em noticiar de 
imediato os acontecimentos, mas buscar informações 
que ajudem seus leitores a compreender o que está 
acontecendo. Essa proposta influencia o critério de 
pauta das publicações. De acordo com Miraglia: 
“Como o Nexo não é um jornal de furo e sim um jor-

nal de explicação, de uma reflexão sobre o conteúdo, 
nós não nos dispomos a cobrir tudo – cobrir todas as 
notícias e falar sobre todos os assuntos”.

Segundo Miraglia, as notícias mais cotidianas 
passam por uma seleção interna para definir quais 
informações são mais relevantes aos seus leitores. 
“Então, tentamos pensar: dentro do que está acon-
tecendo no debate hoje, o que é relevante? Quais são 
os temas que se prezam ao nosso jeito de cobrir a 
notícia? Como podemos contribuir para o debate 
oferecendo mais informações sobre o contexto?” 
(Miraglia, entrevista aos autores). A finalidade ao 
pautar é, portanto, contribuir para o debate recriando 
uma cadeia de acontecimentos para que o leitor con-
siga se situar em uma discussão em curso.

Este propósito pode ser percebido inclusive nos 
títulos das matérias publicadas no Nexo. Uma lei-
tura flutuante no site permite perceber o uso recor-
rente de pronomes interrogativos e termos explica-
tivos em destaque nas produções disponíveis. As 
expressões “qual”, “onde”, “por que” e “como” em 
títulos de matérias como “Qual será a ‘moral’ dos 
carros autônomos na hora de um acidente iminen-
te”4, “Procedimentos contra Lula na Lava Jato estão 
espalhados. Onde estão eles agora”5, “Por que uma 
reforma educacional no México deflagrou um con-
flito violento que deixou 9 mortos”6 e “Como o veto 
ao jatinho oficial fez Dilma bater recorde no crow-
dfunding”7 – todas publicadas no dia 30 de junho 
de 2016 – fogem ao padrão corrente de titulações 
em veículos tradicionais, principalmente os de hard 
news, que normalmente prezam pela síntese pre-
cisa da informação mais relevante do texto (Novo 
Manual Da Redação Da Folha De São Paulo, 1996). 

Ao se preocupar com um aprofundamento das 
notícias, o Nexo deixa de ter como fundamento jor-
nalístico a veiculação de informações em primeira 
mão e passa a focar em matérias comentadas, com o 
objetivo de fornecer contexto. Em relação às empre-
sas de comunicação já estabelecidas, mudam-se as 
pautas, as motivações, os embasamentos e o desen-

4_ https://goo.gl/cY6n4M 
5_ https://goo.gl/xaUHR1 
6_ https://goo.gl/EdCQA1 
7_ https://goo.gl/iMHc6r 

volvimento dos conteúdos, caracterizando uma linha 
editorial transversal à mídia tradicional.

6. Foco estratégico

Segundo Küng (2015), no contexto das mídias 
digitais, os jornais em rede não só disputam atenção 
com outros jornais, mas também com todo o uni-
verso de informações e entretenimento disponível 
na Internet. Dessa maneira, tem-se mostrado impor-
tante entre as organizações de mídia digital traçar 
um foco que estabeleça prioridades e limites, ao 
mesmo tempo que ajuda a evitar distrações. A pro-
dução de conteúdo do Jornal Nexo tem como prio-
ridade uma adequação aos dispositivos móveis8, em 
integração com as redes sociais: “Desde o começo, o 
conteúdo do Nexo foi pensado para ser mobile-first. 
Como imaginamos, o site tinha que ficar bom, nave-
gável e agradável para a experiência do usuário via 
mobile; isso era um requisito” (Miraglia, entrevista 
aos autores).

Segundo Miraglia, o foco em informações inte-
rativas justifica a importância de um conteúdo fun-
cionar bem em todas as plataformas. Do contrário 
o usuário estaria cerceado em suas possibilidades de 
ação quando usasse mídias móveis, o que comprome-
teria a relação do agente com o conteúdo, visto que a 
compreensão está condicionada à participação ativa 
das interações propostas. Além disso, prejudicaria a 
recirculação espontânea em redes sociais através de 
mídias móveis, diminuindo a possibilidade de pro-
pagabilidade do produto jornalístico e, consequente-
mente, o alcance a nichos de mercado que não estão 
ao alcance imediato do veículo.

Outra estratégia identificada no Nexo está na 
escolha de uma equipe pequena para um jornal de 
abrangência nacional, composta ao final de 2016 
por 25 profissionais de diversas áreas9. Essa escolha 
nos remete ao ponto levantado por Küng (2015, p. 

8_ Vale ressaltar que o Nexo não possui um aplicativo; o esforço 
está em tornar o conteúdo do site responsivo, ou seja, adequado 
ao aparelho acessado.
9_ De acordo com Paula Miraglia, compõem a equipe do Nexo 
jornalistas, advogados, cientistas sociais, profissionais das artes 
plásticas, de áreas relacionadas à tecnologia, economia e bio-
logia.
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93-94) acerca das soluções que precisam ser pen-
sadas tendo em conta esse contexto de constante 
mudanças: quanto mais simples forem as estraté-
gias, mais fáceis serão as possibilidades para corri-
gir o curso das decisões. 

Como um jornal novo no mercado editorial e em 
um contexto que também está em constante transi-
ção, essa escolha permite ao Nexo novas experimen-
tações. Segundo Miraglia: “Posso dizer que temos 
protocolos e um processo de produção, mas temos 
também muita liberdade para experimentar, porque 
isso é chave e é uma vantagem de um veículo desse 
tamanho (...) o que torna o Nexo um veículo ágil” 
(entrevista aos autores). A escolha de manter uma 
equipe enxuta foi uma aposta dada à necessidade 
de experimentar novos processos e procedimentos 
na redação. Por se tratar de uma empresa pequena 
e nova em comparação a outras com uma cultura 
organizacional consolidada, o Nexo precisa de uma 
margem de mudanças para observar o que funciona 
do ponto de vista da produção e onde vale mais a 
pena despender recursos. Estas características orga-
nizacionais proporcionaram maior fluidez nas prá-
ticas, além de facilitarem o diálogo entre diferentes 
setores da empresa.

7. Cultura pró-digital

Acerca deste tópico, uma circunstância identifi-
cada por Küng (2015) que nos interessa é a quebra do 
que se entende por notícia de qualidade e como elas 
devem ser contadas. No caso do Nexo, Miraglia con-
testa qualquer restrição quanto ao tamanho de maté-
rias online. Segundo ela, a limitação de um conteúdo 
pelos scrolls da barra de rolagem pode diminuir a 
experiência do usuário e comprometer a qualidade 
da matéria. 

Nós criamos alguns recursos aqui nesse sentido, 
às vezes fazemos matérias que são numeradas 
ou blocadas que indicam que você está lendo 
o primeiro ponto e, a partir daí, seguem mais 
três.  São recursos que usamos justamente para 
facilitar e fazer com que o leitor consiga o que ele 
quer. (Miraglia, entrevista aos autores).

Exemplo destes recursos são encontrados na 

seção “Explicado” do site, que aborda temas mais 
complexos, de fôlego mais longo, como trabalho 
escravo, armas nucleares, delação premiada e o sis-
tema tributário. Na seção há uma barra à esquerda 
que funciona como um índice, apresentando todos 
os tópicos que são tratados na matéria. Ao clicar em 
um dos tópicos, o usuário é encaminhado à parte 
que deseja ler. Assim, preserva-se a experiência da 
pessoa que quer ler o conteúdo completo sem preju-
dicar a navegação de outro usuário, que se interessa 
pelo tema, mas que, por já conhecer alguns pontos, 
só quer ler uma parte. 

Küng (2015) indica que para as organizações 
digitais o conteúdo é uma entidade fluida, que pode 
tomar qualquer forma de acordo com a maneira que 
melhor convém à mensagem ou à maneira como as 
pessoas mais se interessarem por ler (p. 98). O texto 
– em seu característico formato discursivo – pode 
dar lugar a infográficos, tabelas, listas e, até mesmo, 
um quiz. Assim como nas organizações digitais estu-
dadas por Küng (2015), o Nexo desenvolve diversos 
tipos de apresentação de seu conteúdo. 

De acordo com Miraglia, isto reflete um empe-
nho editorial em pensar sempre na melhor expe-
riência do usuário para a apreensão da informação: 
“Se pensamos num gráfico, ele passará tanto pela 
área de Pesquisa quanto pela Arte (...). Não se trata 
só de qual dado você quer comunicar, mas qual é 
a melhor forma de comunicá-lo” (Miraglia, entre-
vista aos autores). Dentre as matérias produzidas 
pelo jornal, destacam-se as produzidas para a seção 
chamada “Interativo”, onde é possível encontrar 
matérias em forma de quiz, calculadoras, testes de 
múltipla escolha e até mesmo palavras cruzadas. 
Como exemplo, destacamos o “Interativo” publi-
cado no dia 09 de maio de 2016 em que aconte-
cimentos relacionados à Operação Lava Jato e o 
Impeachment da presidenta Dilma Rousseff são 
dispostos como um jogo informativo, no formato 
Palavras Cruzadas, com o objetivo de verificar o 
conhecimento do leitor sobre os fatos (Imagem 1).

Outro modelo interessante de “Interativo” são 
as calculadoras que personalizam o conteúdo de 
acordo com as informações fornecidas pelo usuário 
(Imagem 2). A partir da inserção de um dado pessoal 
(como o valor do salário ou a data de nascimento), 
a calculadora traça um comparativo que localiza o 
leitor em relação a outros contextos socioeconô-
micos. Esse formato permite traçar um panorama 
situacional que se adequa a cada usuário – como se 
uma matéria diferente fosse redigida para cada lei-
tor ao inserir as informações pessoais. Uma notícia 
com essas características seria impossível em outro 
suporte. 

Além de ser uma possibilidade específica do jor-
nalismo digital, o uso de recursos como estes exigem 
capacidade de articulação entre diferentes setores 
do jornal. “Esse tipo de conteúdo só pode ser con-
cebido de maneira colaborativa, por isso acho que o 
Nexo ilustra bem essa forma de trabalhar” (Miraglia, 
entrevista aos autores). O incentivo a explorar esses 
formatos exige uma grande capacidade de articula-
ção entre diferentes setores produtivos. 

Imagem 2_ Captura de tela do Interativo “Seu salário em 
comparação com o resto do mundo”. Fonte: <https://goo.gl/

ySQz8t>. Acesso em: 05 de julho de 2017.

8. Interação entre jornalismo e 
tecnologia

“O futuro das notícias está escrito em código” 
(Küng, 2015, p. 98). Essa frase ressalta a inextricabi-
lidade entre tecnologia e jornalismo. De acordo com 
a autora, essa aproximação é marcada por diferen-
tes mudanças que vão desde a alteração na estrutura 
física da redação até novas formas de circulação da 

Imagem 1_ Captura de tela do Interativo “Palavras cruzadas: impeachment e a Lava Jato em jogo”. 
Fonte: <https://goo.gl/gqUnGV>. Acesso em: 05 de julho de 2017.
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notícia – as quais consideram algoritmos dos meca-
nismos de busca ou de classificação da visibilidade 
em redes sociais online. A incorporação de novos 
profissionais na equipe para a produção da notícia 
– como engenheiros de dados e analistas de sistema 
– também apontam para este esforço em utilizar 
dados e melhor compreender este ambiente digital 
de forma que ele se incorpore à notícia como parte 
do seu próprio formato. 

A respeito disso, como um nativo digital, o Nexo 
apresenta essa interconexão desde o seu nascimento, 
como ressalta Miraglia: “Os dados são uma parte 
chave no nosso conteúdo hoje. Quando pensamos 
na estrutura da redação que queríamos montar, nós 
incluímos uma área de pesquisa e essa equipe possui 
um cargo que é o cientista de dados” (entrevista aos 
autores). As pautas são pensadas dentro deste cená-
rio de mútua interação entre a área de Pesquisa e a 
área de Tecnologia, o que repercute em todo o fluxo 
de produção.

Essa conformação permite que o Nexo produza 
notícias a partir de fontes como bancos de dados. 
Um exemplo é o “Interativo” “Tudo o que os depu-
tados federais dizem em plenário”, publicado no dia 
04 de maio de 2016 (Imagem 3). A matéria possibi-
lita a busca ativa dos usuários por termos específi-
cos. A partir da sistematização de notas taquigráficas 
e de discursos disponíveis no site da Câmara dos 
Deputados10, traça um perfil da frequência que termo 
procurado foi dito na Câmara. Assim, por meio de 
gráficos e tabelas, o “Interativo” indica relações 
que podem ser feitas de tais palavras cada partido e 
deputado.

10_ De acordo com o site, foram utilizados 58.629 falas de 548 depu-
tados no período que compreende os dias 01 de janeiro de 2015 e 26 
de abril de 2016.

Imagem 3_Captura de tela do “Interativo” “Tudo o que os 
deputados federais dizem em plenário”. Fonte: <https://goo.

gl/S63WJ5>. Acesso em: 05 de julho de 2017.

Segundo Miraglia, conteúdos como este envol-
vem um grande volume de pesquisa, porque partem 
de uma extensa base de dados e têm como objetivo 
a realização de um experimento nacional, que pro-
picie qualquer pessoa a participar desta experiência. 
Depois de feita a coleta de dados, há um esforço em 
aliar arte e tecnologia para conceber o melhor jeito 
de apresentá-los ao usuário.

9. Pioneirismo

Por fim, Küng (2015) aponta que há vanta-
gens para aqueles que começam cedo. Os pioneiros 
podem se tornar referência entre os demais, adquirir 
bases de conhecimento mais substanciais, conseguir 
uma maior permeabilidade no mercado e crescer em 
sintonia com o aperfeiçoamento dos novos modelos 
de negócios (p. 105). Nesse sentido, podemos dizer 
que o Nexo é a primeira organização de mídia total-
mente voltada para a produção de jornalismo digital 
no Brasil11. 

11_ Há no mercado brasileiro diversas iniciativas jornalísticas digitais 
sem vinculação a grandes grupos de mídia, organizações ou empresas, 
mas que não funcionam estritamente como uma redação integrada, 
permeada por rotinas de trabalho cotidianas e processos estrutura-
dos. Recentemente a Agência Pública mapeou iniciativas jornalísticas 
independentes que nasceram no meio digital. Disponível em: <http://
apublica.org/mapa-do-jornalismo/>.

A própria escolha de financiamento do jornal 
pode ser considerada pioneira, já que a dependên-
cia publicitária – característica até os anos 90 para 
os meios digitais – condicionava os veículos à ins-
tabilidade dos ciclos econômicos. Um dos obstácu-
los neste sentido está na cultura que muitos usuários 
conservam de que os conteúdos do ambiente online 
são gratuitos por essência (Vara; Portilla; Sádaba, 
2013). Segundo Barbosa (2016), a busca por um 
modelo de negócios que possa garantir o funciona-
mento de um veículo digital é vigente no Brasil. O 
desafio essencial para assegurar um futuro para as 
operações jornalísticas em meios digitais está em 
diminuir a dependência de publicidade tradicional e 
criar novas receitas (Barbosa, 2016). Quanto a isto, 
a autora destaca (p. 43) que a população urbana do 
Brasil concentra o maior potencial de crescimento de 
público para notícias pagas. 

10. Considerações Finais

 Shirky (2012) conta que, durante a sua infân-
cia, se questionava se estava entrando na Era Atômica 
ou na Era Espacial. Porém, as tecnologias que mais se 
tornaram importantes daí em diante foram o transis-
tor e a pílula anticoncepcional. Apesar de não repre-
sentarem o que se destacava como maior avanço 
tecnológico, esses elementos tornaram-se revolu-
cionários porque se incorporaram à vida cotidiana, 
exercendo funções fundamentais para mudanças. 
Deslocando essa comparação para o contexto do jor-
nalismo digital, nos questionamos se as inovações 
que se tornarão o principal eixo do desenvolvimento 
desse novo ecossistema estarão em elementos que 
representam o que há de mais avançado tecnica-
mente ou se estarão em propostas mais simples, que 
se apresentam aos poucos em algumas experimenta-
ções que jornais como o Nexo desenvolvem. 

Isto porque, na medida em que o Nexo se confi-
gura como um modo de empreendimento jornalístico 
com um foco estratégico bem definido, as mudanças 
estruturais impactam diretamente na rotina de tra-
balho e na cultura organizacional, que influenciam 
o produto disponibilizado por consequência. A nova 
conformação de atores envolvidos na produção de 
conteúdos informativos possibilita o evidenciamento 

de affordances ocultos que não seriam percebidos em 
organizações estabelecidas. Cria-se a possibilidade 
de fluxo inovativo disperso que reverbera durante 
todo o processo comunicativo.

Desta forma, acreditamos que tratamos aqui de 
uma inovação disruptiva, não pela complexifica-
ção dos produtos ou dos processos, mas pelo justo 
oposto: ao simplificar sua estrutura organizacional, o 
Nexo foca seu modo de produção e cria um produto 
novo para um mercado pouco explorado. O barate-
amento de custos estruturais viabilizou conjecturar 
a dispensa de anunciantes para atender exclusiva-
mente às pessoas dispostas a pagar para consumir 
jornalismo digital.

Sabe-se que não existem modelos definitivos 
para monetização de conteúdos jornalísticos em 
ambiente Web. Qualquer tentativa inovadora neste 
cenário, por mais planejada que seja, não passa de 
uma aposta. Por outro lado, apostas (se bem estru-
turadas) para questões sem soluções aparentes são 
bem-vindas quando se trata de um tema estratégico 
como a inovação.
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ARTIGOS LIVRES

Resumo
Entendendo o BuzzFeed, uma empresa de infotainment 
nativa da cultura digital, como uma clara expressão des-
sa cultura binária que se apresenta, faz-se necessário uma 
abordagem exploratória das prerrogativas que lhe são ine-
rentes, a saber: a cultura participativa e a viralidade como 
modelo de propagação. Ambas são potencializadas pelos 
prosumers que criam e compartilham os conteúdos do 
BuzzFeed de forma viral nos sites de redes sociais, quase 
sempre listicles, um gênero misto de lista e artigo bastante 
popular na rede e que adentra no amplo universo do di-
gital trash.

Palavras-chave: BuzzFeed; cultura participativa; digital 
trash; listicle; viralidade.

Abstract
Since BuzzFeed, a digital native infotainment company, 
is a clear expression of our binary culture, it requires an 
exploratory approach concerning its main prerogatives, 
namely: participatory culture and virality as a propaga-
tion model. Both are empowered by the prosumers who 
create and share BuzzFeed’s content on a viral basis in so-
cial networking sites, mostly, listicles, a mixed genre of list 
and article quite popular in the Web, which enters the vast 
universe of digital trash.

Keywords: BuzzFeed; participatory culture; digital trash; 
listicle; virality.

1. Introdução

Pensar essa nossa era, tão autoproclamada, de 
pós-tudo, é passar, invariavelmente, pela relação cada 
vez mais simbiótica entre humanos e tecnologias 
que mutuamente agenciam-se. Assim, a forma men-
tis dessa época, sua maneira de relacionar-se com o 
mundo ao seu redor, circula através das modulações 
de velocidade, mobilidade e interatividade inerentes 
às interfaces digitais. A complexidade de tais ecossis-
temas midiáticos, diante do excesso de informação 
que vai acumulando-se no nosso entorno, demanda 
um regime de atenção contínuo que programa mesmo 
o nosso aparato cognitivo, perceptivo e sensorial. E, 
enfim, nos vemos imersos no hiperestímulo constante 
da vivência em rede.

Diante desse cenário contemporâneo rico em estí-
mulos de toda ordem é que David Jeong (2013) propõe 
uma espécie de “darwinismo informacional” que assola 
a contemporaneidade, visto que, por seleção cognitiva, 
temos dado preferência às informações: novas, sim-
ples, visuais e bem-humoradas. Por conseguinte, desta-
cam-se justamente as pequenas e simplificadas formas 
que inundam permanentemente todas as plataformas 
sociais que permeiam o cenário midiático atual.

BuzzFeed: listicles do 
digital trash entre a cultura 
participativa e a viralidade
Juracy Oliveira
Doutoranda em Tecnologias da Comunicação e Cultura (PPGCOM/
UERJ) e bolsista da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio 
de Janeiro (FAPERJ). Graduada em Letras Português/Inglês pela UFC e 
mestre em Comunicação Social pela UERJ. 
E-mail: juracy_oliveira@hotmail.com.

É no sentido de entender a proliferação desse tipo 
de informação pela Web que faz-se necessário uma 
abordagem de uma das suas mais populares fon-
tes, a companhia de mídia e entretenimento online 
BuzzFeed. Dessa forma, o presente artigo se propõe a 
realizar uma pesquisa exploratória a partir das prer-
rogativas que consideramos inerentes à essa plata-
forma, a saber: a cultura participativa; a viralidade 
dos seus conteúdos; e os listicles, um gênero misto de 
lista e artigo que é senão a sua maior referência.

2. O BuzzFeed 

Fundado em 2006 pelo jornalista Jonah Peretti, 
o BuzzFeed1 é uma empresa americana nativa da 
cultura digital, cujo crescimento é atrelado à ascen-
são daquilo que conhecemos como Web 2.0, ou seja, 
o modelo de negócios pautado na monetização do 
conteúdo gerado pelo usuário. A princípio, o site 
constituía-se numa espécie de laboratório de conte-
údo viral que rastreava, através de seus algoritmos, 
centenas de páginas e portais da Internet, além dos 
sites de redes sociais, no sentido de determinar aque-
les conteúdos mais postados e mais compartilhados, 
seguido de uma filtragem daquilo que seria publicado 
em seu endereço pelo time editorial (Stryker, 2011). 
Dois anos depois, ainda mantendo o rastreamento 
dos conteúdos que estavam viralizando online, o jor-
nalista e sua equipe começam, então, a publicar na 
sua página criações autorais. E, assim, popularizam a 
sua principal linguagem, a dos listicles, além de pro-
duzirem também artigos e quizzes – todos imersos 
no caldo da cultura pop que atravessa o ambiente 
online como um todo.

A partir de 2012, após uma série de investimen-
tos financeiros, o site começa a produzir jornalismo 
mais tradicional, com longas reportagens e cober-
tura de notícias. No entanto, não perde seu enfo-
que principal no entretenimento memético e viral, 
tanto que, além do conteúdo produzido pela pró-
pria equipe, passa a receber também submissões 
de postagens da sua comunidade fiel de leitores. 
E, muito embora tal mistura seja inusitada, Peretti 
aponta para o fato de que

1_ Ver: <https://www.buzzfeed.com/?country=us>.

agora as pessoas estão acostumadas a ter tudo 
junto e misturado no feed do Facebook. Uma 
história sobre a Primavera Árabe estará ao lado 
de uma fotografia do novo bebê da sua irmã. Por 
que não ter um site de publicação que abranja 
esses mundos que se colidem? (Carr, 2012).

O BuzzFeed conta, atualmente, com outras 11 
versões internacionais, incluindo a brasileira, além 
da americana, que, como matriz, tem seus conteú-
dos mais populares, ou melhor, virais, traduzidos 
para as filiais – mas, claro, há também a produção 
de material específico, de acordo com a cor local. Ao 
longo desses 11 anos de existência, ele tornou-se uma 
das maiores fontes de compartilhamento dos sites de 
redes sociais em cima de conteúdo voltado ao entre-
tenimento, não sendo nada difícil encontrar uma das 
suas listas e/ou testes numa olhada rápida por essas 
plataformas. Contando com a contribuição massiva 
dos usuários na criação de material que seja propa-
gável de forma viral, depreende-se, portanto, que os 
dois pilares do site são mesmo a cultura participativa 
e a viralidade.

3. Sobre a cultura participativa 

A ascensão da Web como a conhecemos atual-
mente, mais do que qualquer outra potencialidade 
despertada no meio das suas intrincadas tramas, 
representou a própria arquitetura da participação, 
ou seja, um novo modelo de cultura e de circula-
ção de informação que é processado numa lógica 
bottom-up. Não se trata, claro, de assumir aqui que 
havia uma total inação na recepção da mídia mas-
siva que foi substituída pela hiperatividade da pro-
dução constante de conteúdo, mas de admitir que 
essas novas tecnologias proporcionaram, mesmo 
que em potência, um universo novo de produção 
cultural independente para aqueles com acesso à 
rede. 

A produção amadora resultante disso vem no 
sentido de empoderar outrora o consumidor, tiran-
do-lhe a identidade receptora permanente ao dar 
fluidez a essas duas categorias, pois “ao invés de 
falarmos sobre produtores de mídia e consumido-
res como ocupando papéis separados, nós devemos 
vê-los agora como participantes que interagem um 

http://www.revistaseletronicas.fiamfaam.br/index.php/recicofi
https://www.buzzfeed.com/?country=us
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com o outro de acordo com um novo conjunto de 
regras” (Jenkins, 2006, p. 3). 

Temos vivido em uma era que é pautada, sobre-
tudo, nas possibilidades técnicas e sociais de compar-
tilhamento e cooperação dentro de processos de ação 
coletiva capazes de derrubar a lógica hierárquica das 
organizações tradicionais (Shirky, 2008, p. 20-21). 
Nessa lógica enredada, a autoridade da mídia mas-
siva é substituída pela multidão de prosumers inte-
ressados em moldar, produzir e circular os produtos 
midiáticos. Portanto, não se trata da destruição da 
cultura comercial; muito pelo contrário, ela continua 
viva dentro da sua própria reescrita e recirculação 
em novas perspectivas (Jenkins, 2006, p. 257).

Essa produção amadora distribuída e sem fins 
lucrativos é oriunda mesmo da cultura do fã, ou 
melhor fandom, conhecida pela apropriação e trans-
formação de conteúdo tomado emprestado da cul-
tura de massa. A questão é que “ao longo da última 
década, a Web tem trazido esses consumidores das 
margens para o foco da indústria da mídia” (Ibid., 
p. 246). É nesse sentido que, na contemporaneidade, 
nós nos tornamos a nossa própria mídia, visto que 
cada vez mais as plataformas da Web têm como con-
teúdo o próprio usuário, posto que é ele quem ali-
menta a produção de informação. 

E, assim, com as novas ferramentas, o consumo 
de mídia é atrelado à sua produção e ao seu compar-
tilhamento. O gesto de publicar, o ato de tornar algo 
público, perde sua sacralidade, visto que fazê-lo tor-
nou-se sem esforço (Shirky, 2010); e, por isso mesmo, 
tal atividade que era inerentemente séria, pelos cus-
tos envolvidos na sua produção, torna-se aberta para 
novas formas e para experimentações. Por conse-
guinte, as linguagens, os códigos e os modelos de 
produção dessas formas de publicação tornam-se 
referências compartilhadas entre indivíduos e gru-
pos, abrindo espaço para formas de criação também 
coletivas, ainda mais por que todas essas publicações 
fazem parte, na verdade, de conversações. Em suma, 

o conteúdo gerado pelo usuário é um fenômeno 
de grupo e de amador. Quando as pessoas con-
versam sobre conteúdo gerado pelo usuário, elas 
estão descrevendo as maneiras pelas quais os 
usuários criam e compartilham mídia uns com 

os outros, sem profissionais a vista. Visto dessa 
forma, a ideia de conteúdo gerado pelo usuário 
é, na verdade, não apenas uma teoria pessoal de 
capacidades criativas mas uma teoria social de 
relações midiáticas. (Shirky, 2008, p. 83).

É nesse contexto que se insere a experiência do 
BuzzFeed americano como uma plataforma aberta, 
que a partir de 2013 abre uma seção em seu site cha-
mada Community2, que permite que os usuários, 
através de contas cadastradas, submetam conteúdos 
aos editores para serem publicados. Inicialmente, há 
o limite de uma submissão diária, mas este sobe à 
medida que o Cat Power, o medidor dessa comuni-
dade, aumenta através de postagens aceitas que vira-
lizam na rede.

Nesse sentido, o BuzzFeed, dentro dessa sua pro-
posta de cultura participativa, torna-se um híbrido de 
tecnologia e comunidade que mutuamente se afetam. 
Como uma ferramenta social, portanto, ele pode ser 
analisado a partir das três características inerentes 
aos meios de produção de cultura coletivos proposta 
por Clay Shirky (2008), isto é: uma promessa, uma 
ferramenta efetiva e uma barganha aceitável. Grosso 
modo, enquanto

a promessa é o “por quê” alguém se juntaria ou 
contribuiria para um grupo. A ferramenta ajuda 
com o “como” – como as dificuldades de coorde-
nação poderão ser suplantadas, ou, pelo menos, 
manterem-se em níveis gerenciáveis? E a bar-
ganha propõe as regras da estrada: se você está 
interessado na promessa e adota as ferramentas, 
o que você pode esperar e o que será esperado de 
você? (Shirky, 2008, p. 260).

Tomando-as juntas, elas são úteis para compreen-
der o sucesso e o fracasso no uso desses instrumentos.

Partindo dessas três características como uma 
ponte para a análise da cultura participativa promo-
vida pelas tecnologias de publicação do BuzzFeed, 
depreende-se que a promessa buscada pelos usuários 
ao criarem perfis no site é a de que eles mesmos se 
tornem populares através da publicação de conteúdo 
que viralize. E tendo criado essa promessa de virali-
dade/popularidade na qual as pessoas acreditam, o 
desejo de participar dessa comunidade é crescente, 

2_ Ver: <https://www.buzzfeed.com/community>.

pois os usuários almejam tomar para si essas mesmas 
características. Portanto, um ponto relevante aqui é a 
própria geração de capital social por intermédio da 
interação entre produtores e consumidores – aque-
les que comentam e compartilham, ou seja, que atri-
buem valor à informação e ao seu autor.

No tocante às ferramentas, sendo elas os meios 
através dos quais é possível coordenar uma ação 
qualquer numa dada comunidade, o BuzzFeed dis-
põe das tecnologias necessárias para que os usuários 
não apenas produzam suas listas e quizzes da forma 
menos onerosa e complicada possível, mas também 
se relacionem, interajam entre si através de comen-
tários, reações e compartilhamentos – elementos tão 
valorizados no site quanto a própria viralidade, visto 
que é através da medição deles que são gerados os 
“prêmios” ofertados pela plataforma: os badges. 

Ao fornecer tanto uma promessa de popula-
ridade instantânea, pela própria possibilidade de 
publicar algo em um site bastante conhecido e com 
grandes chances de tornar-se viral, quanto às fer-
ramentas necessárias para fazê-lo, resta apenas a 
barganha, o aspecto mais complexo e que ocorre 
apenas quando os outros dois já funcionam pro-
priamente. Ela se relaciona com a expectativa da 
plataforma bem como a dos seus usuários, isto é, 
criar conteúdo passível de viralizar na rede. Essa 
relação de custo-benefício estabelece que o bônus 
da popularidade é alcançado apenas com o ônus de 
produzir um bom material que seja replicado com 
facilidade.

Por fim, a cultura participativa no BuzzFeed tor-
na-se refém desse almejado paradigma da viralidade: 
os usuários produzem conteúdo em prol de viraliza-
rem e serem viralizados. Além do mais, tal modelo, 
pautado na submissão de conteúdo aos editores, nega 
o direito de publicar livremente – claro, não pode-
mos negar que cabe a nós o papel de compartilhar e 
comentar, ou seja, transformar o material ativamente 
no próprio gesto de circulá-lo. Mas é notável que esta 
é uma forma de capitalizar a participação na produ-
ção cultural digital, visto que o controle do público 
não é total em cima dessas ferramentas das quais faz 
uso; assim, frequentemente, o motivo comercial para 
oferecer uma plataforma gratuitamente inclui mer-

cantilizar o trabalho da audiência, encorajando as 
criações autorais no sentido de atrair maior público e 
expandir o seu próprio alcance (Jenkins; Ford; Green, 
2013, p. 74). Atualmente, essa retórica da colabora-
ção, que se tornou lugar-comum na Web, põe em dis-
puta os próprios significados dessa participação, pois 
plataformas como o BuzzFeed encaram um modelo 
participativo com restrições, entrando em dissonân-
cia com o desejo dos usuários como produtores efe-
tivos de cultura. 

De todo modo, nesse novo ecossistema, tão forte 
quanto a ideia de autopublicação é a de compartilha-
mento entre seus pares.

4. Entre a viralidade e a 
propagação

A metáfora epidemiológica da viralidade aplicada 
à maneira como as unidades de cultura se propagam 
delineia-se a partir da publicação do livro “The sel-
fish gene”, no qual o biólogo Richard Dawkins, numa 
analogia ao gene, propõe um replicador cultural 
metaforicamente consciente: o meme. Ou seja, “uma 
unidade de transmissão cultural” (Dawkins, 2006, p. 
192) – uma ideia, uma melodia, uma crença, etc. – 
que se propaga de pessoa a pessoa.

Cerca de 40 anos depois de ter sido cunhado e 
a despeito da acepção inicial de Dawkins, o meme 
ganhou novas práticas e significados a partir do 
momento em que adentrou com força a cultura 
digital mais de uma década atrás. Ainda uma uni-
dade da cultura, esse meme da Internet viraliza nas 
tramas da própria Web, mas longe de autorrepli-
car-se, o agenciamento humano/tecnológico é vital 
para que isso ocorra. 

No entanto, enquanto o meme da Internet trata 
sempre de uma unidade cultural que vai sendo rea-
propriada ao longo do caminho e sofrendo modifi-
cações e reinterpretações, o seu par oposto, o viral, 
é propagado sem que haja a modificação das suas 
cópias (Shifman, 2014, p. 56). Ou seja, o único termo 
em comum entre os dois é a própria viralidade como 
modelo de distribuição. Sendo apenas o viral que nos 
cabe aqui discutir, ele pode ser considerado
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um processo fluído de informação social no qual 
várias pessoas, simultaneamente, encaminham 
um item informacional específico durante um 
curto período de tempo dentro de suas redes 
sociais, nas quais a mensagem propaga-se para 
outras além delas, frequentemente redes dis-
tantes, resultando numa rápida aceleração no 
número de pessoas que são expostas à mensa-
gem. (Nahon; Hemsley, 2013, p. 16).

Entram em consonância aqui o aspecto social 
e humano do compartilhamento de informação, a 
velocidade de sua propagação e o alcance tanto em 
termos de número de pessoas expostas quanto em 
termos de distância percorrida em múltiplas redes. 
Assim, quando se alinham o conteúdo certo, os repli-
cadores certos e o momento certo, um viral pode 
emergir nas teias da Web pela decisão das pessoas de 
compartilhar alguma coisa. E esses “nossos compar-
tilhamentos individuais, quando combinados com 
centenas ou milhares ou milhões de compartilha-
mentos de outras pessoas, coletivamente, criam um 
padrão de fluxo informacional a que chamamos vira-
lidade” (Ibid., p. 80).

Por conseguinte, essa metáfora pandêmica, claro, 
captura a velocidade com a qual as ideias circulam 
pela Internet, mas falha em não tornar clara a par-
ticipação dos usuários através das ferramentas de 
comunicação nesse processo. Portanto, propõe-se 
um antídoto para esse vírus, a ideia mesma de mídia 
propagável (spreadable media) que se refere às poten-
cialidades técnicas e culturais das crescentes e per-
vasivas formas de circulação da mídia na atualidade 
(Jenkins; Ford; Green, 2013, p. 03). É nessa lógica de 
circularidade que o ecossistema midiático cria valor 
e significados, isto porque

essa mudança de distribuição para circulação 
sinaliza um movimento para um modelo de 
cultura mais participativo, um que vê o público 
não como simples consumidores de mensagens 
pré-construídas, mas como pessoas que estão 
modelando, compartilhando, reestruturando e 
remixando o conteúdo da mídia de maneiras que 
não haviam sido previamente imaginadas. E eles 
o estão fazendo não como indivíduos isolados 
mas dentro de redes e comunidades mais amplas, 
que os permitem propagar conteúdo bem além 
da proximidade geográfica deles. (Jenkins; Ford; 
Green, 2013, p. 02).

Essas práticas ocorrem na própria convergência 
entre as novas e as velhas mídias, cujos conteúdos 
vão se misturando e adentrando a babélica Internet. 
Desta forma, o conceito de cultura participativa é 
revisitado para caber nesse novo contexto no qual o 
fandom tornou-se mesmo mainstream e a circulação 
midiática tornou-se uma forma de participação. E 
à medida em que os conteúdos midiáticos são rea-
propriados e propagados através de diversas plata-
formas, produção e consumo fundem-se no próprio 
processo de interação social dessa circulação.

Interessante notar que o BuzzFeed, nesse que-
sito, tem obtido bastante sucesso em distribuir e 
propagar seus conteúdos, principalmente através 
dos sites de redes sociais, em especial, o Facebook; 
mas o próprio êxito dessa sua viralidade, a sua pre-
missa maior, é também seu ponto fraco, visto que 
ela fica subordinada aos algoritmos de uma outra 
companhia. Tal dependência é justificável, visto 
que ao longo dos seus 13 anos a referida plataforma 
tornou-se uma força incontestável na organiza-
ção da vida social das pessoas e moldou a própria 
interação online de acordo com seus algoritmos e 
mudanças de interface, além de ter incorporado, 
na experiência digital, uma série de práticas, sendo 
as mais notáveis, claro, a curtida e o compartilha-
mento. Esta última estabeleceu-se como um padrão 
para outras plataformas e para o ecossistema digital 
como um todo (Dijck, 2013, p. 46). 

É justamente essa ideia do compartilhamento 
que permite que os artefatos midiáticos sejam pro-
pagados instantaneamente para as conexões sociais 
de seus usuários, tornadas visíveis e amplificadas 
através dessa plataforma. E sites como o Facebook 
permitem também a manutenção de laços sociais 
mais fracos, justamente aqueles responsáveis por 
propagar informações para além do próprio círculo 
imediato. Então, as publicações do BuzzFeed propa-
gam-se através das redes explorando, justamente, as 
conexões entre nós mais distantes, o que termina por 
potencializar uma propagação mais ampla.

Conforme o pensamento de Peretti (Beck, 2014), 
para ter sucesso a longo prazo como um negócio de 
conteúdo é preciso que este gere tráfico, um sinal 
mesmo de sua qualidade. Ou seja, o foco da plata-

forma são os conteúdos compartilháveis, aqueles 
passíveis de viralizarem na rede, cujos medidores 
de tráfego do site rastreiam seus desempenhos. Por 
esta razão, as suas publicações são estrategicamente 
formatadas visando criar conteúdo voltado à propa-
gação e à participação. É por isso que é preferível, na 
lógica do BuzzFeed que, ao invés de uma visita ao 
site, os usuários compartilhem seus conteúdos, por-
que é este último que acaba gerando mais tráfego.

Esse ecossistema no qual consumir é seguido de 
compartilhar nos grandes sistemas de distribuição 
que são os sites de redes sociais apenas ressalta o fato 
de que são as pessoas que propagam a mídia. Em 
vista da paisagem midiática atual, na qual é o espa-
lhamento dos conteúdos que importa, a prevalência 
da viralidade na contemporaneidade deve-se à carac-
terística emergente das plataformas sociais interco-
nectadas que criam uma infraestrutura social dinâ-
mica na qual o compartilhamento é a peça-chave. 
Esse modelo enfatiza justamente as formas simples 
de produzir conteúdo e compartilhá-lo, tanto que 
no próprio BuzzFeed há plug-ins para compartilhar 
conteúdo em várias plataformas (Facebook, Twitter, 
Pinterest, etc.).

Muito embora a viralidade e a propagabilidade 
envolvam engajamento comunicacional e valores 
compartilhados da cultura digital pelos quais as pes-
soas se interessam, o primeiro remonta a um evento 
singular, até certo ponto incontrolável, enquanto o 
segundo refere-se a um modus operandi da circula-
ção dos conteúdos midiáticos na atualidade. Dessa 
forma, o BuzzFeed, que se aproveitou como poucos 
do poder de distribuição da Internet, conta com a 
propagação para passar à frente seus conteúdos, por-
que este modelo refere-se mesmo não apenas à cir-
culação, mas ao engajamento dentro de uma comu-
nidade; por isso, em muitos casos, não se atinge nem 
ao menos a escala de tráfico que um viral atingiria, 
mesmo assim, aquele conteúdo se torna largamente 
espalhado em torno de uma audiência específica 
(Jenkins; Ford; Green, 2013, p. 22). Ou seja, enfatiza-
-se o aspecto participativo na criação da cultura, no 
qual as conexões sociais e as interações entre indiví-
duos são essenciais para a sua circulação.

5. Lists + Articles = Listicles

Essas pequenas formas conhecidas como listicles, 
que têm se espalhado por todos os cantos, acabaram 
tornando-se uma língua franca dessa nova espécie 
de infoteinement das novas mídias (Edidin, 2014). 
Sendo este um gênero curto de escrita, que segue 
uma estrutura normalmente numerada, ele é uma 
sedutora maneira de consumir informação focada 
e rapidamente – inclusive porque a compartimen-
tação por número total de itens evidencia o tempo 
necessário para a sua leitura – através dessas tabelas 
de conteúdo, visto que qualquer assunto, por mais 
complexo que seja, é passível de ser disposto numa 
quantidade mínima de fatos. Em suma, Bram Vijgen 
aponta que

no jornalismo e na blogosfera, um listicle é 
uma forma de escrita que usa uma lista como 
sua estrutura temática, mas é elaborada com 
verborragia suficiente, numa combinação com 
conteúdo visual (imagens) e, na Internet, até 
mesmo audiovisual (GIFs, vídeos), para ser 
publicada como um artigo. Um típico listicle 
irá proeminentemente caracterizar-se por um 
número cardinal em seu título, tal como “10 
maneiras de esquentar seu quarto no inverno” 
ou “25 estilos de cabelo dos últimos cem 
anos”, com subsequentes subtítulos dentro do 
texto refletindo esse esquema. A palavra é um 
composto derivado de lista e artigo. O termo 
“listicle” tem sido citado em publicações desde, 
pelo menos, 2001 e foi popularizado no website 
Gawker. (Vijgen, 2014, p. 107-108).

Esses suculentos pedaços de informação, sele-
cionados de um contexto mais amplo, são um dos 
gêneros mais regulares e populares dentre os conte-
údos publicados em todas as versões do BuzzFeed. 
Claro, frequentemente o seu conteúdo não é novo, 
é requentado mesmo de outras mídias, sendo apre-
sentado apenas em um contexto diferente. Em 
suma, os listicles são compilações triviais, ideias 
para serem compartilhadas com os amigos nas redes 
sociais, isto porque elas são imbuídas de experiên-
cias e valores comuns, sendo capazes de articular 
e identificar uma comunidade particular pela sen-
sação de identidade e pertencimento criada nesse 
grupo específico. Ou seja, elas ganham sentido ape-
nas diante do seu compartilhamento.

http://www.revistaseletronicas.fiamfaam.br/index.php/recicofi
http://www.revistaseletronicas.fiamfaam.br/index.php/recicofi
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Podemos afirmar mesmo que tais listas consis-
tem em uma das linguagens do próprio BuzzFeed, 
visto que elas têm uma gramática própria no sentido 
de recorte e empacotamento da informação disponí-
vel, almejando gerar uma dada mensagem (Pereira, 
2004, p. 14). Mas claro que essa nova maneira de 
modelagem informacional demanda novos objetos 
bem como novos propósitos; o listicle, nessa linha de 
raciocínio, não tem a pretensão de substituir formas 
densas de texto, mas sim de servir aos seus objetivos 
específicos como um gênero de escrita curto, o que 
por si só já encerra potencialidades e limitações.

Tal maneira de empacotar as informações pau-
tada na simplicidade, na rapidez e no entretenimento 
bebe na fonte da cultura pop e daquilo que podemos 
chamar de cultura digital trash – uma expressão 
típica da Internet que se contrapõe às outras mídias 
por intermédio de uma estética tosca e deliberada-
mente imperfeitas e de temas e gêneros considerados 
menores. Talvez pela avidez com que se apropriam 
dos meios de produção ou por uma estratégia mesmo 
de diferenciação em relação aos produtos da cultura 
massiva, este público vem propondo, através dos 
bens simbólicos gerados, padrões que valorizam aca-
bamentos excessivos, imperfeitos e cheios de ruídos. 
Assim, o digital trash é considerado por Alex Primo 
(2013) como um potencializador de novas formas 
de interação social e consumo. No entanto, o obje-
tivo mesmo é, senão, gerar afetos, afetações entre os 
pares. A Web é, antes de tudo, sobre contato – mesmo 
que em virtualidade.

É nesse sentido que podemos definir, a partir 
desses pacotezinhos de infoteinement que são essas 
listas, uma linguagem do entretenimento empre-
gada pelo Buzffed a partir das quatro características 
centrais das expressões midiáticas contemporâneas 
propostas por Vinicius Pereira (2012, p. 194-195), 
a saber: envolvimento emocional, elementos lúdi-
cos, expressões simples e intuitivas e multissenso-
rialidade. O envolvimento emocional diz respeito à 
promoção de uma relação afetiva com a mensagem 
que, através de elementos lúdicos, deve emanar algo 
de incomum ou mesmo provocar afetação através de 
seus aspectos materiais. Claro que as expressões sim-
ples e intuitivas são necessárias para tornar o enten-

dimento mais fácil, sem perder o aspecto emotivo e 
lúdico. Por último, a multissensorialidade, implica na 
ativação ampla dos sentidos na busca por atenção, 
grosso modo, visual, auditiva e tátil, e por envolvi-
mento na recepção do conteúdo.

Em uma breve análise desses listicles inerentes 
ao BuzzFeed3, podemos concluir, primeiro, que a 
sua fórmula consiste a priori em um título chama-
tivo capaz de atrair o leitor para sua história (Vijgen, 
2014, p. 108). E, mais, sua linguagem é construída em 
cima de sentenças ou frases curtas, intercaladas por 
imagens (fotografias, printscreens, vídeos, GIFs, etc.), 
que servem como reações ou ilustrações (metáforas 
visuais) para essas listas; normalmente há também 
comentários adicionais que complementam o tópico 
dentro da temática explorada. 

Tais listas podem dizer respeito ao universo par-
tilhado pelos usuários, tanto no que diz respeito à 
cultura pop, por exemplo, quanto às experiências e 
situações comuns que geram imediata identificação, 
como a embriaguez; sendo possível ressaltar que o 
elemento humor é bastante presente nelas. Outro 
modo bastante comum de gerá-la, que é uma receita 
pronta, na verdade, é apelar para a nostalgia dos tem-
pos idílicos de outrora e da infância, no caso os anos 
90 e 00 – ainda mais considerando que a faixa etária 
média de leitores do site é de jovens e jovens adultos 
–, na intenção de promover mesmo os afetos dessa 
comunidade particular. Assim, nota-se que elas são 
unidades sedutoras e simples, tanto em termos de 
conteúdo quanto em termos de fruição.

Portanto, podemos considerar que esse conteúdo 
do BuzzFeed é criado em cima de temas e tópicos bem 
gerais e comuns, que interessam justamente pela capa-
cidade de gerar identificação (Eppink, 2014, p. 303), 
o próprio componente afetivo desse processo comu-

3_ Para fins de análise, selecionamos aqui as quatro publicações mais 
vistas do BuzzFeed Brasil no dia 03 de fevereiro de 2016. Ver:
1. 20 brasileiras que se parecem com divas pop. <http://www.buzzfeed.
com/gasparjose/brasileiras-que-se-parecem-com-suas-divas-pop-fa-
voritas#.egdy7yAgJ>.
2. 27 brindes que fizeram toda criança enlouquecer seus pais. <http://
www.buzzfeed.com/irangiusti/27-brindes-que-fizeram-toda-crianca-
-enlouquecer-seus-pais#.wnarMrzQV>.
3. As 40 coisas mais anos 90 que já aconteceram. <http://www.buzzfeed.
com/clarissapassos/os-loucos-anos-90#.ks0yWyqmY>.
4. 17 fases que todo mundo passa após ficar vergonhosamente bêbado. 
<http://www.buzzfeed.com/leonoraepstein/17-fases-que-todo-mun-
do-passa-apos-ficar-embaraeos#.tyXDMD1gJ>.

nicacional, posto que se tais listicles são criados com 
o intuito de serem compartilháveis; é esse elemento 
mesmo que potencializa a propagação do conteúdo. 
Pode-se afirmar, então, que talvez menos do que seu 
significado, esses conteúdos propagados às vezes são 
pautados na geração de afetos em ambiências emotivas 
dotadas de uma replicação midiática (Felinto, 2013). 
Nesse sentido, na contemporaneidade os “afetos são 
significantemente transferidos, via sugestões feitas 
pelos outros, mais e mais através de redes” (Sampson, 
2012, p. 4), como espécies de contágios afetivos. Assim, 
o que se espalha pode ser a própria reprodutibilidade, 
a afetividade pura do compartilhamento.

E cada vez mais os conteúdos do entretenimento 
atual seguem essa lógica apelativa ao empacotar suas 
mensagens no sentido de obterem maior engajamento 
com o público. Claro, nem sempre o material é o mais 
original e o mais criativo possível, mas pensemos os 
como formas que produzem sempre no mesmo for-
mato, mas com sabores, texturas e aromas diversos.

6. Considerações Finais

Em suma, o BuzzFeed apresenta-se como uma 
companhia de mídia perfeitamente adaptada ao 
modo como consumimos mídia atualmente, precisa-
mente porque compreende bem o ethos da Internet, 
leia-se: uma cultura pautada principalmente na pro-
dução do humor que almeja mesmo é produzir o 
compartilhamento de capital social e de afetos.

Podemos questionar se os listicles e os outros 
pequenos petiscos de informação, que sugerem 
mesmo a ascensão de uma espécie de snack culture 
(Miller, 2007), são nutritivos ou não, mas o fato é que 
essa nova forma de expressão tem se tornado cada vez 
mais popular na rede e seu consumo é mais rápido, 
mais frequente e ainda mais viciante. O que nos inte-
ressa aqui é que essa produção é coletiva e compar-
tilhada pela própria massa receptora dentro de uma 
cultura participativa – mesmo que monetizada.
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ARTIGOS LIVRES

Resumo
Este artigo tem o propósito de investigar as relações entre 
territórios simbólicos e a produção de vínculo, conside-
rando a experiência de atuação do coletivo de comuni-
cação Tela Firme, no bairro da Terra Firme, periferia de 
Belém (PA). A questão principal que pretendemos res-
ponder ao longo do artigo é “como o coletivo de comuni-
cação popular Tela Firme contribui para a revalorização 
do território a partir de seus processos comunicacio-
nais?”. Como base bibliográfica, revisamos os conceitos 
de Muniz Sodré (2014), Félix Guattari (1990, 1992, 2005), 
Michel Maffesoli (1996) e Norval Baitello Jr. (2008, 2014).

Palavras-chave: Comunicação; território; vínculo; comu-
nidade; Direitos Humanos

Abstract
This arcticle aims to investigate the relationships betwe-
en simbolic territories and the production of social bond, 
throught the experience of the Tela Firme communica-
tion group, in the homonymous neightbourhood, at Be-
lém (north of Brazil) outskirts. The main question we 
intend to answer through this arcticle is “how does the 
Tela Firme popular communication group contributes to 
the re-valorization of the territory through its communi-
cation processes?”. To do so, we have revisited terms and 
concepts from Muniz Sodré (2014), Felix Guattari (1990; 
1992; 2005), Michel Maffesoli (1996) and Norval Baitello 
Jr. (2008; 2014).

Keywords: Communication; Territory; Social bond; 
Community; Human Rights

“É nois” na tela: comunicação, 
territórios simbólicos e 
produção de vínculos a partir 
da experiência do coletivo Tela 
Firme na cidade de Belém (PA)
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“There is not only fighting on the 
front line. We must tell the world 

that we are not animals. We are cul-
tured, we have ideas and dreams”. 

Velibor Topic, ator bósnio

A frase dita pelo ator Velibor Topic em entrevista 
ao jornal inglês The Guardian (apud Alexander, 
Bresse, Eyerman, 2011), se tornou célebre no iní-
cio dos anos 1990 durante a guerra da Bósnia. Topic 
interpretou Estragon na montagem “Esperando 
Godot” (do dramaturgo irlandês Samuel Beckett), 
dirigido e readaptado pela escritora norte-ame-
ricana Susan Sontag. A intelectual comentou na 
ocasião da temporada teatral quais eram as moti-
vações de se ter realizado o espetáculo na cidade de 
Sarajevo, em pleno conflito armado: 

Assim como atores de talento ainda moram em 
Sarajevo, o mesmo vale para membros desta pla-
teia culta. A diferença é que tanto atores quanto 
espectadores podem ser assassinados ou muti-
lados por tiros de um franco atirador ou por um 
obus de um morteiro, na ida ou na volta do tea-
tro; mas afinal, o mesmo pode ocorrer aos habi-
tantes de Sarajevo na sala de estar de suas pró-
prias casas, enquanto dormem em seu quarto, 
quando apanham algo em sua cozinha, quando 
saem pela porta da frente. (Sontag, 2005).

Este breve prelúdio nos leva a entender que 
eventos desta natureza, a exemplo da encenação 
de “Esperando Godot” durante uma guerra, são 
capazes de transformar as nossas relações com a 
comunidade, com o território e também mudar a 
perspectiva que se tem a respeito deste espaço – 
tanto para quem o habita como para quem apenas o 
conhece de ter ouvido falar. 

Não obstante, observamos que nas periferias 
do Brasil também se manifestam vontades seme-
lhantes de se organizar socialmente, por meio de 
ações culturais, artísticas e comunicacionais, para 
a formação e o fortalecimento de vínculos sociais 
que visam impedir que a representação do territó-
rio e da população na mídia comercial seja apenas 
negativa. 

Exemplos não faltam no país – O Museu da Maré1, 
no Rio de Janeiro, apresentou em junho de 2015 uma 
exposição de Ciência e Tecnologia, promovendo uma 
oficina de microscopia para os moradores mesmo 
com a presença militar no complexo2, como também 
ajuda a divulgar eventos como o curso “Favela fala”3e 
outros eventos culturais de resistência. 

Já em São Paulo4, o coletivo de comunicação femi-
nista “Nós, mulheres da periferia”5 reúne mulheres 
de localidades como Cidade Ademar, Paraisópolis e 
Jardim Ângela desde 2012, com o intuito de manter 
uma agência de notícias que seja referência nas temá-
ticas sobre negritude e gênero. 

Em Belém (PA), os moradores do bairro da Terra 
Firme também estão mobilizados para fazer frente 
às representações negativas, espetacularizadas e exa-
geradas do bairro pela mídia comercial, que noticia 
basicamente os crimes ocorridos ali, a prisão de pes-
soas ligadas ao tráfico de drogas, e pela sua popu-
lação supostamente pouco articulada e instruída. 
Apesar de o bairro possuir diversos projetos inde-
pendentes de inclusão social, de projeção cultural e 
de convivência, o destaque nos principais veículos 
de comunicação da cidade é muito pequeno ou ine-
xistente sobre estas ações que ocorrem no bairro da 
Terra Firme. 

O coletivo de comunicação popular Tela Firme é 

1_ O Museu da Maré foi fundado no dia 8 de maio de 2006. Ele surgiu 
a partir do desejo dos moradores de terem o seu lugar de memória, 
um lugar de imersão no passado e de olhar para o futuro, na reflexão 
sobre as referências dessa comunidade, das suas condições e identida-
des, de sua diversidade cultural e territorial. A intenção do Museu da 
Maré é romper com a tradição de que as experiências a serem rememo-
radas e os lugares de memória a serem lembrados são aqueles eleitos 
pela versão oficial, “vencedora”, da história e, por isso, uma versão que 
limita as representações da história e da memória de grandes parcelas 
da população. Fonte: http://www.museudamare.org.br/joomla/index.
phpoption=com_content&view=article&id=48&Itemid=54. Acesso 
em 08 de julho de 2016.
2_ Informação extraída da reportagem “Coletivo Artbio promove 
exposição e oficina de microscopia no complexo da Maré”. Fonte: 
http://www.abc.org.br/article.php3?id_article=7891. Acesso em 08 de 
julho de 2016.
3_ Curso de Comunicação Comunitária promovido em parceria com 
o Núcleo de Solidariedade Técnica da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (SOLTEC-UFRJ).
4_ No eixo Rio-São Paulo, os exemplos de iniciativas culturais e comu-
nicacionais de produção de valor social são diversos e, com o intuito 
de não perder o foco no tema principal deste trabalho, citamos apenas 
alguns deles neste artigo. 
5_ Site do coletivo de comunicação: http://nosmulheresdaperiferia.
com.br/.

http://www.revistaseletronicas.fiamfaam.br/index.php/recicofi
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uma iniciativa que se apresenta como uma possibili-
dade de romper com esta lógica de representação da 
grande mídia local ao mostrar um bairro que, se por 
um lado é penalizado pela ocorrência de violências 
urbanas e policiais – e isso deve ser discutido –, por 
outro possui habitantes antigos, com extrema vincu-
lação afetiva ao espaço. 

Os vídeos do grupo mostram manifestações cul-
turais, como carnaval e cortejos folclóricos, e, ao 
contrário do que um leitor das notícias policialescas 
locais é levado a acreditar, também vivem profissio-
nais autônomos trabalhadores, intelectuais e univer-
sitários6. Em síntese: não é um lugar onde apenas se 
morre ou se sofre pela ausência de políticas públicas, 
mas também onde se vive, onde as pessoas se rela-
cionam e onde se produzem conhecimentos vários, 
inclusive o conhecimento acadêmico. 

1. Metodologia7

Este artigo tem o propósito de investigar as 
relações entre território e produção de vínculo 
social considerando a experiência de atuação do 
coletivo Tela Firme no bairro da Terra Firme. O 
ponto de partida foi a revisão bibliográfica dos 
conceitos de alguns autores que consideramos 
importantes para refletir sobre a atuação do grupo 
de comunicadores na periferia de Belém e, assim, 
fazer a interface com as ideias que propomos. 

Revisitamos as obras recentes dos professores 
Muniz Sodré (2014) e Norval Baitello Jr. (2014). 
Ambos criticam a centralidade da informação nos 
estudos comunicacionais e consideram a possibili-
dade de criação de vínculos e afetos a força motriz 
de Comunicação Social. Associamos os processos 
comunicacionais que fomentam os vínculos com 
territórios simbólicos que são estabelecidos a par-
tir da atuação destes grupos no espaço em que 
vivem. O conceito está presente nas obras de Félix 

6_ Uma das produções audiovisuais do coletivo foi o “Gente Firme” 
(lançado dia 07 de setembro de 2014), que entrevistou o estudante 
universitário do curso de Medicina da Universidade Federal do Pará 
(UFPA), Bruno Passos, morador da Rua da Paz, na Terra Firme. Link: 
https://www.youtube.com/watch?v=h_dHH7wthIc. Acesso em 08 de 
julho de 2016.
7_ O artigo é um fragmento da dissertação de mestrado “A TV Comu-
nitária da Tela Firme: A Comunicação como produção de vínculos no 
bairro da Terra Firme em Belém” (título provisório). 

Guattari e Suely Rolnik (2005) e Michel Mafessoli 
(1996), que continuam atuais por possuírem o 
caráter libertário que observamos muito contun-
dentes nas redes e grupos de solidariedades em 
movimento. A obra de ambos os autores, no que 
se refere a novas formas de vivências sociais, estão 
presentes nas reflexões contemporâneas de Raquel 
Paiva (2016, p. 70) e Muniz Sodré (2014, p. 256). 

 Para Guattari (2005) a noção de território 
é muito ampla e dividida em três movimentos – 
territorialidade, desterritorialização e reterrito-
rialização. O território se trata de um determi-
nado espaço que se articula a outros existentes 
e aos fluxos cósmicos e simbólicos. Ele pode ser 
um espaço vivido, quanto um sistema no qual o 
sujeito se sente em “casa” – pode ser material ou 
imaterial, portanto. De acordo com o autor, ele é 
“o conjunto dos projetos e das representações nos 
quais vai desembocar, pragmaticamente, toda uma 
série de comportamentos, de investimentos, nos 
tempos e nos espaços sociais, culturais, estéticos, 
cognitivos” (Guattari; Rolnik, 2005, p. 388). 

A questão principal que pretendemos res-
ponder ao longo do artigo é “como o coletivo de 
comunicação popular Tela Firme contribui para a 
revalorização do território a partir de seus proces-
sos comunicacionais?”. E, para tanto, é necessário 
revisitar a história deste bairro.

2. O Bairro e a Cidade

O bairro da Terra Firme tem 61.439 habitan-
tes (IBGE, 2010) e está entre os 10 mais populo-
sos da capital paraense. De acordo com o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, o bairro possui 
15.464 domicílios. A maioria da população, 36.966 
das pessoas entrevistadas pelo Censo 2010, se auto-
declaravam da cor parda8. Embora o bairro acolha 
atualmente diversas realidades econômicas, a renda 
predominante nos domicílios vai de 1/8 de salário 
até 2 salários mínimos, situação financeira esta de 

8_ De acordo com a definição do IBGE, pardos “são consideradas as 
pessoas que se declaram mulata, cabocla, cafuza, mameluca ou mestiça 
de preto com pessoa de outra cor ou raça”. Fonte: http://www.ibge.gov.
br/home/estatistica/populacao/trabalhoerendimento/pnad99/meto-
dologia99.shtm.  Acesso em 03 de março de 2017. 

famílias moradoras de 14.638 unidades residen-
ciais, cuja faixa salarial de maior incidência entre 
os responsáveis por cada núcleo familiar é de ½ a 1 
salário mínimo (IBGE, 2010). 

Figura 3_Reportagem do Tela Firme apresentando o bairro 
da Terra Firme (2014). 

O nome do bairro, “Terra Firme”, se origina dos 
primeiros moradores, que começaram a construir 
suas casas em uma faixa de terra firme. Porém, com 
o adensamento populacional, esta faixa se tornou 
pequena e as habitações passaram a ser erguidas 
sobre os alagados (Silva, 2011). 

Figura 4_Mapa do bairro da Terra Firme. Fonte: Museu 
Paraense Emílio Goeldi.

Historicamente, a Terra Firme é um bairro muito 
novo, tendo em vista que a capital paraense comple-
tou 400 anos de fundação no dia 12 de janeiro de 
2016. Um fato muito curioso sobre a região é que em 
1996 o nome bairro foi alterado pela prefeitura para 
Montese, em referência aos soldados brasileiros que 
participaram da batalha de Montese, na 2ª Guerra 
Mundial. Mas este nome determinado pelo poder 
público nunca “pegou” entre os moradores:

Os moradores de Belém, principalmente os 
moradores do bairro, se recusam a usar o novo 
nome e reivindicam a permanência do nome 
Terra Firme. Muito justo, visto que foram eles 
que ocuparam as terras e têm sua história para 
contar. O nome Terra Firme diz respeito à his-
tória do bairro, à vivência de seus moradores, à 
memória afetiva deles com o lugar (...) Os ôni-
bus da cidade ainda circulam com o nome Terra 
Firme, e nas buscas da internet localizamos o 
nome do bairro com sua forma popular entre 
parênteses: “Montese (Terra Firme)”. Quando 
os governantes vão entender que o nome de um 
lugar, dado pelo seu próprio povo, não cabe entre 
parênteses? Montese é um nome sem identifica-
ção direta com o lugar e seus habitantes, é, como 
já foi dito, um nome oficial concebido de forma 
autoritária pelo Estado. (Peregrino, 2014).

A controvérsia teve fim apenas em 2005, quando, 
após muito debate com as lideranças comunitárias, 

http://www.revistaseletronicas.fiamfaam.br/index.php/recicofi
http://www.revistaseletronicas.fiamfaam.br/index.php/recicofi
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/trabalhoerendimento/pnad99/metodologia99.shtm
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/trabalhoerendimento/pnad99/metodologia99.shtm
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/trabalhoerendimento/pnad99/metodologia99.shtm
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a Câmara dos Vereadores aprovou o projeto de lei 
nº 8.383/2005, determinando que o nome do bairro 
fosse oficialmente Terra Firme (Alves, 2010, p. 91).  
Isto é, a narrativa de fundação do bairro está funda-
mentalmente ligada às lutas por habitação e à busca 
pela identificação com o espaço vivido, revelando o 
processo histórico de exclusão desta população que 
foi obrigada a se deslocar para as áreas de alagado 
da cidade. 

3. O Território e a Criminalidade

A cidade de Belém é considerada a 11ª mais vio-
lenta do mundo e a 2ª do Brasil, segundo o ranking 
anual da ONG mexicana Conselho Cidadão pela 
Seguridade Social Pública e Justiça Penal9, susten-
tando o índice de 47,41 homicídios a cada 100.000 
habitantes. 

Em relação à criminalidade na Terra Firme, 
obtivemos junto à Polícia Civil do Pará10 os dados 
referentes a 2016. Em um ano foram registrados no 
bairro 1.727 roubos, 856 furtos e 26 homicídios. 
Mas o que chama a atenção mesmo é que, apesar 
do quantitativo expressivo, a Terra Firme sequer 
está presente na lista dos 10 bairros de Belém com 
a maior quantidade de crimes violentos (homicídio, 
latrocínio e lesões corporais). 

Os bairros que lideram o ranking são Jurunas 
(3.822 ocorrências), Guamá (3.373), Marco (3.227) 
e Pedreira (2.585); os dois primeiros também na 
periferia da cidade e os dois últimos, embora áreas 
periféricas, são localidades que passaram por um 
intenso processo de gentrificação e crescimento ver-
tical. Ainda assim, o aspecto social da Terra Firme 
que mais se destaca na mídia local é a violência – é 
comum a cobertura jornalística da cidade, especial-
mente a policial, enfatizar as mazelas sociais e cri-
mes cometidos na localidade.

Em Belém temos uma variedade de programas 

9_ Fonte: “Natal é a cidade mais violenta do Brasil, diz ranking mun-
dial”. Portal G1. Link: http://g1.globo.com/rn/rio-grande-do-norte/
noticia/natal-e-a-cidade-mais-violenta-do-brasil-diz-ranking-mun-
dial.ghtml. Acesso em 10 de abril de 2017. A pesquisa abrange apenas 
cidades com mais de 300.000 habitantes. 
10_ Dados obtidos com base na lei do Governo Federal 12.527/11 (Lei 
da Transparência). 

televisivos de produção local que elegeram a crimina-
lidade a sua principal pauta; alguns deles são: Cidade 
Alerta Pará (TV Record), Barra Pesada, Metendo 
Bronca, Cidade Contra o Crime, Rota Cidadã (todos 
na RBATV, filiada à Rede Bandeirantes). Já nos prin-
cipais jornais impressos, Diário do Pará e O Liberal, 
há cadernos de Polícia, integralmente voltados para 
este tipo de cobertura. 

Quanto mais bárbaro o acontecimento, maior 
destaque adquire nas páginas policiais, tanto no 
tamanho do texto como em quantidade de imagens. 
Os veículos citados tratam a violência a partir do 
pequeno traficante, da exploração da pobreza e, mui-
tas vezes, da exposição de adolescentes em conflito 
com a lei e de crianças em situação de vulnerabili-
dade socioeconômica, como também atribuem uma 
imagem de herói ao policial.

Neste contexto, Belém é a quarta cidade que mais 
viola leis, normas, direitos da pessoa humana na 
mídia brasileira, de acordo com o terceiro volume 
da pesquisa “Programa de monitoramento de viola-
ções de direitos na mídia brasileira” (Varjão, 2016), 
apoiada pela Rede Agência de Notícias dos Direitos 
da Infância (Andi), em parceria com o Coletivo 
Intervozes e o Ministério Público Federal. O estudo 
lançado em maio de 2016 nos revela que, em ape-
nas 30 dias, reportagens de rádio e TV promove-
ram 4.500 violações de direitos, cometeram 15.761 
infrações a leis brasileiras e multilaterais. A análise 
de mídia coordenada por Suzana Varjão investigou 
28 programas “policialescos” produzidos em 10 capi-
tais do país. No caso de Belém, são os programas 
Metendo Bronca, da RBATV, e o Patrulha da Cidade, 
programa policial da rádio Super Marajoara AM, os 
que mais infringiram os Direitos Humanos.

Os dados da pesquisa mostram que, em apenas 
um mês, o programa Metendo Bronca cometeu 
316 transgressões a leis e normas, e o Patrulha 
na Cidade, por sua vez, realizou 167 infrações, 
totalizando 483 violações. Já os abusos por nar-
rativas, que são trechos analisados nos progra-
mas contendo diversas violações de direitos e 
infrações a leis e normas autorregulatórias, são 
os mais recorrentes. Nos programas policiais 
de Belém, foram identificados 118 abusos do 
programa Metendo Bronca e 75 no Patrulha da 
Cidade, o que totaliza 193 violações, 10% do total 
de violações nacionais (...). A capital paraense 

perde apenas para São Paulo, Brasília e Recife, 
respectivamente. (Santos, 2016).

Tendo em vista o cenário midiático de Belém, 
no qual a criminalidade é utilizada para alavancar a 
audiência de suas produções, o coletivo Tela Firme 
passou também a abordar os Direitos Humanos 
para as reportagens e ajudar na visibilidade de 
manifestações sociais organizadas por militâncias 
do bairro e da cidade, como o Grito dos Excluídos e 
as mobilizações em memória aos mortos nas chaci-
nas ocorridas no distrito de Icoaraci, em 2011, e no 
bairro da Terra Firme, em 2014.

O coletivo de comunicação foi lançado oficial-
mente na rede social Youtube no dia 06 de Março 
de 2014. Formado por um grupo de oito comu-
nicadores, a ideia central dos jovens era promo-
ver a valorização do bairro através de reportagens 
culturais e entrevistas com antigos moradores. A 
liderança da iniciativa é do geógrafo Francisco 
Batista, missionário da Comissão de Justiça e Paz 
da Arquidiocese de Belém, que após uma experi-
ência de trabalho com juventude e rádio comuni-
tária em Moçambique, percebeu o alto potencial de 
mobilização da Comunicação Comunitária para a 
discussão de problemas sociais e para a promoção 
da cidadania.

4.  O Território e as suas 
possibilidades

A primeira produção audiovisual do coletivo Tela 
Firme – que tem este nome em referência ao nome 
do bairro – foi uma reportagem chamada “Terra 
Firme”, em que a região é o centro das atenções. Os 
jovens entrevistam os moradores mais velhos que 
falam um pouco da sua vida e das lendas que conhe-
cem, a exemplo da “Cobra grande”. 

A narrativa fantástica de uma cobra que viveria 
no subsolo da cidade e esmagaria as pessoas que 
encontrassem com ela durante a madrugada está 
diretamente ligada a fundação do bairro. A mesma 
reportagem mostra também alguns espaços de con-
vivência da Terra Firme, como a feira livre, a paró-
quia, a rua. O vídeo pretende mostrar o vínculo 
afetivo que os moradores entrevistados têm com o 

local, apresentando histórias de vida, reflexões acerca 
do lugar e críticas construtivas a respeito de como o 
espaço público pode se tornar uma experiência mais 
agradável para todos.

O sociólogo Félix Guattari (1992, p. 27) explica 
que os territórios ao redor do mundo vêm sendo 
construídos e ressingularizados desde sociedades 
arcaicas, nas quais “a partir de ritmos, de cantos, de 
danças, de máscaras, de marcas no corpo, no solo, 
nos Totens, por ocasião de rituais e através de refe-
rências míticas que são circunscritos outros tipo de 
territórios existenciais coletivos”. Junto às práticas 
essencialmente artísticas, sistemas de comunicação 
também estimulam o exercício de subjetividades e 
partilhas sociais, como observamos com a atuação 
do Tela Firme. 

Para Guattari (1992, p. 19-20), a subjetividade 
pode ser definida como “o conjunto das condições 
que torna possível que instâncias individuais ou 
coletivas estejam em posição de emergir como ter-
ritório existencial auto-referencial, em adjacência ou 
em relação de delimitação com uma alteridade ela 
mesma subjetiva”. E completa:

Com efeito, o termo coletivo, deve ser enten-
dido aqui no sentido de uma multiplicidade que 
se desenvolve para além do indivíduo, junto ao 
socius, assim como aquém da pessoa, junto a 
intensidades pré-verbais, derivando de uma lógica 
dos afetos mais do que uma lógica de conjuntos 
bem circunscritos (Guattari, 1992, p. 19 e 20).

Isto é, o território não é apenas o lugar onde se 
mora, se trabalha ou se cumprem obrigações ordi-
nárias, mas também é dado a partir destas camadas 
de associações afetivas, significados e subjetividades 
que desenvolvemos ao se fazer presente neste espaço, 
seja em conjunto ou individualmente.  

Busca-se combater, portanto, as estruturas fixas 
por uma concepção desconstrutivista e libertária do 
sujeito, estimulando investimentos na sociabilidade, 
na solidariedade e ao mesmo tempo no seu processo 
de singularização, fenômeno este que Guatarri chama 
de heterogênese – “os indivíduos devem se tornar a 
um só tempo solidários e cada vez mais diferentes” 
(Guattari, 1990, p. 55). 
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Neste contexto da produção cultural que pro-
move a reterritorialização, Baitello Jr. (2014) avalia 
que essas pinturas, cores, vestimentas festivas e ador-
nos são também ferramentas comunicativas. Elas 
ampliam suas mensagens no tempo e seu impacto de 
receptividade, além de acrescentarem ao corpo uma 
determinada informação (Baitello Jr., p. 98). Na visão 
do autor, o corpo é um instrumento fundamental na 
vinculação comunicativa e na formação do espaço 
onde as subjetividades e a imaginação são exercidas: 

A instância “corpo” é fundante para o processo 
comunicativo como um todo. É com ele que se 
conquista a vertical, a dimensão do espaço que 
configura as codificações do poder. É com ele que 
se conquista a dimensão a horizontalidade e as 
relações solidárias de igualdade. É com o corpo, 
gerando vínculos, que alguém se apropria do 
seu próprio tempo de vida, compartido-os com 
outros sujeitos. Mas é aí, no estabelecimento de 
vínculos, materiais ou simbólicos, que inicia a 
apropriação do espaço e do tempo de vida dos 
outros.  (Baitello Jr., 2014, p.96).

Consideramos então que estas formas de comu-
nicação que emanam do corpo e se dão na presença 
dos atores sociais realizando trocas culturais e sim-
bólicas são capazes de transformar as relações que os 
grupos sociais estabelecem com o espaço onde vivem 
e com a comunidade na qual estão inseridos. A par-
tir de símbolos e significados que são construídos e 
compartilhados pela coletividade é possível conceber 
ações que garantam melhoria nas condições de vida 
da população. Para Muniz Sodré, o processo de sim-
bolização estrutura o organismo social (Sodré, 2014, 
p. 270).

Desse modo, onde haja troca ou substituições, 
em qualquer nível do organismo social – eco-
nômico, político, linguístico e psíquico – está 
presente o processo simbólico, que é meta-
bolizado pelo processo de socialização (...). 
Neste nível, o nível da comunicação interpes-
soal, predominam os atos expressivos e as tro-
cas de mensagens, não necessariamente lin-
guísticos, uma vez que os gestos, os sinais e 
os afetos concorrem simultaneamente para a 
conexão intersubjetiva. (Sodré, 2014, p. 273). 

Sendo assim, observamos que as formas de 
socialização não atendem somente a motivações 

pragmáticas, de manter as pessoas unidas apenas 
por uma questão de enfrentamento a um deter-
minado problema vivenciado coletivamente ou 
sobrevivência, e sim pela necessidade que os grupos 
sociais têm de se vincular uns aos outros, de tro-
car afetos, construírem narrativas, exercitarem sua 
criatividade e imaginação – enfim, criarem formas 
de convivência nas quais possam dar vazão às sub-
jetividades comunicacionais, artísticas e expressivas 
que cultivam em suas vidas. 

Para o sociólogo Michel Maffesoli (1996), o terri-
tório nos dias atuais como uma estratégia de vincu-
lação social

seria a base de que nos asseguramos antes de par-
tir ao encontro dos outros. Pode também servir 
de lugar de recesso, de necessidade. É nesse sen-
tido que se pode falar de uma lógica do domés-
tico, oposta à lógica do político, tal como se 
impôs progressivamente durante a modernidade. 
(Maffesoli, 1996, p. 99).

Na visão do autor francês, as transformações 
sociais e as transmutações das instituições vão ocor-
rer a partir das relações que se travam no cotidiano 
e na base da sociedade que põe em curso as práticas 
comunitárias. É no hábito e no rito cotidiano que se 
fundam a memória coletiva e a identificação.

O hábito cotidiano está cheio destas impressões, 
os rituais urbanos também, e, sem isso, é incom-
preensível a ligação que se experimenta em um 
dado lugar, qualquer que seja. A memória e a 
identificação sociais encontram aí suas origens: 
Acontece o mesmo com as imagens da cidade, 
feitas da multiplicidade das paisagens urbanas, 
de particularidades arquiteturais, de especifici-
dades locais, e cuja importância na elaboração da 
urbanidade se constata cada vez mais: esse modo 
e essa arte de viver com o outro no mesmo lugar. 
(Maffesoli, 1996, p. 282)

Maffesoli destaca que a dimensão simbólica do 
território é de grande relevância, afinal, a vivência 
comunitária hoje não se dá tão somente pelos laços 
de vizinhança nos bairros, mas sim pelas redes de 
solidariedade, pelas afinidades e pelos momentos 
partilhados com os demais atores sociais. Eles são, 
portanto, espaços onde se desenvolvem as múltiplas 
socialidades e

estão repletos de afetos e de emoções comuns, são 
consolidados pelo cimento cultural ou espiritual, 
isto é, são feitos por e para as tribos que aí esco-
lheram domicílio. É, aliás, sua maior ou menor 
capacidade de exprimir (ser a expressão de) a ou 
as comunidades que a habitam que faz, de um 
espaço físico, um espaço vivido. (Mafessoli, 1996, 
p. 269).

Em outras palavras, um bairro no qual os sujeitos 
não têm a oportunidade de conviver e nem de dei-
xar as suas inscrições subjetivas no espaço, em vez 
de fortalecer o vínculo social, tem no isolamento e 
distanciamento das pessoas o seu efeito oposto.

Como obstáculo a este processo de partilhas sim-
bólicas, vinculação social e produção de sentido no 
espaço vivido, observamos atualmente a privatiza-
ção dos espaços públicos e controle excessivo dos 
espaços de livre convivência. Paiva e Curi (2016), ao 
escreverem a respeito do processo de revitalização 
do complexo Porto Maravilha, no Rio de Janeiro, res-
saltaram a presença da comunidade portuária com as 
suas heranças artísticas e fluxos, “que se organiza e se 
comunica organicamente” e em oposição à tentativa 
do capital, representado por corporações, empresá-
rios, poder público e grande mídia, que tentam de 
todas as formas organizar e formatar o local ao seu 
modo para que assim possam implantar diferentes 
interesses, em uma espécie de mercantilização do 
que se tem na região (Paiva, 2016, p. 61). 

Casos como estes demonstram o quanto os terri-
tórios necessitam dos grupos de resistências atuan-
tes para não sucumbir a estes modelos endossados 
pelas corporações, invizibilizando assim os atores 
sociais, suas potencialidades e alternativas do uso 
dos espaços que compartilham cotidianamente. Para 
a pesquisadora, a apropriação dos espaços pelo capi-
tal tem como efeito “a aniquilação da alteridade, que 
negaria a experiência fortemente urbana do contá-
gio, da mistura e da interação” (Paiva, 2016, p.70). 

Por conta da iminência desses processos oriun-
dos do avanço das corporações sobre os espaços 
públicos, acreditamos que um trabalho como o do 
coletivo Tela Firme, ao se propor a realizar reporta-
gens jornalísticas mostrando a sua versão do dia a dia 
da Terra Firme, assim como exibindo alguns de seus 
moradores antigos e ilustres, colabora para o desen-

volvimento de ações simbólicas e também efetivas no 
território, responsáveis pela revalorização do espaço 
vivido, pela cultura de paz e, no caso deles, também 
ao intuito de denunciar os problemas que assolam 
o bairro, sempre pensando em como eles poderiam 
ser resolvidos com a colaboração dos moradores do 
local.

5. O Vínculo e a Comunicação

Na visão de Félix Guattari (1990), a mídia cola-
bora para as desigualdades socioeconômicas e é pre-
ciso que os movimentos populares se apropriem das 
ferramentas no intuito de ressignificar estas lingua-
gens técnicas para que elas se tornem mais humani-
zadas e condizentes com o seu propósito de buscar 
soluções para todos os tipos de conflito que pos-
sam envolver as pessoas e os espaços em que estão 
inseridas.

A acelerada midiatização dos conjuntos das 
sociedades tende assim a criar um hiato cada vez 
mais pronunciado entre essas diversas categorias 
de população. Do lado das elites, são colocados 
suficientemente à disposição bens materiais, 
meio de cultura, uma prática mínima da leitura 
e da escrita, e um sentimento de competência e 
de legitimidade decisionais. Do lado das classes 
sujeitadas, encontramos, bastante frequente-
mente, um abandono à ordem das coisas, uma 
perda de esperança de dar um sentido à vida. 
Um ponto programático primordial da ecologia 
social seria o de fazer transitar essas sociedades 
capitalísticas da era da mídia em direção a uma 
era pós-mídia, assim entendida como uma rea-
propriação da mídia por uma multidão de gru-
pos-sujeitos, capazes de geri-la em uma vida de 
ressingularização. (Guattari, 1990, p. 46).

Neste contexto de reapropriação para a ressingu-
laridade, o Tela Firme, ao pegar câmeras e microfo-
nes para propor novos pontos de vista sobre o bairro, 
contribuindo para o estabelecimento de laços entre 
os seus moradores que se conhecem e reconhecem a 
partir das imagens cotidianas e da presença de uma 
equipe de TV cujos membros fazem parte daquele 
espaço, cria também ambientes de vínculo ao abrir 
uma nova “tela” de contato e comunicação entre os 
moradores da Terra Firme. 

Para Muniz Sodré (2014), a vinculação repre-

http://www.revistaseletronicas.fiamfaam.br/index.php/recicofi
http://www.revistaseletronicas.fiamfaam.br/index.php/recicofi
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senta a coesão comunitária. Já comunicar é uma ação 
cotidiana, que produz o vínculo. Este é desprovido 
de substância física ou institucional (daí a dificul-
dade para se entender o que a expressão representa); 
ele é, na verdade, uma abertura na linguagem (Sodré, 
2014, p.214). 

A ordem do coração, a imanência despercebida, 
a tonalidade afetiva e o laço invisível, são expres-
sões diferentes para a referência comum à coesão 
comunitária. Para inscrevê-las na sociabilidade 
moderna, a palavra vinculação afigura-se mais 
adequada do que relação porque conota seman-
ticamente uma obrigatoriedade ou uma força 
compulsiva, que não se revela na consciência do 
sujeito como uma deliberação visível. É a força 
de onde não raro provêm as atitudes tomadas 
no interior das relações intersubjetivas sem o 
recurso prévio a uma reflexão mais demorada 
(SODRÉ, 2014, p. 201)

Sendo assim, podemos presumir então que o ato 
vinculativo não corresponde apenas aos estímulos 
racionais aos quais estamos sujeitos. Ele também nos 
envolve a partir de uma inteligência sensível que nos 
toca os sentidos, produz ambiências, ampliando as 
possibilidades comunicacionais, que estão além de 
uma “eficaz” troca de informação. O autor Baitello 
Jr. (2008) afirma que a grande premissa do processo 
comunicacional é a possibilidade de se estabelecer 
ligações sociais e daí, então, se construir ambientes 
de vínculo que assegurem a permanência deste terri-
tório como provedor de sociabilidade.

Comunicar-se é criar ambientes de vínculo. Nos 
ambientes de vínculo já não somos indivíduos, 
somos um nó apoiado por outros nós e entre-
cruzamentos (...) construir um ambiente e situ-
ar-se nele reduz a fragilidade do estar só. E, para 
os entrelaçamentos que geram ambientes, e os 
ambientes são os pressupostos para a continui-
dade, para a sustentabilidade, para a sobrevida 
do corpo nos outros corpos e nos corposoutros, 
na materialidade dos meios que facilitam a noda-
ção entre os corpos”. (Baitello Jr., 2008, p. 100).

Com base na reflexão proposta pelos autores 
sobre os vínculos sociais e a função do comunicar, 
reforçamos que o consumo de programas de TV, jor-
nais radiofônicos ou sites da internet nem sempre 
dão conta de explicar as potências emergentes a par-
tir da sociabilidade. Estes dispositivos técnicos são 

ferramentas que nos permitem compartilhar impres-
sões, atrair visibilidade para as questões em pauta e 
ampliar o alcance dos territórios simbólicos que são 
traçados pelos grupos sociais no ambiente em que 
se relacionam – mas para promoverem vínculos no 
contexto comunitário precisam estar baseados subs-
tancialmente em encontros reais.

No caso do Tela Firme, a partir das rede digitais 
Youtube e Facebook, os acontecimentos locais que 
registram, a exemplo do Fórum de Cotas, da marcha 
do movimento feminista contra o presidente consi-
derado “ilegítimo” pela forma como chegou ao cargo 
e impôs sua agenda política, Michel Temer11, ou da 
implementação de um projeto comunitário de pai-
sagismo na avenida Perimetral12  –  fazendo com o 
que os atores sociais se destaquem e as suas práti-
cas vinculativas sejam multiplicadas  – , estão mais 
focados em fomentar este espaço vivido do produzir 
notícias em série ou criar uma rotina para a exibição 
de reportagens ou gerar tráfego nas mídias digitais. 
A comunicação aqui cumpre outra função, qual seja 
a de produzir laços, sentidos, memória, e partilha do 
espaço comum.

Não é a informação, em seu sentido funcional o 
elemento constitutivo de um processo de comu-
nicação. É o vínculo, com a sua complexidade, 
sua amplitude de potencialidades. Se a informa-
ção busca a certeza como parâmetro, o vínculo 
aposta na probabilidade. Assim, a comunicação 
que brota dos corpos nunca será determinística, 
pois outros corpos estarão sempre entremeados 
em uma ambiência gerada por corpos com his-
tórias e sonhos, faltas e oferecimentos distintos. 
(Baitello Jr., 2008, p. 101).

Como nos alerta Baitello Jr., precisamos levar em 
consideração o fator do imponderável na comunicação, 
no que se relaciona a estas possibilidades de assimilar 
os nossos territórios físicos e simbólicos, as alteridades 
e as diversidades que se movem e se relacionam nestes 
espaços, isto é, a dimensão sinestésica da comunica-
ção é um fator indissociável do estar vinculado a um 
lugar e a uma comunidade. Nesta imprevisibilidade 

11_ Marcha “Mulheres contra Temer”, realizada na Praça Batista Cam-
pos, em Belém, no dia 03 de junho de 2016 contra a extinção da Secre-
taria Nacional de Políticas para as Mulheres.
12_“Lixo vira jardim na Perimetral, na Terra Firme” (21 de junho de 
2016). Fonte: https://www.facebook.com/telafirme/? fref=ts. Acesso 
em 08 de julho de 2016.

reside também a chance de transformar a realidade, 
seja por meio do contato direto com o outro, das ações 
autodeterminadas que produzem subjetividades ou da 
organização social que também se pretende política e 
influente sobre as esferas públicas e privadas.

Com base em todas estas leituras que apresentamos 
para facilitar a discussão sobre a temática, avaliamos 
que as práticas comunicacionais do Tela Firme contri-
buem para a revalorização do território ao protagoni-
zar e representar algumas das vinculações sociais que 
atravessam o bairro onde vivem, como seus espaços 
públicos mais consagrados – feira, praças e ruas, res-
singularizando assim locais e pessoas, convidando os 
moradores a saírem de suas casas para conviverem e 
também para pensarem juntos nas soluções dos pro-
blemas inerentes ao espaço em comum.

Acreditamos que estes conflitos sociais podem ser 
transmutados a partir de práticas, inscrições e produ-
ções simbólicas que sejam geradas a partir da sociabi-
lidade, pois são estas formas de troca que irão colocar 
em contato os habitantes do bairro, colocá-los dispo-
níveis ao diálogo e, assim, construir formas de comu-
nicação que funcionem como alternativa aos velhos 
estigmas sociais explorados pelas mídias comerciais e 
do isolamento de um espaço vazio, de um espaço des-
provido de subjetividades – com efeito, podemos pro-
duzir vínculos, criar ambientes, desbravar territórios 
reais ou imaginados, afetar pessoas dos nossos e dos 
outros cantos da cidade.
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ARTIGOS LIVRES

Resumo
Neste artigo propomos uma reflexão sobre o desenho 
animado enquanto processo comunicacional, com o in-
tuito de ponderar as possibilidades de interpretação e 
apropriação poética a partir de uma breve análise da série 
animada Regular Show. Considerando o desenho anima-
do enquanto dispositivo midiático que simultaneamente 
invade e é invadido pelo cotidiano nas sociedades midia-
tizadas, apoiamo-nos na noção de micro-acontecimento 
para tensionar as formas de cotidianidade que emergem 
no desenho. Assim, buscamos problematizar a dimensão 
poética que é inerente ao processo de interlocução dos su-
jeitos com os textos midiáticos.

Palavras-chave: Regular Show; desenhos animados; poé-
tica; acontecimentos; experiência.

Abstract
In this article we propose to think over the cartoon as a 
communicational process, with the intention of ponder-
ing on the possibilities of interpretation and poetic ap-
propriation starting from a brief analysis of the animated 
series Regular Show. Considering the cartoon as a media 
device that simultaneously invades and is invaded by ev-
eryday life in mediatized societies, we rely on the notion 
of micro-happening to problematize the everyday forms 
that emerge in the cartoon. Thus, we try to inspect the 

poetic dimension that is inherent to the process of inter-
locution of the subjects with the mediatic texts.

Keywords: Regular Show; cartoon; poetics; happening; 
experience.

1. Introdução: A dimensão poética 
do dispositivo midiático

Este trabalho parte do pressuposto de que os 
desenhos animados, sob a perspectiva de uma socie-
dade midiatizada, podem ser pensados como dispo-
sitivos midiáticos reveladores de sentidos e tensões 
que circulam no cotidiano dos sujeitos contemporâ-
neos. Para que os desenhos animados tenham algum 
potencial de afetação e façam sentido, o sujeito deve 
identificar no desenho elementos que seja capaz 
de relacionar com a própria experiência. Assim, os 
desenhos animados contemporâneos são marcados 
pela cotidianidade e, simultaneamente, deixam a sua 
marca no cotidiano. Os significados que emergem no 
desenho não são, dessa forma, puramente inventa-
dos, mas surgem a partir dos sentidos e dos aconte-
cimentos cotidianos da vida social. Se podemos pen-
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sar a mídia como um aspecto central da sociedade, 
que atravessa as relações entre os sujeitos e faz cir-
cular as diversas formas simbólicas do social, então 
os desenhos animados podem ser objetos potentes 
para refletirmos sobre os dispositivos midiáticos e as 
formas e desdobramentos da comunicação na socie-
dade contemporânea.

Regular Show (Apenas um Show, no Brasil) é uma 
série de desenho animado criada por J. G. Quintel 
para o Cartoon Network e faz parte da geração de dese-
nhos produzidos para o canal a partir de 2010 (junta-
mente com Adventure Time e The Amazing World of 
Gumball). Nesse sentido, partimos do pressuposto de 
que a série é reveladora de alguns aspectos (tempo-
rais e sensíveis, por exemplo) da experiência do sujeito 
contemporâneo, que podem ser vislumbrados tanto 
nos sentidos que circulam na experiência cotidiana 
desses sujeitos nas sociedades midiatizadas quanto nas 
formas de uso e interpretação que os sujeitos podem 
fazer de tais sentidos. Cotidianidade e experiência são, 
nessa perspectiva, aspectos fundamentais na análise 
do que chamamos de dimensão poética nos desenhos 
animados, pois são muitas vezes fontes privilegiadas 
das formas simbólicas que emergem nos desenhos e 
são, simultaneamente, afetados através dos usos que 
os sujeitos fazem na apropriação desses sentidos pre-
sentes na mídia.  

Pensar o desenho animado como dispositivo 
midiático é considerá-lo enquanto uma tríade de rela-
ções entre técnica, tecnologia e linguagem (Ferreira, 
2007). Dessa forma, entende-se que o dispositivo 
midiático não se encerra em uma dessas dimensões 
isoladamente, mas é da inter-relação entre elas que 
se tornam visíveis certas estruturas que antecedem o 
sentido. Tais estruturas podem ser entendidas como 
uma espécie de matriz que aponta de antemão alguns 
aspectos do processo comunicacional a ser estabele-
cido (Dalmonte, 2008; Mouillaud, 2002). Podemos 
considerar que a noção de dispositivo esboçada por 
Aumont (2004) para pensar nas relações do cinema 
com o olhar (ou, mais especificamente, com um 
modo de olhar evocado pela obra) pode ser útil para 
entendermos, por extensão, a mídia enquanto dis-
positivo de uma forma ampla. O autor revela a justa 
dificuldade de refletir e dar conta da existência do 

dispositivo, já que há toda uma complexidade de cir-
cunstâncias com que este se projeta no cotidiano, que 
abrangem das materialidades da mídia (referentes à 
sua forma de apresentação, aos elementos que com-
põem o espaço físico e/ou virtual, etc.) aos elemen-
tos ideológicos e gregários (ou “fantasmáticos”, para 
usar o termo do autor) que estruturam a manifesta-
ção de uma mídia no cotidiano. Não querendo nos 
aprofundar demais em tal discussão, é válido apon-
tar como o pensamento de Aumont (2004) mostra a 
expressiva inter-relação da ideia de dispositivo com 
a categoria de sujeito, o que justifica a necessidade 
de se relacionar as dimensões materiais (físicas e 
virtuais) com as ideológicas e fantasmáticas (memó-
ria, experiência e subjetividade). No caso específico 
de desenhos animados televisivos, como o desenho 
Regular Show, observa-se a predominância de matri-
zes técnicas e linguísticas que apontam para uma 
experiência marcada pelo lúdico, pelo fantástico e 
pelo não ordinário. Em outras palavras, para formas 
de racionalidade que não são necessariamente as do 
mundano e do cotidiano (Silverstone, 2005).

Se os dispositivos midiáticos na sociedade 
midiatizada, tal qual proposto por Ferreira (2007), 
podem ser pensados numa perspectiva triádica, 
composta pela inter-relação entre materialidades, 
processos comunicacionais e processos sociais, pro-
pomos que os desenhos animados também podem 
ser pensados em semelhante perspectiva relacional, 
mas constituída por uma dimensão estética, outra 
poética e outra política (respectivamente referentes 
às materialidades, aos processos comunicacionais e 
processos sociais). Apesar das três dimensões coe-
xistirem e serem interdependentes, podemos pen-
sá-las isoladamente (em certa medida) através de 
uma abstração que tencione problematizar as carac-
terísticas e os sentidos indicados por cada uma des-
sas dimensões, buscando entender as formas de 
diálogo desse dispositivo com a vida dos sujeitos na 
sociedade midiatizada.

Propomos, finalmente, que a noção de aconte-
cimento é potente para compreendermos a relação 
dialética entre dispositivo e sociedade. Essa pers-
pectiva parte da ideia de que o desenho animado 
Regular Show não surge como mera ficção, mas que 
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muitas das formas simbólicas que emergem no dese-
nho animado são carregadas de sentidos que estão 
presentes na textura da vida social. Essas formas 
simbólicas apontam para acontecimentos ou, mais 
precisamente, para micro-acontecimentos que cons-
tantemente ocorrem fora do desenho, no cotidiano 
dos sujeitos. Entendemos os acontecimentos no 
desenho animado como uma forma de vislumbrar os 
entrecruzamentos de mundos simbólicos e materiais 
promovidos constantemente no cotidiano das socie-
dades que têm a mídia como instituição central, nas 
quais os acontecimentos audiovisuais dos desenhos 
podem ser pensados enquanto materialidade sensí-
vel (estética), enquanto processo comunicativo de 
troca e apropriação (poética) e enquanto processo 
social de diálogo ideológico-político.

Este artigo surge como desdobramento de uma 
pesquisa, em andamento no PPGCOM – UFOP1, 
que busca problematizar o desenho animado a partir 
das três dimensões apontadas acima com o intuito 
de entender como os desenhos se inserem nas dis-
putas sensíveis (ou disputas pelo sentido) que se 
estabelecem na vida social. Na reflexão que propo-
mos aqui, entretanto, visamos apenas fazer algumas 
considerações acerca disso que chamamos de dimen-
são poética dos acontecimentos em alguns episódios 
da série de desenho animado Regular Show, com o 
objetivo de examinar como que a experiência dos 
sujeitos contemporâneos é atravessada pelas formas 
simbólicas que constituem esse desenho animado, e 
como que essas formas simbólicas podem ser apro-
priadas pelos sujeitos e inseridas na cotidianidade e 
na experiência. 

2. Invenção e experiência poética

Partimos do pressuposto que a noção de dis-
positivo midiático nos convida a refletir sobre a 
comunicação – isto é, tanto sobre os processos 
comunicativos quanto sobre a manifestação da 
mídia no cotidiano – de maneira relacional. Desse 
modo, devemos considerar que o desenho ani-
mado está profundamente inter-relacionado com 
os sentidos que formam o tecido da vida social. 

1_ Programa de Pós-Graduação em Comunicação e Temporali-
dades da Universidade Federal de Ouro Preto.

Compreendemos que, por um lado, os sujeitos têm 
uma importância central no viver-juntos, já que 
os sentidos que circulam na mídia dizem de uma 
rede de influências sociais mútuas (Antunes e Vaz, 
2006); e, por outro, devemos refletir sobre a mídia 
em sua posição de centralidade na experiência con-
temporânea, isto é, como elemento que participa e 
influencia na formação e transformação dos laços 
entre os sujeitos no cotidiano – já que até mesmo a 
memória é muitas vezes permeada por fragmentos 
que emergem do tecido midiático (Leal, 2006).

É importante relativizar esse entrelaçamento 
entre sujeitos e mídia no cotidiano para não tomar-
mos a mídia como entidade onipotente frente ao 
social – pensando o cotidiano aqui como uma tem-
poralidade na qual os discursos se entrecruzam e 
se transformam. Dito isso, podemos considerar a 
mídia como uma instituição ampla de circulação 
do simbólico na sociedade, composta por múltiplos 
dispositivos que configuram espaços de troca e que 
atua, muitas vezes, como um sujeito detentor de um 
lugar de fala poderoso (França, 2012). Partindo da 
perspectiva de uma sociedade em vias de midiatiza-
ção, podemos considerar que, potencialmente, todos 
os espaços da vida contemporânea são configurados 
– ou pelo menos afetados – pelo tecido midiático. 

Em outras palavras, assumimos que a mídia car-
rega diversos discursos e representações que se fazem 
presentes no cotidiano e que atravessam a forma 
como os sujeitos percebem o mundo, os outros e a 
si mesmos. Entendemos que esses sentidos e discur-
sos que circulam nos dispositivos de mídia consti-
tuem-se como referência para as relações sociais 
(Braga, 2008), ao passo que se sedimentam na expe-
riência dos sujeitos e orientam suas relações com o 
mundo, em um jogo complexo e particular de con-
sumo, interpretação, apropriação e uso desse mate-
rial simbólico pelos indivíduos. É nesta perspectiva 
que consideramos a dimensão poética presente nos 
desenhos animados. Se Regular Show apresenta um 
conjunto de materialidades possíveis aliado a formas 
estéticas que apontam ou induzem a certos limites na 
interpretação dos sentidos da narrativa, a interpre-
tação só será realizada a partir do uso que o sujeito 
faz no processo de interlocução com o desenho. Isto 

é, a mediação “só é completada na mente ou na vida 
do leitor ou do espectador” (Silverstone, 2005, p. 90).

A experiência do sujeito é então fundamental 
nas práticas de leitura da mídia, como, por exem-
plo, quando esse sujeito se depara com as formas de 
representação dos relacionamentos interpessoais em 
Regular Show. Predominantemente, ao longo das sete 
temporadas do desenho, a representação do papel do 
homem e da mulher remete às formas conservadoras 
que muitas vezes não condizem com a diversidade 
das relações encontradas no cotidiano. Episódios 
como Guy’s Night2 (Noite da Rapaziada) e Guy’s Night 
23 (Noite da Rapaziada 2), sintetizam o estereótipo 
de homens que são recorrentemente construídos em 
Regular Show, mostrando o consumo exagerado de 
bebidas4, por exemplo, como uma espécie de “prova 
de força” para que alguém se mostre capaz de fazer 
parte do grupo dos rapazes. 

Se considerarmos que este tipo de representa-
ção remete a situações externas ao desenho, ou seja, 
referentes ao cotidiano, percebemos a mídia em 
sua natureza permeável que, para Leal (2006), per-
mite que as pessoas se identifiquem e reconheçam 
significados nas histórias, interagindo com elas e 
se apropriando dos sentidos. As narrativas midiáti-
cas, segundo o autor, inundam a vida dos sujeitos e 
estes podem ocupar diferentes lugares na narrativa, 
permitindo a sensação de participação na tessitura 
das histórias. Se pensarmos que o desenho animado 
agrega sentidos e estereótipos numa narrativa mar-
cada pelo lúdico, isto é, pela brincadeira, então o 
desenho configura-se como um espaço estruturado e 
compartilhado no qual os significados não são mera-
mente dados, mas construídos pela participação ativa 
dos leitores, que podem suspender as regularidades 
do real e brincar com as categorias do mundo em 
que vivem (Silverstone, 2005). Segundo Silverstone 
(2005), esses espaços de brincadeira levam os sujei-

2_ Nono episódio da quarta temporada. Regular Show: Guy’s Night. 
Bluray, escrito por Sean Szeles e Kat Morris (USA: Cartoon Network, 
2012).
3_ Vigésimo quarto episódio da sétima temporada. Regular Show: 
Guy’s Night 2. Bluray, escrito por Madeline Queripel e Alex Cline 
(USA: Cartoon Network, 2016).
4_ No desenho as personagens bebem refrigerantes e leite, mas a forma 
que eles bebem pode ser entendida como indicativa da típica repre-
sentação do consumo de bebidas alcoólicas em festas universitárias 
norte-americanas.

tos a experiências transcendentes de contato com 
universos estruturados em outras regras, mas que 
ainda estão escritos na realidade, isto é, dialogando 
com o real. Podemos entender o desenho animado 
como um espaço lúdico que convida a uma leitura 
poética da realidade.

Longe de serem meros leitores passivos, os sujei-
tos pensam e agem também através das práticas 
de leitura do mundo, através das quais configuram 
e desconstroem sentidos, atribuem significados e 
valores às coisas e desenvolvem percepção crítica da 
realidade. Stuart Hall (1980) aponta a produção e a 
recepção como dois momentos diferenciados mas 
inter-relacionados do processo comunicativo, e mos-
tra que, antes que possa ter algum tipo de influên-
cia ou consequência, o discurso midiático deve pri-
meiro ser apropriado como um discurso em algum 
nível significativo e ser significativamente decodifi-
cado pelos sujeitos. A decodificação, como aponta o 
autor, é construída socialmente, sem que as formas 
de recepção sejam garantidas de antemão, mas com 
algum grau de correspondência na articulação entre 
produto e recepção. 

Stuart Hall (1980) identificou duas formas prin-
cipais de poética dos sujeitos em comunicação com o 
discurso midiático, segundo a percepção dos códigos 
negociados e dominantes. O sujeito opera mais pró-
ximo a códigos dominantes à medida que interpreta 
os discursos com mais fidelidade à suposta intenção 
colocada pelos produtores do discurso, enquanto que 
a percepção é mais negociada à medida que o sujeito 
percebe a posição dominante do discurso, mas uti-
liza categorias próprias na interpretação, negociando 
as formas de diálogo com o texto de acordo com sua 
experiência e subjetividade. 

Evidentemente, a abstração entre códigos domi-
nantes e negociados não deve ser pensada como 
duas formas dicotômicas da poética, e sim como 
um modelo que nos faz ver como a experiência dos 
sujeitos é um aspecto fundamental dessa dimensão 
de apropriação dos sentidos do mundo, sem dei-
xar de lado a força do discurso e da representação 
midiática. Se considerarmos o exemplo acima da 
representação do papel do homem no desenho, na 
tentativa de reafirmar a masculinidade como deten-
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tora de determinadas categorias (como resistência e 
força), Regular Show acaba por tornar visível àquilo 
que se espera dos homens nas relações interpessoais 
no cotidiano da vida social contemporânea, como 
uma espécie de paródia do real. Isto é, a percepção 
do sentido do estereótipo5 no desenho pode variar à 
medida que os sujeitos negociam as formas simbóli-
cas que o desenho evoca. Devemos então considerar 
essa dimensão poética levando em conta a sociedade 
midiatizada como o lugar da disputa de imaginários, 
do encontro do eu e do outro, do jogo constante de 
apropriação e negociação dos sentidos.

Nessa perspectiva de disputa de imaginários, 
Michel de Certeau (1994) aponta a existência da 
poética como aquilo que se fabrica a partir do uso 
que os sujeitos (consumidores de mídia) fazem das 
imagens, textos e espaços da vida cotidiana. Poética 
essa que é escondida, difícil de captar, à medida que 
se faz perceber não nos produtos em si, mas nas 
formas de uso e de apropriação empregada indivi-
dual e/ou coletivamente pelos sujeitos. Trata-se de 
uma forma de produção secundária escondida no 
encontro com os sentidos que invadem o cotidiano, 
numa fabricação que opera na lógica da bricola-
gem, do consumo combinatório e, em certa medida, 
utilitário da mídia (De Certeau, 1994). Em outras 
palavras, a apropriação e a invenção no cotidiano 
perpassa formas de pensar e agir que não estão sim-
plesmente determinadas por instâncias de produ-
ção, pois são também atravessadas pela experiência 
e subjetividade dos sujeitos. 

No caso do desenho animado Regular Show, é 
possível apontar algumas formas palpáveis dessa 
poética, em que podem estar mais evidentes os movi-
mentos de transformação do conteúdo em novas for-
mas simbólicas atravessadas pela experiência e pelo 
olhar de sujeitos leitores (como, por exemplo, pode-
mos observar mais concretamente a partir de vídeos 
no formato Poop, no YouTube), mas fazer uma aná-
lise desses objetos extrapola o objetivo da reflexão 

5_ Uma discussão mais aprofundada sobre os horizontes do estereó-
tipo pode ser muito próspera para se entender as nuances do processo 
comunicacional, mas extrapola os objetivos imediatos deste estudo. 
É válido apontar, entretanto, que nos apropriamos do termo estereó-
tipo tanto como um processo pelo qual a sociedade fala de si mesma, 
influenciados pela visada de Richard Dyer (1993), quanto como parte 
de um processo de construção do sentido e do valor, influenciado por 
Roger Silverstone (2002).

proposta aqui. Por ora, basta ressaltar que os pro-
dutos da mídia não são o que são apenas, enquanto 
conteúdo e materialidade fechados em si mesmos, 
mas todos são na medida em que são apreendidos 
intersubjetivamente pelos sujeitos no cotidiano 
(Martino, 2007). Se voltarmos à questão da repre-
sentação masculina nos episódios Guy’s Night e Guy’s 
Night 2, devemos considerar que há um nível inter-
pretativo que permite a percepção do machismo nes-
tes episódios como uma forma de paródia com o real 
(ou em uma dimensão de brincadeira, nos termos de 
Silverstone). Apesar disso, se considerarmos a série 
de uma forma mais ampla, a distinção de papéis e 
de condutas do masculino e do feminino é mantida 
de maneira muito clara no decorrer das temporadas, 
já que o papel de protagonista é reservado apenas 
para os homens (os funcionários do parque e a maio-
ria dos vilões) enquanto que as mulheres ocupam, 
majoritariamente, o lugar de pares-românticos. É 
justamente essa percepção mais ampla da série que 
parece indicar o processo interpretativo mais para 
uma reafirmação de determinadas apreensões esté-
ticas (e éticas) do real, tendendo mais para uma lei-
tura dominante, do que para uma possibilidade de 
subversão ou de desenvolvimento de uma percepção 
mais crítica acerca da realidade.

Ora, se a percepção dos conteúdos da mídia deve 
ser em alguma medida significativa para os indiví-
duos, então esses conteúdos se tornam significativos 
justamente a partir da articulação com elementos da 
nossa cultura comum, a partir das quais as audiên-
cias podem se relacionar (Silverstone, 2005). Se con-
siderarmos também a influência da experiência e da 
subjetividade nos processos de apropriação poética 
do mundo, como afirmamos acima, devemos consi-
derar que essa experiência e subjetividade se cons-
troem e se transformam diariamente no cotidiano. 
Assim, entendemos que os acontecimentos na nar-
rativa de Regular Show podem indicar para micro-
-acontecimentos da vida cotidiana do sujeito inter-
locutor, nos ajudando a identificar alguns pontos de 
diálogo do desenho com a realidade e convidando 
à reflexão sobre diversas questões que permeiam as 
relações sociais contemporâneas.

3. Micro-acontecimentos: entre o 
real e o narrado

Se o desenho animado invade a cotidianidade e 
tem potencial para afetar as pessoas, é porque em 
alguma medida os significados que esse desenho 
carrega se relacionam ou são reconhecíveis na expe-
riência. Pensar no desenho animado como lugar 
de representação de acontecimentos é um caminho 
interessante para problematizar essa capacidade de 
inundar significativamente o cotidiano dos sujeitos e 
de suscitar afetações na sensibilidade e na experiên-
cia. Pela capacidade de ser reconhecido na vivência 
cotidiana, o desenho não deve ser entendido como 
mera ficção. Ao contrário, Regular Show nos diz não 
só das sociedades contemporâneas como também da 
contemporaneidade, isto é, da relação dos sujeitos 
no tempo.  Assim, a noção de acontecimento pode 
nos ajudar refletir sobre a temporalidade inerente à 
dimensão poética do desenho animado, nos permi-
tindo ir além da descrição em si, nos aproximando 
da perspectiva apontada por Silverstone (2005) sobre 
a poética, de que devemos buscar compreender 
os processos em atividade, e não aceitar o valor da 
mídia pelo que parece ser.

França (2012), influenciada pela visada de Quéré, 
aponta que o acontecimento acontece com pessoas 
no cotidiano da vida em sociedade, que este se passa 
no domínio da experiência e que se realiza na capa-
cidade de afetação do sujeito e do quadro de norma-
lidade e expectativas do cotidiano. Segundo a autora, 
a construção discursiva de um acontecimento não 
resume as suas formas de existência, mas é apenas 
uma de suas facetas possíveis. Essa noção nos permite 
ir além da simples dualidade entre a “primazia dos 
fatos” e o mero discurso midiático, pois revela que 
o acontecimento não existe apenas quando transfor-
mado em discurso, mas que é constituído por uma 
força mobilizadora de sentidos e que “demanda ser 
compreendido e impulsiona o processo de semioti-
zação dentro do qual passa a uma outra fase de sua 
existência” (França, 2012, p. 45).

Então o acontecimento é um momento de rup-
tura e potência vinculado em alguma medida ao real 
que, se percebido como significativo dentro de um 

quadro de experiência, pode afetar as pessoas e con-
vocá-las à reflexão e à transformação das formas de 
perceber o mundo. Assim, Christa Berger e Frederico 
Tavares (2010) identificam pelo menos duas formas 
básicas de acontecimento, aquele experienciado no 
cotidiano e o acontecimento jornalístico. O aconteci-
mento do cotidiano “corresponde à emergência e às 
afetações do acontecimento na realidade tangível e 
em suas reverberações cognitivas” (Berger e Tavares, 
2010, p. 122), enquanto que o jornalístico diz respeito 
à construção narrativo/discursiva do acontecimento 
em forma de linguagem jornalística – que é caro à 
nossa reflexão se pensado enquanto acontecimento 
midiático. Como afirmam os autores, é um equívoco 
pensar ambas as formas de acontecimento como 
rigorosamente separadas, já que o acontecimento 
jornalístico – e, por extensão, o que arriscamos cha-
mar aqui de acontecimento midiático – se abastece 
do acontecimento vivido no cotidiano e um interfere 
na percepção do outro  (Berger e Tavares, 2010).

A percepção de que as personagens femininas 
em Regular Show aparecem predominantemente em 
papéis secundários, por exemplo, é reveladora dos 
vestígios dessa realidade do cotidiano que invade o 
desenho animado. Elementos como esse permitem 
variadas formas de apropriação a partir do momento 
que são identificados na experiência do sujeito, pois 
são indícios de algo no desenho que vai além da ficção, 
que representa e que revela alguns campos problemá-
ticos presentes na vida social – nesse caso, fazendo ver 
tensões relacionadas ao sexismo e ao lugar reservado 
à mulher na sociedade, por exemplo. Tais questões 
não se fundamentam necessariamente em eventos de 
grande importância histórica ou de expressiva ruptura 
na sociedade, mas aparecem, no desenho, baseadas 
majoritariamente nos micro-acontecimentos que per-
meiam e dão forma à vida diária das pessoas. No epi-
sódio The Return of Party Horse6 (O Retorno do Cavalo 
Festeiro), Mordecai e Rigby (os dois protagonistas 
da série) tentam ajudar seu amigo Cavalo Festeiro a 
reconquistar sua namorada, Chrissi. Esse episódio é 
interessante para uma breve análise aqui, pois ele tra-
balha com uma simultânea construção e desconstru-

6_ Décimo segundo episódio da sétima temporada. Regular Show: The 
Return of the Party Horse. Bluray, escrito por Minty Lewis and Ryan 
Pequin (USA: Cartoon Network, 2015).
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ção de estereótipos numa narrativa que opera ao redor 
de um micro-acontecimento bastante significativo no 
cotidiano, que é o término de uma relação amorosa. 
Logo numa das primeiras cenas do episódio, o Cavalo 
Festeiro diz que antes de pedir ajuda a Mordecai e 
Rigby, foi pedir conselhos para seus “amigos de festa”, 
mas eles o amarraram num mastro e retiraram sua 
roupa de baixo. 

Enquanto esses “amigos de festa” representam o 
estereótipo do homem que é incapaz de falar sobre 
sentimentos, que vive em festas e que se diverte com 
brincadeiras de mau gosto (como o típico estereó-
tipo do estudante que faz parte de fraternidades em 
universidades norte-americanas, muito comum em 
alguns filmes hollywoodianos), Mordecai e Rigby 
representam um tipo de amizade entre homens em 
que um pode contar com o outro mais efetivamente. 
O primeiro conselho de Mordecai e Rigby é ir ao sho-
pping comprar presentes para que Chrissi saiba que o 
Cavalo Festeiro se importa com ela. Como nas pala-
vras de Mordecai, “não tem como errar com joias, 
flores e chocolate, todo cara sabe disso” (02min.07, 
02min.09), podemos perceber que os estereótipos 
femininos e masculinos nesse episódio são mar-
cados, pelo menos em um primeiro momento, por 
maniqueísmos e lugares marcados. 

A resposta de Chrissi aos presentes do Cavalo 
Festeiro não foi muito positiva, pois para ela os pre-
sentes simbolizavam uma ideia genérica de mulher 
e não demonstravam que o Cavalo Festeiro estava 
pensando nela especificamente. Nesse momento, a 
expressão de Mordecai e Rigby é de confusão, reafir-
mando a ideia de que as mulheres são mais compli-
cadas do que os homens. Isso fica evidente quando 
Rigby sugere que eles procurem a ajuda de outras 
mulheres para que eles possam “quebrar essa noz” 
(02min.58, 02min.59) que o Cavalo Festeiro chama 
de Chrissi. Apesar do estereótipo inicial construído 
para a mulher (da menina que pode ser comprada 
com jóias, flores e chocolates) ter sido descons-
truído com a representação de Chrissi como uma 
mulher inteligente e com capacidade crítica, a ideia 
da mulher como uma noz que precisa ser quebrada 
pelo homem parece uma reafirmação dessa separa-
ção dos universos do masculino e do feminino no 

desenho, como se homens e mulheres operassem em 
formas de sensibilidade diferentes. Por fim, a própria 
representação masculina sofre mais algumas altera-
ções quando, com a ajuda da namorada de Rigby, o 
Cavalo Festeiro consegue falar dos seus sentimen-
tos em relação à Chrissi com mais profundidade, 
falando das coisas que ele gosta nela que vão além 
das aparências. 

Nesse episódio, os estereótipos construídos não 
devem ser pensados apenas pelo que parecem ser, 
pois são dependentes da relação estabelecida no pro-
cesso de interlocução dos sujeitos com o desenho. 
Apesar de apresentar algum nível de contradição e 
dualidade nos estereótipos, na leitura exercida aqui 
predominam os estereótipos que tendem a represen-
tar formas conservadoras e superficiais dos gêneros 
em Regular Show, que muitas vezes deixam a desejar 
quanto à representação da diversidade das relações 
no cotidiano. Ainda assim, as possibilidades de inter-
pretação desses sentidos são bastante amplas e difí-
ceis de captar. Podemos considerar, por exemplo, que 
um sujeito desavisado dos dilemas da desigualdade 
de gêneros no seu cotidiano pode interpretar esses 
sentidos do desenho de forma a construir ou rea-
firmar certos preconceitos e estereótipos de gênero, 
da mesma forma que, se a desigualdade de gêneros 
é reconhecível na experiência do sujeito como uma 
zona de tensão da vida social, esse sujeito pode ter no 
desenho uma forma de tornar visíveis essas questões, 
como um convite à reflexão a partir das contradições 
da narrativa.

As representações da cotidianidade em Regular 
Show podem ser reconhecíveis nos micro-aconteci-
mentos da vida social que invadem o desenho, isto 
é, nessa trama de rupturas que “pontuam a vida coti-
diana, tanto das pessoas como das sociedades, e que 
são indissociáveis do momento e do lugar de sua 
ocorrência, assim como das pessoas que os viveram” 
(Levy, 2011, p. 184). Entendemos os micro-aconte-
cimentos como evidências privilegiadas do real e do 
cotidiano que se ancoram no desenho animado (e 
vice-versa), e que podem ser captados na trama do 
desenho e inseridos na experiência de uma maneira 
particular, convocando à reflexão sobre os sentidos 
do mundo e da memória (seja para a transformação 

ou para a reafirmação desses sentidos). Numa visada 
psicossociológica, André Levy (2011) considera que 
os acontecimentos – ou micro-acontecimentos – 
podem ser pensados como momentos que descorti-
nam certezas e convenções, que desmascaram aquilo 
que estava escondido por trás da harmonia e da esta-
bilidade, isto é, que podem trazer para o presente 
tanto o passado quanto a memória.

Esses momentos, nos quais é rasgada a cortina 
das certezas e das convenções, formais ou táci-
tas, abrem caminho para a irrupção, no pre-
sente, daquilo que no passado estava, há muito 
tempo, recalcado ou reprimido. São, portanto, 
momentos de luto, desconstrução, de perda de 
referências, que deixam um vazio onde havia um 
cheio, mas são também momentos de renovação, 
de despertar, de emergência, assimiláveis à cria-
ção intelectual ou poética, de abertura para um 
futuro inédito. (Levy, 2011, p. 185).

Se desenhos animados como Regular Show são 
marcados pela presença desses micro-acontecimen-
tos, com os quais adquirem certo potencial de afe-
tação e de representação da cotidianidade, então 
esses desenhos constituem-se como um lugar privi-
legiado de poética, que nos convida a experiências 
de reflexão crítica da realidade. Questões como a 
diversidade, a justiça e o militarismo não aparecem 
em Regular Show com neutralidade, e nem os sujei-
tos são capazes de perceber essas questões sem atri-
buir juízos de valor. Podemos justamente pensar que 
tais temas invadem o desenho como uma espécie 
de segunda vida dos acontecimentos, nos termos de 
França (2012), à medida que estes não se resumem a 
sua dimensão existencial e se manifestam de diferen-
tes formas quando são apropriados discursivamente. 
Se por um lado a mídia é uma força moral, que 
transcende (ou banaliza) os limites da compreensão 
ordinária cotidiana (Silverstone, 2010), por outro os 
sujeitos estão constantemente criando e transfor-
mando os sentidos a partir da apropriação poética 
dos enunciados que emergem do cotidiano no tecido 
midiático e vice-versa.

4. Considerações finais

A intenção desse estudo foi começar a delinear 
um caminho para pensar o desenho animado como 

um texto midiático com potencial de afetação da 
experiência. Se, nas sociedades midiatizadas, o dese-
nho animado carrega sentidos que se espalham nos 
fluxos midiáticos e na vida cotidiana, então esses 
sentidos podem também se sedimentar no plano 
mais duradouro da cultura. Buscar entender as for-
mas de interpretação desses sentidos do desenho é 
válido não só para exploração dos mecanismos e das 
possibilidades do processo comunicativo, mas tam-
bém para refletir sobre aquilo que se diz na e da vida 
social contemporânea. 

Inicialmente buscamos apresentar uma concep-
ção de poética que permitisse pensar o desenho para 
além daquilo que a materialidade estética do dese-
nho nos oferece, já que os sujeitos são constituídos 
por imaginário e experiência. Martino (2007) nos 
fala do olhar como uma atividade a partir da qual 
se delimitam as fronteiras entre o Ser e o mundo. O 
olhar seria a intervenção primeira, na qual o sujeito 
agrega significado às coisas. É um choque constante 
de imagens, na qual a experiência se confronta com 
a imagem no mundo. Mas se a poética é uma ativi-
dade inerente ao estar no mundo, e por meio dela 
atribuímos sentido e interpretamos as narrativas da 
vida, devemos considerar que a poética opera tam-
bém numa certa temporalidade. Silverstone, com a 
contribuição do pensamento de Paul Ricoeur, afirma 
que “é a ordenação temporal da experiência que nos 
permite seguir a ordenação temporal de uma narra-
tiva, e é a ordenação temporal da narrativa que nos 
permite compreender a experiência” (Silverstone, 
2005, p. 90). Considerando a atividade poética como 
inerente ao processo comunicativo, tentamos nos 
preocupar em refletir sobre como a experiência pode 
ser atravessada pelas formas simbólicas dos desenhos 
animados, mas um caminho para dar continuidade a 
essa perspectiva de análise seria pensar nos desdo-
bramentos da poética na sua relação com as dinâmi-
cas temporais da mídia e dos sujeitos.

Na segunda parte do texto propomos a noção de 
micro-acontecimento como uma forma de trazer à 
tona a realidade que permeia a fantasia e a brinca-
deira do desenho animado. O uso do acontecimento 
para pensar o desenho animado como entrelaçado ao 
cotidiano foi interessante para indicar essa inter-re-

http://www.revistaseletronicas.fiamfaam.br/index.php/recicofi
http://www.revistaseletronicas.fiamfaam.br/index.php/recicofi


188 189

PARÁGRAFO. JUL/DEZ. 2017
V.5, N.2 (2017) - ISSN: 2317-4919

PARÁGRAFO. JUL/DEZ. 2017
V.5, N.2 (2017) - ISSN: 2317-4919

lação entre o acontecimento do cotidiano e o acon-
tecimento midiático. Aproximando-nos dos estudos 
de Quéré (2012) e França (2012), essa inter-relação 
pode ser entendida na perspectiva da dupla vida do 
acontecimento, na qual um acontecimento vinculado 
à sua dimensão existencial pode ser ressignificado à 
medida que é narrado, isto é, transformado em uma 
construção linguístico-cognitiva. Dessa forma pode-
mos compreender melhor as formas de significa-
ção desses acontecimentos no desenho, e como eles 
podem, por sua vez, proporcionar novas transforma-
ções dos sentidos ao serem apropriados no processo 
comunicativo.

Por fim, pensar o desenho animado em sua 
dimensão estética e poética talvez não seja suficiente. 
A dimensão da poética e da estética (uma com ênfase 
no sujeito e outra no objeto), em última instância, 
parecem demasiadamente individuais para se com-
preender satisfatoriamente a complexidade da comu-
nicação e da experiência. Os sujeitos e os objetos não 
estão sozinhos no mundo, e os processos comuni-
cativos se relacionam profundamente aos processos 
sociais, assim pode ser interessante a perspectiva de 
pensar o desenho também numa dimensão ideológi-
co-política mais ampla.
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ARTIGOS LIVRES

Resumo
Este artigo aborda o consumo da poesia nas redes sociais 
virtuais e discute como a Internet é estratégica na difusão 
de expressões artísticas e subprodutos derivados de uma 
obra. Para além desta relação, observa-se como o internau-
ta pode ser corresponsável pela produção e distribuição de 
determinada arte no ciberespaço. Optou-se por realizar 
um estudo de caso único holístico da marca “Eu me cha-
mo Antônio”, cuja visibilidade nas mídias sociais favoreceu 
a criação de produtos e o engajamento de seus seguidores 
para promover a linha no ambiente on-line. A metodolo-
gia respeita a análise documental qualitativa do conteúdo 
coletado no Facebook e no Instagram dessa personagem 
entre julho e setembro de 2016. Os resultados indicam a 
preferência do ciberconsumidor em propagar posts ligados 
à arte, mesmo quando a publicidade está implícita.  

Palavras-chave: Poesia contemporânea; redes sociais vir-
tuais; ciberconsumidor; subprodutos.

Abstract 
This article discusses the consumption of poetry in virtual 
social networks and discusses how the Internet is strategic 
in the diffusion of artistic expressions and by-products deri-
ved from a work. Based on this relation, it is observed how 
the users can be co-responsible for the production and dis-
tribution of certain art in the cyberspace. The option deci-
ded to carry out a unique holistic case study of the brand Eu 
me chamo Antônio, whose visibility in the social media pro-
vided the creation of products and the engagement of these 
followers to promote the brand online. The methodology 
follows the qualitative documentary analysis of the content 
collected in the Facebook and in the Instagram of this cha-
racter between July and September of 2016. The results in-
dicate the preference of the cyber-customer in propagating 
posts related to the art, even when the publicity is implicit.

Keywords: Contemporary poetry; Virtual social 
networks; Cyber-customer; By-products.
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1. Introdução

Discutir comunicação e consumo na contempo-
raneidade é abordar as novas formas de comporta-
mento da sociedade a partir da popularização das 
redes sociais virtuais, em ascensão no Brasil desde 
os anos 2000. Na era da conexão, parte dos cidadãos 
está se reorganizando a partir de uma nova estrutura, 
que passa a ditar o ritmo social mediante a conexão 
via Internet (Weinberger, 2006). Assim, os desafios 
para acessar públicos estratégicos passam necessa-
riamente pelas mídias digitais, que permitem captar 
consumidores de maneira direcionada, com custo 
relativamente inferior ao da propaganda na TV e 
de forma interativa, possibilitando que o internauta 
participe do fluxo da comunicação e seja correspon-
sável na retransmissão de uma mensagem.  

Nesse sentido, a literatura e, por conseguinte, a 
poesia, têm usado dessas táticas para alcançar novos 
públicos. O caso da personagem “Eu me chamo 
Antônio”, fenômeno que alcançou milhares de segui-
dores nas redes sociais on-line desde o início de 2013, 
ilustra em que medida as mídias Facebook, Instagram 
e Twitter1 foram utilizadas na divulgação de diver-
sos produtos lançados pelo escritor Pedro Gabriel 
desde 2013, fruto das poesias veiculadas pelo autor 
no ambiente virtual.  

Ao discutir as transformações nos hábitos de con-
sumo dos brasileiros, este artigo pontua as estratégias 
utilizadas pelo escritor no ciberespaço para divulgar 
os produtos da linha “Eu me chamo Antônio”, sem 
demandar nenhum custo, ou seja, sem patrocinar 
as publicações, contando apenas com a participação 
de seus seguidores na retransmissão de mensagens 
publicitárias. Essa tática sugere que a comunica-
ção mercadológica vive um novo momento, focado 
na participação dos consumidores com acesso à 
Internet, os ciberconsumidores.

Quanto à metodologia, trata-se de uma pesquisa 
aplicada, com finalidade exploratória, qualitativa 
e com elementos descritivos (Gil, 1999). Optou-se 
pelo estudo de caso único holístico (Yin, 2001), 
fundamentado pela “unidade única” de análise, da 

1_ Essa mídia não é analisada neste recorte devido ao baixo 
número de postagens veiculadas no período pesquisado.

marca “Eu me chamo Antônio”, com delineamento 
documental. Os procedimentos envolvem revisão 
bibliográfica e análise documental dos dados coleta-
dos em duas mídias sociais utilizadas pela persona-
gem: o Facebook e o Instagram.

A seleção do corpus – postagens que combinam 
publicidade e poesia – se deu pela observação do 
grande público alcançado pelo autor da marca em 
questão, inicialmente apresentada como poesia, que 
faz de seu alcance a oportunidade de mesclar poe-
sia com publicidade. O recorte temporal abrange os 
meses de julho, agosto e setembro de 2016.

2. Cibercultura, poesia e 
publicidade: perspectiva teórica

Na cibercultura, tecnologias virtuais e relações 
sociais estão diretamente relacionadas e passam a 
definir novos padrões de comportamento de uma 
sociedade, pautados pela conexão entre as pessoas, 
independentemente de sua localização. Lévy sinaliza 
para “[...] uma civilização da telepresença generali-
zada [...], a interconexão constitui a humanidade em 
um contínuo sem fronteiras” (1999, p. 127).  Assim, 
é oportuno afirmar que essa possibilidade de cone-
xões, por meio da Internet, facilita o acesso a infor-
mações de quaisquer gêneros, inclusive o artístico. 

Diante dessa transformação tecnológica, as prá-
ticas de consumo e relacionamento estão se adap-
tando. “Estamos inventando novos tipos de grupos, 
novas formas de escrita, novos ritmos de relação 
social” (Weinberger, 2006, p. 452; tradução nossa). 
Na perspectiva de Primo (2012), esse movimento 
tem afinidade com a Teoria do Ator-Rede (TAR), de 
Bruno Latour. Para o autor, na relação entre homem 
e máquina, atores humanos e não-humanos são 
igualmente relevantes para a construção e manuten-
ção das redes sociais virtuais. “[...] A TAR defende 
que a observação precisa reconhecer todos os actan-
tes (humanos e não-humanos) que de alguma forma 
participam da ação” (Primo, 2012, p. 632).

Cabe argumentar, portanto, que a tecnologia sem 
o homem não tem a capacidade de influenciar um 
grupo de pessoas a participar de um movimento 
social ou artístico – e vice-versa. Assim, Recuero 
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(2012, p. 122) sinaliza que essas participações dos 
seguidores em determinados sites “[...] podem gerar 
fenômenos musicais, fazendo com que outras pes-
soas assistam a um vídeo de música, influenciar elei-
ções, levando políticos a se retratarem publicamente, 
refletir tendências e de comentar coletivamente os 
programas de televisão”.

Conforme observa a autora, em um ambiente que 
se permite avançar no consumo e no relacionamento 
para além do local, as pessoas estão cada vez mais 
participativas, passaram a criar suas próprias redes e, 
a partir de interesses comuns, produzir informações 
e colaborar com a publicidade de qualquer fato ou 
produto. No campo literário, artistas investem tempo 
e esforços para produzir sua arte a partir dessas novas 
possibilidades tecnológicas, como descrevem Lemos 
e Cunha:

Artistas utilizam efetivamente as novas tecnolo-
gias, como os computadores e as redes de tele-
comunicação (TV e satélites), criando uma arte 
aberta, rizomática e interativa. Aqui, ampliando 
as vanguardas do século passado, autor e público 
se misturam. A ênfase da arte eletrônica incide, 
agora, na circulação de informações e na comu-
nicação. [...] O objetivo é a navegação, a interati-
vidade e a simulação para além da mera exposi-
ção/audição. (Lemos; Cunha, 2003, p. 19).

Ainda a respeito das características da era da 
conexão, a participação espontânea de um cidadão 
comum na disseminação de uma obra literária – ou 
qualquer outro produto – é um facilitador para o 
artista capaz de interagir com o seu público no cibe-
respaço. Diferentemente da dinâmica espacial da 
poesia na mídia impressa, nas redes sociais digitais 
ela ganha novos formatos, seja pela dinâmica de um 
vídeo, de uma imagem, dentre outras. 

Parece cedo para mensurar de forma exata o flo-
rescer da poesia nas redes sociais digitais. Entretanto, 
vale apontar que o advento das telas, cuja permuta 
por papel vem ascendendo, trouxe uma nova forma 
de perceber a poesia, que, apesar de conter o mesmo 
conteúdo, abrange as possibilidades de participação 
e percepção (Malini, 2014). Destarte, na contem-
poraneidade, as redes sociais digitais surgem como 
espaço favorável para a difusão da arte, já que o artista 
tem em mãos inúmeras ferramentas, diferentes dos 

suportes como livros impressos ou quadros físicos, 
que ajudam a propagar sua obra para as massas. 

Contudo, ao abordar tal questão, é importante 
observar a ressalva de Pignatari, professor, ensa-
ísta, ator, publicitário e um dos poetas fundadores 
do Concretismo no Brasil – movimento estético do 
experimentalismo, escola que prioriza a visualidade 
das palavras. Para o autor, há uma ênfase analógica 
na poesia da mesma forma que existe uma lógica na 
linguagem; por isso, não é viável analisar um poema 
apenas do ponto de vista gramatical. 

Em poesia, você observa a projeção analógica 
sobre a lógica da linguagem, a projeção de uma 
‘gramática’ analógica sobre a gramática lógica. É 
por isso que uma simples análise gramatical de 
um poema é insuficiente. Um poema cria a sua 
própria gramática. E o seu próprio dicionário. 
Um poema transmite a qualidade de um senti-
mento. Mesmo quando parece estar veiculando 
ideias, ele está é transmitindo a qualidade do sen-
timento dessa ideia. Uma ideia para ser sentida 
e não apenas entendida, explicada, descascada. 
(Pignatari, 2014, p. 18).

Assim, se a linguagem tem como pauta a conven-
ção para ocorrer, a poesia problematiza essa conven-
ção e traz à tona questionamentos acerca desse lugar 
comum (Pires, 2006).  Em linha, Pignatari enfatiza 
que “Uma das maiores raridades do mundo é o poeta 
que consegue viver só de sua arte”  (2004, p. 9). O 
poeta também problematiza a questão ao reforçar 
que “poesia é a arte do anticonsumo”.  

Ainda sobre o consumo da arte, mais especifica-
mente de literatura e poesia, no discurso de Octavio 
Paz, Nobel de literatura de 1990, ele discorre acerca 
da difícil imbricação entre poesia e consumo, visto 
que

Submeter as artes e a literatura às leis que refém 
a circulação de mercadorias é uma forma de 
censura não menos nociva e bárbara que a cen-
sura ideológica. A tradição de nossa literatura 
foi, desde o século XVIII, a tradição de crítica, 
de dissidência e da ruptura: não preciso enume-
rar as sucessivas rebeliões artísticas, filosóficas 
e morais dos poetas e dos escritores, do roman-
tismo até os nossos dias. A arte que mais sofreu 
com o mercantilismo atual foi a poesia, obri-
gada a refugiar-se nas catacumbas da sociedade 
de consumo. [...] Ante esta situação é saudável 
recordar que nossa literatura começou com um 

NÃO aos poderes sociais. A negação e a crítica 
fundaram a idade moderna. (Paz, 1988, p. 4-5 
apud Ávila, 2004, p. 19-20).

Em contrapartida a esse arsenal de defesa à arte, 
a publicidade surge como uma área que utiliza enfa-
ticamente esses recursos linguísticos e sociais para 
angariar consumidores. Jesus afirma que “[...] é prá-
tica comum a publicidade recorrer inicialmente à 
história, ao aspecto cultural, social, para durante o 
processo utilizar em anúncios e campanhas referên-
cias apreendidas, que pertençam ao mundo do con-
sumidor”  (2015, p. 2). Portanto, sob a ótica de um 
crítico literário, é possível argumentar que a lingua-
gem poderia se contrapor à poesia, tornando-se sua 
inimiga. No entanto, na era da conexão, seria renegar 
o acesso à informação que a Internet proporciona a 
quem tem oportunidade de acessá-la. 

Analisando todos os conceitos referenciados 
acima por autores da arte e da publicidade, é possível, 
ainda, compreender que não é à toa que a publici-
dade estuda seu público-alvo para lançar produtos e 
serviços. De forma rústica, pode-se argumentar que 
para a literatura também há autores para todo tipo 
de público. Nessa ótica, os estudos de Prado (2016), 
com abordagem em Literatura Contemporânea, con-
sideram a poesia selecionada como objeto de estudo 
dessa pesquisa como “poesia viral” e destaca que a 
tendência de (auto)crítica ocorrida nas produções 
literárias até o Modernismo ainda não pode ser 
medida nesse tipo de arte viral. 

[...] cabe a pergunta acerca da continuidade de 
semelhante tendência em produções da contem-
poraneidade, especialmente quando as pensa-
mos no âmbito da internet e de seu assombroso 
alcance, seja considerando-a como repositório, 
seja pensando em seu público real. Dentre os 
vários casos dignos de interesse, poderíamos des-
tacar a twitteratura, as fanfictions ou as narrativas 
transmídia; todavia, tendo em vista esta proposta 
de discussão acerca da lírica, um dos casos mais 
interessantes é aquele da chamada “poesia viral”. 
Marcada por sua produção e disseminação via 
redes sociais, essa manifestação da lírica con-
temporânea [...] reapresenta a exigência de con-
centração até aqui discutida, ainda que essa con-
centração seja sobretudo enfocada com base em 
seu interpretante mais corriqueiro, a brevidade. 
(Prado, 2016, p. 20-21). 

Prado destaca a fanpage “Eu me chamo Antônio”, 
aqui analisada, como um dos casos dessa poesia viral. 
Segundo o autor, trata-se de uma página do Facebook 
“[...] na qual encontramos textos que podem ser enca-
rados sob a égide da lírica, muito embora a descrição 
da página mencione Antônio como um personagem 
de romance e o responsável pela fanpage qualifique a 
produção como uma narrativa” (2016, p. 21).

3. A participação voltada para o 
consumo 

Parece óbvia a migração de artistas e outros pro-
fissionais para o ambiente virtual quando se constata 
que 50% dos brasileiros utilizam a Internet todos 
os dias da semana, apesar de a maioria se concen-
trar nas regiões Sudeste e Sul (Brasil, 2016, p. 16). 
Diante da presença da sociedade no ciberespaço, esse 
ambiente passou a ser uma oportunidade de negó-
cio, sobretudo porque o acesso à Internet é facilitado 
com o crescente uso das mídias móveis, tal qual o 
smartphone, utilizado por 72% da população como 
principal forma de acesso ao mundo on-line (Brasil, 
2016, p. 26).

Pesquisa anterior sobre hábitos de consumo de 
mídia da população nacional ilustrou que 92% dos 
internautas se relacionam por meio de alguma mídia 
social ou aplicativo de troca de mensagem instan-
tânea: o Facebook é usado por 83%, seguido pelo 
WhatsApp (58%), YouTube (17%), Instagram (12%) 
e Google+, com 8% (Brasil, 2014).

O aumento de mensagens publicitárias nas 
mídias sociais on-line pode se explicar considerando 
que o Brasil lidera o ranking de tempo gasto em sites 
de redes sociais. A média de permanência nessas 
mídias é de 21 minutos, enquanto os vizinhos Peru, 
Argentina e Uruguai gastam, em média, 15 minu-
tos. O tempo que os brasileiros passam conectados 
nas mídias sociais supera em 60% a média em todo 
o mundo. São cerca de 650 horas navegando nesses 
sites, 290 horas a mais do que a navegação em outros 
portais (Banks, 2015).

Os números ilustram a importância estratégica 
das mídias sociais para disseminação de um trabalho 
e reforçam o pensamento de Lévy (1999), quando 
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discorre sobre “As artes do virtual” e afirma que uma 
das propriedades da ciberarte é a participação de 
quem prova a arte. Dessa forma, pode-se considerar 
que o sucesso de uma página literária é determinado 
pela intensa participação dos internautas-consumi-
dores, público que só aumenta a cada ano. 

Uma das características mais constantes da cibe-
rarte é a participação nas obras daqueles que as pro-
vam, interpretam, exploram ou lêem. Nesse caso, não 
se trata apenas de uma participação na construção 
do sentido, mas coprodução da obra, já que o ‘espec-
tador’ é chamado a intervir diretamente na atualiza-
ção [...] de uma sequência de signos ou de aconteci-
mentos. [...] A obra virtual é ‘aberta’ por construção. 
(Lévy, 1999, p. 135-136).

Complementando o conceito de participa-
ção, mais especificamente voltada para o consumo, 
Jenkins (2009) apresenta a questão da convergência 
das mídias, não a restringindo à tecnologia, mas sim 
a expandindo, fazendo de cada usuário um agente 
cultural: “A convergência não ocorre por meio de 
aparelhos, por mais sofisticados que venham a ser. A 
convergência ocorre dentro dos cérebros de consu-
midores individuais e em suas interações sociais com 
outros” (Jenkis, 2009, p. 30). 

O conceito de recepção é descrito por Primo 
(2008), que também trata desse assunto como um 
fenômeno social.

A ideia de reciprocidade, presente na raiz do 
termo ‘interação’, é fundamental na discussão de 
Weber (1987, p. 45) sobre a relação social [...]. Simmel 
(2006) também dá centralidade à interação na dis-
cussão do fenômeno social. Para ele, a sociedade só 
existe a partir da ação recíproca entre os indivíduos 
[...], a sociedade depende da colaboração, de uma 
ação mútua entre os indivíduos. (Primo, 2008, p. 14).

Sendo assim, esse neoreceptor, como descrevem 
Pessoni e Perazzo (2013), não é passivo, mas tem 
autonomia para escolher e é ativamente participativo 
das redes sociais digitais em diversos cenários: cultu-
ral, social, emergindo, assim, ao centro das atenções, 
se destacando em sua subjetividade, como sujeito 
único, empoderado, garantindo uma dinâmica cola-
borativa desses apreciadores de arte da Internet.

4. A personagem “Eu me chamo 
Antônio”

Estimado como segundo livro nacional mais ven-
dido de 2014 pelo site Publishnews (2015) e qualifi-
cado como “inclassificável” pelo mesmo site, que o 
rotula como ficção “para efeito de metodologia”, “Eu 
me chamo Antônio” surge em meio impresso (livro) 
para seus leitores em 2013. No entanto, as principais 
ferramentas de divulgação dessas ilustrações foram o 
Facebook, o Instagram e o Twitter, cujas postagens tri-
lharam o caminho do anonimato até o grande público.

Pedro Gabriel, criador da obra em questão, nas-
ceu em N’Djamena, capital do Chade, na África, e 
foi alfabetizado em língua portuguesa em escolas 
estrangeiras brasileiras a partir dos 12 anos. Seus 
textos iniciais foram elaborados em guardanapos, 
comumente quando sozinho, em um bar que fre-
quentava. Inicialmente, ele fotografava digitalmente 
os guardanapos para não perder sua arte, já que o 
papel do guardanapo é frágil. 

Com material suficiente, passou a publicá-lo 
nas redes sociais da Internet e ganhou popularidade 
nessas mídias. Tanto a página no Facebook quanto 
o Instagram foram criados em outubro de 2012; o 
Twitter, em janeiro de 2013. Em menos de um ano, o 
autor conquistou grande número de seguidores com 
acesso a essas mídias digitais e foi convidado a trans-
por a sua obra desse espaço virtual para o impresso, 
lançando seu primeiro livro em 2013 (Figura 1), o 
segundo em 2014, e o terceiro em setembro de 2016.

Figura 1_“Eu me chamo Antônio” (Primeiro livro) 
Fonte: Gabriel (2013, p. 12-13)

Vale destacar as fases do processo criativo que ori-
gina a obra: do guardanapo para a fotografia; da foto-
grafia para as redes sociais da Internet; dessas mídias, 
novamente, para o impresso, em forma de livro. Na 
última página do primeiro livro há um guardanapo 
impresso em branco, com as mesmas características 
dos demais guardanapos com a sua arte, sugerindo 
que o leitor crie uma ilustração e publique nas mídias 
sociais, identificando-o, por meio do símbolo hash-
tag, criando, assim, uma interação com seus leitores.

A obra “Eu me chamo Antônio” é dividida em 
dez capítulos, em que transcorre sentimentos desde 
o amor até o sentir da transitoriedade humana; dis-
corre sobre futuro, liberdade, coragem; e, de forma 
concisa, emprega novos valores e significações às 
palavras em seus versos (“Muita [c]alma nessa hora”; 
Gabriel, 2013, p. 53), por meio de uma fonte cursiva 
e única, criada e delineada pelo próprio autor. As 
cores, as formas, os desenhos (de criação do autor), 
as fotografias (de outros autores) e a textura impressa 
do guardanapo também caracterizam essa obra e a 
aproximam da poesia visual. 

Assim, com seu estilo específico de apresentar 
poesia, Pedro Gabriel angariou uma quantidade sig-
nificativa de seguidores e fez de seus perfis nas redes 
sociais on-line uma oportunidade de disseminação 
do seu trabalho. O autor aproveitou esse triunfo de 
alcances para lançar subprodutos originados de sua 
obra principal nas redes sociais digitais, o que o 
transformou em um poeta considerado celebridade 
da Internet. Sobre esse conceito, sinaliza Malini que:

O impacto das redes sociais na produção, con-
sumo, distribuição e troca de trabalhos literários 
ainda não foi mensurado a contento. Essas meta-
morfoses trazem novos públicos, novos espaços 
de circulação da literatura e novos mediadores 
que transformam a obra literária (de ontem e 
hoje) de diferentes escritores em discursos hiper-
midiatizados que são espalhados pela Internet, 
fazendo de alguns deles celebridades da web. 
(Malini, 2014, p. 205).

Importante lembrar que toda essa consequên-
cia participativa dos leitores ocorre pela implicação 
poética contida na obra, já que o efeito poético já foi 
definido como “[...] a capacidade que tem um texto 
de gerar leituras sempre diversas, sem nunca esgotar-

-se completamente” (Eco, 1985, p. 13). Destarte, esse 
efeito provavelmente é característico na poesia viral 
das redes sociais digitais, uma vez que o conteúdo 
publicado permanece disponível para que os inter-
nautas o leiam e interpretem quando e quantas vezes 
quiserem.   Pignatari (2004) ainda afirma que grande 
parte dos leitores decodifica a poesia como prosa, 
pois necessita de conteúdos (concretos) e deixam de 
observar as formas, e, em arte, forma e conteúdo não 
se apartam.

Assim, é evidente, por seu alcance de fãs, pela 
compreensão e pela receptividade de sua poesia por 
parte desse público, a união de forma e conteúdo nos 
textos de Pedro Gabriel, o que remete que esse foi 
um dos motivos pelo qual sua personagem alavan-
cou nas redes sociais digitais, não só para consumo 
nessas mídias, mas ultrapassando esse horizonte vir-
tual das telas para algo concreto, em produtos, o que, 
metaforicamente, tornaria sua poesia palpável.

5. Subprodutos e sua divulgação 
por meio da participação do 
ciberconsumidor

Após apresentada a trajetória da criação de Pedro 
Gabriel, será observada a ramificação do produto 
inicial – personagem das redes sociais digitais –, aqui 
chamada de subprodutos. O corpus foram as páginas 
“Eu me chamo Antônio” nas mídias sociais Facebook 
e Instagram, no período que abrange os meses de 
julho, agosto e setembro de 2016. O foco dessa aná-
lise são os produtos de venda postados nesses sites 
em alternância às ilustrações e textos (publicações 
ordinárias das páginas). As interações (nos comen-
tários das publicações) entre autor e leitores também 
foram essenciais na seleção dos posts aqui analisados.

Ao lançar o primeiro livro, o autor apostou em 
parcerias para criar mais subprodutos. Já foram 
comercializados quadros e canecas; atualmente, além 
do livro – principal subproduto da marca –, estão à 
venda camisetas, capas para celulares e marcadores 
de páginas para disseminar sua obra por meios con-
cretos. As vendas são efetuadas diretamente pelos 
parceiros; a personagem apenas divulga os subpro-
dutos nas redes sociais digitais.
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Como já informado em item anterior, o autor 
lançou seu terceiro livro, “Ilustre Poesia”, pela editora 
Intrínseca, e a tática de divulgação contando com 
a participação de seus seguidores se repetiu. Desde 
julho de 2016 passaram a ser feitas postagens para a 
divulgação desse livro. Precisamente, de 21 de julho a 
20 de setembro, 29 publicações foram feitas sobre esse 
novo livro com diferentes imagens/ilustrações/fotos. 

Imprescindível elucidar que é característico desse 
autor mesclar, nas postagens de publicidade, a poesia 
com o subproduto, até porque é complexo abstrair um 
do outro. Percebe-se que as tentativas de publicações 
em que há apenas divulgação, sem nenhuma interven-
ção poética, não desperta interesse dos fãs em presti-
giar o autor com likes – que geralmente ultrapassa a 
margem de mil –, muito menos com a interação. 

Na Figura 2 é possível observar que mensagens 
diretas, apenas divulgando o lançamento de deter-
minado produto, não cria relação com os internau-
tas. Nota-se a intervenção da empresa que produz os 
marcadores de livros por meio de comentário, mas 
isso não estimula os seguidores da página “Eu me 
chamo Antônio” a participarem, comentando, cur-
tindo ou compartilhando o post.

Figura 2_Divulgação dos marcadores de página da parceira 
Pau Brasil. 

Fonte: Facebook (2016a)

Já na Figura 3, o cenário é distinto. A poesia é 
apresentada em primeiro plano, desviando discre-
tamente o olhar do consumidor, que, apesar de ter 
uma possível consciência de que a postagem é publi-
citária, deixa-se levar pela poesia, compartilhando 

o post, como evidencia o primeiro comentário de 
uma fã, em que a personagem responde algumas 
horas depois, indicando ser um texto do novo livro. 
Observa-se o processo de interação e o reflexo nos 
compartilhamentos, manifestações – todas positivas 
– e comentários.

Figura 3_Divulgação do terceiro livro da personagem “Eu 
me chamo Antônio”   

Fonte: Facebook (2016b)

Um fato comum, mas não menos interessante nas 
publicações desse autor é a colaboração entre segui-
dores, principalmente quando esse auxílio se dá para 
informações “extrapoesia”. No caso da Figura 4, a 
interação entre seguidores ocorre para a divulgação 
da própria capa de celular, com a indicação do ven-
dedor do subproduto.

Figura 4_Divulgação da capa de celular da parceira Pau Brasil. 

Fonte: Facebook (2016c)

A inovação nesse trabalho não é o uso da poesia 
para fazer publicidade, mas, sim, criar, em um post, 

uma propaganda poética que vende subprodutos 
cuja fonte é a poesia, fazendo uma intertextualidade 
entre elas. A propaganda da poesia também é poe-
sia, e isso é perceptível na Figura 5, uma publicidade 
sazonal, em que apenas a ilustração de um bolso 
do lado esquerdo com ilustrações e a palavra “pai” 
remete a levá-lo sempre no coração. 

Figura 5_Divulgação de camiseta do Dia dos Pais do par-
ceiro “Use Reserva” . 

Fonte: Instagram (2016)

Há diversos posts que delineiam a importância 
das interações entre seguidores e o próprio autor 
para a divulgação dos subprodutos aqui apresenta-
dos. Óbvio é que o autor (e possivelmente sua equipe, 
empresas parceiras e/ou editora) elabora diversas 
estratégias para que essas capas de celular, camise-
tas e marca-páginas sejam bem divulgados para que 
metas de vendas sejam cumpridas. 

É nítido que esses fãs que participam ativamente 
dessa interação não o fazem gratuitamente, eles 
parecem se sentir (e não deixam de ser) cocriado-
res dessa poesia, cuja admiração foi tanta que, após 
o lançamento do primeiro livro impresso em 2013, 
alcançaram concretamente o que apenas visualiza-
vam pelas telas. Esses seguidores, ao compartilharem 
as publicações, corroboram para que novas pessoas 
e novos sentidos e compreensões se formem e novas 
interações ocorram. 

Na Figura 6 há uma declaração do autor sobre 
esse processo de consumo em suas páginas por meio 
da interação entre seguidores e da apropriação desses 

fãs por sua poesia.

Figura 6_Declaração de Pedro Gabriel sobre interação e 
consumo.  

Fonte: Facebook (2016d)

Na postagem, veiculada em setembro de 2016, 
o autor deixa claro que a forma como divulga seus 
subprodutos nas redes sociais virtuais, utilizando o 
recurso da poesia, “[...] incentiva as pessoas a com-
prarem os livros” e, possivelmente, os demais produ-
tos da marca “Eu me chamo Antônio”. A declaração 
de Pedro Gabriel explica o motivo de suas postagens 
com poemas alcançarem grande número de mani-
festações, compartilhamentos e comentários, sem 
a necessidade de usar a ferramenta “impulsionar 
publicação”, ou seja, sem custo. O autor evidencia 
que a forma que encontrou para alcançar seus con-
sumidores reflete nas vendas ao afirmar que “quem 
gosta realmente de um determinado artista sabe que 
ele depende da venda de seus produtos para se sus-
tentar e continuar seus projetos”.

De fato a poesia é uma representação de virtua-
lidade, como afirma Lemos (1997), que recupera o 
sensível da arte e impetra o leitor em uma leitura não 
oferecida pelo cotidiano. A respeito da divulgação, 
propriamente dita, e dos seguidores, Sasser afirma:

[...] entende que a crise de criatividade por que 
passa a publicidade poderia ser superada em 
parte se a indústria da publicidade considerasse 
o consumidor como cocriador. Para ela, a criati-
vidade é crítica, mas não ocorre no vácuo. Deve 
haver engajamento com o “consumidor cocria-
dor” inclusive para entendê-lo, e assim o campo 
publicitário seria mais respeitado e reconhecido. 
Nesse caso, já teria chegado o tempo de a publi-
cidade sair dos escritórios, agências e unir-se a 
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um novo consumidor: empoderado e criativo. 
(Sasser, 2008 apud Giacomini, 2013, p. 25).

Diante do exposto, é possível considerar os 
seguidores da página “Eu me chamo Antônio” 
como cocriadores da poesia desse artista, visto que 
a Internet possibilita que eles façam parte do pro-
cesso compartilhando o trabalho, atuando como 
corresponsáveis pela distribuição dessas postagens e 
aumentando, de maneira participativa, espontânea, 
a publicidade dos subprodutos lançados a partir da 
personagem. Por meio dos compartilhamentos e 
interações, esse público faz a poesia existir de fato e 
se propagar. 

6. Considerações finais

Como foi possível discutir neste artigo, o com-
portamento do consumidor brasileiro está se trans-
formando na era da conexão (Weinberger, 2006). 
Para este estudo, as características principais desse 
ciberconsumidor ficaram evidentes na relação e no 
tempo que eles têm dedicado em permanecer nas 
redes sociais digitais, principalmente no que diz res-
peito ao consumo da literatura e da poesia, já que 
a ciberarte só ocorre com a participação de quem 
prova dessa arte (Lévy, 1999).

Deste modo, a poesia da personagem “Eu me 
chamo Antônio” entra com seu papel atraente por 
essência, aproveita o momento oportuno após seu 
criador obter um número considerável de seguido-
res nas redes sociais digitais, para, além de lançar um 
livro impresso da poesia que seus fãs acessavam nas 
telas e mídias sociais digitais, difundir subprodutos 
de sua marca da Internet.

A interação desses ciberconsumidores entre si e 
com o autor é a ação que mais caracteriza nesse cor-
pus o triunfo de criação e venda desses subprodutos, 
visto que eles não apenas os adquirem, mas indicam, 
compartilham, interatuam, inclusive, no processo de 
venda para outros seguidores, desempenhando um 
papel de mediador e cocriador da poesia. 

Outro resultado interessante, específico para 
marcas cujo foco é literatura e poesia, é a necessidade 
dessa arte estar presente na publicação publicitária. 

Nos posts em que há a intertextualidade na imagem 
ou texto sobre a própria poesia a ser consumida, o 
interesse do ciberconsumidor cresce em relação a 
uma postagem em que está contida uma publicidade 
simples, sem nenhuma intervenção poética, que 
objetive meramente a comercialização.
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Resumo
A técnica na era moderna se distingue da técnica de 
tempos anteriores. Isso porque existem diferentes mo-
dos de ser da técnica, assim como o modo de ser técnico 
é apenas uma dentre tantas possibilidades. Em “Martin 
Heidegger e a questão da técnica: Prospectos acerca do 
futuro do homem”, o jornalista, professor e doutor em 
Ciências Sociais Francisco Rüdiger apresenta uma leitu-
ra crítica das obras de Heidegger e expõe, de maneira 
reflexiva, as ideias centrais do autor sobre a questão da 
técnica. Este trabalho, que contempla os dez anos de lan-
çamento da primeira publicação, traça um comparativo 
entre as duas edições do livro e busca compreender,de 
forma sintética, alguns aspectos do pensamento de Hei-
degger, abordados nas obras de Rüdiger (2006, 2014).

Abstract
Technique in the modern era is distinguished from the 
technique of earlier times. This is because there are dif-
ferent ways of being of the technique, just as the techni-
cal way of being is one of many possibilities. In “Martin 
Heidegger and the question of technique: Prospects on 
the future of man”, the journalist, professor and doctor 
in Social Sciences Francisco Rüdiger presents a critical 
reading of Heidegger’s work and exposes, in a reflective 
way, the central ideas of the author of the question of 
Technique. This essay, which contemplates the ten ye-
ars of the first publication, draws a comparison between 
the two editions of the book and seeks to understand, 
in a synthetic way, some aspects of Heidegger’s thought, 
approached in the works of Rüdiger (2006, 2014).
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1. Introdução

Os primeiros registros das reflexões de Francisco 
Rüdiger sobre o pensamento de Heidegger com-
pletaram dez anos em 2016. A primeira edição do 
livro “Martin Heidegger e a questão da técnica: 
Prospectos acerca do futuro do homem” foi lançada 
em 2006. Em 2014 a obra foi publicada novamente, 
com alguns ajustes realizados pelo autor. Embora 
seja possível perceber algumas alterações, a essência 
das obras continuou a mesma. Da primeira para a 
segunda edição houve uma pequena redução de con-
teúdo, visando obter maior objetividade em relação a 
alguns temas abordados. Dentre esses e outros pon-
tos, acrescentou-se um capítulo sobre os interlocuto-
res com quem Heidegger transacionou sua discussão 
sobre a técnica. 

Este trabalho, além de traçar um paralelo entre as 
duas edições do livro, apresenta uma leitura sobre o 
pensamento de Heidegger a partir da interpretação 
de Rüdiger. No livro o autor aborda o pensamento 
profundo e original do filósofo alemão a respeito 
da técnica e sua questão, oferecendo uma proposta 
de reflexão que vai além dos discursos encontrados 
atualmente. 

Heidegger não fala do ôntico (da coisa em si), 
mas realiza uma ontologia histórica (diferente dos 
gregos), analisando como o mundo vai se formando 
através do aparecimento de seus vários modos de ser. 
O autor faz uma desconstrução da filosofia moderna 
através do cartesianismo – a partir da análise das 
transformações históricas que vão acontecendo no 
mundo.

Heidegger não é um pensador científico, mas 
sim um crítico da ciência: ele propõe outra forma 
de estudo do ser que não é metafísica tradicional. O 
ser importa, porém, para entender melhor é preciso 
romper com a metafísica. O autor explica o homem e 
a técnica a partir do ser.

Antes de abordar a técnica em si, Rüdiger (2014, 
p. 23) apresenta a visão heideggeriana sobre a filo-
sofia da técnica: “[...] o filósofo deve ser visto, antes, 
como um pensador da essência da técnica. Para ele, o 
sentido da técnica não é algo técnico”.  Heidegger vai 

contra a filosofia da técnica. Ele falou sobre a técnica, 
porém, rejeitou explicitamente a filosofia da téc-
nica; foi contra o pensamento da filosofia do mundo 
antigo, comprometendo-se em desconstruí-la. 

Do ponto de vista moderno, a expressão filosofia 
da técnica é, no mínimo, ambígua, porque, em 
termos modernos, técnico é tudo que exclui a 
reflexão (filosofia). Nesse sentido, a técnica não 
põe questão espiritual alguma: ela sabe ou não 
sabe, opera ou não opera, funciona ou não fun-
ciona. (Rüdiger, 2014, p. 23).

Este estudo propõe a seguir um comparativo 
entre os sumários das duas edições do livro, apre-
sentando as principais diferenças entre as obras. 
Posteriormente são apresentados de forma sintética 
aspectos do pensamento de Heidegger, abordados na 
primeira obra de Rüdiger (2006) e revisados em sua 
segunda edição (2014). A síntese foi elaborada tendo 
como referência a última edição.

2. Um paralelo sobre as duas 
edições (2006 e 2014)

A partir da observação comparativa dos sumá-
rios das duas edições da obra “Martin Heidegger e 
a questão da técnica” (Rüdiger, 2006, 2014), é possí-
vel verificar uma manutenção estrutural do primeiro 
livro, com um acréscimo de um capítulo (número 3), 
em que foi ampliada a base bibliográfica de análise 
dos autores que contribuíram para o pensamento 
heideggeriano. Conforme cita o próprio autor:

Os estudos que empreendemos durante o inter-
valo entre esta edição e a anterior, mais a amplia-
ção do repertório bibliográfico, nos obrigam a 
revisar nosso primeiro tratamento da matéria. A 
estrutura permanece em linhas gerais a mesma, 
mas ampliou-se o texto em um capítulo, original-
mente previsto para a primeira publicação, em 
que se situa o contexto de elaboração da reflexão 
heideggeriana sobre a técnica, convocando os 
intérpretes com os quais ela dialogou ou fez opo-
sição (Rüdiger, 2014, p. 7).

Ao estabelecer as origens históricas da questão 
da técnica no pensamento de Heidegger, Rüdiger 
aprofunda as reflexões em relação à primeira edi-
ção, apresentando as visões da técnica para os anti-
gos, os modernos e inserindo outros autores além 
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de Nietzsche, como Simmel, Spengler e os irmãos 
Jünger, os quais Heidegger de alguma maneira dialo-
gou para desenvolver sua reflexão.

Também nota-se que, apesar da ampliação estru-
tural do conteúdo, o número total de páginas da 
obra foi reduzido de 247 para 199 páginas. Segundo 
Rüdiger (2014), tal fato ocorreu devido à remoção 
de passagens repetitivas e transcrições que poderiam 
gerar algum tipo de confusão interpretativa ao leitor. 

O aprofundamento e extensão dos estudos no 
intervalo de mais de 7 anos possibilitaram que 
Rüdiger, além de reconfigurar e rever alguns aspec-
tos sobre as reflexões inicias, modificasse suas con-
clusões acerca do pensamento heideggeriano, como 
ele mesmo cita:

O criticismo em parte ingênuo, em parte deslo-
cado que havia no último capítulo foi igualmente 
retirado. A proposta de interpretação alternativa 
sobre a proveniência e estatuto da figura do que 
o filósofo denominou de armação foi mantida. A 
argumentação, porém, foi bastante retrabalhada, 
visando dar conta de como o assunto se conecta 
com os problemas do ser, da poíesis e do evento 
apropriador (Rüdiger, 2014, p. 7).

O quadro 1 ilustra comparativamente as modifi-
cações estruturais entre os sumários das edições de 
2006 e 2014 e elucida as alterações propostas pelo 
autor na revisão de sua obra.

Quadro 1 - Comparativo de sumários

1ª Edição (2006) 2ª Edição (2014)

Capítulo 1

Lance de vista sobre o que 
está posto:
técnica, história e metafísica
Pensamento reflexivo e diag-
nóstico do presente
Atualidade e metafísica da 
armação
Do ocidente ao planetário, 
via tecnologia

Capítulo 1

Lance de vista sobre o 
presente:
a filosofia da técnica e o 
diagnóstico da atualidade
As Conferências de Bremen
A técnica e a filosofia da 
cultura

1ª Edição (2006) 2ª Edição (2014)

Capítulo 2

Bastidores do 
enfrentamento:
origens históricas da ques-
tão da técnica
Nietzsche: modernidade e 
consumação da metafísica
Metafísica, técnica e poesia 
na Antigüidade

Capítulo 2

Antigos e modernos:
origens históricas da ques-
tão da técnica
A técnica segundo os 
antigos
A técnica segundo os 
modernos

Capítulo 3

Maquinação e vivência:
a época do mundo como 
imagem (tecnológica)
A ascensão do matemático e 
o advento da armação
Tecnologia e metafísica da 
subjetividade

Capítulo 3

Bastidores do 
enfrentamento:
a recepção dos herdeiros de 
Nietzsche
De Simmel a Spengler
O confronto com os irmãos 
Jünger

Capítulo 4

A questão da técnica:
esclarecimento e 
circunstâncias
Técnica e essência da técnica
Armação: caráter e sentido

Capítulo 4

Maquinação e vivência:
a ascensão do matemático e 
a era moderna
O matemático e o advento 
do saber como certeza
A antropologia e a metafí-
sica da subjetividade

Capítulo 5

O império da armação:
a escala do pensamento 
tecnológico
História e pensamento
Tecnologia e ultrafísica
Linguagem e projeto 
cibernético

Capítulo 5

A questão da técnica:
esclarecimento e 
circunstâncias
A técnica e essência da 
técnica
A armação: acontecimento 
e sentido

Capítulo 6

Balanço da reflexão 
heideggeriana:
acontecimento, sabedoria e 
reviravolta
Reflexão e quietismo
Resignação e espera

Capítulo 6

O império da armação:
a escala do mundo 
tecnológico
A meta e a ultrafísica
A poíesis e o projeto 
cibernético

X

Capítulo 7

Balanço da reflexão 
heideggeriana:
acontecimento, sabedoria e 
reviravolta
Eleição e quietismo
Resignação e Utopia

Conclusão Conclusão
Fonte: Rüdiger (2006, 2014). Elaborado pelos autores.

A partir deste paralelo é possível observar uma 
redução na conclusão da segunda para a primeira 
edição. O autor retirou a argumentação crítica e 
interpretativa sobre os pensamentos heideggerianos, 
atendo-se prioritariamente à questão da técnica e do 
ser, sem juízos de valor mais aprofundados, visando 
mais objetividade em relação aos assuntos aborda-
dos. De certa forma a adaptação enfatiza a essência 
do pensamento de Heidegger, o que possibilita uma 
ampla interpretação por parte do leitor. Seguindo a 
linha de raciocínio do autor, a síntese a seguir foi ela-
borada a partir da última obra de Francisco Rüdiger 
(2014), “Martin Heidegger e a questão da técnica: 
prospectos acerca do futuro do homem”.

3. O homem e a questão da técnica 
na história do ser  

Heidegger não tem a pretensão de se tornar um 
filósofo da técnica. Pelo contrário, Rüdiger (2014) 
mostra que o filósofo alemão faz uma crítica à filoso-
fia da técnica e busca compreender o mundo por um 
viés histórico ontológico, direcionado ao ser, contra-
pondo autores como Nietzsche, Castoriadis, Simmel, 
Spengler e Jünger, e outros. Heidegger propõe uma 
nova maneira de pensar o mundo através da feno-
menologia e critica as bases de pensamento domi-
nantes até então, como a teologia e a antropologia, 
colocando a história do ser como ponto central para 
o entendimento do mundo.

Para Heidegger, o mundo não pode ser expli-
cado pelo homem, porque ele enxerga o humano 
como uma criação, como algo inventado, que surgiu 
na antiga Grécia, 500 anos A.C.. Isso porque não há 
como separar o homem da palavra que o define: “o 
homem é anthropos e, portanto, uma criação poética 
do mundo antigo, de modo que só a partir dele se 
pode falar em técnica” (Rüdiger, 2014, p. 57). Essa 
definição surge na Grécia antiga com a palavra 
anthropos, traduzida para o latim como homo. É neste 
mesmo período histórico que surge a palavra techne. 
Anthropos e techne  são atreladas uma à outra nesse 
momento; a partir daí o homem e a técnica começam 
a caminhar juntos na história do ser.

Heidegger não enxerga problemas na técnica 

mesma, senão os próprios problemas técnicos, ainda 
que assuma que ela está sempre engajada. Ele distin-
gue a técnica da questão da técnica e mostra que a 
primeira é uma questão matemática, de cálculo, e a 
segunda remete à filosofia.  Nesse sentido, Rüdiger 
mostra que a questão de Heidegger não é a técnica 
mesma, mas o modo de ser da técnica. Para a filo-
sofia, a técnica enquanto tal não deve importar. Ele 
justifica isso argumentando que desde a origem um 
dos nossos modos de ser é o modo de ser técnico. 
A técnica não é algo que possamos nos livrar, não 
se pode pensar em não a utilizar; ela  aparece, é um 
julgamento subsequente, porque, para Heidegger, a 
técnica faz parte do nosso modo de ser. Ser técnico é 
uma das possibilidades do ser. Técnica é um modo de 
ser do humano. Logo, ela se caracteriza por variados 
e múltiplos sentidos.

A filosofia da técnica explica a técnica a partir 
do homem. Heidegger pensa a técnica e o homem a 
partir do ser. Para os antigos, o homem cria e usa a 
técnica, seja para o bem ou para o mal, e a atividade 
técnica é vista como a primeira atividade humana. A 
visão heideggeriana discorda veementemente disso: 
“Vendo bem, a técnica é algo que muda de sentido de 
acordo com o modo como somos interpelados his-
toricamente. O emprego de instrumentos por parte 
do homem não basta para definir técnica” (Rüdiger, 
2014, p. 54). Na ontologia heideggeriana, a forma do 
pensamento é determinada pelo modo de ser. Tudo o 
que se afirma passa a existir; a questão é como existe. 
Segundo o filósofo, o modo de existir é uma questão 
ontológica e essa questão ontológica tem história e se 
altera ao longo dos tempos.

Heidegger questiona se o modo de ser antropo-
lógico, frente à era moderna, deixa de existir, dando 
lugar a um novo modo de ser, que ele chama de pós-
-humano. Para o filósofo, o discurso antropológico 
indica um modo de ser dominante, mas não defini-
tivo, apenas um modo de ser em meio a tantos outros.

A essência se contrapõe à aparência e o ser é o 
tópico central na filosofia de Heidegger. A fenome-
nologia heideggeriana estuda as coisas que aparecem 
a partir da história do ser. Ele critica a filosofia da 
técnica e explica de onde ela se origina. Neste caso, 
o fenômeno é algo que aparece para alguém, que 
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está em determinado lugar. A fenomenologia seria a 
fala sobre algo que está dado, que se põe no mundo. 
Ou ainda uma forma de relatar/narrar o mundo. 
Heidegger narra o mundo moderno através do ser 
e as questões do ser no mundo existencial são res-
pondidas através do ente. O ser em Heidegger coin-
cide com a história e os fatos históricos ocorrem por 
causa do ser. O ser se desloca, comanda e modifica os 
entes de acordo com sua história.

Para Heidegger a técnica seria um ente e a essên-
cia da técnica é metafísica. A metafísica pode ser 
considerada como uma estrutura de pensamento, 
um modo de ser que domina e organiza a história 
de um mundo no ocidente. Desta forma, o modo 
de ser grego é espalhado por todos os territórios 
do mundo. Em Heidegger, a metafísica comanda a 
estrutura de pensamento, da Grécia antiga até os dias 
de hoje. Tudo existe metafisicamente, mas Heidegger 
propõe uma forma de pensar o mundo diferente da 
metafísica.

A ciência e a técnica se aproximam uma da outra 
somente na atualidade; no mundo antigo elas eram 
dissociadas. É importante compreender a técnica 
como um conceito filosófico, algo abstrato, que per-
tence ao âmbito da reflexão. Para Heidegger, a ciên-
cia não pensa a respeito do que faz e nem procura 
compreender as situações sem antes reagir a elas. 
Neste caso, o trabalho da filosofia não é estar contra 
ou a favor, mas refletir, criticar e questionar.

A técnica se relaciona com as coisas, mas não é 
uma coisa. Ela não pode ser confundida com um 
objeto técnico: objetos técnicos têm relação com a 
técnica, mas não é a técnica mesma. Assim, a técnica 
pode ser considerada uma mediação filosófica de 
mundo que se manifesta através de objetos. Rüdiger 
explica que, para Heidegger, “a técnica é, em essên-
cia, uma forma de saber, que se objetiva não apenas 
em várias coisas, mas conforme diversos princípios 
de interpelação” (Rüdiger, 2014, p. 41).

Somente na atualidade que a técnica se transmuta 
em tecnologia. A ciência da técnica é desconhecida 
no mundo pré-moderno – ciência, filosofia e técnica 
são conceitos da origem do saber que se opõem ao 
mito e a mitologia. Para Heidegger, a diferença entre 

técnica e tecnologia indica uma mudança no mundo 
e em seu modo de ser.

Na era tecnológica é possível que o homem desa-
pareça como tal, já que não está no controle, no 
comando de certas situações. Os organismos huma-
nos estão envoltos por mecanismos técnicos, sur-
gindo assim o período pós-humano. Para Heidegger, 
a humanidade não é o ponto de partida, é um inter-
valo de tempo na nossa história. O humano é uma 
identidade que podemos assumir, é uma forma de 
ser, mas não significa que seja a única. Na era tec-
nológica o humano passa a assumir uma identidade 
maquinista e calculada, surgindo assim um outro 
modo de ser.

A técnica e a tecnologia são categorias metafísi-
cas formadoras de mundo: elas determinam modos 
de ser. Heidegger critica a fala sobre a técnica – não a 
técnica mesma, já que a técnica está diretamente rela-
cionada com o modo de ser do homem. O homem 
define a técnica e a técnica define o homem desde a 
antiguidade, entre os gregos até os dias de hoje. Em 
Heidegger, a técnica pode ser considerada como uma 
dimensão do saber que tem  poder. Não é possível 
dominá-la, porque ela remete ao conhecimento e o 
saber não pode ser controlado. A tecnologia existe 
metafisicamente, não é possível vê-la, mas é certo 
que ela existe. O mundo se apresenta para nós, na 
maior parte do tempo, metafisicamente.

O tema de Heidegger não é a técnica mesma (a 
técnica mesma é questão de conhecimento – ou se 
sabe ou não se sabe), mas é a questão da técnica. O 
domínio do processo que coincide com o conheci-
mento é a tecnologia e o resultado desse domínio 
atinge cada dia mais e mais pessoas. A técnica evo-
lui a tal ponto que nos tornamos incapazes de com-
preendê-la. Nesse sentido, a própria técnica se torna 
desorientada e destrutiva. Para o filósofo, não pre-
cisamos dominar a técnica, mas é necessário refletir 
sobre ela e compreender que sua essência está atre-
lada ao nosso modo de ser.

Homem e técnica surgem no mundo antigo como 
manifestação da natureza e convivem em igualdade, 
no mesmo nível de relação mútua. A fusão da ciên-
cia com a técnica acontece gradativamente e a tec-

nologia passa a ocupar o lugar do humano na era 
moderna. Heidegger questiona quem é o homem, 
onde e quando ele apareceu, como se desenvolveu e 
por que está aí até agora. Para ele o mundo é for-
mado por tudo aquilo que compreende o ser e o ente. 
É a soma de todos os entes. O humano é apenas uma 
das possibilidades de ser que se impõe sobre todas as 
demais possibilidades; mas, como mostra o filósofo, 
pode não ser a referência fundadora das questões 
que vivemos.

Heidegger diz que a metafísica na era moderna 
aparece cada vez mais no discurso sobre a técnica, 
disfarçada de tecnologia. Nesse contexto, tecnologia 
não é sinônimo de técnica: é a fala, o discurso filo-
sófico sobre a técnica. A fala sobre a técnica não é 
a técnica mesma; elas estão em planos distintos. A 
ciência é inseparável da filosofia, e a filosofia assume 
um caráter de discurso sobre a técnica.

Na modernidade ocorre uma aproximação entre 
os conceitos de técnica e tecnologia, a ciência e a filo-
sofia estão em tensão. Conforme Rüdiger:

Quando nasceu a moderna ciência da natureza 
e a técnica foi reinterpretada como tecnologia, 
houve uma mudança na posição de fundo com 
que os entes eram interpretados, como mostra 
o fato de a ciência ter se tornado um saber que 
monopoliza a verdade e a técnica, um saber que 
calcula e comanda de acordo com essa verdade. A 
ciência moderna é empírica e experimental, mas, 
antes de tudo, uma ciência que calcula e projeta, e 
assim o é porque foi subordinada à técnica (pela 
armação).  (Rüdiger, 2014, p. 99).

Segundo Heidegger, o conceito moderno de tec-
nologia equivale ao discurso sobre a técnica; tecnolo-
gia seria uma ciência da técnica, que é uma categoria 
do pensamento moderno, uma mudança no modo 
de ser da técnica. A tecnologia está no mundo por 
nosso intermédio, mas não somos nós que dizemos 
para aonde ela vai, ela surge e vai tendo seu inter-
curso entre nós. Para o autor, o que tem a ver com 
tecnologia nos domina; independentemente desse 
domínio ser bom ou mal,  não é possível ignorar o 
assunto, deixar de falar seja positiva ou negativa-
mente. Na comunicação contemporânea parece ine-
vitável, necessário e obrigatório que nós nos pronun-
ciemos sobre tecnologia, não interessa se contra ou a 

favor, mas precisamos levar em conta esse fator. Esse 
domínio é entendido como algo que se tornou inevi-
tável, um destino, um lugar onde nós caímos, porém, 
sem pensar a respeito. Heidegger propõe começar-
mos a pensar sobre a tecnologia, nem contra, nem a 
favor, mas sim o quanto que ela se impõe sobre nosso 
ser, nós queiramos ou não.

A questão é que essa reconfiguração da era 
moderna também interfere na técnica, pois converte 
a técnica de saber em meio. A técnica passa a ser um 
meio para o homem atuar no mundo. O mundo se 
apresenta como um meio a ser dominado e passa a 
ser um meio de dominar a natureza. Sendo assim, 
o homem se distancia da própria natureza, libertan-
do-se do divino e dominando a natureza através dos 
meios técnicos, criando um mundo ou uma reali-
dade artificial. O domínio da natureza se dá através 
da sua transformação: o que era natural dá lugar ao 
artificial, inclusive o próprio homem. Esse processo 
faz com que a técnica se espalhe, surgindo assim a 
armação. A armação pode ser entendida como um 
determinado modo de ser da técnica na era moderna. 
Para Rüdiger  (2014, p. 161), “a armação se resume 
na tomada da técnica por um processo criador de 
figuras eidética, fórmulas vazias e imagens abstratas”.

Armação é o sentido – a essência da técnica, 
o modo de ser da técnica na modernidade para 
Heidegger. Na era da armação a técnica adquire um 
aspecto sistêmico, um caráter automático, passível de 
cálculo e projeções. Na dinâmica da armação, onde 
todos estão envolvidos, uma grande parcela da popu-
lação realiza o que é decidido por uma minoria. A 
organização da vida coletiva é sistêmica, cada ação 
assume grandes proporções: onde uma parte se move, 
todas se afetam. Essas situações tornam-se cada vez 
mais decisivas em tudo o que acontece, sem que pos-
samos perceber: “a armação prende o homem e seu 
corpo em uma rede de processos técnicos e formas 
maquinísticas” (Rüdiger, 2014, p. 169).

Heidegger propõe uma reflexão sobre a ques-
tão da técnica e pensa sobre o contexto do mundo 
moderno envolvido pela armação. Fica evidente que 
chegamos a um ponto em que é impossível dominar 
a técnica, mas o filósofo acredita na possibilidade de 
estabelecer uma relação livre da tecnologia, da arma-
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ção. A grande questão que fica para reflexão é: o que 
restará da condição humana quando a máquina pas-
sar a realizar as tarefas, antes realizadas pelo homem?  
Rüdiger (2014, p. 183) explica que “a técnica se asso-
ciou à ciência, e seu sentido é a armação de nossa 
existência como reserva de recursos calculável, 
explorável e reciclável em termos maquinísticos, a 
criação de um mundo pós-humano”.

Para Heidegger, a armação é o nome do ser na era 
contemporânea: o ser coincide com a armação e passa 
a ser sistêmico. Desta forma, a identidade humana não 
se afirma, não se consolida, nem impera na era da tec-
nologia. A técnica moderna cede assim, espaço para 
outros modos de ser. Rüdiger assume que:

Se fomos ganhos pela armação, não nos resta 
senão trabalhar com suas circunstâncias, procu-
rando saber as apostas que nos foram lançadas 
e os riscos que corremos, sem ilusões sobre o 
alcance que pode ter cada uma de nossas deci-
sões. Rüdiger (2014, p. 178). 

A tecnologia está no mundo por nosso intermé-
dio, mas não somos nós que dizemos para aonde ela 
vai. Ela surge e vai tendo seu intercurso entre nós, e 
o pensamento heideggeriano acrescenta que ela não 
é alguma coisa que o homem controle ou comande, 
embora sem o homem ela não aconteça. A técnica 
não é um sujeito, não é algo que se desdobra, que faz 
parte da técnica mesma; ela não se transforma em 
uma pessoa. E como ela não é uma pessoa, ela não 
tem vontade, plano, projeto, opções. Sujeito é todo 
aquele que pode ser responsabilizado por uma ação, 
e a técnica não o é. 

Para nosso modo de ser estar cada vez mais dis-
ponível e sistematizado, ele precisa de um modo que 
o sustente, aí surge a tecnologia. A armação é o que 
torna a tecnologia central ao modo de ser. Nosso 
modo de ser vai se ancorando na tecnologia, trans-
formando a própria essência do ser no processo de 
armação. Heidegger diz que a culpa de tudo isso não 
é da técnica, não é do homem, mas tem a ver com 
a história do ser; e o que virá depois não há como 
saber. O que ele está propondo é que a gente pense, 
reflita, considere essas questões.
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